
República Federativa do Brasil , 
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ANO XLII QUINTA-FEIRA. 26 DE NOVEMBRO DE 1987 BRASiuA-DF 

.-----CONGRESSO NACIONAL-------.. 
F aço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, item I, da Constituição, e eu,~ Humberto 

Lucena, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISlATWO 1'1• 9, DE 1987 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Técnica, Científica e Tecnológica entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República Dominicana, assinado 
em São Domingos, a 8 de fevereiro de 1985. 

Art. 1' É aprovado o texto do Acordo de Cooperação Téciiica, Científica e Tecnológica entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da República Dominicana, assinado em São Domingos, a 8 de 
fevereiro de 1985. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos de que possam resultar 
implementação deste Acordo, bem como aqueles que se~destinem a estabelecer ajustes operaCionais complementares. 

Art. 2• Este Decreto Lesgislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 25 de novembro de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

ACORDO DE COOPERAÇÁO TÉCl'IICA, 
CIENTtFlCA E TECNOLÓGICA El'llRE 

O GOVERI'IO DA REPÓBUCA 
FEDERATIVA DO BRASIL E O 

Acordam em que: 

ARTIGO! 

GOVERI'IO DA REPÓBUCA DOMII'IICAI'IA 

1. As partes Constrantes determinarão perio­
dicamente as áreas em que esforços de coope­
ração ~ou de pesquisa conjunta em desenvol­
vimento de setores específicos cientfficos, técni­
cos e tecnológicos sàô de maior interesse comwn 
e os mais conducentes à consecução dos objeti­
vos deste Acordo. As Partes Contratantes estabe­
lecerão prioridades para tal fim. 

'tre órgãos governamentais brasileiros e domini­
canos, ou entre entidades nacionais privadas, de­
signadas por cada Parte Contrastante, com vistas 
à implementação deste Acordo em áreas priori­
tárias específicas. 

O Governo da Repóblica Federativa do Brasil 
e 
O Governo da República Dominicana, 
doravante designados Partes Contratantes, 
A luz de seus objetivos comuns de desenvol­

vimento econômico e social e de elevação da 
qualidade de vida de seus povos, 

Considerando que a cooperciÇao cietifica, técni­
ca e tecnológica entre os dois países e que a 
aplicação dos seus resultados aos processos de 
produção contribuirão para os mútuos esforços 
em prol da consecução de seus objetivos comuns, 
e 

Desejosos de desenvoJver a referida coopera­
'áo, 

2. As Partes Contratantes promoverão ativi­
dades cfentíficas, térrriíC::as e tecnológicas conjun­
tas ou coordenadas, nas áreas prioritárias estabe­
lecidas nos termos do parágrafo 1, e colaborarão 
para a imediata aplicação dos resultados.alcan­
çados. 

ARTIGOU 

1. Ajustes operacionais complementares, !'lo 
âmbito deste Acordo, poderão ser condufdos en-

2. Os Ajustes operacionais cÕmplementares 
celebrados por diferentes órgãos e entidades sob 
a égide deste Acordo entrarão em vigor mediante 
instrumentos diplomáticos. 

3. Os Ajustes operacionais complementares 
a que faz referência o parágrafo 1 especificarão 
fontes financeiras e mecanismos operadonais, de 
conformidade com os objetivos específicos e as 
características dos órgãos ou entidades envolvi­
dos, e es~elecerão os prOcedimentos concer­
nentes aos relatórios das a.tividades decorrentes, 

' a serem sub.rnetidos à Comissão Mista estabe­
lecida nos termos do Artigo VL 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
'Diretor Executivo 
LUIZ CARLOS OE BASTOS 
ÇJíretor Administrativo 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 
LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

ARTIGO lll 

A fun de implementar os propósitos deste Acor; -
do, as Partes Contratantes concordam em: · 

a) convocar reuniões para o debate e inter­
câmbio de informações; 

EXPEDlENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senàdo Federal 

ASSINATURAS 

Semestral .................................................. Cz$ 264,00 
Despesa dpostagem ............... : ............. _ ...... Cz$ 66,00 

(Via Terrestre) 330 00 
TOTAL • 

Exemplar Avulso ... ·~........................ .. . .• ... . .. Cz$ 2,00 
Tiragem: 2.200.exemplares. 

em datas acordadas por canais diplomáticos, 
quando fqr julgado conveniente por ambas as 
Partes Contratantes, à luz da implementação deste' 
Acordo e das atividades. reaJizadas sob a égide 

- dos aj~tes operacionais "compleitieniare~.-a que' 
faz referência o Artigo IJ. 

2. A COmisSão Mista será o foro aprOpriado · 

ARTIGOVID 

Cada Parte Contratante -concederá aos especi;;: 
listas desígnados para exercer suas funções '" 
território da outra Parte, em decorrência dos ajus 
tes complementares previstos no Artigo li, be1• 
como aos membros de sua família imediata: b) intercambíar prOfessofeS, cientistas. pesqui· 

sadores, peritos e téCniCOs (doravante designados 
especialistas); - para: 

'a) 'vistci õffcial grátis, válido pelo prazo da Sl_,, 
_ missão no país receptor; 

c) proceder à troca direta de informação nos 
campos relevantes; 

d) proceder à implementação conjunta ou 
coordenada de programas e/ou projetos de pes­
quisa científica, de desenvolvimento técnico e tec­
nológico, para a adaptação adequada de têcnicas 
e tecnologias a condições relevantes específicas, 
e para a aplicação dos resultados a processos 
de produção; e 

e) proceder a outras formas de cooperação 
exigidas pelas circunstâncias e sobre as quais se 
haja acordado. 

ARTIGON 

1. O intercâmbio de informação científica, 
técnica e tecnológica realizar-se-á entre as Partes 
Contratantes ou por intermédio dos órgãos desig­
nados por cada uma das Partes. 

2. A Parte Contratante, ou o órgão desi9"nado, 
que suprir informação dessa natureza poderá, se 
considerar conveniente, solicitar a outra Parte ou 
órgão que restrinja a difusão de tal informação 
junto a terceiras partes. Sempre que a divulgação 
de informação for considerada possível ou acon­
selhável, ambas as Partes Contratantes deverão 
acordar quanto às condições e o escopo dessa 
divulgação. 

ARTIGO V 

1. A Parte Coil.fratante que receber especia· 
listas da outra Parte proverá o pessoal adequado 
necessário à eficiente implementação da ativida­
de, projeto ou programa relevantes. 

2. O especialista visitante e o pessoal do país 
recipiente intercambiarão não apenas toda a infor­
mação técnica relativa aos métodos e práticas 
a serem empregados na implementação de distin­
tos projetos e programas, mas também os princí~ 
pios e teorias cientificas releventes subjacentes. 

ARTIGO VI 

1. As Partes Contratantes decidem estabele~ 
cer uma Comfssão Mista, que se reunirá alterna­
damente no Brasil e na República Dominicana, 

a) revisão perl6dica das áreas prioritárias men­
donadas no Artigo 1: 

b) formulação de programas de atividades bi 
ou plurianuais; 

c) exanie da implementação deSte ACordo e 
de ajustes operaciohais complementares, _ce~ 
brados em conformidade com o disposto no Arti-
gO fi;_ -- -

d) aPreseOtaçãO de recórhe11dações a· amb_as 
as Partes Coitti'atanfes no (Jue dii respeito à imple­
mentação deste Acordo, lmcluindo os programas 
iniciados diretamente sob a sua égide, ou sob 
a de ajustes operacionais complementares. 

3. A Comissão Mista será mantid;:t informada 
do andamento de projetos e programas e~e­
leddos por ajustes-operacionais complementares. 

4. A Comissão Mista poderá estabelecer gru­
pos de trabalho especiais, que poderão reunir-se 
simultaneamente com as sessões da ComisSão 
Mista, ou durante os períodos entre as referidas 
sessões, com vistas a examinar os relatórios sobre 
o progresso das atividades mencionadas no pará­
grafo 3 e a revisar a implementação da aspectos 
específicos deste Acordo ou dos ajustes operacio­
nais complementares ao mesmo. 

5. Os contatos, no âmbito deste Acordo, entre 
as Partes Contratantes, efetuados durante os inter­
valos das sessões da Comissão Mista e reuniões 
dos grupos de trabalho, serão realizados por inter­
médio de canais diplomáticos. ou de órgãos ou 
entidades designados por cada uma das Partes. 

ARTIGO VIl 

O financiamento das várias modalidades de 
cooperação científica, técnica e tecnológica pre-­
vistas neste Acordo, bem como os termos e_ condi­
ções de diárias, ajudas de custo, gastos de viagem, 
asSistência méaica e outras vantagens a serem 
asseguradas aos especialistas mencionados no 
Artigo DI, "b", serão estabelecidos nos ajustes ope­
racionais complementares a que faz referência 
o Artigo n. 

b) tsel}ção .de impostos e demais gravarr:.::-­
para a importação de o_bjetos.d.e uso domésti.;;• 
e pessoal, destinados à primeira instalação, deS<~­
que o. ·prazo ·de permanência no país recepte 
seja superior a um ano; 

c) idêntica isenção quando da reexpotação de' 
-referidOs bens; 

d) insE:ção de impostos quanto a .salários , 
vencimentos a eles pagos pela instituição rem~ 
tente. No caso de remunerações e diárias pag~­
peJa instituição recipiente será aplicada a legisl;;: 
ção do país receptor, observados os Acordos c!_. 
bitributação eventualmente firmados entre as Piu 
tes. 

ARTIGO IX 

Ambas as Partes Constratantes isentarão de te 
das as taxas e impostos. tanto as importaçõE 
como as exportações de um país a outro no tocar 
te a bens, equipamentos e materiais nece~r:ic­
à implementação deste Acordo e dos ajustes o~-­
racionais complemenatares ao_mesmo. T;;;1 
bens, equipamentos e materiais serão reexpv• 
tados à Parte que os enviar, por ocasião do tém• 
no dos projetos_ e programas aos quais se desth""1-
ram, a não ser quando os bens, equipamentc­
e materiais (Qrem doados à Partes recipiente. 

ARTIGQX 

A seleção de especialistas será feita pela Part 
Contre)tante cedente e deverá ser aprovada P'="~ 
Parte Contratante recipiente. 

ARTIGO XI 

1. As Partes Contratantes, por mútuo conse, 
timentO, -poderão buscar o financiamento e ~ p.:. 
ticipação de organizações intetnadonais ou G 
outros países interessados em atividades, proje-te 
e programas decorrentes do presente Acordo. 

2: As Partes Contratantes, por mútou con.se1 
timento, poderão cooperar, diretamente ou P' 
intermédlo de órgãos por elas d_esignados, ~~ 
terceiros países que solicitem a sua coopera~ã< 
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ARTIGO XII 

Este Acordo será implementado em confor­
midade com a legislação e as práticas adminis­
trativas de cada uma das Partes Contratantes. 

ARTIGOXIU 

1. Cada Parte Contrante notificará a outra da 
plena satisfação- dos requisitos exigidos em sua 
legislação nacional para a aprovação do presente 
Acordo, o qual entrará em vigor na data da segun­
da notificação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

2.·- · O presente AC:ófâõVigorafá por õm período 
de cinco anos, sendo automaticamente renovável 
por períodos iguais e sucessivos. 

3. O preseilte Acordo poderá ser denunciado 
por qualquer das Partes Contratantes mediantes 
nota diplomática. O término do Acordo ocorrerá 
após seis meses a contar da data de recebimento 
da nota de denúncia. 

4. .fi. den(mcia do presente Acordo não_afetará 
o andamento e _a ~onse~cução dos ajustes opera­
danais complementares firmados entre órgãos 
e/ou entidad_e~ nos_ termos do Artigo li. 
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_Em testemunho do que, os signatários, devida~ 
mente autorizãdos por seus respectivos Governos, 
assinam o presente_Acordo. 

feito,em S. Domingos, aos 8 dias do mês_ de 
fevereiro de 1985_, _em dois originais nos iáiomàs 
português e ~sp_anhol,_ sendo amb.os _os textos 
igualmente autênticos. 

Pelo Governo da Repóblica 
Federativa do Brasil: Saraiva Guerrclro 

Pelo Governo_ da República 
Dominicana:José Augusto Vega lmbert. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do· art. 44, item I, da Constituição, e eu, Humberto· 
Lucena, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte · · · · · 

DECRETO LEGISLATIVO N• 10, DE 1987 

Aprova o texto do Acordo Intemacional relativo ao Serviço de Radiodifusão em Ondas 
Médias, flnnado pelo Brasll em 19 de dezembro de 1981, por ocasião da Conferência Adminis­
trativa Regional de Radiodifusão em Ondas Médias (Região 2) realizada no Rio de Janeiro-

Art. 1' É aprovado o texto do Acordo Internacional relativo ao Serviço de Radiodifusão em Ondas Médias, 
firmado pelo Brasil em 19 de dezembro de 1 981, por ocasião da Conferência Administrativa Regional de Radiodifusão 
em Ondas Médias (Região 2), realizada no Rio de Janeiro. _ . _ . 

Art. 2• O Governo brasileiro, na execução do Acordo previsto no artigo·anterior, deverá: observar o Protocolo 
Final, as Resoluções de n" 1 a 6, bem como as Recomendações de n" 1 a 3, aprovàdas pela Conferê-ncia Administrativa 
Regional de Radiodifusão, realizada no Rio de Janeiro. · · 

Art. 3• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data _de sua publicação. 
Senado Federal, 25 de novembro de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

PROTOCOLO FINAL • 
AO 

ACORDO REGIONAL SOBRE 
O SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO 

EM ONDAS MÉDIAS I'IA REGIÃO 2 

Ao assinarem o Acordo Regional sobre o servi­
ço de radiodifusão em ondas médias na Região 
2, os delegados que subscreve-m tomam nota das 
seguintes declarações que formam parte os Atos 
Fmais da Conferência Administrativa Regional de 
Radiodifusão em Ondas Médias {Região 2), Rio 
de Janeiro, 1981: 

Das Bahamas: 
A Delegação das Bahamas reserva o direito 

de seu Governo tomar as medidas que considere 
necessárias para salvaguardar seus interesses em 
caso de inobservância por parte de um Membro 
das disposições estipuladas no Acordo Regional 
relativo à utilização pelo serviço de radiodifusão 
de freqU~ncias compreendidas na faixa 535 -
1.605 KHz na Região 2, ou de seus Anexos ou 
Protocolo (s), assim como no caso em que as 
reservas de outros países comprometem os servi­
ços de radiodifusão das Bahamas. 

-N•2-

Da República Argentina: 
A. A República Argentina no exercício de seu 

direito de soberania sobre as Dhas ~alvin_~~· IJ~s 

Geogias do Sul, Ilhas Sahdwich do Sul é da Antár­
tida Argentina, que se encontram localizadas entre 
os 259 e os 749 de ·longitude Oeste de Greenwich 
e ao Sul dos 609 de latitude Sul, declara que: 

1. Seu GoVerno nãO· re-conhece as consigna­
ções de freqüências que outras administrações 
possam efetuar, qualquer que seja sua faixa e 
serviço, nos territórios mencionados. 

2. Que esta declaração deve ser apllcada es­
pecialmente na faixa compreendida entre 535 
KHz e 1.605 KHz, atribuida ao serviço de radiodi­
fusão conforme o artigo 5 do Regulamento de 
Radiocomunicações e que sao-objet.o de planeja­
mento nesta Conferência Administrativa Regional 
de Radiod~usão. 

3. Assim, também, a Delegação Argentina re­
serva ao seu Governo o direito de aplicar as medi­
das Que considere convenientes para assegurar 
o desenvolvimento satisfatório de seus serviços 
de radiodifusão nos territórios mencionados, se 
os interesses_ de seu país vierem a ser afetados 
pelas decisões da presente Conferência. 

4. Os referidoS territórios das Ilhas Malvinas, 
Ilhas GeorgiéiS do Sul eSandwich do Sul, subordi­
nados jurisdicionalmente ao T errltórto Nadonal 
de Terra do Fogo, Antártida e Ilhas do AnMrtico 
Sul, têm sido submetidos pela força à ocupação 
do Reino UnidO da Grã-Bretanha e lrlanda do Nor­
te, situação ilícita que não tem sido jamais aceita 
pela República Argentina. 

5. POr outra parte, a iücitude da ocupação das 
Ilhas Malvinas, Georgias do Sul e Sandwich do 
Sul, por parte do Reino Unido, tem sido reconhe­

-·dda pelas Nações Unidas, a qual, pelas Resolu­
.ções 2065 (XX),3160. (XXVIll) e 3149 de sua As­

. sembléia Geral, tem urgido em acelerar as nego­

. dações entre ambos os Govemos corn o fm1 de 
pôr término à situação colonial. 

B. A Delegação argentina reserva ao seu Go­
verno o direito de adotar as medidas que estime 
necessárias para assegurar e proteger seus servi­

- ços_ de radiodifusão, -se seus interesses vierem 
, $1-S ser afetados pelas decisões da presente Confe­

rência, particularmente no caso em que um Mem-
bro Contratante notifique uma consignação que 
supere os valores de interferência emergentes da 
aplicação das normas técnicas do Acordo Regia­

-na! sobre_ o serviço de radiodifúsão em ondas 
médias na Região 2: 

C. A Delegação argentina faz reserVa, da mes­
ma forma, em nome de seu Governo, ao direito 
de adotar as medidas que considere pertinentes 
para assegurar a prestação de seus serviços de 
radiodifusão, nos casos em que, como canse~ 
qüência de reservas aos- Atos Finais formuladas 
por outro~ países, se ocasione prejuízo ou se res­
trinja a satisfatória Prestação dos mesmos. - · 

• Nota cU! Secretaria·Ceral: Os textos do Protocolo fi~al, estãCI 
agn.lpados por·ordem cronológica de seu depósito. No lndice 
estão classlfi.:ados segundo a ordem alfabética dos nomes 
do:s pa!ses. 
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Do Chile: 
A Deleg<Íção da República do Chile, conside.: 

rando que seu país exerce dii'eitos soberanos ser 
bre o território antártico ·compreendiâo entre os 
meridianoS 53? e 909-de longitude Oeste, estabe­
lecidos no Decreto Supremo h" 1.747, de 6 de 
novembro de 1940, declara que não reconhece 
as consignações de freqüências que se realizem 
em nome de outro ou outros Estados dentro do 
referido tefrítório antártico. A República do Chile 
se reserva o direitO de fazer UsO das-freqliéilcias 
radioelétricas que- chegarem a ser consignadas 
nos termos acima assinados. 

-N•4-

Das Bahamas e Caiiadá: 
Ao firmar os Atos Finais, Canadá e Bahamas, 

partes do Acordo Regional sobre Radiodifusão 
na América do Norte e participantes da Confe­
rênc(a .Administra_tiva Regiqnal de Radiodifu_são 
er:n ondas médias (Região 2), c::onvocada no Rio 
de Janeiro (Brasil), de .s:.onfçrrnjdade com as dis­
pqsiç_ões c;la Convenção Jnternacto.nal _de Telec~ 
municações (Málaga ~-T orr.emolinos, 1973), ma­
nife.stam seu fiÍnle prç>p6sito de aprOvar o Acordo 
Regional adotado na presente Conferência e de 
tomar medidas imediatas para dentincíar o Acor-­
do Regional sobre Racliodifusão na América do 
Norte, em conformidade com o procedimento 
de notificação estipulado no Artigo 1,3 deste último 
Acordo. 
. Como depositário do _Acordo Regional sobre 

Radiodifusão na América dct Norte,. 0 Governo 
do Canadá infomiará imedjatamente aos demais 
Gov~os partes _ _de tal _Ac_ordo e ao Secretário­
Geral da União Internacional de TeleComunica~ 
ções as notificações que receba conforme o pará­
grafo que antecede. 

-N's.....:. 
Da República da Colômbia: 
A Delegação da República da Colômbia se r~ 

s.erva o direito, em nome do seu Governo, de 
tomar todas as medidas .que considere nece:s-. 
sárias para salvaguardar seus interesses em _caso_ 
de que algum país nao cumpra com os termos 
do Acordo Regional sobre o serviço de radiQdi~ 
fusão_ em OJ;Jdas médias _na _ReQ-ião 2, produto 
desta Conferência:, asSim como--em éaso de que 
:3s reservas de outros países pretendam compro­
meter estes serviços de radiodifusão dentro dos 
territórios sobre os quais a República da COlômbia 
exerce plena soberania. 

-N•6~ 

Da Nicarágua: 
A Delegação nicaraguense, ao firmar os AÍo~ 

Finais da Segunda Reunião da Conferência Admi­
nistrativa Regional de RadiodifuSão em ondas mé­
dias (Região 2), Rio de Janeiro, 1981, deixa ex­
pressa certeza que: 

Não aceita a definição do Documento-i 50, me­
diante o qual a Delegação da Colômbia participou 
suas pretensões de soberania sobre as llhas de 
San Andrés e Providência, ao solicitar em forma 
expressa sua consideração na zona de rufdo 2 
e, portanto, se reserva o direito de adotar as medi­
das que sejam pertinentes. 

Amparado em declaração emitida por nossa 
Junta de Governos de Reconstrução Nacional no 

DIÁRIO DOCONGRESSO NAOONAL (Seção IT) 

Decreto nQ 324, de 4 de fevereiro de 1980; a qual 
as~_me a responsabilidade de rec~p_erar, manter, 
e defender a soberania nacional e a integridade 
de nossa pátria -Direito incontestável das na­
çõéS livres. 

~o_r circunstâncias históricas que viveu nosso 
povo; írripediu-se uma verdadeira defesa de nossa 
integridade nacional, de nossas águas jurisdicio­
nars;-de nossa plataforma continental, e a ausên­
cia_-de sOberania_ se manifestou- na linPosição a 
nossa pátria de tratados absolutamente lesivos 
para o país. TaiS fóram O tratado Chámorro Br)'an, 
de 5 de agÇ>sto de 1914, e o tratado Barcenas­
l'!t~neses--EzgU~rra-, clij~ ~inaturã fo"i imposta à 

_____!:!icarág1.:1a em 1 ~8, ratificando-a no ano de 1930. 
Amb9s os atos forarri levados a cabo sob a total 
o~upação polítiCa e iriifitar da Nicarágua por parte 
dos Estados Unidos da América. 

Em cc;ms~qüêpcia,_ o tratado Barcenas-Mei1e­
ses-Ezguerra, além de ser lesivo à NicarágUa, inl­
plica a oçupação de uma grande parte de nosso 
território insular, como são as ilhas de San Andrés, 
providências e os rOchedos "circundantes. 

MuitO teffipõ já se tranScorreU deSde-o tr8tadc; 
Ba:rcenas-Meneses-Ezguerra, porém o fato é que 
até 19 de julho -de 1979, a Nicarágua não havia 
recobrado sua soberania nacional, tendo sido im­
possfvel em tempo_s anteriores o triunfo de nosso 
povo proceder à defesa do território insular mari­
nho e submarino. 

_ AAdmiri~tra,ç~o da NicãráQua não póde paSsar 
por-cima desta oportúnidade, sem levar -ao cOnhe­
cimento do povo irmão e "Governo da Colômbia; 
que esta medida não constitui tiril agravo a i.uTl 
país a que Sempre teriloS querido, -respeitadO e. 
cujo povo" foi nobremênte ·sOlidário com a luta 
da Nicarágua por sua libertação nacional:"" 

_ t_nos_s__a__iotençijo fazer saber, tanto ao povo 
como aQ Governo da Çolôrnbia, que a Nicarágua 
n3o_ reivindica territórios que estão dentro da pla­
tãfoima continenta_l âa Colômbia e a:. 100 ou ZOO 
milhas de seu terrltórk>_c.ontinental, mas siin Um 
territ6rio que-geogrãfii:a;liistórii:a e jurldiCainetlte 
ê parte integrante do território_ da_ Nicarágua:_ 

"'FiCam pois abertas as portas ao diálogo 
entre-nossos dois países, conscientes como 
estamos de que, tanto" a Colômbia como a 
Nicarágua têm herdado situações históricas 
cujo mais profUndo conhedfJ!ento fará ver 
'a irniã naçãó colombiana a justiça que nossa 
poSfÇão"-éhcetrã, pois constitui uma verdade 
histórica que a Nicarágua foi desapossada 
destes territórios de uma maneira abusiva 

-e contrária; do ponto de vista de todos os 
---princípios do clireito internacional e dos mes-
- __ -,·mos princípios que têm regido as relações 

entre os países latino-americanos.'' 

Interpreta-se que a modificação proposta pela 
Administração colombiana não coincide lamenta· 
Velmente com o _espírito demonstrado pela nação 
Nicaraguense no parágrafo transcrito. 

Do Equador: 
A Delegação do Equador na Conferê_ricia Admi­

ni~trativa Regional de Radiodifusão em ondas mé­
dias (Região 2), Rio de Janeiro, 1981, reserva ao 
seu Governo o direito de adotar as medidas que 
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estime pertinentes, em caso Qe.as deci$6.es desta 
Conferência afetarem o _s_etviçp _de. radiodifusão 
e em especial suas_ estações que estão em ope-
ração. . -

Além disso, _reserva a Seu GOvernO .o direito 
de não aceitar_ nenhuma decisão desta COnfe­
rência que possa afetar o exercido do .direitO: de 
sua soberania e nenhurna re&erva fgrrnulaàa por 
outros países caso elas Contrariem os iriteresses 
nacionais do Equador. 

De Granada: 
A Delegação de Granada reserva ao seu Gover­

n_o o direito de tomar as medida$ que estime 
necessáfías para salvaguardar seu serviço nacio­
-nal de radiodjfusão,_ no caso_ em que outros países 
deixem de observa~ as_ disposições técnicaS adO: 
tadas pela Conferência, cOIDo meio de· mii1írriizar 
a interferência ou- atuem em-foriTia tál que 'com­
prometam o serviço de radiodífusãó de Grailada, 

-N•9-
Da República do Panamá: 
A Delegação do Panamá manifesta que, se oS 

interesses de seu país vierem a ser afetados pelas 
decisões _da presente Conferência, a República 
do Panamá se reserva ó direito-de tomar a"s medi­
das que considere pertinentes, CÇ>mÇ> país sobe­
rano em todo seu território, para assegurar o de­
senVolvimento _s~tisfatório de seus serviços de ra­
dicx:omunicações nacionais. 

Da Guiana: 
Considerando, que a ·conferência Regional de 

Radiodifusão (Região 2), Rio de Janeiro, 1981. 
não reconhece as necessidades específicas de 
países que carecem de suficientes meios alterna­
tivos em outras faixas de freqüência "(pôr exemplõ 
a faixa de._ ondas médias com modulação de fre­
qüência); 

Considerando ainda, que o Acordo Regional 
sobre o serviço de radiodifusão em ondas médias 
na Região 2 e seu Plano associado são incompa­
tíVeis Com õs princípios adotadOs na primeira reu­
ni~o ·da COnferência Administrativa Regional de 
RadiOdifuSão em ondas médias (Região 2). Bue­
nos Aires, 1980, e não consignam freqUéndaS 
sobre as bas_es da igualdade de direitos; 

A Delegação da República Cooperativa da Guia­
na: 

-declara que a assinatura das Atas Finais da 
Conferência Regional de Radiod1füsão (Região 2), 
Rio de Janeiro, 1981, e cfualquer ratificação ulte­
rior das meSmas -por seu Governo não significará 
em modo algum a aceitação dos valores utilizados 
para determinar a intensidade de campo utilizável; 

-:- reserva para seu Governo o direito de tomar 
todas as_medi_das_que considere necessárias (in­
cluída a utilização de qualquer freqüência dentro 
da faixa 535 .:..._ 1605 KHz) para satisfazer as ne­
cessidades de seu serviço nacional de radiodí; 
fusãó. 

-N91l-

Do México: _ 
Ao firmar os Atos Finais da ConferênCia Admi­

~st[ativ8 Regional de Radbdífusão em ondas mé-
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dias (Região 2), Rio de Janeiro, 1981, a Delegação 
do México expressa a intenção de sua Adminis­
tração em ajustar-se as disposições contidas nos 
referidos _Atos, Não obstante, a citada Delegação 
declara que o Governo do México se reserva o 
direito de adotar as medidas que consider~ ade­
quadas para assegurar a operação satisfatória de 
suas estações de radiodifusão em ondas médias, 
no caso em que a não-observância por algum 
Membro da União das _disposições contidas nes­
tes Atos afete a operação satisfatória de tais esta­
çõeS. 

-N912-----

Da Costa Rica: 
A Delegação- da República de Costa Rica na 

Cohferência Administrativa Regloria1 de Radiodi­
fusão em ondas médias (Região 2), Rio de Janei­
ro, 198"1, se reserVa- o diniilO de aceitar ou não 
as disposições desta Coriferêncja que-em alguns 
de seus pontos ou em todo lesionem seu direito 
de soberania na utilização do espectro radioe­
létrico para a radiodifusão em ondas médias em 

seu território. 

-1'1•13-
Da República de Trinidad e Tobago: 
A Delegação da República de Trinidad e Taba~ 

go se reserva, em nome de seu_ Governo, o direito 
de tomar as medidas que considere necessárias 
à proteção de seus serviços de radiodifusão, no 
caso em que outras administrações signatárias 
do Acordo de radiodifusão em ondas médias (R e~ 
gião 2) descumpram suas disposições. 

-N"14-

Dos Estados Unidos da América: 
Os Estados Unidos da América chamam a aten­

ção ao fato de que seu serviço de radiodifusão 
por ondas médias se vê desfavoravelmente afeta­
do até um extremo de gravidade pela interferência 
abjetável produzida por estações da região. Em 
tais circunstâncias, apesar de os Estados Unidos 
da América estarem dispostos a cumprir suas 
obrigações como signatários das Atas Finais e 
a seguir tratando de resolver as incompatibilida­
des entre suas estações de radiodifusão em ondas 
médias e as de outros países da Região 2, obri­
gam-se, ante a gravidade de tal interferência, a 
se reservar o direito de tomar as medidas que 
considerem precisas, para proporcionar os servi­
ços necessários às zonas adversamente afetadas, 
caso seus esforços para eliminar essa interferên­
cia não levem a soluções satisfatórias. 

-1'1• 15 - 000 

Da República da Venezuela: 
A Delegação da República da Venezuela declara 

que seu Governo se reserva o direito de adotar 
todas as medidas que considere necessárias para 
assegurar o desenvolvimento e operação satisfa­
tória de seu serviço de radiodifusão em ondas 
médias, caso seus interesses venham a ser afeta­
dos pelas decisões tomadas na presente Confe­
rência, particularmente pela aplicação do presen­
te Acordo, seus Anexos completos e as Resolu­
ções e Recomendações adotadas. 

Além disso, se reserva o direito de tomar todas 
as medidas que considere n~essárias para evitar 
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os prejuízos que possam advir ao nosso serviço 
de radiodifusão em ondas médias como conse­
qüência das reservas formuJadas por outras Admi~ 
nistrac;ões, igualmente que_ pela não~adesão de_ 
qualquer outro Membro da União pertencente à 
Região 2, ao Acordo e, em geral, às disposições 
adotadas na presente Conferência. 

-1'1•16-
Da Argentina, Brasil, -Chile, Colômbia, E_quador, 

Paraguai, Peru; Uruguai e Venezuela: 
As Delegações dos seguintes Membr_os da 

União lnternaciona1_ de Telecomunicações: Argen~ 
tina, Brasil, Chile, Colômbia. Equador, Paraguai, 
Peru, Uruguai e Venezuela, partes do Acordo Sulw 
Americano ~-e Radiocomunicações de Buenos Ai­
res, 1935, revisão de Santiago do Chile, 1940, 
reunidas no Rio de Janeiro na Conferência Admi~ 
nistrativa Regional de Radiodifusã.o_ em ondas mé­
dias na faixa de 535~1605 KHi (Região 2), convo­
cada em virtude do dispo_sto na Convenção lnter­
nacional de Telecomunicações (Málaga· 
Torremolínos, 1973), 

Tendo effi conta: 

__ a) que o Acordo adotado na presente Confe­
rência_ contém disposições mais adequadas à si­
tuação atual e· ao desenvolvimento do serviço de 
radiodifusão na faíxa mencionada; 

b) que o Acordo Sul-Americano de Radioco­
municações de Buenos Aires, 1935, revisão de 
SantiagO do Chile. 1940, ·em_ $Cus artigos 5, 7, 
8, ~. I_Q, 12 e aos Anexos u; lfl, v. VIl e vm, parcial­
mente os Anexos IV _e VI, trata assuntos técnicos 
e de planejamento relacionados ao s_erviço de ra­
diodifusão que foram contemplados pelo novo 
Acordo Regional; 

-~) que segundo os princíplos_do direito internaM 
cional, ao tratar-se uma mesma matéria, preva~ 
Ieee_ o acordo ulterior sobre os anteriores; 
- d) que portanto o serviço de radiodifusão na 
faixa 535-1605 · KHz ·reger-Se-á pE!las disposições 
do Acordo Regional adotado nesta Conferência; 

Reconhecem que o AcordO SuJ-Americano de 
Radiócomuhicações de Buenos Aire"s, 1935, revi­
são de Santiago do Chile, 1940, em algumas de 
suas partes relacionadas ao serviço de radiodi­
fusão fica superado pelas disposições do Acordo 
Regional sobre o serviço de radiodifusão em on-
das médias na Região 2. · -

Da Jamaica: 
A Delegação dã Jamaica reserva ao seu Gover­

no o direito de tomar as medidas que considere 
necessárias para salvaguardar seus interesses no 
caso em que outros países operem suas estações 
de fonna que causem prejuízo ao serviço nacional 
de radiodifusão da Jamaica. 

-N~ts­

Da República do Paraguai: 
Tendo em conta: 
a) a situação geográfica da República do Para­

guai, entre países que contam com grande núme­
ro de estações classe A de alta potência, com 
as quais as estações paraguaias interferem-se 
mutuamente; 

~) que esta Delegação aceitou valores de inter­
ferências ponderáveis sobre suas estações e que 
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por sua vez reduziu as potências da maiofia de 
seus transmissores para operar nos períodos no­
turnos, com o objetivo de incluir todas as estações 
paraguaias na Usta A do Plano, e 

c) que, não obstante, o empenho feito pela 
Delegação do Paraguai para lograr tal propósito, 
a estação ZP-70 RADIO PRIMEIRO DE MAtiZO, 
figura na Usta 8 devido a incompatibilidade com 
estações de urna ds administrações negociantes; 

Pelo anteriormente exposto, esta Delegação re­
serva o direito de seu Governo tomar as medidas 
que estime pertinentes para proteger as emissões 

·de todas as estações paraguaias e em particular 
as da estação ZP-70 RADIO PRIMEIRO DE MAR­
ZO, enquanto esta permaneça mi LiSta 8~ 

-N•l9-

Do Reino Unido da GrãMBretanha e Irlanda do 
Norte:_ 

Com referênda a declaração feita pela Repú~ 
blica Argentina, o Governo do Reino Unido da 
Grã-Bretanha e lrlanda do Norte não tem dúvida 
alguma quanto à sober<!flia do Reino Unido sobre 
as Ilhas Falkland (Malvinas), as dependências das 
llhas Falkland (Malvinas) e ao Território Britânico 
da Antártida. A este respeito, chama a atenção 
sobre o Artigo N do Tratado Antártico, do qual 
são partes o Reino Unido e a Argentina, pelo qual 
se congelam as reivindicações territoriais na AnM 
tártida. 

Portanto, o Governo do Reino Unido não aceita 
a declaração da República Argentina pela qual 
se impugna a soberania do Reino Unido- sobre 
os mencionados territórios. Alem disso o· Reino 
Unido tem direito a que se consignem freqüências 
aos serviços de radiocomUriicaçõeS explorados 
nesses territórios e considerará todo o uso· pela 
República Argentina destas freqüências, que cauM 
sem interferência prejudicial a tais consignações, 
como uma violação à Convenção e ao Regula­
mento de Radiocomunicações. 

Por outro lado, com referência ao pretendido 
direito da Argentina em estabelecer seus próprios 
Servfços_ de radiocomurUcações em tais territórios, 
o Reino UnJdo deseja declarar que não reconhece 
a validade de tal pretensão e que toda notificação 
por parte da Argentina de uma consignação de 
freqüência a ditos territórios seria incompatível 
com a Resolução n9 1 da Conferência Mundial 
de_ Radiocoml.lnicé!ç_ões (Genebra, 1979). 

O Reino Unido não aceita a afirmação contida 
na declaração da Argentina de que ''a ilicitude 
da ocupação das Dhas Malvinas, Georgia do Sul 
e Sandwich do Sul por parte do Reino Unido tem 
sido reconhecida pelas Nações Unidas. Nas Reso­
luções das Nações Unidas pede-se simplesmente 
que a controvérsia seja resolvida mediante a nego­
dação entre os dois Governos; 

-ri• 20-

Do Reino Unido da Orã-Bretan,ha e I,rlanda c!_o 
Norte: 

A DelegaçãO do Reino Unido da Grã·Bretanha 
e Irlanda do Norte não· aceita a reserva n~ 3. do 
Chile, uma vez que põe em dúvida a soberania 
do Governo de Su~ Majestade sobre o Território 
Antártico Britânico. Esta delegação reporta-se a 
este respeito ao Artigo N do Tratado Antârtico, 
que congela as reivindicações territoriais daAntár~ 
tida. 
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- N 9 21 - e Rev. 1) Nações Uriidas, vigésimo pririleii"ci perío-

Da República da Colômbia: do de sessões Nova Iorque, 1966). 
A Delegação da República da Colômbia, em 6. Deve ser reiterado que pelo fato de ser o 

nome de seu Governo, ao- firinar oS Atos Finais tratado de 1928 um instrumento que define ques-
da Confe'rêndá AdministratiVa "Regi6ha1 de Radio- tões territoriais, estabelecendo por conseguinte 
difUsão em ondas médias (Região 2), Rio de Ja- em regime objetivo, não é suceptível de término. 
neiro, 1981, e ao observar a reserva n9 6, apresen- Por último, longe de haver existido a possibilidade 
tada pela Delegação da Nicarágua, expressa ante para a execução do tratado, este se tem cumprido 
esta Conferência que não aCeita de nenhuma for- franca, cordial e ininterruptamente. 
ma as pretensões do Governo da Nicarágua, por~ 7. Nestas condições, não sendo o tratado Ez. 
quanto não nos cabe dúvida da legitimidade e gUerra - Bárcenas um instrumento denunciável 
exercício da soberania:-da-RepUB!íCa dã Cólôriibia nem suceptfvel de término pela s6 vontade de 
sob_re a totalidade de seu território, -- uma das partes, o Governo da Nicarágua deve 

Igualmente, a Delegação colombiana com reJa- continuar observando-o, como o tem feito até 
ção as pretensões mencionadas pela NicaráQua, o presente: não há outra alternativa, A Colômbia, 
contrárias ao tratadQ sobre questões territodais por sua parte, está alerta e vigilante para exigir 
entre a Colômbia e a Nicarágua, alegando suposta e fazer respeitar os deveres e obrigações que, 
sob.f!rania sobre as ilhas de S_an Andrés e Provi- de conformidade com o Direito Internacional, se 
dência deseja expressar: derivam do tratado sobre questões terdtoriais en­

-tre a Colômbia e a Nicarágua. 
1. O trcitado sobre qUestões temt.oriais-entre 8. O_ arquipélago de S~:úl Andrés e Providên-

a Colômbia e a NicarágUa, firmado em Manágua cia, por sua locaJização e características, gera mar 
em 24 de março de 1928, foi apiovado na Colôm~ -territorial, Plataforma continental e zona econô­
bia pela Lei n~ 93, de 1928, aprovado na Nicarágua mica exclusiva,_ de_ conformidade com as normas 
por Lei de 6 de março de 1930, trocadas as ratifi- · -e prinCÍpios do Direito Internacional.' Afirmar que 
cações em Manágua em 5 de maio" de 1930 e o _dtado arquipélago está localizado na plataforma 
promulgado pelo Decreto n' 993, de 1 9"30: continental da Nicarágua e que, portanto, perten-

2. O -Artigo primeiro do tratado dfspéé ce àqUele paíS é simplesmente um absurdo jurí-

''A República da Colômbia reconhece a dico. 
9. Todo o arquipélago de San Andrés e Provi· 

soberania e pleno direito da República da dência, induídas as llhas Mangles e 0 território 
Nicarágua sobre a costa de Mosquitos, com-
preendida entre 0 cabo de Gradas a Dios - compre-endido entre o cabo Gradas a Dias é o 
e O •0 San J a b üh Ma 1 do San Juan, pertenceram primeiro ao Reino da n unesoreas as nge 
Gfande e Mangle Chico,-no-oceano Atlântico Terra Firme e porteriormente ao Virreinato de la 
(Gret Com lsJand y Little- Com IS!and)~ ~e a Nueva Granada. Sob este regime encontravam-se 

República da Nicarágua reconhece a sObe- o o ~;e:n~~~J:a:~a~~~~~~e~~~~ ~~~~b~! 
rania e pleno domínio da República da Co- · e-da Nicarágua, livremente acordaram e trocaram 
lômbia sobre as ilhas de San Andrés, Provi-
dência, Santa Catalina e todas as demais · os instrumentos de ratificação de um tratado inter-
l'lhas 1·1hotas e rocha , rt d nacional válido e perfeito, mediante o quaJ nosso , s que 1azem pa e e 
tal arquipélago de San Andrés". país recOnheceu a soberania e pleno direito da 

Nicarágua sobre a Costa de Mosquitos, com-
3. A argumentação nicaragüense sobre sua preendida entre o cabo Gradas a Dfos e o rio 

suposta soberania sobre o arquipélago de_San SanJuane_SobreasilhasMangleGrandeeMangle 
Andrés e Providência _viola o mais fundamental Chico. ARepública da NiCarágua reconheceu, por 
dos princípios do Direito Internacional: pacta sua vez, a soberania e o pleno domínio da Repú-
suntservanda, segundo o qual todo tratado abri- -blica da Colôinbia sobre as ilhas de San Andrés, 
ga as partes e deve ser cumprido por elas de Providênc;:ia', Santa Catã1iha e todas as demais 
boa fé. TaJ princípio constitui logicamente a pedra - -ilhas, illiõtaS e rochas que fazem parte de tal arqui-
angular das relações entre os Estados, já que sem pélago de San Andrés. 
o reconhecimento do axioma de que aos tratados A República da Colômbia cumprirá com --as 
deve dar-se fiel e estrito curTiPrimento correriam obrigações e fará respeitar os direitos que de tal 
grave perigo a paz e a segurança internacionais. instrumento-para ela derivam-se. 

4, Ao pretender denunciar o tratado, 0 gover- (Seguem as assinaturas.) 
no da Nicarágua se esquece de que os tratados ATOS FINAIS DA CONFERtNCIA 
não podem terminar se nã_o por ac_ordo expresso ADMINISTRATIVA REGIONAL DE 
ou tácito entre as partes ou em virtude de normas RADIODIFUSÃO EM ONDAS MÉDIAS 
claramente previstas no Direito InternacionaL (REGIÃO 2) RIO PE JANEJRO~- 1981 

5. O Direito IntemacionaJ proibe que um trata-
do com as características das do Ezaguerra _ Os delegados dos Membros da União Intema-
Bárcenas possa ser denunciável. Ele se infere ao dona! de Telecomunicações abaixo relacionados, 
artigo 56 da Convenção de Viena sobre 0 direito_ repr~entados na Conferêricia Administrativa Re­
des tratados, o quaJ foi comentado pela ComissãO - gional de Radiodifusão em Ondas Médias (Região 
de Direito Internacional nos seguintes termos; " ... ) 2), Rio de Janeiro, 1981, convo.J:ada em _virtude 
O caráter próprio de alguns tratados exclui a pos- do disposto na Convenção Internacional de Tele-
sibilidade de que os Estados contratantes tenham comunicações (Málaga-Torremoltnos, 1 973), 
tido_ a intenção de_ permitir que uma parte 05 de- adotaram os Atos Finais desta __ Conferênda que 
nunciará ou se retirará deles a seu_arbítrio. Exem- incluem õ Acordo, a_sJÇ:esoJUções e ãs Recom~n-
plo destes são os tratados de delimitação de fron- dações. --
teiras territoriais" Onformes da Comissão de Direi- Esses Atos Finais entrarão em vigor em 1 o de 
to Internacional. Suplemento número 9 (N6309 janeiro de 1982, salvo quando diferentes datas 

forem previstas em disposições especificas do 
Acordo, das Resoluções ou das Recomendações 
aç:ima_mencionadas._ 

Argentina (República), Bahamas (Corriu­
nidade das), Belize, Brasil (República Fede­
rativa do), Canadá, Chile (República do), Co­
lômbia (República da), CoSta Rlc::a (República 
da), Dinamarca (Reino da), Equadoi (Repú­
bli~ do), EStã.dosUnidos da América, França 
{República FranceSa), Granada (Repúb!k;; 
de), Guiana (República Cooperativista da). 
Jamaica,. México (Estados Unidos do), Nic.c. 
rágua (República da), Panamá {RepúbJic;;, 
do), Paraguai (República do), Países Baixo;; 
(Reino dos), Peru (República do), Reinou~: 
do da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte, Tri~: 
dad e Tobago (República de), Uruguai (Repl:. 
bJica Oriental do) Ven~uel.a (República da}. 

Ao fumarem os presentes Atos Fmars. ·os Dele­
gados dos Membros da União lnternaciona1 de 
TeJecomunicações declararam que, em ·caso de 
inobserY.ãnciá de uma ou mais- disposições do 
Aco1do e das Resoluções, por um Membro da 
UniãO ou por quaJquer outro país cujas consig­
nações hajam sido incluídas no Plano, nemhum 
outro membro estará obrigado a observar tal 

ou tais disposições em suas relações com os 
Membros ou o país em questão. 

-- - Em fé do qual, os delegados dos Membros 
da União acima men_donados firmam· estes Atos 
Finais, em -nome .de suas autoridades compe_­
tentes respectivas, em urn _só exemplar redigido 
nas línguas inglesa, espanhola e francesa, sendo 
. que em caso de desacordo o texto francês preva~ 
Ieee. Este exemplar ficará depositado nos arqui~ 
vos da União. O secretáriO-Gerar enviará cópia 
autenticada a cada um dos Membros da Regiãc 
2. 

Rio de Janeiro, 19 de _dezembro de 1981. 

PeJa República Argentina: Ricardo Saldman 
.....,.. Norberto B. Sonetti - Jorge Taboada -
Juan A. Autelll - Gra.ciela MeaDa. 

Pela Comunidade das Bahamas: Kermlt C. 
Glbson. 

Por Belize: A.R. Cameron - P .R.A. Fulton. 
Pela República da Colômbia: Orlando GaDo 

Suárez - GDberto Rodriguez Barato - Pl:.:o 
tarco Elías Barraza-Oiivares - José Hum­
berto Pulido Siena - Osvaldo Rodrlga~~~ 
Cadena -José Genaldo Céspedes C. 

Pela República Federativa do Brasil: ArthW' C~ o 

zar de Araujo ltuassu - Lourenço Nassib 
Chehab. 

Pélo 'Canadá: Gilles Comtemanche - E~ 
ward Duchanne. 

Pela República do Chile: Gerson Echavarrla 
M. -Marcelo Núnez R. 

Pelo México: Alfredo Delgado Jaralillo. 
PeJa República da Costa Rica: Miguel A. León 

S. . 
P~o R~i10-da Dinamarca: E.A. Sonderga8rd, 
Pela R~ pública-_ do Equador: Marcelo las:;~ 

Guerra -José VlvancoArlas. 
Pelo Éstados Unidos da América: K. S:-iãü"êi 

-Wilson A. La FoUette - WUUam H. Jahn. 
Pela República -Frãiú:e5a: Huet Marle - Bl:: 

ner Renê - Fonteyne Jacques - Howlett 
Martln Patrlck. 
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Pela República de Granada: Matthew WlllliUtl 
-RaySmlth. 

Pela República CooperativiSta da dufana: Ro­
naldo E. Case - S.Y. Mohamed. 

Pela Jamaica: Phllip D. Cross - Roy R. Hu­
mes. 

Pela República da Nicarágua: Luiz G. Lacayo 
Locayo. 

Pela República do Panamá: Jorge Batista 
Cardenas. 

Pela República do Paraguai: Sabino Ernesto 
Montanaro. 

Pelo Reino dos Países Baixos: H.J. Elkelen· 
boon - J.M. Cljntje -A-R. Vlsser. 

Pela República do Peru: Daniel Gárate Mala­
rfn --Oscar Ramos Montoya - Adolfo M.o· 
mosald Cõngora. 

Pelo Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda 
do Norte: P.RA Fulton- A.R. Cameron. 

Pela República de Trinldad e Tobago: Leo V. 
Mcl'leill. 

Pela República da Venezuela: Héctor Miguel 
Palma Núnez. 

Pela República Oriental do Uruguai: Blas Denis 
- Rosendo Jemández- Juan ZavanttleJTo. 

PREÂMBULO 

Respeitando em toda sua plenitude o direito 
soberano de cada país de regu]amentar o serviço 
de radiodifusão em ondas médias dentro de seu 
território e de concluir, se for o caso, acordos 
especiais com os países que consídere conve­
niente, sem prejuízo para outras Administrações; 

Com o fim de facilitar as relações, a compreen­
são mútua e a cooperação em matéria de radiodi­
fusão em ondas médias entre os Membros da 
Região2; 

Com o objetivo de melhorar a utilização da faixa 
de freqüências atribuídas ao serviço de radiodf­
fusão em ondas médias e de assegurar assim, 
em todos os países, um serviço de radiodifusão 
satisfatório; 

Reconhecendo que todos os países têm os 
mesmos direitos e que com a aplicação do pre­
sente Acordo hão de ser satisfeitas, na medida 
do possível, as necessidas de cada um e, em 
particular, as dos países em desenvolvimento; 

Reconhecendo que a proteção dos serviços 
mutuamente aceitos constitui um dos objetivos 
principais de todos os países, procurando, para 
isso, obter uma melhor coordenação e assegurar 
o emprego de instalações mais eficientes; 

Os delegados dos Membros da União Interna· 
cional de Telecomunicações abaixo relacionados, 
reunidos no Rio de Janeiro, em uma Conferência 
Administrativa Regional, convocada em virtude do 
disposto na Convenção Internacional de T eleco­
municações (Málaga-Torremolinos 1973), adota~ 
ram, sob reserva de aprovação pelas autoridades 
competentes de seus respectivos países, as dispo­
sições seguintes, relativas ao serviço de radiodi~ 
fusão na Região 2 na faixa de ondas médias (535 
a 1.605 KHz); 

ARTIGO! 
Definições 

Para os efeitos deste Acordo se entenderá por: 
União: A União Internacional de T elecomuni­

cações; 
Secretário-Geral: O Secrétáriõ-Geral da União; 
IFRB: AJunta Internacional de Registro de Fre-

- qüências; -
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COR: O Comitê Consultivo Internacional deRa­
diQcomunicações; 

Convenção: A Convenção-InternaciOnal de Te­
lecomunicações; 

Regulamento de Radiocomunicações: Regula­
mento de Radiocomunkações que complementa 
as disposições da Convenção;-

Região 2: A zona geográfica definida no no 394 
do Regulamento de Radiocomunicações, Gene­
bra, 1979; 

Registro Mestre: O Registro Internacional de 
Freqüências; - --~-- - - --

Acordo: O presente instrumento e seus anexos; 
Plano: O Plano e seus apêndices, que consti­

tuem o Anexo 1 ao Acordo, bem com as modifi­
cações ao Plano que resultem da aplicação do 
artigo 4 do Acordo; 

Membro Contratante: todo Membro da União 
que haja aprovado o Acordo ou a ele aderido; 

Administração: todo serviço ou departamento 
governamental responsável pelo cumprimento 
das obrigações derivadas da Convenção e do Re­
-giilailiento de Radiocomunicações; 

Estação: estação de radiodifusão em ondas 
médias; 

Consignação conforme o Acordo: toda consig­
nação de f(~Üêncía inscrita no Plano; 

Interferência Objetável_: é a interferência ocasio­
nada por um sinal que excede a intensidade máxi­
ma de campo admissível dentro do contorno pro­
tegido, de conformidade com os valores determi­
nados segundo as disposições do Anexo 2; 

Interferência Prejudicial: Interferência que com­
promete o funcioriaffiento de um serviço de r adio­
navegação ou de outros serviços de segurança, 
ou que degrada gravemente, interrompe, repeti­
damente ou impede o funcionamento de um ser­
viço de radiocomunicação executado de acordo 
com o Reg~a~ento de Radlocomunicações. 

ARTIG02. 
Faixa de -~reqüê:nclas 

21 As disposições do Acordo serão aplicadas 
à faixa de freqüências compreendidas entre 535 
e 1.605 HKz, atribuída ao servíç«;> de radiodifusão 
conforme o artigo 8 do Regulamento de Radioco­
-municaçOes (Genebra, 1979). 

ARTIG03 
Execução do Acordo 

3.1 Os Membros Contratantes adotam para 
suas estações na Região 2, na faixa de freqüências 
objeto deste Acordo, as características e normas 
técnicas especificadas no Plano. · 

3.2 Os Membros Contratantes_ não poderão 
pôr em serviço consignações conforme o Acordo, 
modificar as características técnicas das estações 
especificadas no Plano, introduzir novas consig­
nações no Plano ou pôr em serviço novas esta­
ções, salvo nas condições previstas nos Artigos 
4 e 5 deste Acordo; 

3.3 Os-Membros Contratantes se comprome­
tem de comum acordo e dentro do possível a 
estudar e a pôr em prática as medidas necessárias 
para evitar ou reduzir qualquer interferência preju­
dicial ou objetável que possa resultar da aplicação 
do Acordo. 
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ARTIG04 

Procedimento para modificação do Plano 

4.1 Quando um Membro Contratante pretende 
introduzir uma modificação ao Plano, ou seja: 

-modificar as carac.terís_ticas de uma consig­
nação de freqüência de uma estação, esteja ou 
não em serviço, que figure no Plano; 

-introduzir no Plano uma nova consignação 
de freqüência; 

-pôr em s_eiViço uma nova estação; ou 
-anular uma consignação_ de freqüência de 

uma estação, deverá aplicar o seguinte procedi­
mento, -antes de qualquer notificação nos termos 
do_ Artigo 12 do Regulamento de Radiocomuni~ 
cações (ver Artigo 5 do Acordo). 

4.2 Propostas de modificação das caracte­
ristlcas de uma consignação, de introdução 
de uma nova consignação ou de colocação 
em serviço de uma nova estação. 

4.2.1 To da administração que pretenda mo­
dificar as caracteristicas de uma consignação do 
Plano, introduzir uma nova consignaç!o ou pôr 
em serviço uma nova estação deverá solicitar o 
acordo de toda administração que tenha uma 
consjgnaçáo conforme o Acordo, no mesmo ca­
nal ou em canais adjacentes, com separação de 
até 30 KHz, que seja considerada afetada desfavo­
ravelmente, nos termos do item 4.2.1 O deste Ar­
tigo. 

42.2 Toda administração que pretenda mo­
dificar as características de uma consignação do 
Plano, introduzir uma nova consignação ou por 
em serviço uma nova estação, enviará à lFRB 
a informação mencionada no Anexo 3 deste Acor­
do. Essa informação só deverá ser envíada dentro 
dos 3 anos anteriores à data previSta para a imple­
mentaçào de tal modificação ou da colocação 
em serviço da estação correspondente à nova 
consignação. A administração poderá, simulta­
neamente, solicitar o acordo das administrações 
cujas consignaçóes conforme o Acordo conSidere 
que possarn ser desfavoravelmente afetadas, en­
viando uma cópia da correspondência à IFRB. 

4.2.3 Nos casos não especificados no item 
4.2.14, e com o objetivo de bus_c_ar o acordo pre­
visto no item 4.2.1, a administração informará, 
ao mesmo tempo, à IFRB o nome das adminis­
trações das quais deva obter o acordo ou das 
que já esteja tentando obtê-lo. 

42..4 Caso uma adminiStração não envie to­
das as informações especificadas no Anexo 3 des~ 
te Acordo à tFRB, imedíatamente e por telegrama, 
aquela Junta solicitará da administração o forneci­
mento, l'nais rápido possível, da informação omi­
tida. 

4.2.5 A IFRB, depois de assegurar-se de que 
a informação solicitada no Anexo 3 deste acordo 
foi fornecida, determinará, tão logo possível, utili­
zando o Anexo 2 deste Acordo, as administrações 
cujas consignações de freqüência conforme o 
Acordo serão consideradas desfavoravelmente, 
afetadas segundo o estabelecimento no item 
4.2.1 O, remetendo, o quanto antes, os r.esultados 
de seus cálculos à administração que pretende 
modificar o Plano. Simultaneamente, a JFRB pu­
blicará em uma seção especial de sua circular 
semanal a informação que lhe haja sido enviada 
de acordo com o previsto nos itens 42.2. e 42.3, 
bem como a lista das administraçóes afetadas. 
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4.2.6 A IFRB enviará um telegrama às admi­
nistrações que_figurem na seção especial de sua 
circular semanaJ;"Comunicando-lhes a publicação 
desta informação, e remeterá o resultado de seus 
cák:ulos. 

4.2.7 Qualquer administração que se consi­
dere com o direito de figurar na lista das adminis­
trações cujas consignações conforme o Acordo 
sejam consideradas afetadas desfavoravelmente, 
de conformidade com o item 4.2.1 O, poderá, den­
tro de 60 dias contados a partir da data da publica­
ção, solicitar à IFRB sua inclusão em tal lista. 
Uma cópia da solidtação deverá ser enviada à 
administração que pretende modificar o Plano, 
juntamente com as razões de ordem técnica perti­
nentes. 

4.2.8 A lFRB determinará também: 
-o efeito da modificação pretendida nas mo­

dificações pendentes, ainda não incluídas no Pla­
no; e 
-o efeito das modificações pendentes na mo­

dificação pretendida. 
Para esse efeito, a IFRB somente levará em 

consideração aquelas modificações pendentes 
que hajam sido por ela recebidas com uma ante­
cedência máxima de 180 dias da data do recebi­
mento da modificação sob consideração. A IFRB 
enviará os resultados de seus cá1culos às adminis­
trações interessadas. 

4.2.9 Além do acordo mencionado no item 
42.1, a administração que pretende uma modifi­
cação deverá buscar o acordo das administrações 
cujas modifícações,já recebidas pela IFRB e ainda 
pendentes, sejam consideradas afetadas desfavo­
ravelmente, nos termos do item 4.2.1 O, desde que 
não estejam pendentes há mais de 180 dias da 
data do recebimento, pela lFRB, da modificação 
pretendida, segundo o disposto no item 42.8. 

4.2.10 Considerar-se-á afetada desfavoravel­
mente toda consignação conforme o Acordo 
quando cálculos efetivados com base no Anexo 
2. determinem que uma interferência objetável 
ocorrerá como res_ultado da proposta de modifi­
cação do Plano. 

42.11 Ao receber a seção especial da circular 
semanal da IFRB, referida no item 42.5. a admi-. 
nistração, cujas consignações conforme o Acordo 
forem consideradas afetadas desfavoravelmente, 
nos termos do item 4.2.1 O, estudará, urgentemen­
te, a modificação proposta. Caso a modificação 
pretendida seja considerada aceitável, a adminis­
tração comunicará com a devida rapidez o seu 
acordo à interessada, informando, também, à 
IFRB. 

4.2.12 Se uma administração listada na seção 
especial da circular semanal da IFRB considerar 
que o projeto de modificação não é aceitável, 
comunicará as suas razões à administração que 
busca o acordo, dentro de 60 dias contados da 
data da pulbicação da circular semanal pertinente. 
Ela poderá, também, fornecer quaisquer informa­
ções ou sugestões que considere úteis para che-. 
gar a uma solução satisfatória. A administração 
que busca o acordo esforçar-se-á para adaptar 
suas necessidades, na medida do possível, levan­
do em consideração as obeservações que tenha 
recebido. 

4.2.13 As observações das administrações, 
sobre a informação pública de acordo com_ o dis­
posto no item 42.5 s_erão remetidas à adminis­
tração que pretende a modificação, diretamente 
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ou através da IFRB. Em qualquer caso a IFRB 
deverá ser infon;nada._ 

4.2.14 Não será exigido n_- acordo menciona­
do no item 4.2.1 para a modoficação proposta 
nas características de uma consignação confor­
me o A~Qrdo sempre que não acarrete um au­
mento, em qualquer direção, da potência radiada 
efetiva aparente com relação a um monopólio 
vertical curto, e nos casos de mudança de locali­
zação da estação, desde que esta mudança esteja 
limitada a 3Km ou a 5% da distância ao ponto 
mais próximo da fronteira com o país vizinho, 
até um limite máximo de 1 OKm. O deslocamento 
refere-se a localização inscrita inicialmente no Pla­
no ou a inscrita posteriormente como resultado 
da aplicação das disposições do item 4.2.1. Em 
nenhum caso o deslocam~nto deverá resultar na 
superposição do contorno de onda superficial, 
proibida segundo o item 4.1 0.4.2 do Anexo 2 do 
Acordo. Não obstante, não se necessita uma pro­
teção superior à já aceita antes do deslocamento 
proposto. 

Se a IFRB comprovar que foram cumpridas 
as referidas condições, inscreverá a modificação 
proposta no Plano e publicará a informação perti­
nente em uma seção especial de sua circular se­
manal. A administração que projete uma modifi­
cação deste tipo· no plano poderá então, levar 
a ·cabo- o seu projeto, sob reserva da aplicação 
das disposições do Artigo 5 do Acordo. 

4.2.15 Trinta dias antes da data limite, prevista 
no item 4.2J 6 para a Comunicação das observa­
ções, a IFRB enviará um telegrama às adminis­
trações listadas na seção especial de sua circular 
semanal que ainda não tenham formulado obser­
vações, chamando-lhes a atenção para o prazo 
estipulado para este efeito. 

4.2..16 -COnsiderar-se-á que tenha dado seu 
ac:ordo a administração que, recebendo ou não 
solicitação mencionada no item 4.2.2, deixe de 
apresentar suas observações à administração que 
pretende a modificação ou à IFRB, dentro de 60 
dias contados a partir da data de publicação da 
circular semanal referida no item 4.2.5. 

4.2.17 Se, ao buscar um acordo, uma admi­
nistração introduz em sua proposta alterações que 
acarretem um aumento, em qualquer direção, da 
potência radiada efetiva aparente com relação a 
um monopóliO vertical curto, em relação a sua 
proposta inicial, aplicar-se-á de novo o disposto 
no item 4.2.1 e o procedimento correspondente. 

4.2.18 ExPirado o prazo aludido no item 
4.2.16, sem que haja recebido observações ou 
tendo chegado a um acordo com as adminis­
trações que as tehham apresentado, a adminis­
tração que propôs a modificação informará à 
IFRB as caraterísticas definitivas da consignação 
assim como os nomes das administrações com 
as quais tenha feito acordo. 

4.2.19 Havendo chegado a um acordo com 
~da uma das administrações interessadas, a con­
signação será inscrita no Plano com a_ mesma 
condição que se reconhece a uma consignação 
conforme o Acordo. A IFRB publicará em uma 
seção especial de sua circular semanal as infor­
mações recebidas em virtude do item 4.2.18 e 
indicará os nomes das administrações com as 
quais se tenha aplicado com êxito as disposições 
do presente artigo. 

4.2.20 No caso de as administrações interes­
sadas náo chegarem a um acordo, a IFRB efetuará 

estudos que, eventualmente, lhe sejam so!i(·ii. 
dos, fornecendo às administrações seus res• ;lt, 
dos e submetendo as recomendações que COiif 

dere apropriadas para a s_olução do problema. 
42.21 Durante a aplicação do procediment 

para a modificação do Plano ou antes de iniciá-:. 
qualquer administração poderá solicitar assistth 
cia técnica da IFRB, especialmente para obter 
acordo de outra administração. 

42.22 Quando uma proposta de modificaç:E. 
ao Plano interessar a um país em desenvolvime. 
to, as administrações farão todo _Q possível pa. 
encontrarem uma solução adequada_ para ass• 
gurar o desenvolvimento econômico do sisterr. 
de radiodifusão desse_ país, levando em consid' 
ração os princípios enunciados para este efelt 
no Preâ_mbulo deste Acordo. 

4.3 Procedimento especial para mO<!-:::-;;::-
o Plano 

4.3.1 Uma administração, depois de ter esg• 
tado todas as possibilidades técnicas_ para akaii 
çaro acordo mencionado no item 4.2.1, aplicam~ 
o procedimento previsto nos items 4.2.2 a 4.2.2 
não tendo conseguido inscrever sua modificaç;: 
no Plano, poderá pedir à IFRB que aplique .,:; 
disposições do presente procedimento esped::'l! 

4.32 A aplicação deste procedimento esp' 
cial poderá ser solicitada pelas administraçõ;<>: 
particulares as dos países em desenvolviment• 
para atender à necessidade de se dar uma cOJ•­
deração especial às novas estações de radior~ 
fusão em zonas para as quais representem o P• 
melro serviço ou, eventualmente, o segundo. 

43.3 A IFRB examinará a proposta de moJr;­
cação ao Plano a fim de determinar as probab 
]idades de interferência objetável nos canais ~ 
faixa. Se suas conclusões forem de"Sfavoráv;<>; 
a IFRB selecionará o canal que oferecer a melh· 
solução, indicando-o à administração que propê 
a modificação, assim como às administrações c•_ 
jas consignações conforme o Acordo poderão ~ 
a ser desfavoravelmente afetadas. 

4.3.4 Para garantir a integridade dos critéric 
técnicos nos quais se baseia o Plano, a IFRB fç 
mulará recomendações à administração que pl• 
pôs a modificação, com vista a reduzir ou elimL11' 
a interferência objetável. Em qualquer caso,~;.­
recomendações deverão conter as seguintes sol• 
ções técnicas: 

_;_modificação de uma ConsignaçãO insc.-;; 
no Plano em nome da administração proponet!i 
e que não fEmha sid_o, ainda, posta em serviço; 
-a utilização de antenas diretivas, a reduç.e. 

da potência ou a mudança do local do tran, 
missor. 

4.3.5 a administração que pretende a mer::; 
cação ao Plano deverá fazer todo o possível pa. 
eliminar ou reduzir ao mínimo ·qualquer interf• 
rência objetável, adotando a solução técnica sug• 
rida pela IFRB. 

4.3.6 No caso de uma administração, cuj;­
consignações conforme o Acordo possam vir 
ser afetadas desfavoravelmente, considerar a<:c 
tável a interferência causada a estas consign' 
ções, como resultado da solução técnica re<:.• 
mendada pela IFRB, deverá informar àJu_nta de, 
tro de 60 _dias. &ri" caso_ contr_ário e_ dentro r' 
mesmo prazo poderá também propor alteraçC.: 
às recomendações da IFRB, sem causar um e f.,.;; 

..• _ significatiVq na s._on~gnação proposta. Çonsid' 
rando aceitáveis as alterações, a IFRB reformula, 
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suas recomendações e as comunicará à adminis­
tração que pretende introduzir a consignação co­
mo Plano. 

4.3.7 Se a solução técnica, em sua forma final, 
ta1 como tenha sido adotada pela administração 
que propôs a modificação, está de acordo com 
a margem de interferência adicional permitida no 
item 4. 7.5 do Anexo 2, a modificaçêo proposta 
será inscrita no Plano, a pedido da administração 
interessada. A IFRB deverá publicar esta informa­
ção em uma seção especial de sua circular sem a· 
nal. 

43.8 Uma nota no Plano indicará, para os 
efeitos dos exames dos projetos de modificação 
que poderão ser apresentados posteriormente, 
que os cálculos pertinentes serão efetuados com 
relação ao valor inicial da intensidade de campo 
utilizável das outras consignações, no mesmo ca­
nal, sem levar em conta a consignação em_ques­
tão. 

4.4 Solução de Controvérsias 

Se, depois da aplicação-do procedimento des­
crito no presente Artigo, as administrações inte· 
ressadas não' chegarem a um acordo, poderão 
recorrer ao procedimento estabelecido no Artigo 
50 da Convenção. ~As admiflistraçôes poderão 
aplicar, de comum acordo, o Protocolo Adicional 
Facultativo da Convenção. 

4.5 Anulação de uma consignação 

Quando uma administração decidir anular uma 
consignação conforme o Acordo, notificará, ime­
diatamente, à IFRB, que a publicará em uma se­
ção especial de sua circular semanal. 

4.6 Consignações Inscritas no Plano ain­
da não em serviço. 

4.6.1 As consignações_ que figuram no Plano, 
assim como aquelas nele introduzidas como re­
sultado da aplicação deste Artigo e_ que, em am­
bos os casos, não tenham sido colocadas em 
serviço dentro do prazo de 4 anos a partir da 
data de sua inclusão no Plano, serão objeto de 
consultas por parte da IFRB à administração inte­
ressada, para saber se esta deseja anular tais con­
signações. No caso de receber resposta positiva, 
a IFRB publicará a anuJação em uma seção esp~ 
cial de sua circular semanaL 

4.62 AO- expirar o praZO meridona-dO-no item 
4.6.1, se a administração interesada informar que 
necessita de mais_ tempo para pôr em serviço 
a consignação, e qu_e está tomando as medfdas 
necessárias para tal fim, o referido prazo poderá 
ser prorrogado por mais de um ano, no máximo. 

4.6.3 Vencido o prazo adldonal, mencionado 
no item 4.6.2, sem que a consignação seja utiJiza­
da, a IFRB não a levará em conta no tratamento 
de futuras modificações ao Plano, atribuindo-lhe 
um símbolo, no Plano, para indkar tal situação. 
A IFRB publicará esta informação em uma seção 
especia1 de sua circular semanal. 

4.6.4 Se a administração interessada resolver 
colocar em servíço a consignação, em data poste­
rior, terá que informar à IFRB. Ao receber esta 
informação, a IFRBexaminará a consignação 
quanto à interferência objetável que causará às 
estações incluídas no Plano após a inserção do 
símbolo mencionado no item 4.63. Caso a IFRB 
constate que tais estações não sofrerão interfe­
rência objetável, o símbolo_ será suprimido e a 
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administração notificará a consjgnaçáo de confor­
midade com o Artigo 5 deste Acordo; quando 

-- a IFRB concluir que existe a possibilidade de inter­
ferência objetável, tal fato será informado à admi­
nistração interessada, a qual deverá adotar as me­
didas apropriadas para evitá-Ia. O símbolo será 
mantido no Plano até que se concretizem tais 
providências. 

4.7 Exemplar de referência do Plano 

4.7. 1 A IFRB manterá um exemplar atualizado 
do Plano, que contenha as modificações introdu­
zidas como resultado da aplicação do procedi­
mento estipulado neste Artigo. 

4. 7 2 A IFRB dará conhecimento das modifi­
cações introduzidas no Plano ao Secretário Gerai, 
o qtialpUblicará novas edições deste, a cada 2 
anos. a partir da data de entrada em vigor do 
Acordo. As modificações serão pubJcadas, no for­
mato do Plano, em suplementos trimestrais reca­
pitulativos. 

ARTIGOS 
NotiHcação de consignações de freqüência 

5.1 Toda vez que uma administração preten­
da pôr em serviço uma consignação conforme 
o Acordo deverá nOtíficar-a IFRB, nos termos das 
disposiões do Artigo 12 do ReguJamento de radio­
comui!icaÇões 1 ). Qualquer consignação desta 
natureza, inscrita no Registro Mestre como_resul­
tado da aplicação das disposições do Artigo 12 
do Regulamento de Radiocomunicações, levará 
um s1mbolo especial na coluna Observações, 
além de urna data na coluna 2a ou na 2b. 

52 Sempre" que se trate de relações entre 
membros contratantes, igual consideração deverá 
ser dada a todas as consignaçõ.es de freqüência 
colocadas ern serviço de conformidade com este 
Acordo e inseridos no Registro Mestre, sem ser 
levada em conta a data que figure na coluna 2a 
ou na 2b. 

53 Sempre"-qtie-ã lFRB receber uma notifica­
ção de consignação, que não esteja conforme 
o Acordo e para a qual o procedimento do Artigo 
4 não foi aplicado, a devolverá à administração 
notificante. 

5.4 Se uma administração reapresenta a noti­
ficação, havendo aplicado o procedimento pre­
visto no Artigo 4 sem ter chegado a um acordo 
com as administrações interessadas, e s_e insiste 
na sua reconsideração, a IFRB deverá reexami­
ná-la. Se a conclusão não for mudada, a consig­
nação deverá ser inscrita no Registro Mestre com 
um parecer_desfavorável e um símbolo indicafldo 
que a inscrição foi feita sob reseJVa de não causar 
interferência prejudicial às consignações confor­
me o Acordo. 

ARTIGOS 
Acordos Especiais 

Como complemento dos procedimentos pre­
vistos no Artigo·4 deste Acordo e com--vista a 
facilitar sua aPlicação para melhorar a utilização 
do Plano, os Membros Contratantes poderão con­
cluir ou continuar com acordos especiais de con­
for":l!dade c~m .a~. dispC?siç_~e_s pertinentes -~a 
Convenção e do Regulamento de Radiocomu­
nicações. 
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ARTIG07 
Campo de aplicação do Acordo 

7.1 O Acordo obriga os Membros Contratan­
tes em suas relações mútuas, porém não em suas 
relações com os países não-contratantes. 

7.2 Se um Membro Contratante formular re­
servas sobre a aplicação de quaisquer das dispo­
sições do Acordo, os demais Membros Contra­
tantes não estarão obrigados a observar estas dis­
posições em suas relações com o membro que 
as tenha formulado. 

ARTIGOS 

Aprovação do Acordo 

Os Membros signatários deverão notificar, tão 
logo possfvel, sua aprovação a este Acordo, ao 
Secretário-Geral, mediante o depósito de um ins­
trumento de aprovação. o secretári_o--Geral de­
verá cientificar, imediatamente, os demais Mem­
bros da União de cada instrumento de aprovação 
que receba. 

ARTIG09 

Adesão ao AcOI'do 

9.1 Todo Membro da União pertencente à Re­
gião 2, não signatário deste Acordo, poderá, a 
qualquer momento, depositar um instrumento de 
adesão junto ao Secretário-Geral, que infonnará, 
imediatamente, os demais Membros da União. 
A adesão estender-se-á ao Plano, tal corno ele 
se apresenta no momento, e não poderá conter 
nenhuma reserva. 

92 A adesão ao Acordo terá efeito na data 
em que o Secretário-Geral receba o instnimento 
de adesão. 

ARTIGO lO 

Denúncia do Acordo 

10.1 Todo Membro Contratante poderá, a 
qualquer momento, denunciar e&1e Acordo, me­
diante notificação dirigida ao Secretário-Geral, 
que informará os demais Membros da União. 

10.2 A denúncia terá efeito um ano após a 
data de re~bim_ento da notificação pelo Secretá­
rio-Geral. 

10.3 Na data em que a denúncia do Acordo 
se tome efetiva, a IFRB eliminará do Plano as 
consignações inscritas em nome do Membro que 
haja denunciado o Acordo. 

ARTIGO 11 

Entrada em vigor do Acordo 

O Acordo entrará em vigor em 1 ç de julho de 
1983, às 8 horas UTC. 

ARTIGO 12 

Duração do Acordo 

12.1 O Acordo foi estabelecido com o fim de 
atender as necessidades dos serviços de radlodi· 
fusão em ondas médias, durante um período de 
aproximadamente 1 O anos, a partir da data de 
sua entrada em vigor. 

12.2 O Acordo permanecerá em vigOr até sua 
revisão por uma Conferência Administrativa de 
Radiocomunicação competente da Região 2. 

I) Ao Inscrever no Registro Mestre as consignações notifica· 
~s, a IFRB colocará símbolos apropriados para Indicar que: 

- a potência Inscrita corresponde à potência ela estação; 
-no caso de antenas orúdlreclonais, a altura de antena esUi 

expreSSlldu em graus elébicos. 
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Faço saber que o Congres5o Nacional aprovou, nos termos do arl44, item I, da Constituição, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 11, DE 1987 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Técnica e Clentlflca entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da Tailândia. 

Art. 1' É aprovado o texto do Acordo de Cooperação Técnica e Científica entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o GOverno da Tailândia 

Parágrafo único. Quaisquer atos ou ajustes complementares, de que possam resultar revisão ou modificação 
do Acordo, são sujeitos à aprovação do Congresso Nacional. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 25 de novembro de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E 
CIEI'ITÍACA ENTRE O GOVERNO 
DA REPáBUCA FEDERATIVA DO 

BRASIL E O GOVERNO DO 
REINO DA TAILÂNDIA 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 

O Governo do Reino da Tailândia, (doravante 
denominados Partes Contratantes), 

Com base nas relações amistosas existentes 
entre os dois países e em vista do interesse co­
mum pelo progresso do desenvolvimento técnico 
e científico relativo ao aprimoramento da quali­
dade de vida de seus povos e à luz de seus objeti­
vos comuns de desenvolvimento social e econô­
mico, e de acordo com os princípios de igualdade 
e beneficio mútuo, 

Acordam no seguinte: 

ARTIGO! 

As Partes Contratantes promoverão, de acordo 
com suas respectivas leis e regulamentos, e sob 
a égide deste Acordo, a cooperação técnica e 
científica entre os dois Estados. 

ARTIGO li 

A cooperação a que se refere o presente Acordo 
incluirá: 

a) o intercâmbio de informação técnica e cien­
tífica; 

b) a disponibilidade de pessoal técnico para 
transferir conhecimento e experiência técnica e 
científica; 

c) o intercâmbio de pessoal técnico para estu­
do, observaç_ão, pesquisa e treinamento nos cam­
pos técnico e científico; 

d) a implementação conjunta ou coordenada 
de programas, projetos e atividades nos territórios 
de _uma ou de ambas as Partes Contratantes; 

e) outras formas de cooperação técnica e 
científica que puderem ser mutuamente acorda­
das pelas Partes Contratantes. 

ARTIGO!ll 

O estabelecimento de programas, projetos e 
outras formas de cooperação no âmbito do pre­
sente Acordo, e os pormenores deles resultantes, 
serão defmidos por ajustes complementares con­
cluídos entre as Partes Contratantes ou entre orga· 

nismos governamentais brasileiros e tailandeses, 
e que entrarão em vigor por via diplomática. 

ARTIGO IV 

Ás ParteS Contratantes, em conformidade com 
suas legislações internas, poderão promover a 
participação de_organizações e instituições priva­
das de seus respectivos países na implementação 
de programas, projetos e outras atividades de coao._ 
peração previstos nos ajustes complementares re­
feridos no Artigo Ili deste Acordo. 

ARTIGO V 

1. As Partes Contratantes, quando conside­
rarem conveniente, e por aprovação mútua, pode­
rão convidar organizações e instituições de tercei­
ros países ou organizações internacionais e parti­
ciParem -de programas, projetos e outras ativida­
des de cooperação decorrentes deste Acordo. 

2. As Partes ContratanteS convirão por mútuo 
entendimento quanto ao modo e à extensão da 
partlcipaçiio ·dessas organizações e instituições. 

ARTIGO VI 

1, As despesas decorrentes do envio de pes­
soa] técnico,_ equipamentos e materiais de uma 
Parte Contratante para a outra, dentro das finalida­
des deste Acordo, serão cobertas pela Parte reme­
tente. 

2. · As despesas a serem cobertas pela Parte 
receptora relativamente ao pessoal técnico com­
preéii.deriio gastos de manutenção, despesas mé-­
dicas e de transporte local, a menos que de_cidido 
diferentemente nos ajustes complementares con­
cluídos em decorrência do Artigo li1 deste Acordo. 

ARTIGO VII 

Cada Parte Contratante: 
1. facilitará a entrada e_ a saída de seu tenitó­

rio, em conformidade com suas leis e regula­
mentos, de pessoaf técnico e de membros de 
suá família imediata, bem como dos equipamen­
tos utilizados em projetos· e programas.so~ a égide 
deste Acordo e de seus ajustes complementares; 

2. isentará o pessba1 técnico 4a outra_ Parte 
de impostos. aduaneiros, bem como de outros 
impostos de natureza similar, que incidam sobre 
seus bens pess·oaJs e domésticos, desde que estes 
sejam importados nos seis primeiros meses de 

sua primeira chegada ao país receptor, e desde 
que o período de sua residência exceda um ano. 
Tal isenção não se aplicará aos veículos moto­
rizados; 

3. isentará de todos os impostos aduaneiros, 
e de outros impostos de natureza similar, as im­
portações e as exportações, de um país para o 
outro, de equipamentos e materiais necessários, 
à implementação_ deste Acordo e de seus ajustes 
complementares, sob condição de sua reexpor­
tação à Parte remetente ou do .término da vlda. 
útil de tais equipamentos e materiais, ou transfe­
rência dos mesmos ã paite ·receptora, de acordo 
com as leis e regulamentos desta última. 

ARTIGO VIII 

1. Com o objetivo de promover a implemen· 
tação e de acompanhar o desenvolvimento do 
presente acordo e de seus ajustes complemen­
tares, um Comissão Mista reunir-se-á alternada--­
mente no Brasil e na Tailândia a cada dois anos, 
o.u quando necessário. A Comissão Mista será 
composta de membros brasileiros e tailandeses, 
os quais serão nomeados por seus respectivos 
GovernoS-para cada reunião. O setor privado tam­
bém poderá, mediante aprovação das Partes Con­
tratantes, estar representado na Comissão Mista. 

2. Sempre que se cónsiderar adequado, gru­
pos de estudo sobre qualquer área específica de 
interesse poderão ser nomeados por acordo mú-
tuo das Partes ContratanteS. -

ARTIGO IX 

Cada Paite tOi1trcitante notificará a 'oUtra do 
cumprimento dos requisitos exigidos por sua le­
gisJação nacional para ~aprovação deste Acordo, 
o qual entrará em vigor na data da segunda notifi­
cação. O presente Acordo permanecerá em vigor 
por um período iniçj~ de cinco anos e será auto­
maticamente renovado por períodos sucessivos 
de cinco anos, a menos que uma das Partes Con­
tratantes notifique a_outra, por escrito, doze meses 
antes do término de sua vigência, de sua dedsão 
de denunciá-lo. 

O término do presente Acordo não afetará a 
realização de programas, projetos ou atividades 
empreendidos sob a égide deste Acordo ou de 



Novembro de 1987 

seus ajustes complementares, e que não tenham 
sido inte[rainente conduídos à época do término 
deste Acordo. 

Em testemunho do que, os _abaixo-assinados, 
devidamente autorizados por seus respectivos 
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Oov'elnos, -assirianl- este Acordo e nele apõem 
seus selos. 

Feito em Brasília; aos J2 dias do mês de se­
tembro de 1 9821; em três exemplares originaiS, 
nos idiomas português, taiiãndês e inglês, sendo 
todos os textos igualmente autênticos. No caso~ 
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de qualquer divergência quanto à interpretação, 
o textO em inglês prevalecerá. 

Pelo G9vemo da República Federativa do Brasil: 
Ramlro Saraiva Guerreiro. 

Pelo Governo do Reino da Tailândia: Siddhl 
SavetsDa. 

Faço saber que o Congresso Naçi_onal aprovou, nos termos do art. 44, item I, da Constituição, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte · ·· · 

DECRETO LEGISlATIVO N• 12, DE 1987 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação no Campo dos Usos Pacíficos 
da Energia Nuclear, celebrado entre o Governo da RepúbUca Federativa do Brasil 
e o Governo da República Popular da China, em Pequim, a 11 de outubro de 1984. 

Art. 1' É aprovado o Acordo de Cooperação no Campo dos Usos Pacíficos da Energia Nl.lcTear, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República Popular da China, em Pequim, a 11 de 
outubro de 1984. ... · 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos de que possam resultar revisão 
do Acordo, bem como aqueles que -se destinem a estabelecer ajustes complementares. 

Art. 2• Este decrelOTegislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 25 de novembro de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

ACORDO EN1RE O GOVERNO DA 
REPÚIIUCA FEDERATIVA DO BRASR. 

E O GOVERNO DA REPÓBUCA POPOLAR 
DAC~PARAACOO~ÇÁO 

NOS USOS PACIACOS DA 
ENERGIA NUCLEAR 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O Governo da República Popular da China, 

Inspirados pela amizade entre seus povos e pelo 
desejo comum de ampliar a cooperação bilateral: 

Tendo presente que o uso da energia nuclear 
para fins pacíficos é importante fator Para a pro­
moção do desenvoMmento social e econômico 
dos dois países; 

Considerando que ambos os pafs_es realizam 
esforços para suprir as necessidad~s de seu de­
senvolvimento econômico e -social pelo uso da 
energia nuclear; 

Tendo em vista o fato de que ambos são países 
em desenvolvimento e membros da Agência In~ 
temacional de Energia Atômica; 

Convencidos de que uma ampla cooperação 
entre os dols países nos usos padficos da energia 
nuclear contribui para o desenvolvimento_ de suas 
amistosas relações de cooperaçã_o; 

Convieram no seguinte: 

ARTIGO! 
As Partes Contratantes, conforme o estàbele­

cido no presente Acordo, cooperaráo nos usos 
pacíficos da energia nuclear _com base no respeito 
mútuo à soberania, na não interferência nos res· 
pectívos assuntos internos, na igualdade e bene· 
ficio mútuo. 

ARTIGO U presente Acordo, com exceçãcl daguelas para as 
I. Sujeito ao presente Acordo, os campos de; quais a Parte fom~cedora tiver estabelecido condi-

cooperação entre ambas as Partes poderão in· -- -ções ou- reservas cOiJ,cetnentes-ao seu uso ou-
duir: disseminação. 

a) pesquisa básica sobre os usos pacíficos da 
energia nuclear; 

b) pesquisa, projeto, construção e operação 
de centrais nudeares e reatores _.de pesquisa; 

c) prosperação e pro_cessamento de minérios 
e urânio; 

d) fabricação de elemento_ combustível; 
e) pesquisa sobre a regu1arnentação em segu~ 

rança nuclear; 
f) produção e aplicação de isótopos radioa­

tivos; 
g) outras áreas de interesse mútuo. 
2. As mOdalidades de cooperação entre as 

duas Partes poderão incluir: 
a) intercâmbio e treinamento de cientistas e 

técnicos; 
b) realização c::! e simpósios e seminários; 
c) fornecimento de consultoria e serviços téc­

nicos; 
d) intercâmbio de informaç_ões científicas e 

técnicas e de dOCumentaÇãó: -- . -
e) outras _formas de cooperaçãq consideradas 

apropriadas por ambas as Partes. 

ARTIGo·m 
A cooperação no quadro do presente Acordo 

5erá-ímplementada entre os Go'!'emos de ambas 
as Partes ou ·por agências competentes por esses 
designados. O conteúdo específico, o alcance _e_ 

outros pormenores da cooperação serão estlpa~ 
dos em ajustes específicos_ a serem concluídos 
pelas Partes. 

ARTIGO !V 
As Partes CóritrataftteS poderão fazer livre uso 

das informações intercambiàdas no quadro do 

ARTIGO V 
Materiais nucleares e equipamentos necessá~ 

rios para a implementação de seus respectivos 
programas ou de ·programas-Conjuntos para o 
uso pacífico _da energia nuclear poderão ser trans· 
feridos entre as Partes Contratantes nos termos 
do presente ACOrCfO: Os materiais nucleares e 
equipamentos transferidos não deverão, contudo, 
ser transferidos 'além do território ou jurisdição 
da Parte que os receber, a não ser -que ambas 
as Partes assim o consintam. 

ARTIGO V! 
Todo o material ou equipamento fornecido nos 

termos do presente Acordo por urna Parte à outra, 
ou o material obtido pelo uso desse material ou 
equipamento, ou o material utilizado no equipa­
mento fornecido nos termos do presente Acordo, 
só .deverá ser utilizado com fmalidades pacíficas 
e não deverá ser usãdo para a manufatura ou 
desenvolvimento de armas nucleares ou para 
qualquer finaJidade militar. As Partes Contratantes 
se comprometem a solicitar à Agência Interna­
cional de Energia Atômica -a aplicação de salva­
guardas em relação aos materiais nucleares ou 
equipamentos transferidos nos termos do pre­
sente Acordo, ou em relação a material especial 
fissionável obtido pel_o uso dos materiais e equipa­
mentos adma referidos. 

ARTIGO VII 
Cada-uma das Partes deverá tomar as medidas 

me<:essárias pafa manter, eilúeu territ6fi0, prote­
ção física adequada dos inateriais nUcleares e 
equipamentos nos termos do presente Acordo. 
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ARTIGO VIII 
As Partes Contratantes realizarão todos os es­

forços necessários para apoiar e promover a coo­
peração científicn e __ Wcnica entre as diferenW:s 
agências e instituições de ambos os palses no 
campo dos usos pacíficos da energia nuclear. 

ARTIGO IX 
As Partes Contratantes tomarão as medidas ne~ 

cessárlas para faé:ültar a efetiva implementação 
·do presente Acordo. As Partes Contratantes reali­
zarão, por solicitação de qualquer uma delas, con­
sultas sobre a implementação do presente Acor­
do, desenvolvimento da cooperação e outros as­
suntos de interesse mútuo, relativos à cooperação 
internacional no campo dos usos pacificas da 
energia nuclear. _ 

ARTIGO X 
1. O presente Acordo entrará em vigor na dada 

da segunda notificação pelas Partes de que foram 
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cumpridas todas as respectivas fonnalidades \e­
, gais requeridas para a entrada em vigor de um 
tal Acordo. e ficará em vigor durante_ o período 
4~ quinze (15) anos, e assim sUcessivamente. e 
de forma automática a cada cinco _anos, salvo 
se uma das_Partes_ notificar, por escrito, à outra 
sua intenção de denunciá-lo com um ano de ante· 
cedência da data de sua expiração. 

2. Os ajustes específicos concuídos conforme 
o Artigo III do presente Acordo não serão afetados 
pela expiração do presente Acordo. No caso em 
que o presente Acordo seja denunciado, os dispo­
sitivos do Artigo V, VI e VIl permanecerão válidos 
enquanto qualquer material e instalação transfe­
rida nos termos do presente Acordo permanecer 
_o_o_território_ou sob jurisdição c;la Parte que __ ps _ 
receber. 

3. Se necessário, o presente Acordo. poderá 
ser modificado a qualquer mor;nento através de 
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consultas realizadas ~ntre as Partes Contr~s. 
~modificação entrará em vigor na data da segun­
da notificação de que as respectivas exigências 
legais foram devidamente satisfeitas. 

Feito em Pequim, aos 11 de outubro de 1984, 
em dois exemplares originais, nos idiomas portu­
guês e chinês, sendo ambos igualmente autên­
ticos. 

Pelo Governo da República Federãtiva do Brasil: 

Pelo Governo da República Popular da China: 

F aço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos terrnos do art 44, item I, da Constituição, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISlATIVO N• 13, DE 1987 

Aprova o texto do Acordo Comercial entre o Governo da Repúbüca Federativa do 
Brasil e o Governo da Repúbüca Islâmica do Paquistão, concluído em Brasília, a 18 de novembro 
de 1982. 

Art. 1' É aprovado o teldo do Acordo Comercial entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República Islâmica do Paquistão, concluído em Brasília, a 18 de novembro de 1982. · 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos de que possam resultar 
revisão deste Acordo, bem como aqueles que se destinem a estabelecer ajustes complementares. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 25 de novembro de 1987.-Senador Humberto Lucena, Presidente. 

ACORDO COMERCIAL 
El'ITRE O GOVERI'IO 

DA REPÚBUCA FEDERATIVA DO 
BRASIL E O GOVERI'IO DA REPÚBUCA 

ISLÂMICA DO PAQWSTÃO 

O GovernO da República Federativa do Brasil 
e 
O Governo da República Islâmica do Paquistão, 
representado por. seu Presidente, 
Desejosos de desenvolver, estender e fortalecer 

as relações comerciais entre os ,dois países com 
base na igualdade e beneficio rriútuo, 

Acordam o seguinte: i, 

ARTIGO! 

As Partes Contratantes, de cOnformidade com 
as leis, normas e procedimentos em vigor em 
seus respectivos países, tomarão todas as medi­
das necessárias para facilitar, fortalecer e diversi­
ficar o comércio entre os dois países. 

ARllGOIT 

COm vistas a atingir os objetivos mencionados 
no Artigo I do presente Acordo, ambos os Gover­
nos encorajarão empresas e organizações impor­
tantes de seus respectivos países a examinar a 
possibilidade de entendimentos a curto e longo 
prazo, e, quando necessário, a concluir tais contra­
tos, mediante consentimento mútuo. 

ARTIGOIIT 

Ambos os Governos comprometem-se a con­
ceder licenças de importação/exportação sempre 
que necessário, de conformidade com as leis e 
-regulamentos em vigor_em cada país. 

ARTIGO IV 

Ambos oS Governos conceder-se-ão mutua­
mente _em suas relações comerciais, tratamento 
de nação mais favorecida, de conformidade com 
as disposições e decisões do Acordo Geral de 
Tarifas e Comércio (GATI). 

ARTIGO V 

Com vistas à concretização dos objetivos pre­
vistos neste Acordo, cada Governo encorajará e 
facilitará a realização de visitas de empresários 
e delegações empresariais, bem como a realiza­
ção, em seu território, de feiras de comérdo e 
exposições a cargo de empresas e organizações 
da outra P<me, de conformidade_ com as leis e 
regulamentos vigentes no pais. 

ARTIGO VI 

Todos os pagamentos e encargos referentes 
ao comércio entre os dois países efetuar-se-ão 
em moeda livremente conversível, de conformi­
dade com as normas vigentes em cada país. 

ARTIGO VII 

Os bens exportados de uma a outra Parte Con· 
tratante, nos termos do presente Acordo, serão 
de origem da Parte exportadora para consumo 
no território da Parte importadora. Tais bens não 
serão reexportados para terceiros países. 

ARTIGO VIU 

Os preços dos bens comercializados no âmbito 
do presente Acordo serão determinados.com ba­
se nos preços do mercado mundia_~. 

ARTIGO IX 

1. com VistaS "à concretiiação das metas -e 
objetivos dO presente Acordo, as Partes Contra­
tantes instituirão uma comissão de representao· 
tes, designados pelos respectivos Governos. 

2. A comissão reunir-se-á alternadamente no 
Brasil e no Paquistão, sempre que as Partes julga­
rem necessário. 

-3. A comissão_ deverá: 
a) analisar a implementação do previsto no 

presente Acordo; 
b) examinar e recomendar m~das para a so­

lução de problemas que possam surgir durante 
a implementação do pi-eSeilte Acordo ou no curSo 
do desenvolvimento das relações comerciais en­
tre os dois países; 
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c) considerar propostas apresentadas por 
qualquer das Partes Contrcitarites, rio âinbito do 
presente Acordo, com vistas a maior expansão 
e diversificação do comércio entre os dois países. 

ARTIGO X 

Sujeita ao desenvolvimento do_comérciÕ e suas 
conseqüentes necessidades, será dada preferên­
cia, para o transporte dos bens comercializci:dos, 
a navios_ de bandeira dos dois países. 

~ ,oJ<TI<lO XI 

Cada illn'ã. -das -Partes COntratantes notificará 
a outra da conclusão das respectivas formalidades 
constitucíonaiS ne-cessáriaS à aprovação do pre­
sente Acordo, o qual entrará em vigor 30 (trinta) 
dias a contar dã data da s_egunda notift~ação. 

1. O presente Acordo terá vigência por um 
período de 3 (três) anos, automatic~mente reno­
vável por períodos iguais e sucessivos, a menos 
que uma das Partes notifiqUe a outra·, com uma 

antecedência mínima de 3 (três) meses da data 
de expiração do período de_ validade, de sua deci­
são de_ terminá-lo. 

Feito em Brasília, aos 18 dias do mês de no­
vembro de 1982, em dois exemplares originais 
nas línguas portuguesa e inglesa, sendo ambos 
o:s textOs igualmente autênticos. 

Pelo GovernO da República F' ederãtiva dO Brasil: 
Ramlro Saraiva Guerreiro. 

Pelo Presidente d_a República Islâmica _do Pa­
quistão: S.M.A. Khairi. 

SENADO FEDERAL 

I-ATA DA 84" SESSÃO, EM 25 DE 
NOVEMBRO DE 1987 

1.! - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Oficlo do Sr. 1 "·Secretário da 
Câmara dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autó­
grafo do seguinte projeto de leí: 

-Projeto de Lei da Câmara -n~ 46/8?_-:- _ 
Corrip-leii\ei1tai (n" 12/87-- Complementar 
naquela Casa), de iniciãtiva do Sr. Presidente 
da República, que dá noVa: redação à lista de 
seiViços a que se refere o art. 8" do Decreto-Lei 
n9 406, de 31 de dezembro de 1986, e dá 
outras providências. 

1.22- Requerimento 

- N? 270/87, de autoria do Sr. Senador 
Guilherme Palmeira e outros Srs. Senadores, 
de convocação do Sr. Ministro de Estado da 
Indústria e do Comércio, a fim de que, perante 
o Plenário, preste informações que menciona. 

1.2.3 -Discursos do Expediente 

SEJYADOR TrAMAR FRA!iCO- Eleição do 
Dr.José Israel Vargas para o Conselho Consul-
tivo da UNESCO. . ~ ~ 

SENADOR SEVERO OOfrfES- Retaliação 
americana às exportações brasileiras. 

1.3 -ORDEM 00 DIA 
Projeto de Lei da Câmara n" 42, de 1987 

(n9 187/83, na Casa de oriQem), de-iniciativa 
do Sr. Presidente da República, que autoriza 
a criaçao-de municípios no Território Federal 
do Amapá, e dá outras proVidências. Apro­
vado. A sanção. -- _ -- -- -

Projeto de Resolução n" 194, de 1987 (apre­
sentado peJa Comissão de Economia como 
conclusão de seu Parecer-n" ·t 9, de 1 987), 
que autoriza o Governo do Estado de Rondô­
nia a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 78.021322,63 (s'eterita e oítO~mllhões, 
vinte e um mil, trezentos e vinte e dois cruzados 
e sessenta e três centavos). Votação adiada 
por falta de quorum. 

Projeto de Resolução n9- I 95,- de 1987, clue 
retifica a Resolução n9 38, de 1987, que auto­
rizou a Prefeitura Municipal de Campo MOurão, 

SUMÁRIO 
Estado do_ Paraná, a contratar operação de 
crédito no valor de Ci$ 8.512.000,00 (oito mi­
lhões, quinhentos e doze mil cruzados). Vota· 
~o ~dlada por falta de quorum. _ 
- Projeto de Resolução n9 196, de 1987, que 
autoriza o Governo do Estado do Amazonas_ 
a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 465.000,00 Obri­
gações do TesourO Nacional:-:- OTN. Vota­
~o adiada por falta de quorum. 
- Projeto de Resolução n9 197, de 1987, que 

autorú:a ã Prefeitura Municipal de Aparecida 
de Goiânia, Estado de Goiás, a--Contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em -
cruzados, a 60.000,00 Obrigações_ do Tesouro 
Nacional - OTN. Votação adiada por falta 
de quorum. _ _ _ 

Projeto de Resolução n° 198, de 1987, que 
al.ttoliza a Prefeitura Municipal de Aral Moreira, 
Estado d6 Mato Giósso do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 4.914,47 Obrigações do Te­
souro Nacional- OTN. Votação adiada por 
falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n~ 199, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Poconé, Es~ 
tado do Mato Grosso, a contratar operação 
de _Ci'édito no valor corre$pondente em cruza­
dos a 80.000,00 ObriQaÇões do Tesouro Na­
dona!- OTN. Votação adiada por falta de 
quorum. 

Projeto de Resolução n9 200, de 1987, que 
autoriza_a Prefeitura Municipal de Poconé, Es­
tado do Mato Grosso, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 2.393,07 Obrigações do T esoui6 Na­
~ional-:- OTN. Votação adiada por falta de 
quorum. 

Projeto de Resolução n<1 201, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Munícipal de Pontal, Esta­
do de São Paulo, _a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a31.551,91 Obrigações_do Tesouro Nacional 
- OTN. Votação adiada por falta de quo~ 
rum. 

Projeto de Resolução n~ 202,_de 1987, que 
aufoffi:ã a Prefeitura Municipal de Batatais, Es­
tado de São Paulo, a contratar operação de 
créaito no valor correspondente, em cruzados, 

a 3.183,16 ObrigaçõeS-do Tesouro NaCioncif­
:.::.. OTN. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

Projeto de Resolução n9 203,.de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Belo tfori~ 

. zonte, Estado de Minas Gerais, a cOntratar Ope­
ração de crédito no valor correspondente, em 
cnizados, a 466.400,00 Obrigações do T esCu­
ro Nacional - OTN. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Projeto de Resolução no 204, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Belo Hori­
zonte, Estado de Minas Gerais, a contratar ope­
ração de crédito nO Valor corresrcondente, em 
cruzados, a 255.141,12 Obrigaçoes do Tesou­
ro Nacional - OTN. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Projeto de Resolução n9 205, de 1 987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Bento Gon~ 
çalves, Estado do Rlo Grande do Sul, a con­
tratar ~operação de crédito no valor correspon~ 
dente, em cruzados, a 5.921,05 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN. Votação adia­
da por faha de quorum. 

Projeto de -Res61uç_ão- n~ 206, de 1987, que 
autoriza a Prefeitlirã Municipal de _Bento Gon­
çalves, Estado do Rio Grande do Suf, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 1282,33 Obrigações 
do Tesouro Nacional -OTN. Votação adia­
da por falta de_ quorum. 

Projeto de Resolução no 207, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Bragança 
J:'aulista, ~ado de São Paulo, a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 207.869,00 Obrigaçóes do T escu­
ro Nacional - OTN. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Projeto de Resolução n? 208, de I 987, _que' 
autoriza a Prefeitura Municipal de Brotas, Esta­
do de São Paulo, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 93.984,96 Obrigações do T escuro _Nacional 
-OTN. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

Projeto_ d~ Resolução n? 209, de 1987, Que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Caçador, Es­
tado de Santa Catarina, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza-
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dos, a 5.555,73 Obrigações do Tesouro Na~ 
dona! - o:rN. Votação adiada por falta de 
quorum. 

Projeto de Resolução n'? 210; ae 1"987,--que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Cajamar, ES­
tado de São Paulo, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 16.917,29 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

Projeto de Resolução no 211, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Campo 
Maior, Estado do Piauí, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 13.471,64 Obrigações do Tesouro Na­
cional - OTN. Votação adiada por falta de 
quorum. 

Projeto de Resolução n1 212,de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Coronel Ma­
cedo, Estado de São Paulo, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, _em 
cruzados, a 1.297,39-0brigações do Tesouro 
Nacional - OTN. Votação adiada por falta 
de quorum. 

Projeto de Resolução n" 213, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Felipe Guer­
ra, Estado do Rio Grande do Norte, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 4.903,67 Obrigações do Te­
souro Nacional- OTN. Votação adiada por 
falta de quorum. -

Projeto de Resolução n" 214, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de lndaiatuba, 
Estado de São Paulo, a coiltratar operação 
de crédito no vaJor correspondente, em cruza­
dos, a 202.4oo:oo Obrigações do T escuro Na~ 
dona! ~OTN. VotaÇão adiada por falta de 
quorum. 

Projeto de Resolução nç 215, de f987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de ltacoatiara. 
Estado do Amazonas, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 79.936,93_Dbrigações do Tesouro Na­
cional - OTN. Votação adiada por falta de 
quorum. 

Projeto de Resolução n" 216, de 1987,-que 
autoriza a Prefeitura MUnicipal de ltiquira, Esta· -
do do Mato Gross.o, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 32.123,55 Obrigações do Tesourõ Nacional 
- OTN. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

Projeto de Resolução n" 217, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Jaciara, ES~ 
tado do Mato Grosso, a cOntratar operação 
de crédito no valor Correspondente, em cruza­
dos, a 79.997,18 Obrigações do Tesouro Na­
cional - OTN. Votação adiada por falta de 
quorum. 

Projeto de Resolução no 218, de 1987, que 
autoriza a Prefeitui'ã. Municipal de Jardim, Es­
tado do Mato Grosso do Sul, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 7.5oo;oo Obrigações do Tesdüró 
Nacional - OTN. Votação adiada por falta 
de quorum. 

Projeto de Resolução n"' 219, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Jardim, Es-
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tado do Mato Grosso do Sul, a contratar opera~ 
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 16.818,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN. Votação adiada por falta 
de quorum. 

Projeto de Resolução n9 220, de 1_987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Joaçaba, Es­
tado de Santa Catarina, a contratar operação 
de crédito_ no valor correspondente, em cruza­
dos, a 9.760,29 Obrigações do Tesouro Na­
dona! - OTN. Votação adiada por falta de 
quorum. 

Projeto de Resolução n9 221, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Lagarto, Es~ 
tado de Sergipe, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 5.148,73 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Votação adiada por falta de quo-
rum. 

_---Projeto âe Resolução n? 222, de 1987, que 
autoriza o Governo do Estado do Amazonas 
a contratar operação de crédito no valor cor-

- respondente, em cruzados, a 877.106,00 Obri­
gações do Tesouro Nacional -OTN. Vota­
ção adiada por falta de quorum. 

Projeto de Resolução n9 223, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Anaun1ândia, 
Estado do Mato Grosso_ do Su1, a contratar 
operaçãO de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 7.057,05 Obiigilções dO-Te­
souro Nacional- OTN. Votação adiada por 
falta de quonlln.. 

Projeto de Resolução n9 224, -de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Aracaju, ES­
tado de Sergipe, a contratar operação de cré­
dito no valoi- correspondente, em cruzados, 
a 83.368,83 Obrigações do T escuro Nacional 
-:-:- OTN. Votação adiada por falta de_ quo· 
rum. 

Projeto de Resolução n9 225, de 1987, que 
autoriza à Piefeftura Municipal de Aracaju. _Es­
tado de Sergipe, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 58.539,25 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

Projeto de Resolução n? 226, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Pacatuba, 
Estado de Sergipe, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 16.l80,~ Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Votação adiada por falta de quo-
rum. 

Projeto de Resolução n9 227, de 1987, que 
autoriza o Governo do Estado da Parruba, a 
contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 42.360,70 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN. Votação 
adiada por falta de quorum. 

Projeto de Resolução n9 228, de 1987, que 
autoriza o Governo do Estado da Paraíba a 
contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 48.974,87 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN. Votação 
adiada por falta de quorum. 

Projeto de Resolução n9 229, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Passo Fun­
do, Estado do Rio Grande do Sul, a contratar 

operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados,- a 57.062,03 Obrigações -do Te­
souro Nacional- OTN. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Projeto de Resolução_n9 230, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Patos, Esta­
do da Parmba, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
6.053,-19 Obrigações do T escuro Nacional­
OTN. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Resolução n9 231, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Batatais, Es­
tado de São Paulo, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 

- a 10.556,03 Obrigações do T escuro Nacional 
- OTN. Votação adiada por falta de quo-
rum. 

Projeto de Resolução n9 232, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Belo Hori­
zonte, Estado de Minas Gerais, a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 466.400,00 Obrigações do Tesou­
ro Nacional - OTN. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Projeto de Resolução n"' 233, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Belo Hori­
zonte, Estado de Minas Gerais, a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 466.400,00 Obrigações do Tesou­
ro Nacional - OTN. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Projeto de Resolução n9 234, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Bragança 
Pau1ista, Estado de São Paulo, a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 53.023;00 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN. Votação adiada por falta 
de quorum. 

Projeto de Resolução n"' 235, de 1987. que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Cristinápolis, 
EstadO de S"erglpe, a contratar operação de 
ctédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 14.035,30 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Votação adiada por falta de quo· 
rum. 

Projeto de Resolução_ n? 236_~ de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Mwúcipal de Içara, Estado 
de Santa Catarina, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 552,55 Obrigações do Tesouro Nacional­
OTN. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Resolução n? 237, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de lndiaroba, 
Estado de Sergipe, a contratar operação de 
crédito no vaJor correspondente, em cruzados, 
a 2.569,50 Obrigações do Tesouro NaciOnal 
- OTN. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

Projeto de Resolução n9 238, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Munlctpal de Irani, Estado 
de Santa Catarina, a_ contratar oper~ção de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 2~080,83 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

PrOjetO de Resolução n9 239, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Joaçaba, Es­
tado de Santa Catarina, a contratar operação 
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de crédito no valor correspondente, em cruza~ 
dos, a 17.652,26 Obrigações do T escuro Na­
cional - OTN. Votação adiada por falta de 
quorum. 

Projeto de Resolução n" 240, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Manaus, Es­
tado do Amazonas, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 149.51:3,92 Obrigações do Tesouro Naclo­
nal-OTN. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

Projeto de Resolução n~ 241, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Moema, Es­
tado de Minas Gerais, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 45,985,10 Obrigações do Tesouro Na­
cional - OTN:. Votação acUada por falta de 
quorum. 

Projeto de Resolução n" 242, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Mossoró, Es­
tado do Rio Grande do Norte, a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 36.259,19 ObrlQaçóes do Tesouro -
Nacional - OTN. Votação adiada por falta 
de quorum. 

Piojeto de Resolução n9 243, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de São João 
Evangelista, Estado de Minas Gerais, a cofl­
tratar operação de crédito no va1or correspon­
dente, em cruzados, a 549,81 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN. Votação adiada 
por falta de quorum. 

Projéto de Resolução n1 244, de 1987, gue 
autoriza a Prefeitura Municipal de São João 
do Piauí, Estado do Piauí, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 29.292,00 Obrigações do T escuro Na­
cional- OTN. Votação adlacla por falta de 
quorum. 

Projeto de Res_olução n9 245, de 1987, que 
autoriza a P'refeitura Municipal de São Paulo, 
Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 463.039,04 Obrigações da Tesouro Na­
cional- OTN:. Votação adiada por falta de 
quorum. 

Projeto de Resolução no:> 246, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de São Paulo, 
Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 465.039,04 Obrigações do Tesouro Na­
cional - OTN. Votação adiada por falta de 
quorum. 

Projeto de Resolução rT' 247, de l987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Sidrolândia, 
Estado do Mata Grosso_ do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 13.000,00 Obrigc:ações qo Te­
scuro Nacional- OTN. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Projeto de Resolução no 248, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Solânea, Es­
tado da Paraíba, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 15.090,52 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

Projeto-de Resolução n9 249, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de T eresópolis, 
Estado do Rio de Janeiro, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 52.88.1,82 Obrigações do Tesouro Na­
cional -OTN. Votação adiada por fa1ta de 
quorum. 

Projeto de Resolução n? 250, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Três Lagoas, 
Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 108.058,81 Obrigações doTe-­
souro Nacional- OTN. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Projeto de Resolução n9 251, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de VItória, Esta­
<1o do Espírito Santo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 10.725,40 Obrigações do Tesouro Na­
donãl- OTN. Votação adiada por falta de 
quorum. 

Projeto de Resolução n9 252, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Vitória, Esta­
do do ESpírito Santo; a coritratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 37 222,63 Obrigações do Tesouro Na­
dona! - OTN. Votação adiada por falta de 
quorum. 

Projeto de Res_oluçãa n9 253, de 1987, que 
autoriza a Pi-efeitura Municipal de Campina 
Grande, Estado da Para[ba, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 461.000,00 Obrigações do Tesou­
ro Nacional - OTN. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n9 216, de_1985 
(n9 2.929/83, ·na Casa de origem), que altera 
a reCfação da Lei-119-6251, de 8 de outubro 
de 1975, _que "institui nonnas gerais sobre 
desportos." Discussão sobrestada por falta 
de quorum para votação do Requerimento 
n' 179/87. 

Mensagem n9 328, de 1987 (n» 504/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura M~.micipal de Natal, Estado 
do Rio Grande do Norté, a contratar operação 
de crédito_no valor correspondente, em cruza­
dos, a431.150,00 Obrigações do Tesouro Na­
cional - OTN. Discussão sobrestada por 
falta de quorum para votação do Requeri­
mento n~269/87. 

Mensagem n9 245, de 1987 (n" 421187, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Aquidauana, 
Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente,' 
em __ ~~ados, a 7.133,60 Obrigações do Te-­
souro Nacional-OTN. Encerrada a discus­
são, do Projeto de Resolução n~'"254/87, ofere­
cido pelo Senador Wilso_!l Martins, em parecer 
proferido nesta data, devendo a votação ser 
feita na sesSão seguinte. 

Mensagem n9 248, de 1987 (n9 424/87, na 
origem), relatíva à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeítura de Aracaju, Estado de Sergi-
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pe, a contratar operação de crédito no valer 
correspondente, em cruzados, a 289.111,53 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN. En· 
cêiTada a discussão, do Projeto de Resolu­
çáO n"' 255/87, oferecido pelo Senador Fran­
dsco Rollemberg, em parecer proferido nesta 
data, devendo a votação ser feita na sessão 
seguinte. 

Mensagem n' 249, de 1987 (n' 425/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Aracruz, Esta­
da do Espírito Santo, a contratar operação 
de crédito na valor correspondente, em cruza­
dos, a 26.921,13 Obrigações do Tesouro Na­
cional - OTN. Encerrada a discussão, do 
Projeto de Resolução n» 256/87, oferecido pelo 
Senador Meira Filho, em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita na ses­
são ~guinte. 

Mensagem nç 259, de 1987 (no 435/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Paranaíba, Es­
tado do Mato Grosso do SuJ, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 65240,00 Obrigações do T escuro 
Nacional - OTN. Encerrada a discussão, 
do Projeto de Resolução n9 257/87, oferecido 
pelo Senador Saldanha Derzi, em parecer pro­
ferido nesta data, devendo a votação ser feita 
na sessão seguinte. 

Mensagem n9 262, de 1987 (n9 438/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Patos, Estado 
da Paraíba, a contratar operaçao de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
5.946,81 Obrigações do Tesouro Nacional­
OTN. Encemtda a discussão, do Projeto de 
Resolução n9 258187, oferecido pelo Senador 
Saldanha Derzi, em parecer proferido nesta 
data, devendo a cotação ser feita na sessão 
seguinte. 

Mensagem n' 263. de 1987 (n' 439/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura M~.midpal de Piraju, Estado 
de São Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, _em cruzado_s, a 
20203,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. Encerrada a discussão, do Projeto 
de Resolução n9 259/87, oferecido pelo Sena­
dor Meira Filho, em parecer proferido nesta 
data, devendo a votação ser feita na sessão 
seguinte. 

Mensagem nç 265~ de 1987 (n9 441/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeítura Municipal de Piúma, Estado 
do Espírito Santo, -a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 5.182,25 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. Enceiri~ela a discussão, do Projeto 
de Resolução n9 260/87, ofereCido pelo Sena­
dor Meira Filho, em parecer proferido nesta 
data, devendo a votação ser feita na sessão 
segUinte. 

, Mensagem n9 266, de 1987 (n9 442/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto-
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rizada a Prefeitura Munidpa1 de Po_á. Estado 
de São Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
38.541,21 Obrigações do Tesouro Naciona1 
- OTN. Encenada a discussão, do Projeto 
de Resolução n9 261/87, oferecido pelo Senaw 
dor Meira Filho, em parecer proferido nesta 
data, devendo a votação ser feita na sessão 
seguinte. 

Mensagem no 284, de 1987 (n9 460/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Munidpal de Bragança Pau­
lista, Estado de São p.,uJ_oJ ª contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 17.827,00 Obrigações do Tesoutõ 
Naciona1 - OTN. Encemtda a discussão, 
do Projeto de Resolução no 262/87, oferecido 
pelo Senador Antonio Faria, em parecer profe­
rido nesta data, devendo a votação ser feita 
na sessão seguinte. 

Mensagem nç 289, de 1987 (n9 460/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Campo Maior~ 
Estado do Piauí, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 20.016,27 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Encerrada a discussão, do Projeto 
de Resolução n9 263/87, oferecido pelo Sena­
dor Olagas Rodrigues, em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita na ses­
são seguinte. 

Mensagem n• 290, de 1987 (n• 466/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Chiapetta, Es­
tado do Rio Grande do Sul, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 8373,88 _Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN. Encerrada a discussão, 
do Projeto de Resolução,n9 264/87, oferecido 
pelo Senador José Paulo S_isol_, em parecer 
proferido nesta data, deyendo a votação ser 
feita na sessão seguinte. 

Mensagem no 291, de 1987 (n9_467/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Contagem, Es­
tado de .Minas Gerais, a contratar opei'ação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 104.774,48 Obrigações do Tesouro Na­
cional - OTN. EnceiTada a discussão, do 
Projeto de Resolução nç 265/87, oferecido pelo 
Senador Itamar Franco, em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita na ses­
são seguinte. 

Mensagem n• 296, de 1987 (n' 472/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto- _ 
rizada a Prefeitura Municipal de Cristinápolis, 
Estado de Sergipe, a contratar _operação ae 
crédito no valor correspondente, em cruzado_s. 
a 6.681,64 Obrigações do Tesouro Nadonal 
- OTN. EnceJTada a discussão, do Projeto 
de Resolução n9 266/87, oferecido pelo Sena­
dor Francisco Rollemberg, em pare<:er profe­
rido nesta data, devendo a votação ser feita 
na sessão seguinte. 
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Mensagem n9 297, de 1987 (n? 473/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Cuité, Estado 
da Paraíba, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
66.QQQ,OO Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. Encerrada a discussão, do Projeto 
de Resoluç_~o n? 267/87, oferecido pelo Sena­
dor Wilson Martins, em parecer proferido_nesta 
data, devendo a votação ser feita na sessão 
seguinte. 

Mensagem nç 299, de 1987 (n9 475/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Duas Estradas, 
Estado da Paraíba, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 9.041,61 Obrigas:ões do Tesouro Nadonal 
-OTN. Encenada a discussão, do Projeto 
de Resolução n9 ;;_68187, ofereci9_o pelo Sena­
dor Chagas Rodrigues, ein parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita na ses­
são se-guinte. 

Mensagem n? 301, de 1987 (n9 477/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizad~ a Prefeitura Municipal de Aorianópolis, 
Estado de Santa_ Catarina, a contratar opera­
ção de crédito no vaJor correspondente, em 
cruzados, a 57.403,30 Obrigações do T escuro 
Nacional --:- OTN. Enc::errada a discussão, 
do Projeto de Resolução nç 269/87, oferecido 
pelo--SeriadO!-- Dirceu tàfneko, éin parecer 
proferido nesta data, devendO a votação ser 
feita na sessão seguinte. 

Mensagem no 304, cie 1987 (n9 480/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura MunicipaJ de Içara, Estado 
de Santa Catarina,. a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados. 
a 13.576,22 Obrigaç~s do Tesouro Nacional 
-=OTN. Encenada a discussão, do Projeto 
de Resolução n? 270/87, oferecido pelo Sena· 
dor Dirceu Carneiro, em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser Feita na ses­
são seguinte. 

Mensagem n• 318, de 1987 (n' 494/87, na 
oriQEimJ, relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura: Municipal de Juiz de Fora, 
Estado de Minas Gerais, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em_ cruza­
dos, a 160.195,50 Obrigações do Tesouro Na­
.cional - OTN. EncetTada a discussão do 
Projeto de Resolução nç 271/87, oferecido pelo 
Sen"a,dor Ita.macFranco, em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação s.er feíta na ses­
são seguinte. 

Mens~agem n' 322, de 1987 (n' 498/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizado o Governo do Estado do Mato Grosso 
do Sul, a contratar operação de crédito no 
V.çilor c_orespondente, em cruzados, a 
466.018,85_ Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Encenada a discussão do Projeto 
de Resolyção n9 272187, ofereci~o pelo Sena­
dor Saldanha Derzi, em parecer proferido nes­
ta data, devendo a votação ser feita na sessão 
seguinte. 

Mensagem n9 330, de 1987 (n9 506L87, na 
origem), relativa à proposta para que s_eja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Nova Aurora, 
Estado do Paraná, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 12.421,05 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. Encenada a discussão do Projeto 
de Resolução n9 273/87, oferecido pelo Sena· 
dor Antonio Faria, em parecer proferido nesta 
data, devendo a votação ser feita na sessão 
seguinte. 

Mensagem n9 333, de 1987 (n<> 509/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Sananduva, 
Estado do Rio Grande do Sul, a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em 
cruzados., a 5244,36 Obrigações do T escuro 
Nacional - OTN. Encenõlda a discussão, 
do Projeto de Resolução n? 274/87._of~reçi.clo 
pelo Senador José Paulo Bisol, em parecer 
proferido nesta_ data, devendo a votação ser _ 
feita na sessão seguinte. 

Mensagem n9 335, de 1987 (n9 511187, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Santa Helena, 
Estado do Maranhão, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 29.382,72 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. Encemtda a dlstussão, do Projeto 
de Resolução no 275/87, oferecido pelo Sena­
dor Ronaldo Aragão, em parecer proferido 
nesta data, devendo a voté)ção ser feita na ses­
são seguinte. 

Mensag~m n9 _338, de 1987 (n9 514/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de São João 
Evangelista, Estado de .Minas Gerais, a con­
tratar operação de crédito no vaiar correspon­
dente, em cruzados, a 1.681,05 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN. Encerrada a 
dlsc::ussão, do Projeto de Resolução n9 
276/87, oferecido pelo Senador Alfredo Cam­
pos, em parecer proferido nesta data, devendo 
a votação ser feita na sessão seguinte. 

Mensag~m n? 341, de 19~7 (n9 517/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de São João do 
Piauf, Estado dO -Piauí, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 18.430,61 Obrigações do Tesouro Na­
cional - OTN. Encerrada a discussão do 
Projeto de Resolução n9 277/87, oferecido pelo 
Senador Chagas Rodrigues, em parecer profe­
rido nesta data, devendo a votação ser feita 
na sessão seguinte. 

Mensagem n9 342, de 1987 (n9 518/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de São _João do 
Piaui, Estado do Piauí, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 6247,17 Obrigações do Tesouro Na~ 
cional - OTN. Encerrada a discussão do 
Projeto de Resolução n9 278/87, oferecido pelo 
Senador Cha~as Rodrigues, em parecer profe-
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rido nesta data, devendo a votação ser feita 
na sessão seguinte. 

Mensagel)) n' 343, de 1987 (n' 519/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rtzada a Prefeitura Municipal de São Miguel 
do Oeste, Estado de Santa Catarina, a con­
tratar operação de crédito no vaJor correspon­
dente, em cruzados, a 7.690,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN. Encerrada a 
discussão do Projeto de Resolução n~ 279/87, 
oferecido pelo Senador Dirceu Canieiro, em 
parecer proferido nesta data, devendo a vota­
ção ser felta na sessão seguinte. _ 

Mensagem n~ 346, de 1987 (no 522/87, na 
origem), relativa à progosta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de São Paulo, 
Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 377.576,75 Obrigações do Tesouro Na­
cional - OTN. Encerrada a discussão do 
Projeto de Resolução n~ 280/87, oferecido pelo 
Senador Dirceu· Carneiro, em parecer profe~ 
rido nesta data, devendo a votação ser feita 
na sessão seguinte. ' 

Mensagem n~ 352, dEi-1987 (n? 528/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Rio Brilhante, 
Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados. a 4.600,00 Obrigações do Te­
so_uro Nacional- OTN. Encerrada a discus­
são do Projeto de Resolução n"' 281181, àfere­
cido pelo Senador Wtlson Martins, em parecer 
proferido nesta data, devendo a votação ser 
feita na sessão seguinte. 

Mensagem n"' 353, de 1987 (n"' 529/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto· 
rizada a Prefeitura Municipal de Rio Brilhante, 
Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 6.203,01 Obrigaç6es dà Te­
souro Nacional- OTN. Encerrada a discos~ 
são do Projeto de Resolução n? 282/87, afere~ 

. cido pelo Senador Mendes Canale, em parecer 
proferido nesta data, devendo a votação ser 
feita na sessão seguinte. 

Mensagem n' 355, de l 987 (n' 53](87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto-­
rizada .a Prefeitura Municipal de T eresópolis, 
Estado do Rio de Janeiro, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 129.702,940brigaçõesdo Tesouro Na­
cional - OTN. Encerrada a discussão do 
Projeto de Resolução n"' 283/87, oferecido pelo 
Senador Jamil Haddad, em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita na ses-­
são seguinte. 

Mensagem n? 357, de 1987 (n" 533/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de T eresópolis, 
Estado do Rio de Janeiro, a-contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 10336,41 OOrigaç:ões do Tesouro Na­
cional - OTN. Encerrada a discussão do 
Projeto de Resolução n9 284/87, oferecido pelo 
Senador Jamil Haddad, em parecer proferido 
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nesta data, devendo a votação s-er feita na ses­
são seguinte. __ 

Mensagem n? 358, de 1987 (n? 534187, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Teresóp-olis, 
Estado_do Rio de Janeiro, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em ~ruza­
dos, a 8264,66 Obrigações do Tesouro Na­
cional - OTN. Encenada a discussão do 
Projeto de Resolução n"'285/87, oferecido pelo 
Senador Jamil Haddad, em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita na ses­
são_ seguinte. 

Mensagem n~ 364, de 1987 (n" 540/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto~ 
rizada a Prefeitura Municipal de Três Lagoas, 
Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar 
operação de créditõ no valor correspondente, 
em cruzados, a 2.902,00 Obrigaçõ_es do Te­
souro Nacional- OTN. Encenada a discus­
são do Projeto de Resolução n"' 286/87, ofere­
cido pelo $enador Saldªoha.Derzi, em parecer 
proferido nesta data, devendo a votação ser 
feita na sessão seguinte. 
. Mensagem n"" 366, de 1987 (n9 542/87, na 

brigem), relativa à proposta para ·que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Upanema, Es­
tado do Rio Grande do Norte, a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em 
cruzados. a 19.762,63 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN. Encen-ada a discussão 
do Projeto de Resoiução n1 287/87, ofereCido 
pelo Senador Márcio Lacerda, em parecer pro­
ferido nesta data, devendo a votação ser feita 
n~ sessão seguinte. 

Mensagem n? 367, de.198_1 (n9 543/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto· 
rizada a Prefeitura Municipal de Uberaba, Esta­
do de Minas Gerais,- a -contratar operação de 
crédito no valor correspjjndente, em cruzados, 
a 14.576,93 Obrigações do Tesouro Nãciõnal 
........ OTN. Encerrada a discussão do Projeto 
de Resolução rf 288187, oferecidà pelo Sena­
dor Alfredo Campos, em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita na ses­
são seguinte. 

Mensagem n? 369~ de 198t (n9 545/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Vitória, Estado 
do Espírito Santo, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 14.879,36 Obrigações .do Tesouro Nacional 
-=- OTN. Encen-ada a discussão do Projeto 
de Resolução n9 289/87, oferecido pelo Sena­
dor João Calmon, em parecer proferido nesta 
data, devendo a votação ser feita na sessão 
seguinte. 

Mensagem n" 371, de 1987 (n"' 547/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Amambaí, Es­
tado do Mato Grosso do Sul, a cont:J:'atar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 13.338,69 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN. Encerrada a discussão 
do Projeto de Resolução n? 290/87, oferecido 
pelo Senador Mendes <:a.nale, em parecer pro-· 
ferido nesta data, devendo a votação ser feita 
na sessão seguinte. -

Mensagem n9 377, de 1987 (n9 553/87, na 
origem), r:elaljva à proposta para que seja auto­
rizada a PrefeitJ,Ira Municipal de Porto Seguro, 
Estado da Bahia_, a contratar operação de cré­
dito· no valor correspondente, em cruzados, 
a 2Q0.067,92 Obrigações do Tesouro Nácio­
nal- OTN. Encerrada a discussão do Pro­
jeto de Resolução n<> 291/87, oferecido pélo 
Senador MEl:ndes Canale, em parecer proferido 
nesta data, devendo a votação ser feita na ses­
são seguinte. 

Mensagem _n9 378, de 1987 (n\' 554/87, na 
origem), Te!ativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Porto Seguro, 
Estado da Bahía, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 45.848,90 Obrigações do Tesouro Nacioi-lal 
- orn: &cerrada a discussão _do ~rojeto 
de Resolução no 292/87, oferecido pelo Sena­
dor Mendes Canale, em parecer proferido nes­
tã data, devendo a votação ser feita na sessão 
seguinte. 

Mensagem n~ 379, de 1987 (n9 555/87, na 
origem), relativa à proposta para que s_eja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Porto Seguro, 
Estado da Bahia, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 74.083,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. Eiti:erriida a discussão do Projeto 
de Resolução n9 293/87,_ oferecido pelo Sena­
dor Mendes Canale, em parecer proferido nes­
ta data, devendo a votação ser feita na sessão 
seguinte. 

1.3.1 -Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR FRANOSCO ROLLEMBERG­

A seca no Nordeste._ 
SENADOR JaTAHY MAGALHÃES- Ple­

biscito no Brasil. 
SENADOR MAURO BEfíEVIDES~;;__ AiuâC 

ção do Governador Tasso Jereissati. 
SENADOR JOSÉ IGNÁOO FERREIRA -

Contribuição da Cia. Vale do Rio Doce para 
o desenvolvimento do Espírito Sarito. Prote~ 
ção da mata_ atlântica no _território capixaba. 

1.3.2 _:_comunicação da Presidência 
Convocação de sessão extraordinária a rea­

lizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutoS, com 
Ordem do Dia que designa. 

1.4- ENCERRAMENTO 
2-INSTITOTO DE PREVIDêNCIA 

DOS CONGRESSISTAS 
-- ~ ---:--Balancete PatrimÕniai e Demonstrati­
vo das-Receitas e_Despesãs referentes_ao pe­
ríodo de 19-J a 31-10-87; e Demonstrativo 
das Receitas e Despesas do mês de outubro 
de 1987. 

3-CENTRO DE INFORMÁTICA E 
PROCESSAMENTO DE DADOS DO SE­
NADO Fa>ERAL 

-Ata de reunião do Conselho de Super­
visão. 

4-MESA DIRETORA 
5-LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 

PARTIDOS 
6-COMPOSIÇÁO DE COMISSÕES 

PERMANENTES 
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Ata da 84" Sessão, em 25 de novembro de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA_, 
Presidência dos Srs. Humberto Lucena, Jutahy Magalhães e Dirceu Carneiro. 

ÀS 10 HORAS. ACHAM-5E PRESENTES OS 
SRS. SEIYADORES, 
Aluízio Bezerra- Leopoldo Perez-:--- Ç;;~rlos De' 
Carli- Aureo Mello-Odacir Soares-Ronaldo 
Aragão - Olavo Pires - Joã.o Menezes -Almir 
Gabriel-Jarbas Passarinho.-J~o Castelo­
Alexandre Costa- Ed{sgn l-P_b~Q "':'"':'_..João LoqQ 
-Chagas Rodrigues- Alvaro Pache.co- Hugq 
Napoleão-:--Virgílio Távora- Çid.S.abóia de Câr~ 
valho ·- Mauro Benevides ~ Carla~ Alberto ---:­
José Agripiiio - Lavoisier Maia - _Marcon_d~s 
Gadelha - Humberto Lucens;l :- Rª-(fnundo üra 
-Marco Maciel -Antonio Faria_s _- Mansueto 
de Lavor- GUilherme Palmeira- Divaldo Swua~ 
gy- Teotonio Vilela Filho """'7" Albano Franco .:..._ 
Francisco Rollemberg- Lo_urival Baptista-Luiz 
Viana - Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar -
José Ignácio Ferreira- _Gerso{l Carilata -João 
Calrilon -Jamil Haddad - Nelson Carneiro -
Itamar Franco- Alfredo Campos- Ronan Trto 
-Severo Gomes....:...... Fernando Henrique Cardoso 
-Mário Covas -Mauro Borges - Iram Saraiva 
- [rapuan Costa Júnior -_Pompeu de Sousa 
- Maurício Corrêa - Meira Filho - Roberto 
Campos - Louremberg Nunes Rocha -Márcio 
Lacerda - Mendes Canale - Rachid Saldanha 
Derzi~ W_ilsonMartins -Leite Chaves-Affonso 
Camargo - José Richa - Jorge Bornhausen 
- Dirceu Carneiro - Nelson Wedekin -José 
Paulo Bisol-José Fogaça. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A lista de presença acusa o comparecimento de 
68 Srs·. Senadores. Havendo núme(O r:~imental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deu_s iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. l»-Secretárlo irá proceder à leitura do 
Expediente. 

J:: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFÍOO 
Do Sr. 1 •-secretário da Câmara dos Depu­

tados encaminhando à revisão do Senado 
autógnúos do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 46 de 1987-Complementar 

(N• 12/87-Complementar, na Casa 
de origem) 

De iniciativa do Sr. Presfdente 
da República 

Dá nova redação à Usta de Serviços 
a que se refere o art. & do Decreto-lei 
n~ 406, de 31 de dezembro de 1968, e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decr$ __________ _ 
Art 1 o A üsta de SeiViço anexa ao Deci-eto-lei 

n" 406, de 31 de dez,e_mbro de 1968, com a reda-

ção _d~terminad!'J- pelo Decreto-lei n" 834, de 8 
de setembro de 1969, paSSa a ter a redação da 
lista anexa a esta lei complementar. · 

Art. 2» O § 39 do _art. 91' "dg Decreto;. lei n~ 406L 
de 31 de dezembro de 1968, -alterado pelo Decre­
to-lei n~ 834, de 8 de setembro de 1969, passa 
a ter a seguinte redação; · - · 

"§ 3~ _ Quando os serviços .a que se refe-
rem ÓS ftens I, 4, 8, 25, 52, 88, 89, 90, 91 

- e 92 da Lista anexa forem prestados por so­
ciedades, estas ficarão sujetias ao imposto 
na forma do § 1 ~. calculado em relação a 
cada proftssional habilitado, s&::io, emprega­
do ou não, que preste serviço em nome ~a 
sodedcide, embora assumindo respo_[]Sabi­
lidade pessoal, noS termós da lei aplicável. 

Art. 39 _ As informações individualizadas sobre 
serViços prestados a terceiros, necessárias à com­
provação dos fatos gerad_ore,s _citados nos itens 
95 e 96, serão prestadas pelas instituições fman­
ceiras na forma prescrita pelo inciso 11 do art. 
197 da Lei n1> 5.172, de 25 de outubro de 1966 
- Código Tributário Naç:ional. 

Art. 49 Os .circos. ambulantes ficam isentos 
do imposto sobre serviços de qualquer natureza. 

Art. s~ Ficaacrescentadaao@[t.12doDecre­
to-lei N'l406, de31 de dezembro de 1968, alterado 
pelo Decreto-lei n9 834, de 8 de setembro de 
1969, a seguinte alfnea: 

"c) no caso de instituições autorizadas a 
funCionar pelo Banco Central do Brasil, o 
do estabelecimento que contabilizar a re'cei­
ta." 

· Art 69 Esta-lei complementar entra em vigor 
na _data de sua publicação. 

Art. 7» Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Usta de Serviços 
Serviços de: 
1 - Médic.os, inclu$ve análises dín1cas, eletri­

cidade médica, radioterapia; ultrá-sonografia, ·ra­
diologia, tomográfia e congêneres. 
2- Hospitais, clínicas, sanatórios, laboratórios 

de análise, ambulatórios, prontos-socorros, mani­
cômios, casas de saúde, de repouso e de recupe­
ração e congêneres. 
3-Bancos de sangue, leite, pele, olhos, sê­

men e congêneres. 
4-Enfermeiros, obstetras, ortóptlcos, fonoau­

cllólogos, protéticos (prótese dentária). 
5 -Assistência médica e congêneres previstos 

nos itens 1, 2 e 3 desta lista~_ prestados através 
de planos de medicina de grupo, convênios. indu~ 
sive com empresas para assistência a emprega­
dos. 
6-Planos de saúde, prestados por empresa 

que não esteja incluída no item 5 desta üsta e 
que se cumpram 8ti'avês de serviços prestados 
por terceiros, contr<!-tados pela empresa ou ape-

nas pagos por esta, mediante indicação do benefi-
ciáriá do plano. - - - -

7.:- Asilos, creches e Congêneres. 
_8--' MédicoS Vetêrinários. _ _ __ 
9-Hospitais veterinários, clínicas veterinárias 

e congêneres. ~~ - - - -
10 --Guarda, tratamento, amestramento, 

aclestramento, embelezamento, alojamento e 
congêneres, relativos a animais. 

11 -Barbeiros, cabeleireiros, mainucros, pedi­
curos, tratamento de pele, depilação e congêne­
res. 

12-- Banhos, duchas, sauna, massagens, gi­
násticas e congêneres. 

13-Varrição, coleta, remoção e _inc::_ineração 
de lixo. 

14-ümpeza e·dragagem de portos, rios e 
canaís. 

15..:.... Limpeza, manutenção e ·conservação de 
imóveis, inclusive vias públicas, parques e jardins. 

16-Desinfecção, imunização, higienização, 
desratização e congêneres. 

11--=- Controle e tratamento _de efJuentes de 
qualqUer natureza e de agentes físicos e bioló­
gicos. 

· 18 -Incineração ·de resíduos quaisquer. 
· 19-Umpeza de chaminés. 
20-Saneamento ambiental e congêneres. 

-21 -AssistênCia técnica (exceto a hlp6tese em 
que os serviços sejam prestados por uma socie­
dade a outra controladora ou controlada, a hipó­
teses em que as sociedades contratantes estejam 
Sob controle ·comum e a hipótese em que os 
seiviços sejam prestados em decorrência de con­
tratos registrados no Instituto Nacional da Proprie-

__ @de Industrial). 
22 -~ses.soria ou consultoria de -qualquer na­

tureza, não contida em outros itens desta Usta, 
organização, programação, planejamento, asses­
soria, processamento de dados, consultoria técni­
ca, financeira Ou administrativa (exceto a hlp6tese 
em que os serviços sejam prestados por uma 
s.ocied_ade a .outra controladora ou controlada e 
a hipótese em que as sociedades contratantes 
estejam sob controle comum). · 

23-Planejamento, coordenação, programa~ 
ção ou organização técnica, financeira ou admi­
nistrativa (exceto a hipótese em que os serviços 
sejam prestados por uma sociedade a outra con· 
troladora ou controlada e a hipótese em que as 
sociedades contratantes estejam sob controle co­
mum). 

24 -Análises, inclusive de sistemas, exames, 
pesquisas e informações, coleta e processamento 
de dados de qualquer natureza. 

25 -Contabilidade, auditoria, guarda-livros, 
técnicos em contabilidade e congêneres~ 

2ô =-Perícias, laudos, exames técnicos e análi­
ses técnicas. 

27-TraduçõeS e interpretações:- -
28-Avaliação de bens. 
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29- Datilografia, estenografia, expediente, se~ 
cretaria em geral e congêneres. 

30-Projetos, cáJcliloS e desenhos técnicos de 
qualquer natureza. - - ' 

31 - Aerofotogrametria (inclusive interpreta­
ção), mapeamento e topografia. 

32-EXeCução, por administração, empreita­
da ou subempreitada, de construção civil, de 
obras hidráulicas e outras obras semelhantes e 
respectiva engenharia consultiva, inclusive servi­
ços auxiliares ou complementares (exceto o for­
necimento de mercadorias produzidas pelo pre&­
tador de serviços, fora do local da prestação dos 
serviços, que fica sujeito ao ICM). 

33 -Demolição. 
34-Reparação, conservação e reforma de 

edificios, estradas, pontes, portos e _congêneres 
(exceto o fornecimento de mercadorias produ­
zidas pelo prestador dos serviços fora do local 
da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICM). 

35-Pesquisa, perfuração, cimentação, perfi­
lagem, pescaria, estimulação e outros serviços 
relacionados com a exploração e ,explotação de 
petróleo e gás n~tural. 

36- Florestamento e reflorestamento. 
37- Escoramento e _contenção de encostas 

e serviços congêneres. 
38- Paisagismo, jardinagenl e decoração (ex­

ceto o_ fornecimento de mercadorias, que fica su­
jeito ao ICM). 

39- Raspagem, calafetaç_ão, polimento, lus­
tração __ de pisos, paredes e divisórias. 

40-Ensino, instruç_ão, treinamento, avaliação 
de conhecimentos de qualquer grau ou naturezar 

4 I -Planejamento;· organização e _administra­
ção de feiras, exposições, congressos e congê- _ 
neres. 

42-Organização de festas .e recepções: buf­
fet (exceto o fornecimento de alimentação e bebi­
das, que fica sujeito ao ICM.). 

43 -.Administração de bens e negócios de ter­
ceiros e de consórcio (exceto a hipótese em que 
os serviços sejam prestados por urna sociedade 
a outra controladora ou controlada e a hipótese 
em que as sociedades contratantes estejam sob_ 
controle comum). 

44-Administração de fundos mútuos (exceto 
a reaJizada por instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central). 

45-Agenciamento, corretagem ou interme­
diação de câmbio, de seguros e de planos de 
previdência privada. 

46-Agenciamento, corretagem ou interme­
diação de títulos quaisquer (exceto os serviços 
executados por instituições autorizadas a funcio-
nar pelo Banco CentraJ). - - - - -

47 -Agenciamento, corretagem ou interme­
diação de direitos da propriedade industrial, artís­
tica ou literária. 

48-Agenciamento, corretagem ou interme­
diação de contratos de franquia (frandúse) e 
de faturação (factoring) (excetuam-se os servi­
ços prestados por instituições autorizadas a fun­
cionar pelo Banco Central). 

49 -Agenciamento, organização, promoção e 
execução de programas de turismo, passeios, ex~ 
cursões, guias de turismo e congêneres. 

50 -Agenciamento, corretagem ou interme­
diação de bens móveis e imóveis não abrangidos 
nos itens 45, 46, 47 e 4a 

5 I -Despachantes. 

.52-Agen~s.da propiiedade industrial. , - , , , 70- Reçqndicionamento de motores (o vai ... 
53-Agentes da proptiedaé:le artísticâ. ou lite-' · ·das peças fornecidas pelo prestador do serviço 

rãri~ .. _ fica sujeito ao ICM). 
54-Leilão. ·. 7I -Recauchutagem ou regeneração de 
55-Regulação de sinistros cobertos por con- pneus para o usuârio final. 

tratos de_ s_eguros; iflSPeÇão e _avaliação de riscos 72-Recondicionamento, acondicionamento, 
para cobertura de _contratos de seguros; preven~ pintura, beneficiamento, lavagem, secagem, tingi· 
ção e gerência de riscos seguráveis, prestado.s. • -men~, gaNanoplastia, anodização, corte, recorte, 
por quem não seja o próprio segurado ou compa- polimento, plastificação e congêneres, de objetos 
nhia de_seguro. ~ , não destinados _à industrialização ou comercia-

56-Armazenam~ntç, depósito, carga, des~ lização. 
carga, arrumação-. e. gu,arda .de .beJJs de qualquer' 73- Lustração de bens móveis quando o ser-
espécie _(ex~eto depósitos_ feitos ein inStituiçõeS' vi~o for prest;ado para usuârio final do objeto Jus-
financeiras .autoriz:ad~ ~ ,fl,lncio]lar_ pelo Banco trado. 
Central)." · · · , ~ · · - · 7 4 .:._ lnsÚi.IãÇãC:) e montagem de aParelhos, 

57-Guarda e estacionaJ;n~nt.o .de veículos au-- máquinas e equipamentos, prestados ao usuário 
to~otores t~~estres. ' fi~aJ _do seryiço, ~)!:c.lusiv.;tmente com material por 

58- Vígil~ncia ou segurahça de pessoas e ele fornecido. 
bens. 75 -Montagem industrial, prestada ao usuário 

59-Transporte, coleta, remessa ou entrega final do serviço, exclusivamente com material por 
de bens ou valores, dentro do território do muni- ele fornecido. 
cípio. · 76- Cópia ou repmdução, por quaisquer pro-

60- Diversõ_es púbiicas: cE!Ssos, de docwn·entos e ·outros papéis, plantas 
"a) teatros, cinemas, CirCos, àt.iditórlos, parques 

de diVersoes. _"taxi dancinQS" e cons-ênefes; - -­
b) bilhares, boliches, corridas de animais e ou­

tros jogos; 
c) expbsições, com cobrança de ingresso; 
d) bailes, shows, festivais, recitais e congê~ 

neres, inclusive espetáculos que sejam também 
transmjtjdos, _ _mediante -compra de direitos para 
tanto, pela televisão ou pelo rádio; 

e) jogos eletrônicos; 
f) competições esportivas ou de destreza fisica 

ou intelectual, com óu sem a participação do es­
pectador, inclusive· a venda de .direitos à trans­
missão pelO rádio ou pela televiSão; 

g) execução de música, individualmente ou 
por conjuntos. 

Nota: _o couvert artístico é considerado remu~ 
neração de serviços de diversões Públicas. 

61 -Distribuição e venda de bilhete_ de loteria, 
cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios ou 
prêmios. 

62- FOiriécimento de música, mediante 
tran_smissão por qualquer processo, para vias pú­
blicas ou ambientes fechados (exceto transmis­
sões radiofôn!cas ou de televisão). 

63- Gravação e distribuição de fibnes e_ vídeo 
tapes. 
64-Fonogr~fia ou gravação de sons ou ruí­

dos, inclusive trucagem, dublagem e· mixagem 
sonora. 

65- Fotografia e cinematografia, inclusive re­
velãÇão, ampliação, cópia, reprodução e truca­
gem, 

66-PrOdU.ÇáO,-para terceiros, mediante ou 
se:m encomenda prévia, de espetáculos, entre· 
vistas e congêneres. 

67- Colocação de tapetes e cortinas, com 
material fornecido pelo usuário final do serviço. 

68-Lubrificação, limpeza e revisão de máqui­
nas, veicules, aparelhos e equipamentos (exceto 
o forneCimento de peças e partes, que ficam sujei­
tas ao ICM). 

6Q --conserto, restauraçã9,_ mar:tutet"!s:ão ~ 
conservação de máquinas, veículos, motores, ele­
vadores ou de qualquer objeto (exceto o forneci­
mento de peças e partes, que ficam sujeitas ao 
ICM). 

oU desenhos. 
· ?7_- ÇO!"':_lpqslç~o gráfica, fotocoffiPósição, 

dicheria, zin~ografia, litqgrafia e fC)tQli~ografia. 
-78-Colocação de molduras e afins, encarde­

nàÇão, gravação e 'di:nJração de livros, revistas e 
congêneres. - · 

' 79-Locação de bens móveis, inclusive arren­
damento mercantil. 

80- Funerais. 
81 -Alfaiataria e costura, quando o material 

fór fornecido pelo usúário final, exceto aviamento. 
82-Tinturaria é faVélnderia. 

· 83-Taxidermia. 
' 84 -Recrutamento, agenciamento, seleção, 

colocação ou fornecimento de mão-deMobra, 
mesmo em caráter temporário, inclusive por emM 
pregados do prestador do serviço ou por trabalha­
dores avulsos por ele contratados. 

__ 8~- Propaganda e publictdade, inclusive pro~ 
moção de vendas, planejamento de campanhas 
çu sistemas de pl,lblicidade, elaboração de dese~ 
nhos, textos e demais materiais- publicitários (ex­
ceto sua impressão, reprodução ou fabricação). 

86-Veiculação e divulgação de textos, dese­
nhos e outros materiais de publicidade, por qual­
quer meio (exceto em jornais, periódicos, rádio 
e televisão). 

87.....,.... Serviços põrtLiáriós e aeroportuários; utili­
zação de porto ou aeroporto; atracação; capatazia; 
armazenagem interna, externa e especial; supri­
m,ento de água, serviços acessórios; movimen­
tação de mercadoria fora do cais. 

88-Advogados. 
f!9- Engeilheil-os-, arquitetos, urbanistas, 

agrônomos. 
90- Dentistas._ 
91 -Economistas. 
92- Psicólogos. 
93-Assistentes sociais. 
94-Relações públicas. 
95 -Cobranças e recebimentos por conta de 

terceiros, lndusive direitos autorais, Protestos de 
titulqs.. . .sustação de protesto, devolução de títulos 
não pagos, manutenção de títulos vencidos, for­
necimentos de posição de cobrança ou recehi­
mento_e outros serviços correlatos da cobrança 
ou recebimento (este item abrange também os 
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serviços prestados por instituiçõ.es autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central). 

96- Instituições financeiras autorizadas a fuil­
cionar pelo Banco Central: fornecimento de ta1ão 
de cheques; emissão de cheques ~dministrativos; 
transferência: de fundos; devolução de cheques; 
sustação de pagamento de cheques; ordens de 
pagamento e de crédito, por qualquer meio; emis­
são e renovação de cartões rnagnético_s; consultas 
em terminais eletrônicos; pagamentos por conta 
de terceiros, inclusive os feitos_ fora do estabele­
cimento; elaboração de ficha .cadastral; aluguel 
de cofres; fornecimento de segunda via de avisos 
de lançamento de extrato_ de conta; emissão de 
camês (neste item não está_abrangido o ressarci­
mento, a instituições financeiras, de gastos com 
portes do Correio, telegramas, telex e teleproces­
samento, necessários à prestação dos serviços). 

97-Transporte de natureza estritamente mu-
nicipal. · 

98-Comunicações telefônicas de um para 
outro aparelho dentro do mesmo município. 

99- Hospedagem em hotéis, motéis, penSõeS 
e congêneres (o valor ,da aJii!Jentação, quando 
incluido no preço da diária, fiça sujeito ao imposto 
sobre serviços}. 

100- Distribuição de Deil.S de terceiros em re­
presentação de qualquer natureza. 

MENSAGE!,\ N• 320, 
DE IQ87 ~ 

Excelentíssimos Senhores Membros do Con-
gresso Nacional: , __ _ 

Nos termos do art. 51 da Çonstituição Feàefal 
tenho a honra de submeter à, elevada deliberação 
de Vossas Excelências, acompanhado de _Expo· 
sição Motivos dos Seribor_e!i Ministros de Estados 
da Fazenda e Chefe da SeCretaria de Planejamen­
to e _Coordenação da Pr~sid~ncia da República, 
o anaxo projeto de lei comple_mentar que "da 
nova redação à lista de Servjços a que se refere 
o arl 8" do Decreto-Lei n? 496, de 31 de dezembro 
de 1968, e dá outras providêÍl.cias". ' 

Brasília, 24 de-setembro de 1987.-José Sar­
ney. 

EXPOS!çAO DE MOTNOS N• 335, DE !8 DE 
SETEMBRO DE !987; DOS SENHORES MI­
NISTROS DE ESTAD'oDAFAZENDA E CHE­
FE DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO 
DA PRESIDENOA DA REPÚBUCA, 

ExceJentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca: 

Temos a honra de submeter à elevada_ aprecia­
ção de Vossa Excelência o anexo anteprojeto de 
lei complementar, que dá nova redação à Lista 
de Serviços sujeitos ao Imposto sobre Serviços 
de qualquer natureza- ISS, de competên-cia mu­
nicipal. 

2. A Constituição Federal deferiu aos muni­
cípíos competência para instituir imposto sobre 
"Serviços de !qualquer natureza não compreen­
didos na competência tnbutáfiã da União ou _dos 
Estados, definidos em-lei complementar". A defi­
nição dos serviços à ihcidêricia do imposto foi 
feita através de lista que acompanha o De.creto-Lei 
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_no 406, de . .lt-12-GB ... ~alterado pelo Decreto-Lei 
riQ B34 de_8_-9-69. An.atureza de lei complementar 
dos mencionados de_cretos--leis já foi reconhecida 
pelo Supr.ein.o Tribunal Federal. 

3. O .sistema de tributação dos serviços pode 
ser assim. descrito: 

a) o ISS incide ·apenas sobre os -serviços" espe­
cificados numa lista que acompanha o Decre­
to-Lei n" 406/68; 

b} os serviços constantes da lista ficam sujeitos 
apenas ao ISS, .aindã qJJe sua prestação envolva 
~ornecimento de mercadorias; 

c) serviços· não -constanteS da_ li.sta, nã_o. ficaO) 
~ujeitos ao _ISS, Se ª prestação. e:nyolve.r forneci­
mento de mercadorias, _a operação fica ~ujeltã 
ao ICM, no tocante às mercadoria_s_. 

4. Há quase duas décadas vigora a lista que 
hoje define os serviços tributáveis. Durante este 
perfodo expandiu-se e diversificou-se õ setor ter­
ciârlo da _economia, mercê do des_envolvimento 
econômico e do avanço técnic_o._ Acrescente-se 
o fato de que, já à época em que_ baixada, _a lista 
vigente apresentava -omissões em face da gama 
de s_erviçç_§ colo_cados à disposição da sociedade. 

5. Iniciativas de municípios no sentido de tor­
nar mais abrangente o campo de incidência do 
imposto, através de alteração em suas legiSlaç_õ_es. 
não obtiveram êxito. A impedii-lhes maior agressi­
vidade na exigência do tributo sempre estiveram 
as reiteradas_dedsôes_do_exce1so pretário, no sen­
tido de _que a lista é taxatiVa e não exemplificativa. 
Em outras palavras, os municípios não estão 
constitucionalmente autorizados a instituir o ISS 
·sobre servlç_os não deftnidos em lei complemen-
tar. -

6. Os munidpios, principalmente os de Capital 
,e os de porte médiO, cujas receitas dependem 
·amplamente da cobrança do ISS, vêffi insistente-
· mente pleiteando aperfeiçoamentos do Decreto­
Lei nQ 406(68 e da U$ de Serviços que o acom· 
panham. A nova lista_ vigorará até a promulgação 
daJutura Constituição, .assegurando maior arreca­
dação do imposto" até, Provavelmente; fins de 
I9Ba · ~ 

7. Segundo orieli.tãÇãO do Governo a e Vossa 
Excelêndâ, Ílo sentido de fortalecer firiãnceira­
mente os municípios e estimular a implatação 
de suas bases tributárias próprias, o-anteprojeto 
que ora submetemos é completo no que se refere 
à identificação do universo de seiViços dispon(­
veis: Ao m-esmo tempo, na revisão da lista, esteve 
sempre presente a preocupação de evitar confitos 
com a legislação de impostos estaduais e federais. 
-~ a O -iricluso anteprojeto é fruto de recente es­
forço conjugado entre o Ministério da Fazenda, 
a Secretaria de Planejamento da Presldência da 
República, o Ministéríó do Deseilvolvirri.ento Urba­
no e de representantes dos municípios que inte­
gram a Comissão instituída pela Portaria Intermi­
nisterial MF-Seplan n? 113, de 8-9-86. A referida 
COmissão levou em conta o fato de ter sido espe­
cificamente cOnstituída ·~com o propósito de estu~ 
d~_ e propor medidas de interesse da atualização 
da Usta de SeJViços submetida ao [mposto sobre 
Serviços -ISS", abStendo-se de examinar suges­
tões de modificações das normas gerais aplicá­
veis ao ISS. Os resultados dos trabalhos da Comis­
sãtr foram amplamente deb;:~.tidos com Prefeitos, 
e S~cretâi'jo de Fazenda municipais, tendo obtido 
o im:jispensável consenso. 
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9. Do Relatório da Comtssd.o, julgamos opor­
tuno transcrever os_ trechos ab.aix.o,_para conheci­
rne_nto :de Yos.sa E~i;.el_ênçia: 

"'Logo após a instauração do_ novo si~tema 
-- - pelo_Decre_to-Lei n~ 406. de.31. de. dezembro 

de 1968, com as alteraçõe_s do _De.creto-Lei 
n" 834" de 8 .de setembro dEL lQ.6$Labriu-se 
ac~sa discussão sobre_ o_ caráter d<J, lista, se 
exemplificativo, se taxativo. A .Oiscu~são não 
tem mais razão de ser_ ern face di:l jurispru­
dência firmada pelo Supremo T nbunal Fede-_ 
ral no sentido de ser taxativa a lista. No entan­
to, ao ser reezam_inada a lista, reabre-se a 

~ 'QUeStão. agora de lege ferenda. As munici­
palidades têm postulado lista exemplificativa, 
que lhes permitiria maior liberdade de ação 

· __ ao instituírem, cada uma, suas próprias inci­
dências do ISS. Após exame em profundi­
dade _do as_s_unto, a Comissão-concluiu pela 
manutenção do_ caráter taxativo da lista Ex­
põem-se a seguir as razões_ que conduziram 
a esta conclusão._ 

A Constituição fala~em_"Imposto sobre Ser­
viços de qualquer natureza ... defioidos em 
lei complementar". Será que enumerar os 
serviços tributáveis nãci-é defini-los? Deyem 
as defiriíçóes Sempre ser feitas com 'expres­
sões breves? A resposta é negativa." 

.................... , .... , ... , .......... ,_ .. "' __ ..;;..--··----·-
"Para extremar "serviço tributáveis", de 

qualquer outra espécie próxima, nada mais 
apropriado do que especificar os serviços tri~ 
butá.veis~Sabe~se que uma boa definição ex-

- clui tudO _o_ que não é aqUilo que se _define 
e, no caso,· não há nada mais excludente 
dO que eriumerar os-_s_erviç_o:s: passíveis de 
tributação. 

A enumeração não ofende a .aUtonomia 
municipal. A Constituição deferiu à lei com­
plementar a tarefa de definir os serviços tribu­
táveis. Qualquer definição é ·restdtiva, pois 
exclui tudo quanto não é o próprio definido. 
Desta maneira, usar d.e uma defin~ã9 descri­
tiva e não outro tipo de definição é, da mesma 
forffia,_guardaf coerênCia-tom o te~ o consti-
tuc:ional. _ . 

Pelo histórico antes_ feito, VerTfíÇa_:.se que 
o tipo de definição usado é. no_ça,sQ, quase 
imperativo. De uma deflniçãq r~al çlo texto 
original do CTN passou-se a uma enume­
ração de serviços em seis items no ato Com­
plementar n~ 34, até chegar-se à lista taxativa 
do Decreto-Lei 0:'._406/68._ Ho_uve u_rn~ evolu­
ção legislatiVa ditada pela necessidade; voltar 
atrás seda desconhecer a hists)Jjct I?! recome­
çá-la -~m qualquer proveito~ 

A lista resulta ainda de outros importantes 
fatOres. Existe_ uma zona cinze.nta entre os_ 
campos de tributação (ou b:ase_ dos impos­
tos) do ISS e do lCM_ e n~o há definição 
ge_nérica uníversal que consiga uma perfeita 
delimitação entre ambos. Se utilizada.otJtr?l 
técnica que não a da lista ~tiva, haveria, 
~m dúvida, um sern-n\Ímero c;le litígios entre 
c._ontrib_uintes e o fisco, a se resolverem em 

__ outras· _-tantos processos judiciaiS, onerosos 
e demorados." 

"O assunto cira tratado ·apresenta outro as­
pecto que não pode ser descurado em virtu-
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de de sua importância. A lista pode deixar 
de fora serviços tributáveis e, assim, causar 
prejuízos aos municípios. O problema é rele­
vante. No entanto, a Comissão está conven­
cida de que, com a revisão ora feita, a lista 
abrange todos os serviços passíveis de tribu­
tação. E se algum tiver sido omitido, terá 
importância marginal na arrecadação; aten­
der a esta importância pela aboUção da taxati­
vidade da lista n.§o compensaria os prejuízos 
resultantes da incerteza que seria críada. De­
ve assina1ar-se, por fim, que qualquer omis­
são não -poderia ser tomada como indicativa 
de defeito estrutural do sistema, mas apenas 
como defeito contig:ente da lista. 

Outra questão preliminar enfrentada pela 
Comissão foi a concernente ao âmbito dos 
serviços a tributar. Houve postulações para 
inclusão de items corno _cessão de direitos 
relativos a marcas e patentes, sob a alegação 
de serem tratados como prestação de servi~ 
ços no sistema tributário dos pafses que inte~ 
gram a Comunidade Econômica Européia. 
De fato, a Diretriz n~ 6 dO conselho da CEE 
em seu artigo 6 define "fornecimento de ser­
viços como qualquer transação que constitua 
fornecimento de bens, segundo o entendi­
mento do artigo s~ ... " 

"É fácil perceber que as regras da Diretriz 
n~ 6 não são aplicáveis ao nossO sistema, 
no particular aqui considerado. Defini-se co­
mo prestação de serviços- tudo o que não 
constitui fornecimento de bens. Ou seja , to· 
do e qualquer tipo de atividade está dentro 
do campo da tributação. Isto se aplica por 
ser o imposto sobre o valor acrescido <:once-_ 
bido, na Diretriz no 6 da CEE, corno um siste­
ma que cobre todas as fases de produção 
e comercialização, inclusive a prestação de 
serviços e -com o menor númer"o possível 
de isenções. Ou seja, trata-se de um sistema 
abrangente que pro-cura cobrir todos os fato­
res de produção que influem na agregação 
de valor. Mesmo assim, em certos paises co-­
mo a Bélgica, não há uma definição genérica 
universal de serviços, mas uma definição 
descritiva: tributam-se os serviços constantes 
da lista. 

A situação no Brasil é diferente. Não existe 
apenas um imposto sobre o valor acrescido, 
mas dois: o ICM e o IPI. Os impostos sobre 
o valor acrescido têm, aqui, um campo de 
atuação muito mais limitado, de modo que 
a definição de seJViço como tudo quanto não 
é fornecimento de bens não é aplicável. Deve 
considerar-se também, que há duas entida­
des tributantes envolvidas: o Estado, ao qual 
cabe o ICM, e o município, ao quá.l cabe 
o ISS, sem mencionar a União. Deve conside­
rar-se, por fim, que existem serviços cuja' 
tributação foi reservada à competência da 
União. A distinção entre fornecimento de 
bens e prestação de serviços é mais do que 
uma necessidade de técnica legislativa em 
nosso sistema tributário que tributa ambos. 
t':, isto sJm, a expressão de necessidade de 
extremar competências impositivas. Por es­
tas razões é, no mínimo, perigoso invocar 
a técnica legislativa usada nos países da CEE. 

Urna última observação preliminar: como 
ocorre _com a lista ora em vigOr, a Comissão 
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procurou ·evitar, qtiahdo_ relevante, o efeito 
· comulativo que a· ISS pode -ter-em relação 

ao ICM. Este efeito existe_ e resulta do próprio 
sistema, mas só deve causar preocupação 
nos casos em que apresenta relevância Para 
contorná-lo e, como foi dito, sempre que o 
fornecimento de mercadorias fosse de vulto 
signfficativo _e com ·efeito- coinulativo, reser­
vou-se sua tributação ao ICM." 

"A ComfsSão procurou produzir um- lista 
a mais abrangente possível. Neste sentido, 
salienta -a iOclusão das incorporações imobi­
I@riãs onde há uma parcela de prestação de 
sernç-os: t esta parcela e apenas esta, mas 
nãq a incotp9ração em si, qu~ resta tributada. 
Para os serviços prestados por instituições 
financeiras partiu-se da especificação feita 
pelo Banco Central, sem se tributar aqueles 
que são inerentes a opefações financeiras 
e com elas se çonfundem, corno; v.g.; a pre-­
gação de um contrato de empréstimo. 

~--~"""--Merecem destaque os se:IViços c:le comuni­
"caçõeS- telefônicas de âmbito estritamente 
municipal. A maior parte das centrais teiefô­
nicas pode facilmente determinar - como 
determina - o número de ligações estrita~ 
mente locais. Pareceu à Comissão não haver 
rãZã.o para não tributá-Ias por tratar-Se de 
serviço prestado em âmbito exclusivamente 
municiPal. _ __ - -

-Os serviçOs- portUários e aeroportuários 
-- merecem destaque. Portos e aerop-ortos exi-

gem grande esfOrço dos Muilldpios onde se 
localizam. Basta pensar, sobretudo quanto 
aos portos, que o- município abriga todos 
quantos neles trabalham e que fornece-lhes 

_ a in_fra-estrutura urbana, sem mencionar a 
manUtenção das vias de acesso que devem 
suportar cargas p~sadas. Nada mais justo 
que permitir a tributação _dos serviços causa· 
dores desta despesa. 

Por último, salienta-se que, nos serviços 
de montagem industrial, foi abolida a exclu­
são dos serYiços prestados ao poder público, 
a autarquias e a empresas concessionárias 
de produção de energia elétrica, vale dizer, 
estes serviços passam a ser tributados, na 
proposta da Comissào. 

A nova redaçãO proposta para o § 39 do 
art. 9cdoDeçreto-Lein9 406,de31 de dezem­
bro de 1968, alterado pelo Decreto-Lef n9 

834, de 8 de setembro de 1969, rião introduz 
qualquer modificação, não sendo senão uma 
adaptação das remissões ao novo número 
que os mesmos items têm na nova lista de 
serviços." 

1 O. Por fun cabe esclarecer que o· disposto no 
art. 3" responde à -necessidade de preservar o 
sigilo de documentos relativos a bens, negócios 
ou atividades dos clientes das instituições finan­
ceiras, quando necessárlos à comprovação da 
exatidão dos. valores sujeitos a ISS, .registrados 
.nas-contas dessas instituiçõ~s. 

Aproveitamos a oportunidade para reriovar a 
Vossa Excelência os protestos de nosso mais pro­
fundo respeito.- Luiz Carlos Bresser Pereira, 
Ministro de Estado da Fazenda - Anlbal Tei­
xeira de Souza, Ministro-Chefe da Secretaria 
de Planejamento da Presidência da República. 
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Aviso n" 701-SUPAR 

Em 24 de setembro de 1987 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Paes de Andrade 
DD. Primeiro~Se_cretário da Câmara_ çios_ Depu­
tados 
Brasília-DF 

Excelentíssimo Senhor Primeiro-Secretário: 
Tenho_a honra de encaminhar a essa Secretaria 

a mensagem do Excelentísslmo Senhor Presiden­
te da República, acompanhada de exposição de 
motivos dos Senhores Ministros de Estado da Fa­
zenda e Chefe da Secretaria de Planejamento e 
CoOrdenação da Presidência da República, rela­
tiva a projeto de lei complementar que "dá nova 
redação à Lista de Serviços a que se refere o 
art. 89 do Decreto-Lei n9 406, de 31 de dezembrO 
de 1968, e dá outra providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de elevada estima e conside­
ração . .....;.. Ronaldo Costa Couto, Ministro-Chefe 
do Gabinete CiVJl 

LEOISLAÇÃO CiTADA 

DECRETO-LEI N• 406, 
DE 31 DE DEZEMBRO DE 1968 

Estabelece p.ormas gerais de direito fi. 
nanceiro, apUCávels aos impostos sobre 
operações relativas à drculação de mer· 
cadorias e sobre serviços de qualquer 
nafmeza, e dá outras providências. 

O Presidente da República, usando das atribui­
ções que lhe confere o § 1 ~ do art. 2" do Ato 
Institucional n~ 5,- de 13 de dezembro de 1968,­
resolve baixar o seguinte decreto-lei: 

Art. 19 O imposto sobre operações relativas 
à circulação de mercadorias tem como fa_to gera· 
dor: -
l-a saída de mercadorias de estabelecimento 

comercial, industrial ou produtor; 

O-a entrada,-em êstabeJecimento c_omeÍ-cial, 
industrial ou produtor, de mercadoria importada 
do exterior pelo titular do estabelecimento; 

m-o fornecimento de alimentação, bebidas 
e outras mercadorias em restaurantes, bares, ca­
fés e estabelecimentos similares. 

§ 19 Equipara-se à saída a transmissão da 
propriedade de mercadoria quando esta não tran­
sltar pelo estabelecimento do transmitente. 

_ _§ 29 Quando a merCadoria for remetida para 
armazém geral ou para depósito fechado do_ pró­
prio contribuinte, no mesmo Estado, a saída con­
sidera-se ocorrida no lugar do estabelecimento 
remetente; 
I-no momento da salda da mercadoria do 

annazém geral ou do dePósito fechado, salvo se 
para retomar ao estabelecimento de origem; 
n- no momento da transmissão de proprie­

dade da mercadoria depositada em armazém ge­
ral ou em depósito fechado. 

§ ~ O imposto não incide: 
I-sobre a saída de produtos industrializados 

destinados ao exterior; 
D- sobre a alienação fidudária em garantia; 
m- sobre a saída, de estabelecimento presta­

dor dos serviços a que se refere o art. 89, de merca­
dorias a serem ou que tenham sido utilizadas na 
prestação de tais serviços; 
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IV- a saída de estabelecimento de_ empresa 
de transporte ou depósito por conta e ordem des­
ta, de mercadorias de terceiros. 

§ 49 São isentas do imposto: 
I-as sai das de vasilhames, recipientes e em­

balagens, inclusive sacaria, quando não cobrados 
do destinatário ou não computados no valor das 
mercadorias que acondicionam e desde que de­
vam retomar _ _ao estab_elecirnento remetente ou 
a outro do mesmo titular; 

11-as saídas dos vasilhames, recipientes e em­
balagens, inclusive sacaria, em retorno ao _estabe­
lecimento remetente ou a outro do mesmo titular 
ou a depósito em seu nome; 

DI- a saída de mercadorias destinadas ao mer­
cado interno e produzidas em estabelecimentos 
industriais como resultado de concorrência inter­
nacional, com participação de indústrias do País 
contra pagamento com recursos oriundos de divi­
sas conversíveis provenientes de financiamento 
a longo prazo de instituições financeiras interna­
cionais ou entidades governamentais estrangei-
ras; 

IV-as entradas de mercadorias em estabeJe­
cimento do importador, quarido importadas do 
exterior e destinadas à fabricação de peças, má­
quinas e equipamentos pa:ra o mercado interno 
como resultado de concorrência internacional 
com participação Ua indústria do País, contra 
pagamento com-re<:urso·s p_rovenientes de divisas 
conversíveis prOvenientes de fmanciamento a lon­
go prazo de instituições financeiras internacionais 
ou entidades governamentais estrangeiras; 

V- a entrada de mercadorias importadas do 
exterior quandó destinadas à utilização como ma­
téria-prima em processos de industrialização, em 
estabelecimento do importador, desde que a saí­
da dos produtos industrializad~ resultantes fique 
efetiVamente sujeita ao pagamento do imposto; 

Vl- a entrada de mercadorias cuja importação 
estiver, isenta_ do imposto, de competência da 
União, sobre a importação de produtos estran-

§ 7? Os Estados isentarão o do imposto de 
circulação de merCadorias a venda a varejo, dire­
tamente ao consumidof, ·das gêneros de primeira 
necessidade que-esp-ecificarem, não podendo es­
tabelecer diferença em função dos que participam 
da operação tributada. 

Art 29 A base de cálCulo do imposto é: 
1-o valor da operação de que decorrer a saída 

da mercadoria; 
U-na falta do valor a que se refere o inciso 

anterior o preço corrente da mercadoria, ou sua 
similar, no mercado atacadista da praça do reme­
tente; 

111- nã falta do valor e na irlipossibiiidãde de 
determinar o preço aludido no inciSo anterior: 

a) se o rem._etente for jndJ,1Strial, o_ preço FOB 
estabelecimento" industrial, à_ vista; 

b) se o remetente for comerci~nte, o preço 
FOB estabelecimento comercial, à vista, em ven­
das a outros comerciantes ou industriais. 

IV-no caso do inciso li do art. 19, a base de 
cálculo é o valor constante dos documentos P,e 
importação, convertido em cruzeiros à tçlxa cam­
bial efetivamente_ aplicada eln cada .caso e.acres­
dda do valor dos impostos de importação e sobre 
produtos industrializados e demais Qespesas 
aduaneiras efetivamente pagos. 

§ 1~> Nas saídas de mercadorias para estabe­
lecimento em outro Estado, pertencente ao mes­
mo titular ou seu representante quando as merca­
dorias não devam sofrer, no estabelecimento de 
destino, alteração de qualquer espécie, salvo rea­
condicioriamento e quilr:tdo ?J remessa for feita 
por preço de venda a não contribuinte uniforine 
eln todo o País. a base de cálculo será equivalente 
a 75% deste preço. 
_ § 29 Na hipótese do inciso 111, b, deste artigo, 

se o estabelecimento Comercial remetente não 
efetuar vendas a outros comerciantes ou a indús­
trias, a base de cálculo será equivalente a 75% 
do preço de venda no estabelecimento remetente, 
observando o cüsposto no § 3"'. geiros; . . vn _a entrada, em estabelecunento <:lo 1m por- § 39 Para aplicação do inciso lll do caput des-

tador, de mercadorias importadas do exterior sob te artigo,adotar-se-ft a média ponderada dos pre-
0 regime de draw back; ços efetivamente cobrados pelo estabelecimento 

vm-a saída, de estabeleçimento de emprei- remetente, no Segundo mês anterior ao da re-
teiro de obras hidráulicas ou-de construção civil, messa. 
de mercadorias adquiridas de terceiro e destina- § _4° -Nas operações intere§taduais entre esta-
das a obra a cargo do remetente; _ b_elec[men~s de contribuintes difer:ntes qu~ndo 

!X_ as saídas de mercadorias de estabeleci- houve~ reaJu~e ou valor da ~p~raça~ depets da 
mento de produtor para estabelecimento de coo- remessa ~ diferença ficarâ SUJeita ao Imposto no 
perativa de que faça parte, situado no rne:smo ___ estaf?ele~_ento de orlge.m. 
Estado; .-- _§ 59 .-- _çJ monn:n!~_de Imposto sobre produtos 

X_ as saídas de mercadorias de estabelec:i~ 1~dustr1ahzado.s nao mtegraa base de cálculo defi-
rnento de _cooperativas de produtores para estabe- mda neste ~rtlgo: _ . 
lecimento no mesmo Estado, de federações coo- 1_-:-quanpo a operaçao constitua fato gerador 
perativas de que a cooperativa remetente faça, de ambos os tri~utos; . . . . 

rt U- em relaçao a mercadonas SUJeitas ao lm-
pa § e5~ 0 diS-posto no § 3o, inciso 1, aplicã·se pos~ sobre pro.dutos industrializados cor:n base 
também à saída de mercadorias de estabeleci.:- de c_c:t_kulo re1~c1onada com o pr~o máximo de 
mentes industriais ou de seus depósitos com deg.. venda no vareJO marcado pelo fabncante. 
tino: _ _ _§ 6?_ ~as saídas de mercadorias decorrentes 

r_ a empresas comerciais que operam éxcl_u- de operaço_es. ~e venda aos enc.al!egados _da exe-
sivamente no comércio de exportação; cuçao d? politica ~e p~eços m1mmos, a bas~ de 

11-a armazéns alfandegados e entrepostos cálculo e o_preço_mmlmo fJXado pela autonade 
aduaneiros. federal competente. 

§ 6? Nocasodo5o,areintroduçãodamerta- -§- 7o O mOritante do imposto de drculação 
doria no mercado interno tornará exigível o im· de lnercadorias integra a base de_ cálculo a que 
posto devido pela saída com destino_ aos e~tabele- se refere estre ãdí!Jo, constituindo o respectivo 
cimentos ali referidos. - --- --- destaque mera indicaçã_o para fins de controle. 
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§ ao Na saída de mercadorias para o exterior, 
ou para os estabelecimentos a que se refere o 
§ 5°, do art. I o, a base de cálculo será o valor 
liquido faturado, a ele não se adicionando frete 
auferido por terceiro, seguro ou despesas decor­
rentes do serviço de embarque por via aérea ou 
marítima. 

Art. 3~ O imposto sobre circulação de merca­
dorias é não cumulativo, abatendo-se, em cada 
operação o montante cobrado nas anteriores, pe­
lo mesmo ou outro Estado. 

§ 11 A lei estadual diSporá de forma que o 
montante devido resulte da diferençaa maior, em 
determinado j:>eríodó entre o impOsto referente 
às mercadorias saídas do estabelecimento e o 
pago relativamente às mercadorias nele entradas. 
O saldo verificado em determinado período a fa­
vor -do contribt.iínte_-trafi:Sfere-se para o período 
ou períodos seguintes. 

§ 29 Os Estados-podenlo faCultar aos produ­
tores a opção pelo abatimento de uma percen­
tagem fJXa, a tíb.ilo âo montante do imposto pago 
relativamente àS mercadorias entradas no respec­
tivo estabelecimento. 

§ "39 Não se exigírá o estorno do imposto rela­
tivo às mercadorias entradas para utilização, co­
mo matéria-prima ou material secundário, na fa­
bricação e embalagem dos produtos de que tra­
tam o § 3?, indso I e o § 4o, inciso 111, do art. 
1 ~ O disposto neste parágrafo não se aplica, salvo 
disposição _ _da lei estadual em contrário, às maté­
rias-primas de origem animal ou veget~ que re­
presentem, individu3lmente, mais de 50% do va­
l_or ~O produto resultante de sua industrialização. 

§_ 4o As empresas produtoras de discos fono­
gráficos, e de outros materiais -de gravação de 
som, poderão abater, do montante do imposto 
de circulação de_ mercadorias, o va1or dos direitos 
autor ais, artísticos e conexos, comprovadamente 
pagos pela empresa, no mesmo perícido, aos au­
tores e artistas, nacionais ou domiciliado"s no País, 
assim como os seus herdeiros e sucessores, mes­
mo através de entidades que os representem. 

§ 5o Para efeito do cálculo a que se refere 
o § 1" deste artigo, os Estados podem determinar 
a exdusão de imposto referente a me~dorias 
entradas no estabelecimento quando este impos­
to tiver sido devolvido, no todo. ou _em parte, ao 
próprio ou a outros contribuintes, por qual_quer 
entidade tributante, mesmo sob forma de prêmio 
ou estímulo. 

Art. 4? Em substituição ao sistema_ de que 
trata o artigo anterior, os Estados poderão dispor 
que o imposto devido resUlte da diferença a maior 
entre o montante do Imposto relativo à operação 
a tributar e o pago na incidência anterior sobre 
a mesma mercadoria, nas seguintes hipóteses: 

1 ~saída, de estabelecimentos comerciais ata­
cadistas Ou de cOOperativas de beneficiamentos 
e venda em comum, de produtos_ agricolas in 
natura ou simplesmente beneficiados; 

11- operações de vendedores ambulantes e de 
estabelecimentos de existêncía transitória. 

Art. 5~> A alíquota do imposto de circulação 
de mercadorias será uni[orro~- para todas as mer­
cadorias nas operações internas e interestaduais, 
e não &cederá, naquelas que se destinem a outro 
Estado e ao exterior, os limites fixados em resolu­
ção do Senado: 
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§ 19 A resolução será tomada pelo Senado, 
por iniciativa própria ou do Presidente da Repú~ 
blica. 

§ 29 O limite a que s_e refere este artigo substi­
tuirá a alíquota fixada em lei estadual, quando 
lhe for superior. 

Art. 69 Contribuinte do imposto é o comer,­
dante, industrial ou produtor que promove a saída 
da mercadoria, o que a importa do exterior ou 
o que_ arremata em leilão ou adquire, em concor­
rência promovida pelo poder público, mercadoria 
importada e apreendida. 

§ 1 ç Consjderam-se também contribuintes; 
1-as sociedades dvis de fins econômicos, in­

clusive _cooperativas que pratiquem com habitua­
lidade operações relativas à circulação de merca­
dorias; 
fi- as sociedades civls de fms não econômicos 

que explorem estabeledmentos industriais ou que 
pratiquem, com habitualidade, venda de merca­
dorias que para esse fim adquirirem; 

m-os órgãos da administração pública direta, 
as autarquias e empresas públicas federais, esta­
duais ou municipais, que_ vendam, ainda que ape­
nas a compradores de determinada categoda pro­
fissional ou funcional, mercadodas que para esse 
fim adquirirem ou produzirem. 

§ 29 Os Estados poderão considerar como 
contribuinte autônomo cada estabelecimento co­
mercial, industrial ou produtor, permanente ou 
temporário, do contribuinte, inclusive veículos uti­
lizados por este no comérclo ambulante. 

§ 39 O disposto no§ 1~,incisoiD,nãoseaplica 
à Superintendência Nacional do Abastecimento. 

Arl 7"' Nas remessas de mercadoria para fora 
do Estado, será obdgatóda a emissão de docu­
mento fiscal, segundo modelo estabelecido em 
decreto do Poder Executivo federal. 

Art & O imposto de competência dos muni­
cípios, sobre serviços de qualquer natureza, tem 
como fato gerador a prestação, por empresa ou 
profissional autônomo, com ou sem estabeleci­
mento fixo, de_serviço constante da lista anexa 

§ 19 Os Serviços incluídos na lista ficam sujei­
tos apenas ao imposto previsto neste artigo, ainda 
que sua prestação envolva fornecimento de mer­
cadodas. 

§ 29 Os seiViços não especificados- na lista 
e cuja prestação envolva o fornecimento de mer­
cadorias ficam sujeitos ao imposto de circulação 
de mercadodas. 

Arl 9? A base de cálculo do imposto é o pre­
ço do serviço. 

§ 19 Quando se tratar de prestação de seiVi­
ços sob a forma de trabalho pessoal do próprio 
contribuinte, o imposto será calculado, por meio 
de_alíquotas fixas ou variáveis, em função da natu­
reza do serviço ou de outros fatores pertinentes, 
nestes não compreenda a importância paga a 
título de remuneração do próprio trabalho. 

§ 2~ Na execução de obrcils hidráulicas ou de 
construção civil o imposto será calculado sobre 
o preço deduzido das parcelas correspondentes: 

a) ao valor dos materiais adquiridos de tercei­
ros, quando fornecidos pelo prestador de serviços; 

b) ao valor das subempreitadas já tributadas 
pelo imposto. 

§ 39 Quando os serviços a que se. referem 
os itens I, DI, V (exceto os serviços de construção 
de qualquer tipo por administração ou emprei~ 
tada) e VII da lista anexa forem prestados por 
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sociedades, estas_ ficarão sujeitas ao imposto na 
forma do § 1 ~calculado_ em relação a cada profis­
sional habilitado, sócio, empregado ou não, que 
preste seJViçoS em nome da sociedade, embora 
assumindo responsabilidade pessoal, nos termos 
da lei apliCável. 

Art. 10. Contribuinte é o· prestador do servíço. 
Parágrafo único.- Não são contribuintes os que 

prestem serviços em relação de emprego, os tra­
balhadores avulsos, os diretores e membros de 
conselhos consultivo ou fiscal de sociedades.__ 

Arl 11. Fica isenta de imposto a execução, 
por administração ou empreitada, de obras hi­
dráulicas ou de construção civil contratadas com 
a UrUãO; Estados, Distrito Federal e Municípios, 
autarquias e empresas concessionárias de servi­
ços públiCos, assim como as respectivas subem-
preitadas. . 

Art. 12. Considera-se local da prestação do 
serviço: 

a) · o do estabelecimento prestador ou, na falta 
de estabelecimento, o do· domicilio do prestador. 

b) no caso de construção civil o local onde 
se efetuar a prestação. 

Usta de Serviços 

I- -médicos, dentlstas,-vetelinários, enfermei­
ros, protéticos, ortopedisdas, fisioterapeutas e 
c6nQêrieres; laboratórios de análises, de radio­
grafia ou radiOscopia, de eletricidade médica e 
congêneres; 
n-hospitais, sanatórios, ambulatórios, pronto 

- socorros, casas de saúde, recuperação ou re­
pouso, asilos e congêneres; 

m- advogados, solicitadores e proytsionados; 
IV-agentes da propriedade industrial, despa­

chantes, peritos e avaliadoresparticulares, tradu­
tores e intérpretes juramentados e congêneres; 

V- engenheiros, arquitetos, urbanistas, proje­
tistas, calculistas, desenhistas técnicos, constru­
tores, empreiteiros, decoradores, paisagistas e 
congêneres; 
_ VI- serviços de terraplenagem, demolição, 

conservação e reparação de ediffcios, estradas, 
pontes e outras obras de engenharia, e suas con­
gêneres; 

VIl- contadores, auditore_s, e.c.onomistas, 
guarda-livros, técnicos em contabilidade; 

'vTII- barleiros, cabeleireiro, manicures, pedi­
cures e congêneres; institUtos de beleza e congê­
neres; estabelecimento de duchas, massagens, 
ginásticas, banhos _e seus congêneres; 

IX- serviÇos de transporte urbano ou rural, de 
carga ou de passageiros, estritamente de natureza 
municlpal; 

X-serviços de diversões públicas: 
a) teatros, cinemas parques de diversões, ex­

posições com cobrança de ingressos, e congê­
neres de natureza permanente ou temporária; 

b) bilhares, boliches e outros jogos permitidos; 
o fornecimento, no recinto, de bebidas, alimentos 
e outras metcadorias que fica sujeito ao imposto 
de circulação de mercadorias; 

c) cabarés, clubes noturnos. dancings boites 
e congêneres; o fornecimento, no recinto, de bebi~ 
das, a1Imentos e outras mercadorias, que fica su­
jeito ao imposto de circulação de mercadorias; 

d) bailes e outras reuniões públicas, com ou 
sem cobrança de ingresso; 

e) competições esportivas ou de destreza frsi­
ca ou intelectual, com ou sem cobrança de ingres-
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so ou participação do espectador, inclusive as 
realizadas em auditórios de estações radiofônicas, 
ou de televisão e congêneres; 

f) execução de música, por executantes indivi­
duais ou em conjUnto, ou transmitida por pro­
cesso mecânico, elétrico e ou eletrôniCo; 

XI- agêr1ciã.s de turismo, passeios e excur­
sões: guias turísticos eintérpretes. 

xn- agenciamento, corretagem ou interme­
diação de seguros, da compra e venda de bens 
móveis ou imóveis, e quaisquer 
atividades congêneres ou semelhantes, exceto o 
agenciamento, corretagem ou Intermediação de 
titulas ou valores mobiliádos praticados por insti­
tuição que dependa de autorização federal; 

XJII - organização, programação, planeja­
mento e consultoria técnica financeira ou admi­
nistrativa, avaliações de bens, mercadodas, riscos 
oüdanos, laboratórios de análise técnicas, ativida­
des congêneres ou similares; 

'IN - organização de feiras de amostras, de 
congressos e reuniões similares; 

XV-- propaganda e publicidade inclusive pla­
nejamento de campanhas ou sistemas regulares 
de publicidade, a elaboração de desenho, textos 
e demais matedal publicitário (exceto sua impres~ 
são, reprodução ou fabricação) e a divulgação 
de tais desenhos, textos ou outros materiais publi­
citários por qualquer meio apto a tomá~los aces­
síveis ao público, inclusive por meio de trans­
missão_ telefônica, radiofônica ou televisionada, 
e. sua inserção em jamais, periódicos ou livios; 

XVI- datilografia, estenografia, secretaria e 
congêneres; 

XVli ..:_elaboração, ·cópia ou reprodução de 
plantas, desenhos e documentos; 

XVID -locação de bens móveis; 
XIX-locação de espaço em bens imóveis, a 

titulo de hospedagem; 
XX- armazéns gerais, armazéns frigodfrcos, 

silos, depósitos de qualquer natureza, guarda-mó­
veis e serviços correlatos; serviços de carga, des­
carga, arrumação e guarda dos bens depositados. 

XXI- hospedagem em hotéis, pensões e con­
gêneres, exceto o fornecimento de alimentação, 
bebidas e outras mercadorias quando não incluí~ 
das no preço da diária ou mensalidade. 

XXII- administração de bens; 
XXIII-lubrificação, conseiVação e manuten-

ção; 
XXIV- empresas limpadoras; 
)()W- ensino de qualquer grau ou natureza; 
XXVI- alfaiates,_ costureiras ou congêneres, 

quando o material, salvo aviamentos, seja forne­
cida pelo usuádo do selviço; 

XXVII- tinturarias e lavanderias; 
XXVI O-estúdios fotográficos e cinematográ­

ficoslnclusive revelação, ampliação e cópias foto­
gráficas; 

XXIX-venda de bilhetes de loteria. 
Art. 13. Revogam-se os arts. 52, 53, 54, 55, 

56, 57, 58, 71, 72 e 73 da Lei n' 5.!72, de 25 
de outubro de 1966, com suas modificações pos­
teriore~. bem como todas as demais disposições 
em contrário. 

Art. 14. Este decreto-lei entrará em vigor em 
J9 de janeiro de 1969. -: __ . . 

Brasilia,31 de dezembro de 1968; 147~dalnde­
pendência e 80? da República -A. COSTA E 
SILVA- Antonio Delfim Netto. 
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DECRETO-LEI N• 834 
DE 8 DE SETEMBRO DE 1969 

Dispõe sobre a entrega das parcelas, 
pertem:entes aos Municípios, do produ· 
to da arrecadação do Imposto sobre Clr· 
culação de Mercadorias,. estabelece nor­
mas gerais sobre c:onftito de competên­
cia tributária, sobre o Imposto de Servi· 
ços e dá outras providências. 

Os Ministros da Marinha de Guerra do Exército 
e da Aeronáutica Militar, usando das atribuições 
que lhes confere o art. 1"' do Ato Institucional no 
12, de 31 de agosto de 1969, combinado com 
o § 1 o do art. 2~ do Ato Institucional n"' 5, de 
13 de dezembro de 1968 decreta: 

Art. 1 o Para a distribuição, no exercício de 
1970, das parcelas pertencentes aos Munidpios, 
do produto da arrecadação do Imposto sobre Cir· 
culação de Mercadori<ls, de que trata o DecretO:' lei 
n"' 380, de 23 de dezembro de 1968, os Estados 
poderão adotar os índices percentuais correspon· 
dentes à relação entre a _aft'ecadaç::ão efetiva_ çi9: 
imposto em seu território e no de cada Município 
no ano de 1968, em substituição ao valor das 
operações tributáveis previstas no art. 2~> do mes­
mo decreto-lei. 

Art. 29 Não será aplicada pena1idade por dife­
rença de !mposto sobre Orculação de Mercado­
rias devido nas transferências para estabeleci­
mento do mesmo titular em outro Estado, desde 
que o contribuinte -remetente, ou seu represen­
tante, tenha pago o tributo a um dos Estados, 
quer o de origem, quer o de destino. 

§ 19 O disposto neste artigo não prejudica 
o direito de qualquer Estado de exigir o imposto 
que entenda ser-lhe devido. 

§ 2~ Se o contribuinte houver pago o imposto 
a um Estado quando devido a outro terá direito 
à restituição do que houver recolhido indevida­
mente, feita a prova do pagamento ou do inicio 
deste ao Estado onde efetivamente devido. 

§ 3~ O disposto neste artigo aplica-se às ope­
rações realizadas a partir de 19 de janeiro de 1967, 
não se restituindo, porém a_s _multas já pagas. 

Arl 39 O Decreto-lei n9 406, de 31 de dezem­
bro de 1968, passa a vi9'0rãr com as seguintes 
alterações: __ 

l-O art. }9, § 39, do inciso lD passa a ter a 
seguinte redação~ 

"111- Sobre a safda, de estabelecimento 
prestador dos serviços a que se refere o art. 
81, de mercadorias a serem ou que tenham 
sido utilizadas na prestação de tais serviços, 
ressalvados os casos de incidência previstos 
na lista de selVfços tributados." 

11- O art. 19, § 49, inciso VIII, passa a ter a 
seguinte redação: 

"Vlll-A saída de estabelecimento de em­
preiteiro de construção civil, obras hidráu­
licas e outras obras semelhantes, inclusive 
selVfços auxiliares ou complementares, de 
mercadorias adquiridas de terceiros e desti­
nadas às construções, obras ou serviços refe­
ridas a cargo do remetente." 

lll-o art. a~. § 29, passa a ter a seguinte reda­
ção: 

"§ 29 O forriecirrientO- de mercadorias 
com prestação de serviços não especificados 
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na liSta fica sUjeito ao Irriposto sobre Circu­
lação de Mercadorias." 

IV -0 art. 9?, § 29, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"§ 2'~ Na prestação dos serviços a que 
se referem os itens 19 e 20 da lista anexa, 
o imposto será calculado sobre o preço de­
duzido das parcelas correspondentes: 

a) ao valor dos materiais fornecidos pelo pres­
taâor dos serviços; 

b_) ao valor das subempreitadas já tributadas 
pelo imposto." 

V- O art. 9J, §3"',passa a vigórarcom a sEiguin­
te redação: 

"§ 39 Quãndo os serviços a que se refe­
rem os itens 1, 2, 3, 5, 6, 11, 12 e 17 da 
lista anexa forem prestados por sociedades, 
estas ficarão sujeitas ao imPosto na forma 
do § 19, calculado em relação a cada profis­
sional habilitado, sócio, empregado ou não, 
que preste serviço em nome da sociedade, 
embora assumindo responsabilidade pes­
so_al, nos termos da lei aplicável." 

VI- Fica revogado o § 3o do art. 6" 
VIl- A lista de serviços de qualquer natureza 

a que se refere o art. 8" passa a vigorar com 
a Seguinte redação: 

Ustas de Serviços 

Serviços de: 
-1. MédiCoS, dentistas e veterinários. 
2. Enfermeiros, protéticos _(prótese dimtária), 

obstetras, ortópticos, f6rlõaudi6Jogos, psicólogos. 
3. Laboratórios de análises clínicas e eletrici­

dade médica. 
4. HOspitais, sanatóriOs, ambulatórios, pron­

tos-socorros, bancos de sangue, casas de saúde, 
Casas de recuperação ou- repouso sob orientação 
médica. 

5. Advogados ou provisionados. 
6. Agentes da propriedade industrial. 
7. Agentes da propriedade artística ou literá· 

ria. 
8. Peritos e avaliadores. 
9. Tradutores e intérpretes. 
1 O. Despachantes. 
11. Economistas. 
!2. -contaâores, auditores, guarda-livros e 

técnicos em contabilidade. 
13. Organiz.il.ção, programação, plartejamen­

to, assessoria, processamento de dados, consul­
toria técnica, financ~ira ou administrativa (exceto 
os serviços de assistência técnica prestados a ter­
ceiros e concernentes a ramo de indústria ou co­
mércfo explorados pelo prestador do serviço). 
- 14. Datilografia, estenografia, secretaria e ex­
pediente. 

15. Administração _de bens ou negócios, in­
clUsiVe consórcios ou fundos múfuos pai-a aquisi­
ção de bens (não abrangidos os serviços execu­
tados por instituições- financeiras). 

16. Recrutamento, colocação ou fornecimen­
to de mão-de-obra, inclusive por empregados ou 
prestador de serviços ou por trabalhadores avul­
sos por ele contratados. 

17. Engenheiros, arquitetos, urbanistas. 
18. Projetistas, calculistas, desenhistas técni­

cos. 
19. EXecUção, por administração, empreitada 

ou subempreitada, de construção civil, de obras 

hidráufícaS e outras obras semelhantes, inclusive 
serviço-s auxiliares ou complementares (exceto o 
fornecimento de mercadorias produzidas pelo 
prestador dos serviços, fora do local da prestação 
dos serviços, que ficam sujeitas ao ICM). 

20. Demolição, conservação e reparação de 
edifícios (inclusive elevadores neles instalados), 
estradas, pontes e congêneres (exceto o forneci­
mento de mercadorias produzidas pelo prestador 
dos serviços, fora do local da prestação dos servi­
ços que ficam sujeitas ao ICM). 

21. Limpeza de imóveis. 
22.. Raspagem e Justração de assoalhos. 
23. Dêslnfecç:aõ e higienização. 
24. Lustração de bens móveis (quando o ser­

viço for prestado a usuário final do objeto lustra­
do). 

25. Barbeiros, cabeleireiros, manicures, pedi­
cures, tratamento de pele e ·outros serviços de 
salões de beleza. 

26. Banhos, duchas, massagens, ginástica e 
congêneres. -

27. Transporte e comunicações, de natureza 
estritamente municipal. 

28. Diversões públicas~ 
a) teatros, cinemas, circos, auditórios, parques 

de diversões, taxi-dancings e ·congêneres; 
b) exposições com cobrança de ingresso; 
c) bilhares, boliches e outros jogos permitidos; 
d) bailes, "shows", festivais, recitais e congê­

neres; 
e) competições esportivas ou de destreza física 

ou intelectual, com ou sem participaçãO do espec­
tador; inclusive as realizadas em auditórios de es-
tações de rádio ou de televisão; --

f) execução de múska, individualmente ou por 
conjuntos: 

g) fornecimerito de músiCa, individualmente 
ou por conjuntos; 

h) fornecimento de música mediante trans­
missão, por qualquer processo. 

29. Organizaçã-o de festas; "Duffet" (exceto o 
fornecimento de a1imentos e bebidas, que ficam 
sujeitos aoJCM). 

30. Agências de turismo, passeios e excur­
sões, guias de turismo. 

31. lnt~rmediação, inclusive corretagem, de 
bens móveis e imóveis, exceto os serviÇos men­
cionados nos itens 58 e 59: 

32. _Agenciamento e representação de qual­
quer natureza, não incluídos no item anterior- e 
nos Itens 58 _e 59. 

33. Análises técnicas. 
34. Organização' de feiras de amÕStras con­

gressos e congêneres. 
- --35. Propaganda e publicidade, inclusive pla­
nejamento de campanhas ou sistemas de publici­
dade; elaboração de desenhos, textos e demais 
materiais publicitários; divulgação-de textos, dese­
nhos e outros materiais de publicidade, por quãl-
quer meto. ----- - -

36. Aimazéns gerais, armazéns frigoríficos e 
sítios; carga, descarga, arrumação e guarda de 
bens, inclusive guarda-móveis e serviços corre­
latos. 

37. Depósitos de qualquer natureza (exCeto 
depósitos feitos em bancos, ou outras instituições 
financeiras). _ 

38. Guarda e estacionamento de veículos. 
39. Hospedagem ein hotéis, pensões e COn­

gêneres (o valor da alimentação, quando incluído 
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no preço da_ diária ou mensalidade, fica sujeito 
ao imposto sObre seJViços). 

40. Lubrificação, limpeza e revisão de máqui­
nas, aparelhos e equipamentos (quando a revisão 
ímplicar conserto_ ou substituição de peças, apli­
ca-se o disposto no item 41 ). 

41. Conserto e restauração de quaisquer ob­
jetos (exclusive, em qualquer caso, o fornecimen­
to de peças e partes de máquinas e aparelhos, 
cujo valor fica sujeito ao lmposto_sobre Circulação 
de Mercadorias). 

42. Recondidonarnento de motores (o valor 
das peças fornecidas pelo prestador do serviço 
fica sujeito ao Imposto sobre Circulação de Merca­
dorias). 

43. Pintura (exceto os serviços relacionados 
com imóveis) de objetos não destinados a comer­
cialização ou industrialização. 

44. Ensino de qualquer _grau ou natureza. 
45. Alfaiates, modistas, costureiros, prestados 

ao usuários final, quando o material, salvo o de 
aviamento, seja fornecido pelo usuário. 

46. Tinturaria e lavanderia. 
47. Beneficiamento, lavagem, secagem, tingi­

mento, galvanoplastia, acondicíonamento e ope­
rações similares, de objetos não destinados à co~ 
mercialização ou industrialização. 

48. Instalação e montagem de aparelhos, má· 
quinas e equipamentos prestados ao usuârlo fmal 
do s_erviço, exclusivamente com material por ele 
fornecido (ex.cetua-se a prestação do serviço ao 
poder público, a autarquias a empresas conces­
sionárias de produção de energia elétrica). 

49. Colocação de tapetes e cortinas com ma­
terial fornecido pelo usuário final do serviço~ 

50. Estúdios fotográficos e cinematá9ráficos, 
inclusive revelação, ampliação, ·cópia e reprodu­
ção; estúdios de gravação de ''vídeo-tapes" P!=!ra 
televisão: estúdios fonográfiCos e de gravação de 
sons ou ruídos, inclusive dublagem e "míxagem" 
sonora. 

51. Cópia de documentos e outros papéis, 
plantas e desenhos, por qualquer processo não 
incluído no item anterfor. 

52. Locação de bens móveis. 
53. COmposição gráfica, clicheria, zineogra­

fia, litografia e fotolltosrafia. 
54. Guarda, tratamento e adestramento de 

animais. 
55. F!orestamento e reflorestamento. 
56. Paisagismo e decoração (exceto o mate­

rial fornecido para execução, que fica sujeito ao 
ICM). 

57. Recauchutagem ou regeneração de 
pneumáticos. ~--

58. Agenciamento, corretagem ou interme­
diação de câmbio e de seguros. 

59. Agenciamento, corretagem ou interme­
diação de títulos quaisquer (exceto os serviços 
executados por instituições finanCeiras, socieda­
des distribuidoras de titulas e valores e sociedades 
de corretores, regularmente autorizadas a funcio­
nar). 

60.- Ei':tcã:dernaçâo de livros e revist.ãs. 
61. Aerofotogrametria. 
62. Cobranças, inclusive de direitos autorais. 
63.- Disinbulç<l6 de filmes cinematográficos e 

de 1/ideo tapes. 
64. Distribuição e venda de bilhetes de loteria. 
65. Empresas funerárias. 
66. Taxidermista. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Art. 4° f: concedida à Supenntendência Na­
danai do Abastecimento remissão de quaisquer 
débitos elo Imposto sobre OrcuJação de Merca­
dorias anteriores à data deste decreto-lei. 

§ 1 ~ Considera-se regularmente cobrado, pa­
ra os_ fins dp art. 3" do Oecreto-lei n9 406, de 
31 cie dezembro de 1 968, o imposto referente 
às mercadorias- saídas de estabelecimentos da 
Sunab qu d~ seus repre?entantes mercantis devi· 
damente autorizados, cujo vaJor será abatido do 
montante devido pelo contribuinte titular do esta­
belecimento destinatário. 
- -- § 2~ Ficam canceladas as penalidades relati­
vas aos dt§:bitos e créditos do fmposto sobre Circu­
lação de Merç_adorias a que se refere o parágrafo 
anterior'. 

Art.- 5o Fica acrescentado ao_ art. ,39 do Decre­
to-lei n~ 406, de 31 de dezembro de 1968, o se­
guinte parágrafo: 

"§ 69 O disposto no parágrafo anterior 
nao se aplica a mercadorias cUja industria­
líiação for Objeto de incentivo fiscal, prêmio 
de estímulo, resultante de reconhecimento 
ou concessão por ato admir'Jistrativo anterior 
a 31 _de dezembro de 1968 e baseada em 

----- i..ei EstadUal PrOmUlgada até a mesma data." 
Art -5o _ESte -deCrefO-Iei entrará em vigor na 

data de sua publicação, revogados as disposições 
em c-ontrário. 

Brasflia, 8 de setembro de 1959; 1489 da Inde­
pendência e 819 da República. -Augusto Her­
mann Rademark Grünewald -Aurélio de Ly­
ra Tavares - Máoclo de Souza e Mello -
~tônio Delfim Netto. 

LEI N• 5.1 72, 
DE 25 DE OUTUBRO DE 1966 

Dispõe sobre o Código Tributário Na­
cional e institui nonnas gerais de Direito 
Tributário apUcáveJs à União, Estados e 
.Munlcfpios. 

························'·--· -· -··----~-· -·-
UVRO SEGUNDO 

Normas Gerais de Qirelto Tributário 

TÍTULO IV 
-Administração Tributária 

CAPÍTULO! 
fiscalização 

Art. 197. Mediante intimação escrita, são 
obrigados a prestar à autoridade administrativa 
todas as informações de que disponham com 
relação aos b_ens, negócios ou atividades de ter­
ceiros: 
-·1- os tabeliães, escrivães e_ 4emais s~rventuá-

rj_os de ofic!Q;_ _ __ 
- -ri- os bancos, casas bancárias, caixas econô­
micas e demais instituições financeiras; 

(À Comissão de ConstJ1uição e Justiça.) 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O Expediente lido vai à publicação. 

- O SR. PRESIDEN1E (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1ç-Secretárlo. 

t:·uao o sigulilte 

REQUERIMENTO 
N' 270, de 1987 

Nos termos do inciso I do art. 418 do Regimento 
Interno, requeiro a convocação de Sua Excelência 
o Senhor Ministro -José fiugo Castello Branco, 
da Indústria e_ do Comércio, a fim de que, perante 
o_ Plenário, preste informações sobre: a) denún­
cias assacadas à administração do Instituto do 
Açúcar e do Álcool, que culminaram com a inter­
venção neste órgão; b) criação das zonas de pro­
cessamento de exportação, contestada por vários 
segmentos econômicos, classistas e institucio­
nais; c) irregularidades denunciadas pela impren­
sa, conhecida como operaç~o patricia, no Instituto 
Brasileiro do Café. 

Sala das Sessões, 25 de novembro de 1987. 
- Guilherme Palmeira - Divaldo Suruagy -
Teotônio Vilela Filho -José Agripino -Jorge 
Bornhausen- Antonio Faria - Aureo Mello -
Lavoisier Maia -Itamar F rance- Gerson Cama­
ta - Álvaro Pacheco - Jutahy Magalhães -
Jamil Haddad -Mansueto de Lavor -João Lobo 
.......-Leite_ Chaves- Ronaldo Aragão- Fernando 
Henrique_ Car<:loso - Alfredo Campos - Fran­
cisco Rollemberg. 

O SR. PRESIDEN1E (Humberto Lucena) -
O requerimento lido será publicado e incluído 
oportunamente em Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar 

Franco. 

_O SR. ITAMAR FRANCO (MG. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Gostaria de registrar nos Anais do Senado a 
eleição do físico Israel Vargas para o Conselho 
da Unesco: 

"ISRAEL VARGAS PRESIDE POR 
2 ANOS CONSEI.HO DA UNESCO 

PARIS - O físico micear brasileiro José 
Israel Vargas, 59 anos, foi eleito presidente 

--do COnselho executivo da Unesco (Organi­
zação das Nações Unidas para a Educaçãq, 
Oência e Cultura), em 38 dos 49 votos, Var­
gas, cujo mandato é de dois anos, sucede 
o iugoslavo Ivo Margan. Walter Gehlhoff, da 
República Federal da Alemanha, obteve 10 
votos, e o_auStraliano Edward Hough Whi­
tlam,um. 

Vargas declarou que vai trabalhar para pôr 
em prática "uma reforma da organização, 
mais concentração nos programas, econo­
mia e uma busca de universalidade, que sig­
nifiCa não s6 o desejo de que regressem os 
ro.embros da organização que a abandona­

. ram, como Estados Unidos, Grã-Bretanha, 
· OOgaj,ura, como também v_ê-la crescer em 
a entrada dos novos membros". 
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Vice-presidente da Academia Brasileira de 
Ciência, Vargas ha:sceü a "9 de janeiro de 
1928, em Paracatu, Minas Gerais. Foi repre­
sentante brasileiro na Agência Intema<:Ional 
de Energia Atômica, secretário de Ciênda 
e T ecnólogia de Minas Gerais, de 1977 a 
1979, vice-presidente do Comitê Internacio­
nal de Ciência e Tecnologia das Nações Uni­
das e presidente do Comitê de Tecnologia 
do Bureau Internacional do Trabalho. No ano 
passado, José Israel Vargas chefiou a comis­
são de cientistas nomeada pelo Presidente 
Sarney para Fazer a avaliação do programa 
nuclear brasileiro." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao registrar, nes­
ta manhã, a eleição de Israel Vargas para o Conse­
lho da Gnesco, creio que nós, brasileiros, deve­
mo-nos orgulhar da presença do nosso Físico 
no Conselho da mais aha importância das Nações 
Unidas. _ __ _ 

I::, portanto, com júbilo e com SatisfciÇãõ -que 
o faço, não apenas como Representante de Minas 
Gerais. mas creio que interpretando, neste mo­
mento, o Senado dÇl_Repúbllca, ao registrar, nos 
Anais da nossa Casa, a el~içãQ de Israel Vargas. 
(Muito bem! Palmas,) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Severo Go­
mes. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

A posição exponenCíal do Brasil no mercado 
de informática explica a permanente pressão dos 
norte-americanos. O governo dos Estados Unidos 
manobra com o- liberalismo segundo seu inte­
reSse em manter hegemonia em determinado se­
tor. QUando eles perdem terreno no campo do 
conhecimento- tecnológico, aplicam, sem hesita-

- ções, protecionismo. Vou dar exemplos: em 1981 
a Fujitsu ganhou uma concorrência para forneci­
mento de fibras ópticas para o enJace telefônico 
entre Boston e Washington. Mas a Westem Eletric 
de§envolveu um lobby no Congresso e conse­
guiu a anulação daquela concorrência sob o pre­
teJÇto de que entregar a obra a japoneses "colo­
cava em ris<:o a segurança nacional". 

Em 1983, o Presidente Ronald Reagan aprovou 
legislação proibindo importações de motocicletas 
de 800 cilindradas até abril de 1988, para que 
a Harley Davidson recuperasse sua competitivi­
dade internacional. Recentemente, o Presidente 
Reagem acatou a recomendação dos Departa­
mentos de Comércio e de Defesa para impor res­
trições a importações de máquinas-ferramenta, 
prejudicando Japão, Stúça e Alemanha. O Embai· 
xador Oayton Yeutter afirmou, na época, sem 
qualquer constrangimento, que os Estados Uni­
dos têm o ônus da defesa do mundo livre e por 
i§..s9 devem proteger a indústria doméstica. É uma 
questão de segurança nacional. 

Veja-se que os argumentos utilizados para pro­
mover reservas de mercado nos Estados Unidos 

O SR. SEVERO GOMES (PMDB~SP. Pro- não são válidOs para promover a defesa da indús-
nuncia o seguinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. tria nascente no Brasil. Aliás, nem mesmo para 
Senadores: associações, pois o falecido Wi1liam Casey disse, 

Todos os Membros desta Casa têm conheci- quando ainda estava na condição de Chefe da 
menta das ameaças que pairam sobre o comércio CIA, "tais ligações enfraqueceriam as empresas 
exterior do Brasil, configuradas nas represálias norte-americanas e colocariam em risco a segu-
anunciadas pelo Governo dos Estados Unidos. rança nadonal americana, pois eram verdadeiros 

Em resumo, o Presidente_ Reagan quer que o 'cavalos de Tfóia' em território daquele país." A 
Brasil modifique suas leis, votada_s livremente pelo verdade é que as empresas norte-americanas de 
Congresso, e que objetivam defender um setor informática precisam tanto do mercado interno 
da economia nacional, sob o argumento de _que quanto do mercado internacional para sustentar 
essas leis contrariam interesses dos Estado Oni- seus elevadíssimos custos. 
dos. Naturalmente o Sr. Reagan deve imaginar 
que a obrigação do Legislativo brasileiro é aprovar Além, disto, as indústrias norte-americanas es­
medidas em benefício dos inte_resses ame:rlcanO$_,__ tão cada vez menos competitivas. Veja-se que, 
relegando a segundo plano 0 desenvolvimento --em 1986, apenas no setor da eletrônica, os Esta-
nacional. dos Unidos acumularam um déficit com o Japão 

Na verdade, a controvérsia que se armou entre de vinte bilhões de dólares. Por esta razão, eles 
Brasil e Estados Unidos no campo da informática procuram impedir a execução de políticas de estí-
tem uma claríssima explicação: 0 mercado brasi- muJo às indústrias de elevada tecnologia nos paí-
leiro de microcomputadores, segundo dados do ses em desenvolvimento. Não é por acaso que 
Departamento de Comércio dos Estados Unidos, retaliações e medidas de restrição ao livre comér-
tem crescido à taxa médida de 74 por cento ao cio estejam sendo também arquitetadas para se-
ano. Este crescimento vertíginoso colocou-nos rem utilizadas contra_ outros países que protege­
na posição de dispor, hoje, do sexto maior mer- rama sua indústria. Os nórte_-americanos temem 
cada do Mundo naquela classe, movimentando que também o Canadá adote uma polftica de 
992 milhões de dólares. À frente do Brasil estão, informática semelhante à brasileira. 
pela ordem: Estados Unidos, Japão, Alemanha As práticas brasileiras, no campo da informá-
Ocidental, Reino Unido e França. tica, estão plenamente respaldadas na legislação 

Este número impressionante já é, ísoladamen- em vigor, cujas peças principais são a Lei n"' 
te, um eloqüente testemunho do acerto brasileiro 7.232/84 (Lei de Informática} e a lei n9 7 A63/86 
ao adotar a política de reserva de mercado para (Lei do Planin). Ambas estão perfeitamente ajusta-
a informática. Para se têr_uma idéia máis precisa das aos compromissos multilaterais do País, nota· 
da atual posição do Brasil vou socorrer-me de @mente com o GATI. O Brasil vem de longas 
algumas comparações. O Canadá •. um pais alta- conversações sobre informática com o governo 
mente desenvolvido, figura em 12'11uQar na lista dos Estados Unidos e, nesse período, nossos re-
des maiores mercados. O México está em 16"' presentantes expuseram detalhadamente os obje-
lugar e a Argentina em 30" lugar, com um mer- tivos da legislação, o prazo durante o qual a indús-
cado interno de apenas -17-milhões de dólares bia ficaria protegida e também as necessidades 
e um crescimento médiO anual de nove por cento. brasileiras no setor. 
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E mais: os norte-americanos sabem que cin· 
qüenta por cento do mercado brasileiro é consti~ 
tuído por faturamento de empresas estrangeiras, 
principalmente norte-americanas. Ainda assim o 
Presid_ente Rpoald Reagan decidiu impor sanções 
às exportações brasileiras para o mercado norte­
americano, utilizando informações inveridlcas e 
argumentOs falaciosos. Ele afirma que o Governo 
rejeitou o pedido de empresa norte-americana 
para produzir um programa de computador 
(software) no Brasil. Não é verdade. O pedido 
é de_empresas brasile~s que em seguida recor­
reram da decisão da SEI e o assunto ainda vai 
ser examinado pelo Conselho Nacional de Infor­
mática - Conin. 

Mas o Governo dos Estados Unidos fez mais: 
anunciou a retaliação, sem mencionar quais serão 
os produtos taxados. Quer dizer, procura jogiu 
brasileiros contra bra,sileiros, empresas contr,. 
empresas, em um processo de verdadeiro terro­
rismo econômico. O Brasil tem sido _um amigo 
dos Estados Unidos, conforme menciona, em <:;J_l .. 

nota, o Presidente Reagan. Mas o Brasil tem c 
direito de Crescer e de se_ modernizar utilizandc 
o seu mercado interno _corno preciosa alavanc-.a 
para o desenvolvimento de suas indústrias de illt:­
tecnologia. 

Sr. Presidente Srs. Senadores, quando surgiram 
na Imprensa as primeiras informações sobre ae 
intenÇões ditas retaliatórias do. Presidente Reagafl 
no decorrer do ano passado, apresentei a esi.­
Casa utn projeto de lei que visava a disclplineu 
as medidas que o Executivo brasileiro pode1 ;.­
tomar para fazer face à ameaça que agora s.: 
concretiza. 

Pensava estar inovando na matérià Para minha 
surpresa, entretanto, encontrei nos llrquivos de 
Senado um projeto semelhante, apresentado nc 
inicio de 1975, pelo nobre representante do Mar~ 
nháo, Senador .José Sarney. Há doze_ ~nos, situ:::. 
ção era diversa dã-__ atual, e _a.S_ameaças que entãc 
existiam guardavam relação com a contençao ~-r."'': 
importações, adotadas por muitos pafses em fur. 
ção da crise do petróleo. -

Justificando que o Congresso - cito textu~ 
mente - "não pode ficar de braços Cfl11'-"'-do~ 
_entregando ao Executiv_o a tarefa de defender v.­
interesses do PaíS no Exterior" -termino a citt:. 
ção - o Senador Sarney propunha a suspensãc 
do registro, pelo Banco Central, de novos <:'apl;..e;j, 
oriundos dos países que discriminassem nos~-­
produtos, a suspensão de créditos supridos pv1 
instituições fmanceiras em que o poder públi·:o: 
detivesse maioria de capital às empresas origin.i 
rias desses países, e_ a suspensão da isenção d, 
taxas e impostos que porventura beneficiasse11 
mercadorias provenientes desses países. 

Passados tantos anos, repito, que o Congress·­
não pode ficar de braços cruzados, deixando ~·­
ExecUtivo" a tarefa de defender os interess_es (k 
País no exterior. Temos obrigação de dotar o Gc 
vemo de instrumentos legais eficazes para o re~ 
guardo da soberania nacional. Não podemo· 
aceitar que outra Nação se in_trometa.em assunto, 
internos brasileiros e exija a mudança de noss"'~ 
leis, quando perfeitamente ajustadas a nosso= 
compromissos intemacionaís. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Permite V. E­
um aparte, nobre Senador Severo Gófnes? 
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O SR. SEVERO GOMES - Com O maior 
prazer. 

O Sr. Chagas Rodrigues - V. Ex.', coino 
sempre, trata de assunto_ da maior import!ncia 
para a economia nacional e para a própria sobe­
rania do País. De modp _que me corrgratulo com 
V. EX pelo discurso, que__é_.insplrado na defesa 
dos s_uperiores interesses da nacionalidade e da 
independência, sobretudo do Poder Legislativo. 
V. Ex-' está certo: o Poder Legislativo do País não 
pode estar a serviço de grupos internacionais nem 
de governos que defendam ess.es grupos. Temos 
compromissos com o nosso País, com o· nosso 
povo, temos que preservar a soberania nacional 
e ajudar o desenvolvimento da indústria brasileira. 

O SR. SEVERO GOMES- Muito obrigado 
pelo aparte, nobre SenadOr ChagaS RodrigUes, 
e.'quero dizer que não esperava de V. Ex" senão 
esse apoio a uma causa tão importante e tão 
nobre, na defesa dos interesses brasileiros. 

Antes de concluir, gostaria de referir-n:"~e às ma­
nifestações,de alguns setores empresariais brasi­
leiros que se têm dirigido a membros desta Casa 
com preocupações equivocadas _quanto a_o que 
classificam de "escalada de retaliações". 

Parece-me, desde logo, que __ esses cavalheiros 
erraram o endereço de suas mensagens. As quei­
xas contra a escalada de retaliações deveriam ser 
dirigidas ao Sr. Ronald Reagan, Casa Branca, Wa­
shington, D.C. Nós não estamos retaliando. Ape­
nas queremos dotar o Executivo de meios eficien­
tes para defender o Brasil contra retaliações. 

O Sr. Leopoldo Perez - V. Ex!' permite um 
aparte? (Assentimento do orador.) 

Nobre senador Severo Gomes; O ·presidente Ro­
nald Reagan que é um entendido - ninguém 
discute - em filmografia hollywoodiana, não ê 
muito versado em matéria de História Universal 
e muito menos em História das Américas. Se o 
foss_e, não cometeria a insensatez de al_egar a ami­
zade brasileira como justificativa para se sentirem 
os Estados Unidos _economicamente agredidos 
com nossa reserva de mercado. S. Ex' veria, por 
exemplo, qual a participação do Brasil na Segun­
da Guerra Mundial, quando algumas tropas japo­
nesas excluiram do Pacífico as forças armadas 
norte-americanas, dominaram toda a produção 
mundial de borracha e foi o Brasil que foi buscar, 
na bravura, na coragem do nordestino, novas for­
ças, novas _energias, para reabrir os seringais da 
Amazônia e possibilitar que as forças do mundo 
livre ficassem adestradas e preparadas para repelir 
o fascismo na Europa e o niponJsmo no Oriente. 
Veja, então, V. Ex" que o problema do presidente 
Ronald Reagan é um pouco de jejum: jejum de 
História, jejum de conhecimentos gerais, jejum, 
talvez, de geopolítica. 

O SR. SEVERO GOMES-Agradeço, nobre 
Senador, seu aparte e a lembrança do que foi 
o esforço brasileiro na Segunda Guerra Mundial, 
onde o capítulo mais pesado, certamente, foi o 
da campanha da borracha, um periodo em que 
o Brasil acumulou saldos no exterior e, depois, 
não pôde recebê-los e _em alguns casos, com­
prando empresas que já tinham virado sucata co­
mo estradas de ferro que não tinham sido recupe­
radas,. enfim, era o modo de eles acertarem as 

_ suas dívidas. 

DIÁRIO DO CONGREsSO NACIONAL (Seção li) 

O Sr. Itamar Franco - Permite V. Ex" um 
aparte? 

- ~ OSR. SEVERO GOMES- Póis não. 

_ O Sr. Itanlar Franco- Peço permissão para, 
neste aparte, juntar a minha voz à de V. ~. sena­
dor Severo G_omes. Ficamos com certa preocu­
pação com -a:s notícias publicadas nos jornais de 
hoje, dizendo que o Brasil poderia faz_er certa flexi­
bilização em relação à Lei de Informática. Tem os 
conhecimento, inclusive, de que se pretende, hoje, 
abrir um campo para a penetração exatamente 
da ãção aiTteric.ana; _e como V. Ex" se refere: ao 
seu projeto, Jembrando,quejá em 1975_0 presi­
dente José Sarney,_ entã9 s~naçfÇ>r, havia apresen­
tado também um projeto para disdplinar medidas 
a fim de fazer face a retaliações. Recordo, senador 
Sev_ero QoiTies, qUe na Presidência da Ford. dos 
Estados Unidos, S. Ex" baixou um decreto- veja 
V. EX' que independente do Congresso americano 
-decreto do Executivo, no sentido de __ que todo 
investiment_o estrangeiro nos Estados Unidos fos- _ 
se dirigido aos interesses da nação americana. 
Esse _decreto do Presidente ford_fol aplicado, foi 
conheddo pelas autoridades americanas e, evi­
dentemente, qualquer investimento teria que so­
frer o crivO d~ autoridaé:les ámericanas, paÍ'a que 
ele fosse aplicado nesse ou naquele setor de inte­
resse_ daquela nação. Aqui, então, não podemos 
também permitir isso,_ sobretudo um País que 
busca o seu desenvolvimento, que precisa alcan­
çá~lo rapidamente, e já estamos às portas do sécu­
lo XX. razão pela qual eu gostaria de juntar a 
minha voz à de V. Ex"-

O Sr. "Dirceu Carneiro -Senador Severo 
Gomes, V. Ex.'_ me permi~_ um aparte? 

o SR~SEVERO GOMES..:....: Pois não. 

O Sr. Dirceu Canteiro - Quando se levanta 
este tema aqui no Plenário do Senado, sinto-me 
estimulado a participar do debate, até porque, 
quando passei pela Câmara dos Deputados, sem­
pre pertenci à Comissão de _Ciência e Tecnologia, 
sendo o seu óltimo Presidente, já que na Consti­
tuinte ainda não se elegeu o novo Presidente. De 
rnodo que, ao tratar desse assunto, eu gostaria 
de registrartambém esta circunstância inexorável 
de o nos.s;o País se chocar com os interesses ame~ 
ricanos nesse setor. Este é o preço da presença 
do Brasil nesta área de tecnologia. Não creio que 
fique só por af; creio que teremos outros proble­
mas na química f ma e em outros setores da tecno­
logia de ponta. Deste modo, essas são aS primei­
ras manifestações para as quais a sociedade brasi­
leira inteira deve estar preparada para enfrentar. 
E a reação -vem, evidentemente, de modo assus­
tador, inclusive desproporcional V. Ex' fez refe­
rência a que 50% deste mercado aqui no Brasil 
SãO-das empresas americanas. Supostamente por 
se ter negado apenas um produto pelo menos 
este foi o pretexto - que ~nvolve no mínimo 
1 milhão e meio de dólares e no máximo 4 mi­
lhões, o Governo americano propõe uma retalia­
ção de 105 rriilhões de dólares. A propósito da 
questão, o ltamarati projetou esta retaliação para 
uma dimensão de quase 700iriilhões, o que achei 
-a]armista até, e não sei também se isso realmente 
favorece a tranqüilidade interna do nosso País 
para enfrentar a questão ou se introduz mais pâni­
co. Mas, o fato é que temos que finnar posição. 

O Legislativo brasileiro não falhou nisso, não vai 
falhar a sociedade e nem vão fa1har os empre­
sários. Os empresários brasileiros devem ter no 
GovernO, acredito, uma segurança até de reforço, 
se prejuízos houver nessa área. Aproveito a opor­
tunidade para me solidarizar com o seu pronun­
ciamento, com a clareza da visão que V. EX' traz 
a este Plenário, analtsando a coisa de forma muito 
ampla, constatando, inclusive, que os Estados 
Unidos tiveram atrito com todos os seus parceiros 
comerciais neSsa ár"êa.- Realmente,· eles haverão 
de ter que melhorar a qualidade de seus produtos, 

. a competitividade, mais do que querer ganhar 
os mercados na base das sanções, a partir da 
Seção 301, de 1974:Deixo a rilinhã solidariedade 
ao seu pronunciamento e à sua luta também, 
inclusive, com aquele projeto que estána pauta 
do Senado, que define os- mecanismos para o 
nosso País adotaf, nestes casos, a retaliação. Mui­
to obrigado. 

---0 SR. SEVERO GOMES- Os apartes que 
recebi dos Senadores Itamar Franco e Dirceu Car­
neiro lançam luz sobre alguns aspectos extrema­
mente importantes. O primeiro; do Senador lta­
ma_r Franco, quando lê nos jornais alguma dúvida, 
alguma tendência a não resistirmos à pressão 
americana, e com isso, vamos tendo uma cessão 
depois da outra, um tombo depois do outro. Essa 
preocupação é verdadeira. E isso se liga ao aparte 
do nobre Senador Dirceu Carneiro quando faz 
referência à necessidade de uma unidade interna, 
quando estamos vendo os americanos jogando 
setores brasileiros contra brasileiros. 

Há pouco tempo, o -embaixador Harry Shlaude­
man esteve na cidade de Franca no meu Estado 
e- reunido c_om os produtores de calçados dizia 
que defendia os seus interesses, que eram os 

-mesmos dos americanos, é que haveria, então, 
vamos dizer, uma unidade de interesses. Ele se 
comprometia a expandir, por exemplo, a expor­
tação de ca1çado nos Estadas Unidos com a pro­
teção de_ .medidas do Presidente Ronald Reagan. 
De modo que eles precisam lutar contra_ a lei 
da informática. isso_ aí traz à lembrança um acon­
tecimento que marca a nossa história desde a 
nossa origem portuguesa, qUe é quando o Embai­
xador João Methuem, extremamente simpático, 
conhecido em Usboa como Joãozinho, percorria 
as vinhas do Alto Douro para convencer os vfnha­
teiros a fazer pressão para que aceitassem os ter­
mos do Tratado de Methuem, que era aquele que 
eliminava as tarifas adUaneiras do vinho portu­
guês na Inglaterra e, em contrapartida, os portu­
gueses também eliminavam a_s tarifas aduaneiras 
para os tecidos ingleses. 

Naquele tempo, no começo do século XVIII, 
-a indústria de tecidos era o que é hoje a informá­
tica, a vanguarda da revolução industrial. Então, 
foi seduzindo os vinhateiros que se conseguiu 
desbuir a nascente indústria portuguesa de_ teci­
dos. 

Mas aqui as coiSas podem se agravar mais aín­
da. Por quê? Porque nos países desenvolvidos, 
hoje, através da informática e da automação, es­
tão desenvolvendo as indústrias tradicionais de 
tecidos e _calçados e amanhã, sem a informática, 
não teremos nem informática nem a possibilidade 
de competir no campo dos calçados. Tem os que 
ter um projeto nacional. 
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O que este País quer? Sofrer uma pressão ame_~ 
ricana e no dia seguinte ceder porque os fabri­
cantes de calçados querem ver apenas o seu cam~ 
po, não tomando consciência de que amanhã 
serão destruídos também se não tivermos um 
país que se desenvolva harmonicamente e com 
todas as condições para defender os seus inte­
resses. 

O Sr. João lobo-Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. SEVERO GOMES- Pois não. 

O Sr. João Lobo - Nobre Senador, tenho 
acompanhado durante muito tempo as posições 
que V. Ex' defende e quase sempre concordo_ 
com os seus pontos de vista, que são sérios e 
competentes. Por issg, arrisco-me a fazer este 
aparte ao seu discurso. Ouvi recentemente, talvez 
domingo, salva engano, uma declaração de Alvin 
Toffier sobre esse problema da reserva de me_r­
cado da informática. O ilustre escritor e futuró­
logo, cuja opinião mere<:e tod,o o respeito do mun­
do moderno, principalmente nessas áreas relati­
vas a alta tecnologia, dizia que naturalmente toda 
nação tem a obrigação de procurar defender-se, 
resguardar-se, e o Brasil não seria exceção a esse 
procedimento. Mas ele achava que a coisa devia 
ser feita com m1,.1ito cuidado e inteligência. Se 
o Brasil tinha interesse em fazer reservas de mer-. 
cado, tudo bem, que procurasse fazê-Ias, ffias 
procurasse uma área menos polêmica que a da 
informática e menos i:W:erta e dinâmica do que 
a da informática. Achava o escritor, na sua opinião, 
que é quase impossível o desenvolvimento da 
informática sem -o -entrelaçamento das informa­
ções. A reserva de mercado- e lembro-~e ber:n 
das palavras de Alvim Toffler- em vez de gerar 
independência vai produzir é a dependência te~­
nológica. Hoje, todos sabem que os Estados Uni­
dos não podem evol~ir na informática Se_rri ·a- de­
pendência, sem o entrelaçamento com o Japão 
e vice-versa. Assim como a América precisa abrir 
para o Japão, este precisa _se abrir ~ troca de 
informações porque somente ~om essa troca de 
conhecimentos, de evolução, de dinamismo, do 
excessivo dinamismo da informática, é que os 
paises poderão acompanhar o desenvolvimento: 
EU deixo esta dúvida e gostaria de ouvir a opinião 
de V. Ex' sobre este assunto. 

O SR. SEVERO GOMES.-- Muito obrigado, 
nobre.._Senador. Também tive ocasião de ler pe­
quenos trechos da.confe_r~ncia de Alvin: T9f_f!~r 
no Rio Grande do Sul_ e,_ s_inceramente, tenho um_a 
discordância muito grande. Ele fala sobre toda 
a questão da indústria de ponta. Então, eu pergun~ 
taria: no Brasil, nós ternos um~ indústria fanna­
cêutica onde não há nenhuma reserva de merca­
do, e ninguém poderia apontar aqui alguma em­
presa da indústria farmacêutica que tivesse torna­
do a iniciativa de desenvolvimento_ tecnológico 
dentro do Brasil. Simplesmente há interesse delas 
em importar as matérias-primas, misturá~las, e 
o Brasil é um dos paises mais dependentes em 
termos de remédio nesse s~tor da ind,óstria da 
química fina. 

Então, este caso da química ftna demonstra 
com clareza quaJ é o caminho para não desen­
volver a tecnologia de ponta, ou seja, é deixar 
de acordo com a livre iniciativa. 

Nós temos grandes desequilíbrios em termos 
da livre concorrência; países que podem entrar 

aqui e desenvolver ~ecnologta, na verdade, nao 
têm interesse. Nenhuma empresa estrangeira tem 
interesse em desenvolver tecnologi~ no Brasil 
simplesmente porque já desenvolveu Já fora e já 
está paga. Por que tomar essa providência? Não 
há q_ menor interesse. -

Então, também discordo de V. Ex" quando diz 
que a in4ústria de _informática japonesa e_ ameri­
cana estão em plena conexão. Ao contrário, eles 
mantêm um sigilo permanente. Toda indústria 
de ponta americana quando faz um anúncio ofe­
recendo emprego diz _em baixo: Untted State 
Cltizem require, é preciso ser cidadão ameri­
cano para ti-abalhar em qualquer empresa de alta 
tecnOfogia americana. Se eles exigem até _que o 
fuilCionário, que o tecnko seja do pais, ê preciso 
léiTibrar que essa tecnologia é poder que não 
se divide. Ninguén ~ntrega a arma que acabou 
de inventar. Eiitâo, essa_ é uma questão funda~ 
mental para o nosso País e digo, que, ao contrário 

--daquilo que não acontece na indústria farmacêu~ 
tlca, temos hoje mais de 500 empresas na área 
da informática trabalhando, evoluindo e desenvol­
vendo tecnologia. Digo mais, em-1974, ocasião 
em que tive que fazer uma conferência na Escola 
de Guerra Naval, o assunto entre aqueles contra­
almirantes da época era a informática. 'Tem os 
que desenvolver a informática"; eles estavam _com 
fragatas inglesas, com computadores ingleses, 
COm so~ inglês; quer dizer, a máquina podia 
ser tão engenhosa que, amanhã, a nossa fragata 
poderia atira:r contfã nós, pOrque a sua inteligên­
cia, o seu cérebro podia ser controlado eletronica­
-mEmte. "Essa é uma_ questão de poder, é uma 
questão de defesa de interesse nacional. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Per­
mite V. EX" um aparte, Senador Severo Gomes. 

O SR. SEVERO_ GOMÉS- Pois não. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Não 
quero interromper o seu discurso, pois percebo 
que as luzes vermelhas de advertência_estão pis­
cando, mas não gostaria de estar ausente deste 
debate e de debçar de apoiar os conceitos expen~ 
didos por V. EX' aqui neste plenário. Em primeiro 
lugar, como respeito à lei da informática, sobre 
as eventuais modificações nesta lei, quero recor­
dar o que nem é necessário recordar; é que faz 
urna semana que aprovamos a Lei de software. 
Depois de urn longo debate, debate democrático, 
quando houve modificações importantes na lei 
relativa ao copyright, não cabe nenhuma m::xiifl­
cação. Os noticiário d9s jornais pare<:e que estão 
especulando com relaçãç a ess~ possibilidade, 
mas creio que o no_sso ponto de vista deve ser 
_cl~;_manutenção daquilo que foi aprovado por nós 
recentemente e que é um in~trum_ento efetivo, 
não apenas do desenvolvimento tecnológico, 
mas, também, para atender às preocupações de 
alguns sel)adores para permitir que haja efetiva~ 
_mente um comércio, porque fora disso não_ ~ai 
haver comércio de n_ad~, n_ão vai haver intercâm­
bio real. Passo ao segundo ponto em que _queria 
_trazer alguma colaboração na direção do que V. 
EX' está dizendo. Em matéria de desenvolvimento 
cieiltífico e tecnológico, em primeiro lugar, o 
mundo moderno sabe, hoje, que todo esse desen­
volvimento depende de uma política. Não é verda-

de que_ se dê simplesmente a partir das torças 
d.e mercado, esse desenvolvimento. Como ?_abe 
V. EX', -trabalhei nos EstadÓs Unidos várias VezeS 
--e ainda ontem estfVe pãgando o preço-por 
ter trabalhado fora do Brasil, porque parece que 
aqui é considerado como uma_ coisa pecaminosa 
:.....:., e trabalhei _não por exmo; por exílio foi em 
outroS lugares, mas trabalhei no Instituto d_e Estu­
dos Avançados de PriflcetoÍi, que é a Universidade· 
que foi criada para o Einstein. Esse Instituto foi 
criado quando Einstein se mudou para os Estados 
Unidos, perseguido pelos nazistas; lá todos os 
anos eles recr:utam um çerto oúmero _de __ cientistas 
de todo_ o mundo e lá os mantêin por. um, dois 
anos~ ·sem nenhuma outra preocupação que não 
seja a de. produzir algum trabalho. Não se dá aula, 
não se faz nada, a não _ser o que eles chamam 
de thir;ddng ta~, ''tanque de pensamento'', Pois 
bem, qualquer pessoa que tenha essa experiência 
sabe o quanto o _desenvoMrnento científico nos 
Estados Unidos é promovido, incentiyado e prote­
gido pelo Estado enormemente, a começar pelo 
que_ acab(_) de dizer, que se criam condições tão 
especiais para os pesquisadores que é impensável 
que a empresa possa criar. Simplesmente a pes~ 
soa recebe - não se_ cbarn_a__Qolsa, mas é como 
se _fosse - e não há nenhUma contr~partida. Se 
o pesquisador não fizer nada durante_ um ano 
ou dofs não tei-â feito nada. J;videntemente,.--QS 
que são escolhidos para lá já o são no pressuposto 
s nãó há n:enhum constrángimento"extemo, ape­
nas um ambiente propicio· ao desenvolvimento 
da criatividade. Isso não se faz, senão quando 
o Estado tem wna política -e nos Estados Uni­
dçs, ao_ c:ontr~riq do que muitos pensam aqui, 

- há enonnes incentivos federats e -estaduais para 
o desenvolvimento dentíficp ·e tecnOlógico, E há, 
realmente, uma preocupação muito grande de 
que isso seja algo -próprio dos Estados Unidos. 
De modo que_não vejo outra coisa para nós brasi­
leiros senão imitarmos aquilo que há de bom 
nos Estados Unid.os; precisamente porque é um 
país que foi capaz de criar condições para um 
gra:n.-de desenvolvimetno cultural e dentificO a par­
tir do aPoio expresso de fontes oficiais e também 
privadas, que se juntam, através de fundações, 
ao desenvolvimento científico e tecnológico. De 
modo que acredito que aqui temos que examinar 
c:om muito cuidado essa matéria, e não há nenhu­
ma xenofobia de minha parte, não há nada nesse 
aspecto. Há apenas uma responsabilidade de bra­
sileiro- e V. Ex!' eStâ expressahdO essareSpõnsa­
hilidade que _é nossa, deste Senado da_ República 
- porque não podemos "comprar" o primeiro 
argumento de propaganda que apareça; de que 
o desenvolvimento de uma lei de informática ou 
aigumaproteção de mercado impeça o relaciona~ 
menta do Brasil com o resto mundo. Ao contrário, 
não impede; propicia e permitirá que amanhã haja 
um intercâmbio efetivo; ~sse intercâmbio s6 pode 
~stir entre iguais. Fora disso, quando se chama 
de interdependência, não há interpendênda ne­
nhuma; há dependência, a Interdependência s6 
existe a P_?rtir de um certo patanlar de desenvol­
vimento. O que estamo:; querendo faZer no Brasil 
é. criar .este patamar de desenvolvimento. De mo­
do que acho que, sem nenhuma atitude xenófoba, 
devemos continuar sustentçmQo uma política que 
preserve o nosso interesse nadonal. E se me per­
mite V. EX', aproveito este aparte para dizer que 
tamvém junto minhas paiavras às do Senador 
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Itamar Franco, porque dtdu um bom exemplo 
de desenvolvimento dentiTíco a respeiro-do Pro­
fessor José Israel Vargas, que foi agora recentew 
mente eleito para o Cons"ellio da Unesco. O Pro~ 
fessor lsrael Vargas é um exemplo vivo do que 
estamos discutindo aqui. Eu o conheço desde 
que ele estudava no Centro lecnológlcó daAero~ 
náutica, em São paulo, e graças ao fato de qUe 
houve aqui no Brasil, em certas épocas, apoio 
ao desenvolvimento científico e notadamente, co­
mo sabe muito bem V. Ex" que pertenceu a-mes­
ma escola qu_e eu, o enorme desenvolvimento 
dos físicos italianos, em determinada fase de nos­
sa formação e dos alemães, na química, e o Var­
gas foi aluno de alguns professores alemães que 
desenvolveram a química no Brasil, graças a isso 
hoje é possfvel que um homem como Vargas 
tenha o reconhecimento internaciorial, porque, 
primeiro, criamos a:qui cnri:diçõeS para o- desen­
volvimento cientifico no Brasil. De modo que 
aproveito a oportunidade, juntando as minhas pa~ 
lavras às do Senador Itamar Franco, para dizer 
a V. ~,Senador Severo Gomes, qUe Poderá con­
tar com meu apoio na sua luta, que acredito_ seja 
a Juta de todos que tenham uma visão objetiva, 
equilibrada. mas que sabem -que, sem a existência 
de uma posição firme de defesa dos nossos inte­
resses, não haverá interdependência mas submis-
são, e isso -na-o qu~e-mos. --- --- - -

O SR. SEVERO GOMES- Muito qbrigado, 
nobre Senador Fernando Heririque Cardoso. O 
aparte de V. Ex~ ilustra, mais uma vez, essa expan­
são da consciência naciona1 para a importância 
dessas questões, para o desenvolvimento da cul­
tura brasileira, da ciência e da tecnologia, sem 
o que não teremos -independêncfa. -

Fazendo referência às manifestações que esta 
Casa recebeu -- muitos_ dos Srs. Senadores -
dizem os signatários que as retaliações estão si­
tuadas na área das relações comerciais e que 
nosso projeto é "eivado de xenofobia". Orâ, todas 
as medidas que o Governo pOderá tomar, basea­
das em nosso projeto, contra os interesses econô­
micos dos· países que atingirem os intereSses eco­
nômicos brasileiros são exatamente da mesma 
natureza. Se, de um lado, as medidas que nos 
ferem são de ordem, econômica, as providências 
de defesa também serão. Se existe xenofobia, ela 
deve ser procurada entre aqueles que discrimi­
nam produtos estrangeiros. de acordo com sua 
origem. Deve ser procurada entre os que votam 
suas leis e pretendem-que elas tenham validade 
universal. Será que os ilustres_ stgnatários dessas 
mensagens querem que o Brasil subordine suas 
leis às leis de outros países? 

Não estamos a exigir que Q Brasil suspenda 
negociações e parta para urna guerra comerctal. 
O que queremos é que o Brasil não seja obrigado 
a curvar a espinha para aceitar o látego. Se nos 
curvarmos- estejam certos- virão novos tasti­
gos, e ainda mais injustos. 

Por todos estes motivos, Srs. Senadores, esta­
mos solicitando a aprovação- de nosso projeto. 
E não podemos espetar senão a aquiescênda 
dos nobres pares, de vez que ele constitui impera­
tivo da dignidade deste Congresso. (Muito bem! 
Palmas.) 

DIÁRIO DO'C:ONdRESSO NACIONAL (SeÇão 11) 

Durante o discurso do-Sr. Severo Gomes 
o Sr. Humberto Lucena, Presidente, deixa a 

_ cadeira da_ Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Jutahy Magalhães, 1PSe_cretário. 

OS~- PR.J;SIPENTE (Jutahy Magalhães) -
EsgofádO o tempo destinado à hora do Expe­
diente, passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação em turno único do Projeto de Let 
da Câmara n~ 42, de 1987 (n~ 187/83, na 
Casa de oilgem), de iniciativa do;> Senhor Pre­
sidente_ da República, que autoriza_ a criaçãq 
de municípiOs no Território Federal do Amét.­
pá, e da outras providências, tendo . . 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
extraordtnária anterior. 

Passa-se à votação do projeto, em twno único. 
Em votação. 
Os S"rs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

é: -o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA~ 
N• 42, de 1987 

(N~ 187/83, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Senhor 
Presidente da República) 

Autoriza a criação de municípios no 
Tenitórlo Federal do Amapá, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fkam criados, no Território Federal 

do Arnapã, os municípios de Ferreira Gomes, La­
ranjal do Jari, Santana e Tartarugalzinho. 

§ )9 Os _limites da área de cada município 
criado por esta lei serão flX8dos em decreto do 
Poder Executivo. 

§ 29 Só a lei poderá alterar os limites da área 
do município, flXCldos nos termos do § 19 deste 
artigo. 

Art. 29 A instalação dos municípios criados 
por esta lei far-se~á com a posse do Prefeito e 
da Câmara Municipal, após a realização simul­
tânea das eleições municipais em todo o País._ 

Art. ,'39 __ Os municípios criados pelo art. 1 odes­
ta lei çqntlnuarão pertencendo a circunscrição ju­
diciária do Municlpio de origem, até que lei espe­
cial disponha sobre a criação das respectivas cir­
cunscrições judiciárias. 

§ )9 A r_eceita tributária ou originária, arreca­
dada na área dos novos municípios, será neles 
aplicada, para efeito da execução do plano anual 
bcal. 

§ 29- -A preStação de contas dos Prefeitos, re:fe­
rente a Cãdã-exerdcio que proceder a instalação 
dos municípios, será fciita ao Conselho Territorial. 

· § 39 - As contas do exercício imediatamente 
anterior ao da instalação dos_ municípios serão 
submetidas, no prazo de 30 (trinta) dias, da data 
de sua instalação, ao julgamento das Câmaras 
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de Vereadores, eleitas simultaneamente com a 
dos demais municípios dos Territórios. 

Art 49 O Tribunal de Contas _da União, logo 
que solicitado pela Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República, disporá sobre as 
quotas do Fundo de Participação, quando devidas 
aos rnuriicípios criados na conformidade desta 
lei. 

__ M 5o SaJYQ.as___exceções previstas nesta lei, 
aplicam-se, aos ni.tmicípios, criei dos pelo' art. J?, 
as disposições da Lei n? 6.448, de 11 de outubro 
de 1977. . . . . .. . . . . .. 

Art. 6° Esta lei' éntra eri1 vigÔiria datà d~ ~ua 
publicação. 

Art. 7o Revogam-se as disposições em con­
_trárío. 

O S~- PRESIPENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 2: 

Votação, em turno úhico, do Projeto de 
Resolução n?194, de 1987 (ajJresentado péla 
Comissão de Comissão de Ecoilom"ia coino 
conclusão de seu Parecer n9 19, de 1987), 
que autoriza o Governo do EStado._de Rondô-­
nia a contratar operação ·de crédito no valor 
de Cz$ 78.021.322,63 (setenta·e Oito mi­
lhões, vinte e um mil, trezentOs e vinte e dois 
cruzados e sessenta e três c_entavos). 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
extraordinária anterior, tendo sido a votação adia~ 
da por falta de quorum. 

Passa~se à votação do projeto, em twno único. 
Em votação. _ _ - _ __ _ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per-

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Odadr Soares- Sr. Presidente, requei­
ro verificação de quorum. 

O SR- PRESIPENTE (Jutahy Magalhães) -
É regimental o requerimento de V. EX Será feita 
a veri.ficáção solicitada. 

Sendo evidente a falta de quorum, a Presi­
dência vai suspender a sessão pOr 1 O minutos, 
acionando as campainhas para a chamada dos 
Srs. Senadores a plenário. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 11 horas e 1 O minutos, a 
sessão é reaberta às 11 horas e 20 minutos.) 

. O SR. PRESIPENTE_(Jutahy Magalhães)­
Está reaberta a sessãO. Vamos realizar a riciVa 
votação. 

Solidto aos SrS. Seriadores que OC:Up_ehf_-ç.s 
seus lugares, a fim de fazermos a votação, que 
será nominal. 

OS~- PRESIPENTE (Jutahy Magalhães) -
Corno vota o Líder do PMDB? 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Siin. 

O SR. PRESIPENTE (Jutahy Magalhães) -
Como vota o Uder do PFL? 

O Sr. Uder do PFL não está presente. 

O SR. PRESIPENTE (Jutahy Magalhães) -
Corno vota o Líder do .PDS? 

O Sr. Jarbas Passarinho- Vota pela abs-
tenção. -- - - -

O SR. PRESIPEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Corno vota o Líder do PDT? 
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O Sr. Mauricio Corrêa -Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Como vota o Uder d-º--e.S.Bl_ __ _ 

O Sr. Jamil Haddad- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Como-vota OUder do PMB? 

O Sr. Antônio Farias- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Todos os Srs. Senadores podem votar. 

(Procede~se à votação) 

VOT AR4M "SJM" OS SRS. SENAl)ORI;S: 

AffonsO camargõ 
Alfredo Campos 
Antônio Farias 
Aureo Mello 
Carlos Alberto 
Chagas Rodrigues 
Dirgeu Carneiro 
F. Rollemberg 
Fernando Cardoso 
lram Saraiva 
Itamar F rance 
Jamil Haddad 
José Ignácio 
José Richa 
Leopoldo Perez 
Louremberg Rocha 
Márcio Lacerda 
Maurício Corrêa 
Meira Filho 
Mendes Canale 
Nelson Wedekin 
Paulo Bisol 
Rachid Derzi 
Rc;maldo Aragão 
Severo Gomes 
VIrgílio Távora 
Wilson Martins 

VOTA "NÃO" O SR. SENADOR: 

Odacir Soares 

ABSTEM-5E DE VOTAR O SR. SENADOR: 

Jarbas Passa_rinho 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Se.todos __ os__Sr_s, Senador.es já votaram, vai ser 
feita a apuração. (Pausa.) ~ 

Votaram SIM 27 Senadores, e NAO 1. 
Houve 1 abstenção. T ota1 29. 
Não houve quonnn. 
O projeto fica com a votação adiada. 
As demais matérias em fCJ_se de votação, ficam 

igua1mente adiadas, mais a Mensagem n~ 328/87, 
que depende de votação do Requerimento n" 
269/87, de adiamento de apreciação. 

São as seguintes as matérjÇts que têm vota­
ção adiada: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n" 195, de 1987, que retifica a_ Resolução 
n9 38, de 1987, que autorizou a Prefeitura Muni­
cipa1 de Campo Mourão, Estado do Paraná, a 
contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
8.512.GOO,OO (oito milhões, quinhentos e doze 
mil cruzados), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido ernPlenófio. 
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Votação, élil turno_único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 196, de 1987, que autoriza o Governo do 
Estado do Amazonas a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, a 
465.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN, tendo 

-PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção rt' 197, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Aparecida de Goiânia, Estado de 
Goiás, a contratar operação de crédito no valor 
cort_espondente, em-cruzados, a 60.000,00 übri-

_, ga:ções do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

~:~~ARE~~AVÜRÁVEL, proferido em -Pléi;árlo. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu· 
~o n9 198, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Aral Moreira, Estado do Mato Grosso 
t;Io Sul, a contratar operação de crédito no valor 

.- ~of'respóridente, em cruzados, a4.914,47 Obriga­
~ ções_ do Tesouro Nacional -OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-- Votação, em turno único, do -Projeto de Resolu­
ção n~ 199, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Poconé, Estado do Mato Grosso, 
a contratar operação de _crédito no valor corres­

-pondente, em cruzados, a 80.000,00 Obrigações 
do T escuro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FÁVORÁVEL, proferido em Plenório. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
çãó n9~ 200~ de __ 19_87_, que autoriza a Pref~ltura 
Municipal de Poconé, Estado do Mato Grosso, 
_a contratar_ operação de crédito no valqr corres· 
pondente, em cruzados, a 2.393,_07 Obrigações 
do Tesouro Nacional---: OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-_--Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção nç 201, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Pontal, Estado de São Pau1o, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 31.551,91 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN~ tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

Votação, em turno únfco, do Projeto d~ Resolu­
ção rf.' 202, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Batatais, Estado de São Pau1o, a 

_contratar operação de créditO no valor correspon­
dente, em cruzados, a 3.183,16 Obrigações __ do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

_ VotaçãO~-em turno único, do Projeto d~ Resolu­
ção n9 203, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Belo Horizonte, Estado de Minas Ge­
rais, a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 466.400,00 Obrlga­
Çóe:!i do Tesouro Nat;íonal - OTN, tendo 

-PARECER FAVORAVEL, proferido em Plenário. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
_ção rf.' 204, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Belo Horizonte, Estado de Minas Ge­
i'ais, a contratar operação de crédito no valor cor­
resporidente,_em cruzados, a 255.141,12 Obriga­
Ções do Tesouro Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n'? 205, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Bento Gonçalves, Estado do Rio 

Grande do Sul, a contratar 9Peração de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 5~921 ,05 
Obrigações do Tes_ouro Nadonal- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 206,-de 1987, que autoriza a Prefeitura 
MUnicipal de BentO Gonçalves, Estado do Rio 
Qrariâe do Sul, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cru~çlos._a 1.282,33 
Obrigações do Tesou-ro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAV~VEL, proferido em Plenário. 

Votação, em tumo_ único, do Projeto de Resolu­
ção n9 207, de 1987, que autoriza a Pre_feitur_a 

- Municipal de Bragança Paulista, Estado de SãO 
Paulo, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 207.869,00 Obri­
gações do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção OI' 208, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Brotas, Estado de São Paulo, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 93.984~96 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL., proferido ern Plenário. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção rf.' 209, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Caçador, Estado de Santa Catarina, 
a contratar operação de crédito nO valor corres­
pondente, em cruzados, a 5.555,73 Obrigações 
do Tesõuro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em _?!enário. 

Votação, em turno úilico, do Projeto de Resolu­
ção nç 210, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Cajamar, Estado de São Paulo, a 
contratar operação -de crédito no valor correspon­
dente, em cru.Zãdos, a 16.917,29_0brigações do 
Tesou-ro Nacional- OTN, tendo _ - --

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resol~­
ção OI' 211, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Campo Maior, Estado do Piauí, a 
contratar opefação de_crédito no valor co~pon­
dente, em cruzados, a 13.471,64 Obrigações do 
TesourO Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 212, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Coronel Macedo, Estado de São 
Pau1o, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 1.297,39 Obriga­
ções do Tesouro Nac;lonal- OTI'i, tendo 

PARECER FAVORAVEL, proferido em Plenário. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 213, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Felipe Guerra, Estado do Ri9 Grande 
do Norte, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 4.903,67 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 214, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de lndaiatuba, Estado de São Paulo, 
a contratar operaçã~ de crédito no valor corres.­
pondente, em cruzados,-a 202.400,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo . 

PAREcER ~'A VORÁVEL. proferido em Plenário .. 
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Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
çao n..,. 215, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de ltacoatiara, Estado do Amazonas, 
a contratar operação de crédito no valor corresw 
pendente, em cruzados, a 79.936,93 Obrigações 
do T escuro Nadonal- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenárío. 

Votação, em turno-único, do Projeto de Resolu­
ção n<? 216, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de ltiquira, Estado do Mato Grosso, a 
contratar operaçâo de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 32.123,55 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER fAVORÁVEL, proferido em Plenãrlo. 

Votação, em turno" único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 217, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
MunidpaJ de Jaciara, Estado do Mato Grosso, a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 79.997,18 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo-

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenário. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 218, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Jardim, Estado do Mato Grosso do 
Sul, a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 7.500,00 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 219, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Jardim, Estado do Mato Grosso do 
Sul, a contratar operação_ de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 16.818,00 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, pfõferidO em Plenário. 

Votação, em turno único; do Projeto de Resolu­
ção n? 220, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Joaçaba, Estado de Santa Catarina, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 9.760,29 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 221, de 1987, que-autoriza a Prefeitura 
Municipal de Lagarto, Estado de Sergipe, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 5.148,73 Obrigações do 
Tesouró Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

Votação, em turno único, ·do Projeto de Resolu­
ção n<t> 222, de 1987, que autoriza o Governo do 
Estado do Amazonas a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, a 
877.106,00 Obrigações do Tesouro Nacional­
OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, prõferido em Pletiário. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 223, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Anaurilàndia, Estado do Mato Gros­
so do Sul, a contratar operação de crédíto no 
valor correspondente, em cruzados, a 7.057,05 
Obrigações do T escuro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, profei-ido eiTI Pletiário. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n<t> 224, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Aracaju, Estado de Sergipe, a con-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

tratar operaçao de crédito no valor c_orrespon­
dente, -em cruzados, a 83.368,83 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenãrio. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção no 225, de 1987, (Jue autoriza a Prefeltura 
Municipal de Aracaju, Estado de Sergipe, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em-<::ruzados, a 58539,25 Obrigações do 
TéSOtftõ Nacional - OTN, tendo 

PAREç_Eg _ _f=" AVORÁVEL, proferido em Plenário. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção _ne 226, c!. e 1987, que autoriza â- Prefeitura 
Municipal de Pacatuba, Estado de Sergipe, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 16.180,88 Obrigações do 
Tesouro- Nacional- OTN, tendo 
- PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenãrio. 

------

Votaçáo, em ti.tmo único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 227, de 1987, que autoriza o GoVerno do 
Estado da Paralba a contratar operação de credito 
no- valor correspondente, em cruzados, a 
42.360,70 Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN, tendo 

PARECERFAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

Votação, em tumo único, do Projeto de Resolu­
çêlo no 228, de 1987, que autoriza o Governo-do 
Estado da' Paraíba a contratar operação de crédito 
nõ V'àlor correspondente, em cruzados, a 
48.974,87 Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenãrio. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção no 229, de 1987, qtie_ autoriza a Prefeitura 
Municipal de Passo Fundo, Estado do Rio Grande 
do Sul, a contratar-operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 57.062,03 Obri­
gações do T escuro Nacional- OTN, tencio 

PARECER FAVORÁVEl, proferido em Plenário. 

-Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n" 23_0, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Patos, Estado da Paraíba, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 6.053,19 Obrigações do Tesouro Na­
donal - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 231, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Batatais, Estado de São Paulo, a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 10.556,03 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n? 232, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Belo Horizonte, Estado de Minas Ge­
ra[s, a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 466.4QO,OO Obríga­
ções do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVÉL, proferido em Plenário. 

_Votação, em turno único, do Projeto de R~solu­
ção n., 233, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
MunicipaJ de Belo Horizonte, Estado de Minas Ge­
rais, a contratar operação de crédito, no valor cor­
respodente, em çruzados, a 466.400,00 Obriga­
ções do Tesouro Nacional -OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 
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Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção fY? 234, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Bragança Paulista, Estado de São 
Paulo, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 53.023,00_ Obri­
gações do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÂVEL, proferido em Plenário. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 235, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
MunicipaJ de Cristinápolis, Estado de Sergipe, a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 14.035,30 Obrigaçõ~s_ _cjo 
T escuro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, "proferido em Plenário. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 236, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Içara, Estado de Santa Catarina, a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 552,55 Obrigações do Te­
souro Nacional - OTN, tendo _ 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 237, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de fndiaroba, Estado de Sergipe, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 2.569,50 Obrigações do 
Tesouro Nadonal- OTN, tendo 

PARECER fAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

Votação, em turno único, do Projeto de ResoJu­
ção no 238, ae 1987, que autoriza a Pre[eitura 
Municipal de lrani, Estado de Santa Catarina, a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 2.080,83- ObrigaçõeS do 
Tesouro Nacional -OTN, tendo __ ~ _ 

PARECER F:AVORÁ VEL, proferido ern Plenário. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 239, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Joaçaba, Estado de Santa Catarina, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 17.652,26 úbrigâções 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER F AVORÁVEL,_proferido em Plenário. 

Votação, em turno único, do Projeto de Reolu­
ção n~ 240, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Manaus, Estado do Amazonas, a 
contratar operação de crédito no valor corresponM 
dente, em cruzadqs,_ a 149.513,92 Obrigações do 
TesOUro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

Votação, em turno único, do Projeto de Res~lu­
ção n9 241, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Moema, Estado de Minas Gerais, 
a contratar operação de crédito no valor corresM 
pendente, em cruzados, a 45.985,1 O Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 242, de 1987, que autoriza a Prefeitu'ra 
Municipal de· Mossoró, Estado do Rio Grande do 
Norte, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 36.259,19 _9bri­
gaç6es dõ Tesouro Nacional - OTN, ~endo _ -

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

Votaç.ilo, em turno único, do Projeto de_Re_soluM 
ção no 243, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de São João Evang~lista, Estado de 
Minas Gerais, a contratar operação-de crédito no 
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valor correspondente, em cruzados, a 549,81 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER F AV ORÁ VEL. proferido em Plenário. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 244, de 1987, -que autoriza _a Prefeitura 
Municipal de São João do Piauí, Estado do Piauí, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 29292,00 Obrigações 
do T escuro Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 245, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de São Paulo, Estado de São Paulo, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 463.039,04 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo _ 

PARECER FAVORÁVEL. proferido _em Plenário. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção nc 246, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de São Paulo, Estado de São Paulo, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 465.039,04 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
çã"o n" 247, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Sidrólã""ridia, Estado do Mato GrosSo 
do Sul, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 13.000,00 Obri­
gações do T es_ouro Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção no 248, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Solânea, Estado da Paraíba, a con­
tratar operação de crédlto no valor correspon­
dente, em cruzados, a 15.ü90,52 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 249, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de TeresópoHs, Estado do Rio _de Janei­
ro, a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 52~881,82 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção no 250, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Três Lagoas, Estado do Matq Gro_sso 
do Sul, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 108.058,81 Obri­
gações do Tesouro Nacional- OTN, tendo _ 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

Votação, _em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 251, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Vitória, Estado do Espíiífci Santo, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 10.725_,40 Obrigações 
do T escuro Nacional - OTN, tendo 

PARECER F AV ORÁ VEL, proferido em Plenário. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção no 252, de 1987, que aUtoriza a Prefeitura 
Municipal de Vitória, Estado --do Espírito Sarito, 
a contratar operação de crêdito no valor corres­
pondente, em cruzado_s, a 37.222,63 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Votação, em turno únjco, do Projeto de Resolu­
ção no 253, de 19_87, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de CamPina Grande, Estado da Paraíba, 
a contratar operação de crêdito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 461.000,00 Obrigações 
do T escuro Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proleridO em Plenário. 

Discussão-; em turno úrUco, do Projeto de Lei 
da Câmara n?216, de 1985 (nç 2.929/83, na Casa 
de origem), que altera a redação da Lei n? 6.251, 
de 8 de outubro de 1975, que "institui normas 
gerais sobre_ desportos". (Dependendo da votação 
do Requerimento n" 179, de 1987, de adiamento 
da discussão.) 

Mensagem nç 328, de 1987 (n~ 504/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Natal, Estado do Rio 
Grande do Norte, a contratar operação de crédito 
no v.alor correspondente, em cruzados, a 
431.150,00 Obrigações do TesOuro Nadonal­
OTN. (Dependendo da votação do Requerimento 
rt' 269, de 1987, de adiamento.) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Passa-se ao item 64: 

Mensagem n" 245, de 1987 (nç 421/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Aqui­
dauana, Estado do Mato Grosso do Su1, a 
contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 7.133,60 Obri­
gações do T escuro Nadonal - OTN. (De­
pendendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n? 1, de 
1987, designo o nobre Senador Wilson Martins 
para proferir o parecer sobre a Mensagem, ·ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. WILSON MARTINS (PMDB - MS. 
-Para proferir parecer.)-- Sr. Presidente, Srs. 
senadores: 

Cofn a Mensagem n9 245, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do_ Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Aquidauana (MS), contrate, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social- FAS, a seguinte operação de 
créd.ft.Q;_ 

~1. Proj:tonente 
1.1 Denominação: Município de Aqui­

dauana--MS. 
1:2 Localização (sede): Praça Nossa Se­

nhora da Conceição, 85 Aquidauana-MS. 
_.?. Financiamento 

2.1 Valor: ec(uivaJente, em cruzados, a até 
7.133,60 OTN. -

2.2 Objetivo: Aquisição 4e veículos para 
transporte escolar. 

2.3 Prazo: carência: até 01 (um) ano. 
Af!lortização: 04 (quatro) anos. 

2.4 Encargos: juros de I% ao ano, cobra­
_ dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajUstado de acordo com o índice de varia­

-Ção da5 OTN. 
2.5 COndições- de Liberação: o financia­

mento será liberado em parcelas, de acordo 
com o cronograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação de parcelas do 
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Imposto sobre Circulação de ~ercadoria­
ICM. 

2. 7 Dispositivos __legais: Lei Municipal no 
1.019/86, de 19 de Setembro de 1_9&6. 

Nos aspectos econômicos financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. - -

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têfu merecidO -ã aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta_ relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução nç 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante Q período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiros e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETQ.DE RESOLUÇÃO 
N• 254, de I 987 

Autoriza a Prefeitura MuWclpal de 
Aquidauana (MS), a contratar ope· 
ração de crédito no valor correspon~ 
dente, em cruzados, a 7.133,60 
OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1? É a Prefeitura Municipal de Aqui­

dauana (MS), nos termos do artigo 2ç daRe­
solução n9 93/76, alterado pela Resolução 
n9 140/85, _ambas do Senado Federal, autori­
zada a_c_ontratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 7.133,60 
OTN, junto à Caixa EconômicaFederal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social - F AS, destina­
da à aquisição de veiculas para transporte 
escolar. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o pareCer, Sf. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, 
encerro a discussão. 

A votação da matéria far-se-á na sessão seguin~ 
te,_ nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
ltem65: 

Mensagem no 248, de 1987 (n~ 424/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Aracaju, 
Estado de Sergipe, a contratar operação de 
crédito_ no valor correspondente, em cruza­
dos, a 289.111,53 Obrigações do T escuro 
Nacional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art 6ç_da Resoluç_ãon9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Francisco Ro­
llemberg para proferir o parecer sobre a Mensa­
gem, oferecendo o respectivo projeto de reso­
lução. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB ~SE. Para proferir parecer.).:.._ Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n? 248, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
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do Senado Federal a ?Wtorização para que a Pre~ 
feitura Municipal de Aracaju (SE) contrate, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo d~ Apolo ao Desenvolvi~ 
menta Social - F A$, a seguinte operação de 
crédito: ------- ---------

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Araca-

ju-SE. - • ·· · 
1.2 Localização (sede): Palácio Inácio Bar­

bosa, Praça Olímpio Campos, 180, Araca­
ju-SE. 

2. Financiamento 
2.1 Valor~ equivalente, em cruzados, a até 

289.111,53 OTN. 
2.2 Objetivo: ampliação e reforma da rede 

de ensino de }9 grau. 
2.3- Prazo: carência: até 3 (três) anos; 

Amortização: 12 (doze) anos. 
2.4 Encargos: juros de 2% ao ano, cobra­

dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado de acordo com o índice _de varia­
ção das OTN. 

2.5 Condições de liberação: o ftnan_cia­
mento será liberado_ em parcelas, de acordo 
com o cronograma a ser apresentado. 

2.6 Gar"arltici;: vinculação de quotas do 
Fundo de ParticipaçãO dos- Municípios -
FPM. 

2. 7 Dispositivos legais: Lei Municipal n9 

1.236/86, de 27 de novembro de 1986. 

Nos aspectos econôroiço-financ_eiros, a opera­
ção_ enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. . . - -

No mérito, o pleito _enquadra-se em casos aná­
logos que têm mereciQQ a_ aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do_Projeto. 

Nos termos da Resolução nQ 1, de 1987, qu~ 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e lega( da matária. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N" 255, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Aracaju (SE) a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, 
em cruzados,. a 289.111,53 OTN. 

O Senado Fe_d_era( resolve: 
Art. 1 o É a Prefeitura Municipal de Ara­

caju (SE}, nos termos do art. 2~ da Resolução 
no 9306, alterado pela Resolução no 140/85, 
ambas do Senado Fec;Leral, autodza._da a_ c_on­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 289.111,53 OTN, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de_Apoio ao 
Desenvolvimento Social - F AS, destinada 
à apliação e reforma da rede de ensino çlo 
1? grau. 

Art 2° Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

I:. o parecer, Sr. Presidente. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) - -

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discu­
ti-lo, vou encerrar a discussão. 

En<:éit'ada a discussão, a votação da matéria 
far-se-á na seSsão seguínte, nos termos regimen­
tais. 

. o: ~R._(>RESIDENTE (Jutahy Magalhães)-
ltem66: · 

Mensagem nn 249, de 1987 (n" 425/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Aracruz, 
Estado do Espírito Santo, _a contratar óperã­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzado_s,--ª-26.921,_13 Obrigações do T esou­
ro Nacional - OTN. (Dependendo de pare­
cer.) 

Nos termos do art. 6~ da Resolução n" 1, de 
. 1987, designo o nobre Senador Meira Filho pa~? 
proferir parecer sobre a Mensagem, oferecendo _ 
o respectivo projeto de resolução. 

O SR. MEIRA FILHO (PMDB - DF. Para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

-com a Mensagem n~ 249, de 1987, o Senhor 
Prestdente da República submete à deliberação 
-do Senado Federal a autorização para que a Pre­
fettura Municipal de Aracruz (ES) contrate, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
riléntó Social- FAS, a, seguinte operação de cré­
dito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação:_ Município de Ara cruz. 
12 Localização (sede): Av •. Venâncio Flo­

res, 1333 - Centro Aracruz-ES. 
2. Financiamento 

~--2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
-26.921,13 OTN. 

2.2 Objetivo: aquisição de equipamentos 
destinados a execução de obras de drena­
gem e saneamento básico. 

2.3 Praia: carência: até 1 (um) ano. Amor­
---tizaÇão: 4 (quatro) anos. 

2.4 Encargos: juros de 1 % ao ano, cobra­
dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
·reajuStado de ac_ordo com o índice de varia­
ção das OTN. 

2.5 Concüções de Llberação: o financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com o cronograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação de parcelas do 
Imposto sobre Orculação de Mercadorias­
ICM. 

2.7 Dispositivos legais: Lei Municipal n~ 
984, de 30 de maio de _1986. 

Nos aspectos econômicos e financ-eiros, a ope­
ração enquadra-se nas normas operacionais do 
F AS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n~ 1, de 1987, que 
estabeleCe normas de elaboração legisÍ.;Itiva do 
Senado Federal durante o periodo de funtiona­
_mento da Asse_r:nbléia_Nacional Constituinte, opi­
n'IDlos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 
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Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, _nos termos do seguinte; 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 256, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
- Ara cruz (ES) a contratar operação 

de crédito no valor colTeSpondente, 
em cruzados, a 26.921,13 OTN. 

O Seo~_d_o_f'ederal resolve: _ 
. Art. 1 ~ J:: a Prefeitura Municipal de Ara­

cruz (ES), rfbs'term.os do art. 2o da Resolução 
n" 93176, alterado pela Resolução n" 140/85, 
ambas do Senaáo Federal, autorizada a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 26.921,13 OTN, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qUalidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - FAS, destinada 
à aquisição de equipamentos para a execu­
ção de obras de drenagem e saneamento 
básico . 

Art. 2" Esta Resolução entra em vigor 
na data de sua publicação 

É o patec-er~St. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
PassaMse à diScUSsão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Se nel1hufnCios Srs. senadores de"sejar discu­
ti-lo, vou encerrar a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação_ da ma~ria 
far-se~á na sesSão seguinte-, nos termos regimen- _ 
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 67: 

Mensagem n" 259, de 1987 (n? 435/87, 
na odgem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Paranaí­
ba, Estado do Mato Gross_o do Sul, a contra~ 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados. a 65.240,00 Obrigações doTe­
scuro Nacional - OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

Nos termos do éJ-rt. 6~ da Resolução no 1, de 
1987, designo o nobre Sen_a._dor_Raçhld Saldanha 
Derzi para proferir parecer sobre a mensagem, 
oferecendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. RACHID SAlDANHA DERZI (PMDB 
-MS. Para proferir parecer.)Sr. presidente, Srs. 
Senadores: . ~-- _ . 

Com a Mensagem no 259, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à delibera.ção 
do SenadQ. Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Paranaiba (MS) contrate,jyn­
to à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apolo ao Oe_sen'lolvi­
mento Social-F AS, a seguinte operaçãO de cré­
dito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Paranaí­

ba. 
1.2 Localização( sede): Rua Juca Pinhé, s/ 

n~ - Paranaíba - MS, 
· ·2. FIDanciamento 

2.-1 ValOr: equívalente, em Crüzados, a até 
65.240.00 OTN. 

2.2 _ Objetivo: implantação de sistema de 
drenagem e captação de águas pluviais. 
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2.3 Prazo: carência: até 3 (três) anos. 
Amortização: 8 (oito) anos. 

2.4 Encargos: juros de 2% ao ano, cobra­
dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado de acordo com o índice de varia­
ção _das OTN. 

2.5 _Condições de liberação: o financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com o cronograma a sei <i.pfeseritado. 

2.6 Garantia: vinCulação de parcelas do 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias-­
ICM. 

2.7 Dispositivos legais: Lei. Municipal n~ 
606, de 16 de julho de 1986. 

Nos aspectos econômicos financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS~ 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido .a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n? 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração_ -le-gisfativa do 
Senado Federal durante_o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoralmente, sob _os .aspectos econômi­
co-financeJro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhlmento da 
mensagem, nos termos do seguínte: 

PROJETO DE RESOLUÇ:ÍÍÓ 
N" 257, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Paranmba (MS) a contratar opera­
ção de crêdito no valor correspon~ 
dente, em cruzados, a 65.240,00 
OTN. 

O Senado Federal resolve; 

Art. 1 o É a Prefeitura Municlpal de Para­
naíba (MS), nostermos do artigo 29 da Reso­
lução no 93n6, _alterado pela Resoluç.3o n~ 
140/85, ambas do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 65.240,00 
OTN, junto à Caixa Ecoilômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apolo 
ao Desenvolvimento Social- FAS, destina­
da à implantação de sistema de drenagem 
e captação de águas pluviais. 

Art. 29 Esta resoluç?lo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

~o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão: 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
far-se-á na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
ltem68: 

Mensagem no 262, de·--1987 _(n1 438/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Patos, 
Estados da Paraíba, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 5.946,81 Obrigações do Tesouro Na­
cional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçáo ll) 

Nos termos do art. 6" da Resolução n~ 1, de 
1987, designo o nobre Senador Rachid Saldanha 
Derzi para proferir parecer sobre a Mensagem, 
oferecendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. RACHID SAlDANHA DERZI (PMDB 
_.:_ MS. Para proferir parecer) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. 

Com a Mensagem n" 262, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Seriado federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Patos (PB) contrate, junto à 
Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de 
gestora do Fundo de Apoio ao· Desenvolvimento 
Social- FAS, a seguinte operação de crédito: 

o 1. Proponente 
"-1.:1 _ Deno_mif!ação: Muni~pio de Patos_ 

12 Localização (sede): rua Epitácio Pes­
soa, n9 91 - Patos_- PB 
2. Financiamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
5.946,81 OTN. 

22 Objetivo: aquisição de equipamentos 
para coleta de lixo. 

2.3 Prazo: Carência: até 1 (urrii ãno. 
Amortização: 4 ( quatro ) anos 

2.4 Encargos: juros de 1% ao ano, cobra­
dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado de açprdo com o índice de varia­
çãqdas OTN. 

2.5 Condições de liberação: o finanda­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com o cronograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculaçao das parcelas do 
Fundo de Participação dos Munidpi-os -
FPM. 

2.7 Dispositivos legais: Lei Municipal n'"~ 

1.604/86, de 15 de outubro de 1986. 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção ~nquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vi$t~ a alta relevânJ;ia social do projeto. 

Nos termos da Resolução n" 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 258, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Patos (PB) a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 5.946,81 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~ ___ ~ a Prefeitura MunicipaJ de Patos 

(PB), nos termos do art. 2" da Resolução n" 
93/76, alterado pela Resolução n9 140/85, 
ambas do Senado Federal, autorizada a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 5.946._81 OTN, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
DeseDvolvimento Social - F AS, destinada 
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à aquiSição de equipamentos para coleta de 
lLxo. 

Art 2c Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em dis_cussão o projeto: em turno único. (Pausa.) 

Nã9 havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
far-se-â na sessão seguinte, nos tennos regimen­
tais. 

O SR- PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 69: 

Men~gem no 263, de 19~8~ (n9 439/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Piraju, 
Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
iãâos, a 20203.00 Obrigações do Tesouro 
Nãcional- OTN. {Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da ResOll.iÇaO -r,o~1, de 
1987, designo o nobre Senador Meira Filho para 
proferir parecer sobre a Mensagem, oferecendo 
o respectivo projeto de resolução. 

O SR- MEIRA FILHO (PMDB - DF. Para 
proferir o parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com ã. Mensagem n~ 263, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Piraju (SP) _contra~, junto à 
Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de 
gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
S9ci~l-:- FAS, a seguinte operação de ç_~i~: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Municípo de Piraju 
1.2 Localização (sede): Praça Ataliba 
Leonel, 173 ~ 18800 - Piraju - SP 

2. Financiamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

20.203,00 OTN. 
22 Objetivo: implantação de usina de ]j .. 

l<Q. 

2.3 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. 
Amortização: 12 (doze) anos 

2.4 Encargos: Juros de 3% ao ano, co­
brados trimestralmente, sendo o saldo deve­
dor reajustado de acordo com o índice de 
variação das OTN. __ 

2.5 Condiç"a"O de Liberação: O financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com o croncigfatrta a Ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação de parcelas do 
Fundo de Participação dos Municípios -
FPM. 

2. 7 Dispositivos Legais: Lei Municipal n9 
1355, de 5 de março de 1987. 

Nos aspectos econômico-fmanceiros, a opera­
ção enquadra~se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante _o período de funciona-
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menta da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria,_ 

Assim sendo, concluimos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 259, de 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Piraju (SP) a contratar operação de 
crédito no valor coJTeSpondente, em 
cruzados, a 20.203,00 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. ]9 É a Prefeitura Municipal de Piraju 

(SP), nos termos do art. 2~ da Res_olução n" 
93/76, alterado pela Resolução n~ 140/85, 
ambas do Senado Fed_eral, autorizada a con­
tratar operação de crédito no valor_ corres­
pondente, em cruzados, a 20203,00_ OTN, 
junto à Caixa_Econôrnk;:,. Feder~!, esta na_ 
qualidade de_ gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Sociai-FAS, destinada à 
implantação de usjna de lixo. 

Art. 2e Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

J:: o parecer, Sr ~ Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria far-se-á na sessão seguin­
te, de acordo c:om o Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 70: 

Mensagem ne 265, de 1987 (n~ 441/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Piúma, 
Estado do Espírito Sarito, a contratar opera­
ção de crédito no valor ·correspondente, em 
cruzados, a 5.182,25 Obrigações do T escuro 
Nacional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 d_a Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Meira Filho para 
proferir parecer sobre a Mensagem, oferecendo 
o respectivo projeto de resolução .. 

O SR. MEIRA ALHO (PMDB - DF. Para 
proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Com a Mensagem n9 265, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Piúma (ES), ·contrate, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo _de _Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - FAS, a seguinte operação de 
crédito: 

1. Proponente 

1.1 Denominação: Município de Piúma 
1.2 Localização (sede): Av. Danilo Mon-

teiro de Castro, n9 45 - Piúma!ES 

2. Financiamento 
2.1 Valor: Equivalente, em cruzados, a 

até 5.182,25 OTN. 
22 Objetivo: Aqutsição de equipamentos 

para coleta de lixo. 
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2.3 Prazo: Carência: Até Q1 (um) ano. 
Amortização: 04 (qua_tro) anos, 

2.4 EncãrgõS: Juros de 1% ao ano, co­
brados trimestralmente, sendo o saldo_deve­
dor reajustado_ de acordo com os índices de 
variação das_ OTN. -

2.5 Condições de_ Liberação: O financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com o cronograma a ser apresentado. 

2~6 Garantia: Vinculação das parc_e!as do 
Imposto sobre Circulação_de Mercadoria­
ICM. 

2. 7 Dispositivo Legal: Lei Municipal n9 
· 248/86, de 25 de novembro de 1986 .. 

Nos aspectos econômico~financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos_ que têm merecido a aprovação da Casa, 
tefldO em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução n! 1, de 1987, que 
estabelece norrrias ~ elaboração legislativa do 
Senado Federal_dwanfe:Q_perlodo de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi-' 
co-"fular1Ceii'os e JegaJ dei matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 260, DE 1987 

-Autoriza a Prefeitura Munldpal de 
Pli:íma (ES) a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruza. 
dos, a 5.182,25 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. ]9 É a Prefeitura Municipal de Piúma 

(ES), nos termos do art. 29 da_ Resol~ão 
·n9 93176, alterado pela Resolução n9 140/85, 
ambas do Senado F eâeral, autorizada a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 5.182,25-- OTN, 
junto à Caixa EConômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo -de Apoio ao 

-Desenvolvimento Social- FAS, destinada 
· -a aqi.Us1ção de equlpamentos para coleta de 

lixo. 
Art. 2'? Esta Resolução entra em vigor na 

--c!~ta de sua publicação. 

-~_o parecer, Sr. _presidente. 

O SR. PRESIDEI'f(E (Jutahy Magalhães) -
Em discussão o projeto, êm.~umo único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça ·a-palavra, encerro 
a- discus_são. · __ 

A votação da matéria far-se-á na sessão s~guin­
te, de acordo com o Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 71. 

Mensagem n9 2.66, de 1987 (n_"' .. 44;2/87, 
---,-na origem), relativa à proposta para que seja 
- autorizada a Pr_efeitura Municipal de Poá, Es-

tado de _São _Paulo, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 38.541,21 Obrigações-do Tesouro Na­
cional- O"fN._ (Dependendo de pare<::er.) 

Nas termos do art. 6"' da Resolução n" J, de 
1987, designo o nobre Senador Meira Filho para 
proferir parecer sobre a Mensagem, oferecendo 
o respectivo projeto de resOlução. 

·~O.SR. MEIRA ALHO (PMDB- DF. Para 
emitir pareCer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n9 266,-ae 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal_ ;;i autoriz_ação para que a Pre­
feitura Munidpal de Poá - SP c;ontrate, junto 

·à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS, a- Seguinte operação de 
crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Poá 
12 Localização_(sede_):__Av. Brasil, n~ 198 

Poá/SP 
2. Financiamento 
2.1 Valor: equivalente, em_ cruzados, a até 

38.541,21 üTN. 
2.2 Objetivo: Aquisição de equipamentos 

para coleta de lixo. 
2.3 Prazo:Carência: até 1 (um) ano. 

Amortização: 4 (qtyitrb) anos. 
2.4 Encargos: Juros de 3% ao ano, co-­

brados trimestralmente, sendo o saldo deve­
dor reajustado de acordo com o índice de 
variaÇão das OTN. 

2.-5 Condições de Liberação: O financia­
mentO será liberado em parcelas, de acordo 
com o cronograma a ser apresentado. 

2$ Garantia: Vinculação das parcelas_ do 
lmposto_sobre Circulação de Mercadorias­
ICM. 

2. 7 Dispositivo Legal: Lei Municipal ne 
1.911/86, de 3 de dezembro de 1986. 

Nos aspectos econômico-fmanceiros, a opera­
ç,ãq_ enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

Na: mérito, 9 pleito enqu~ç!ra-s_e em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante_o período de funciona­
mento da Assembléia Nacion&l Constituinte, opi­
_n_amos favoravelmente sob oS aspectos econàmi­
co~flnanceiro e legal da matéria. 

Assim sendo, co!lcluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

• . PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 261, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Poá- (SP) a contratar operação de cré­
dito no v..:lor correspondente, em cruza­
dos, a 38.541,21 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 11 É a Prefeitura- Municipal de Poá 

- (SP), nos termos do art. :29 da Resolução 
n9 93n6, alterado pela Resolução n~ 140/85, 
ambas do Senado Federal, autorizada a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em-cruzados, a 38.541,21 OTN, 
jl!nto à Caixa Econômica Federal, es~ na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - F AS, destinada 
à aquislção de equipamentos para coleta de 
lixo. 
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Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

J:: o parecer, Sr. Presidente. 
O Sr. Jutahy Magalhães, 1'~-Secretár/o, dei­

xa a cadeira da Presldênda que é ocupada 
pelo Sr. Humberto Lucena, Presidente. 

O SR. PRESIDI:NTE (Humberto Lucena) -
Em discussão o projeto, em tumo único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria far-se-á na sessão seguin­
te, de acordo com o Regimento Interno. 

O SR. PRSSIDI:NTE (Humberto Lucena) -
Item 72: 

Mensagem n9 284, dE:--198-7 (il.? 460/87, 
na origem), relativa à proposta para que seJa 
autorizada a Prefeitura Municipal de Bragan­
ça Paulista, Estado de São Paulo, ·a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 17.827,00 ObrigaÇõ-es doTe­
souro Nacional - OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

Nos termos do art. 6ç da Resolução n~" 1, de 
1987, designo o nobre Senador Antônio Farias 
para proferir parecer sobre a Mensagem, afere~ 
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. ANTÔNIO FARIAS (PMDB - PE. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presiderite, Srs. Sena~ 
dores: 

Com a Mensagem nç 284, de 1987, o_Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de_ Bragança Paulista (SP) con­
trate, junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Social- FAS, a seguinte operação 
de crédito: 

1. Proponente 

1.1 Denominação: Município de Bra­
gança Paulista 

1.2 Localização (sede): Avenida_9_o§ !!fli~ 
grantes, n" 2.161 Bragança -Paulista- SP 

2. flnandamento 
2.1 Valor: equivalente, em crUzados, a até 

17.827,00 OTN. . . 
2.2 Objetivo: ImPJaiitação de ambula­

tório 
2.3 Prazo: Cárêlicia: até 3 (três) anos. 

Amortização: 12 (doze) anos. _ _ __ 
2.4 Encargos: Juros- de .3% ao ano, co­

brados trimestralmente, sendo o saldo deve­
dor reajustado de acordo com o índice de 
variação das OTN. 

2.5 Condições de Uberação: O financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com o cronograma a _s_er apresen~do. 

2.6 Garantia: VihC:ulãção das parcelas de 
ICM-Imposto sobre Circulação de Mercado­
rias. 

2.7 Dispositivos Legais: A Lei n9 2.142, 
de 11 de maio de 1987, aprovada pela Câma­
ra Munidpal de Bragança Paulista. 
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Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. . .. 

No mérito, o_ pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm mereddo a aprovação da Casa, 
teÍ1dÓ em vista a alta relevância soda! do Projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
SenadO Federal durante o período de funCiona­
mento da Assembléia J'(acional Constituinte, opi­
namos favoraveJmenie, SOb os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 262, DE !987 

AutorlzB a- Prefeitura Municl~ 
pai de Bragança Paulista - SP a 
contratar operação de crédito nova­
lor correspondente, em cruzados, a 
t7.827,oo om. 

O Seriado Federal resolve: 
Art. 1 ç É a Prefeitura Municipal_ qe Bra­

gança Paulista (SP), nos termos do art. ~ 
_da Resolução n9 9.3176, ~alterado Pela Resolu­
ção n~ 140/85, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
17.827,00 -OTN, juilto à Caixa Econômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fun­
do de" Apofo _ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinada-à iinplantação de_ambula­
tóriO. 

Art. 29 êsta Resolução entra em vigor na 
data-de sua publicação. 

{~ P~cer, Sr. Presidente. 

-O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria far-se-á na sessão seguin­
te, de_ acordo com o Regimento Interno. 

O SR. PRSSIDI:NTE (Humberto Lucena) -
Item 73: 

· Mensagel1) n• 289. de 1987 (n' 460/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Campo 
'Maior, Estado do Piauí, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru-

-- i:adôs, a 20,016;2.1_ Obrigações do Tesouro 
·N~cional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

NOs tennos do art.- 69_ da Resolução n9 1 de 
1987, designo a nobre_~enador Chagas Rodri­
gues para proferir parécer sobre a mensagem, 
oferencendo o respectjvo projeto de resoll._!ção. 

o SR.' CHAGAS RODRIGCJES (PMDB -
PI. Para conduir p-are_cer.) -Sr. Presidente, Srs. 
S~riáQpres: -. .- _ :..- . . 

Com a Mensagem n~ 289,-de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Munlcipal de Campo Maior (PI) contrate, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na quali­
dade de g~stora do Fundo de Apoio ao Desenvol-

·-~·-· - ~ 

vimento Social - FAS, a seguinte operação de 
crédito: 

1. Proponente 
l.L Denomihação: Município de Campo 

MaJorJPI 
_ 12 !..ocalizaçao (sede): Praça Luiz Miran­

da .31 8, Campo Maior-PI 
2. Anandamento 

2.J Valor: Equivalente, em cruzados, a 
até 20.0!6,27 OTN .... 

2.2 Objetivo: Aquisição de equipamentos 
para coleta de lixo, implantação de lavanderia 
e de calçamento: 

2.3 PraZo: Carência: até 3 (três) anos. 
Amortização: 10 (dez) anos. 

_2._4 __ _Encargos: Juros de 1% ao ano, co­
brados trimestralmente, sendo o saldo deve­

- dor reajustado de acordo com o índiCe de 
variação das OTN. 

2.5 Condições de Uberação: O fmancia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com o cronograma a ser apresentado. -

2.6 Garantia: Vinculação de quotas do 
Fundo de Participação dos Munidpios -
FPM. 

2; 7 Dispositivos legais: Lei Municipal n~ 
013/86, de 30 de dezembro de 1986~ 

Nos aspectos econômico-finariceiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No méritó;opleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação d_a Casa, 
tendo em vista a alta relevância soda! do proJeto. 

Nos termos da Resolução n" 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o periodo de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmentt;!, sob._ps aspectos econômi­
co-finànceiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos P'~lo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE: RESOLUÇÃO 
N• 263, DE !987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Campo Maior (PI) a contratar opera­
ção de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 20.016,27 
om. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 ~ a Prefeitura MuniCipal de Cam­

po Maior (Pl), nos termos ~o art.~~ da Resolu­
ção n9- 93176, altEirado pela Resolução n1 
140/85, ambas do Senado Federal, autori­
zada a contratar operaçao de crédito no-valor 
correspondente, em cruzados, a 20.016,27 
OTN, junto à Caíxa Econômica Fede_ral, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social - F AS, destina­
da à _aquisição de equipamentos para coleta 
de lixo, implantação -de lavanderia e de calça­
mento: -- · 

Art. 29 Està i-esolução entra em vigor na 
da~ _de sUa publicação. 

.é: o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDI:NTE (Humberto Lucena) -
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
e~ discussão. 
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A vO\c~.ção da matéria far~s!'!l-á_na sessão seguin­
te, de acordo com o Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luc•na) -
Item 74: 

Mensagem n9 290, de 1987 (N<? 466/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de 'Chiapet­
ta, Estado do Rio Giãnde- do Sul, a: contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 8373,88 Obrigações do Te­
souro Nacional - OTN. _(D_ependendo de 
parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n"' 1, de 
1987, designo o nobre Senador José Paulo Bisol 
para proferir parecer sobre a Mensagem, ofere­
cendo o projeto de resolução. 

O SR. JOSÉ PAaLO BISOL (PMDB- RS. 
Para emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n9 290, de 1987, o.-Senhor 
Presidente da República submete~ à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Chiapetta (RS) contrate, jUnto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao DeSenvolvi­
mento Social ~_F AS, a s_eguinté -operação de 
crédito: 

1. Proponente 
1.1 DenóliliMção: Município de Chiapet­

ta!RS 
1.2 Localização (sede): Av. lpiranga, 

I .544 Chiapetta - RS 

2. Financiamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

8.373.88 OTN. 
2.2 Objetivo: aquisição de veículos para 

transporte escolar. 
2.3 Prazo: Cárência: até 1 (um) ano. 

Amortização: 4 (quatro) anos. 
2.4 Encargos:jl,lrosde3% ao ano, cobra­

dos trimestra1mente, sendo o s_aldo devedor 
reajustado de acordo com o índice de varia­
ção das OTN. 

2.5 Condições de überação: o __ financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
COJTI o cronograma a ser apresentado. 

2.6 _Garantia: vinCulaÇãO- de_quotas do 
Fundo de Participação dos Munidpios -
FPM. 

2.7 Dispositivos legais: Lei Municipal n? 
011186. de 19 de agosto de 1986. 

Nos aspectos econômicos e financeiros, a ope­
ração enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. . 

No mérito, o pleito enquadra-se-em· caSOs aná­
logos que têm merecido a aprovação da CaSa, 
tendo em vista a alta relevâhcia Sócia] do projeto. 

Nos termos da Resolução· n? l~ d_e 19_8_7, que 
estabeJece normas de elaboração legislativa do 
Senado Fi!deiãl durante o período _de _funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria 

Assim sendo; concluímos pelo acolhimento da 
. Mens_agem, nos termos do seguinte: . _ 

PROJEfO DE RESOLUçAO 
N' 264, DE 1987 

_Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Chlapetta (RS), a contratar opera­
ção de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 8.373,88 
om. 

O Senaâõ_ Federa:rresolve: 
Arl. 19 É-a Prefeitura Municipal de Chfa-

-- petta:(RS), nos termos do art.Z' da Resolução 
n9 93n6, a1terado pela Resolução n9 140/85, 
ambas do Senado Federal, autorizada a con­
tratar operação de ·crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 8.373,88 OTN, 
junto. ·à _Ca~ ~c.«?~<?it)ica Federal, esta na 

-~~-qualída:de de_gestora do Fundo de Apoio ao 
De5êriVolvimentó SOCial_-= _FAS,' destinada 
à aquisição de veículos para transporte esco-
lar. __ . _ . 

- --- · Art. 2~ Esta Resoiução entra em vigor na 
data de sl_!a:puJ>!icação~ 

~É_Q parecer, Sr. Presidente, 

O SR. PREsiDENTE (Humberto LuCena) -
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a diScuSsãO. 
--A votação da matéria far-se-á na sessãe: Seguin­

te, de acordo c?m o Regi~ento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 75: ·--

Mensagem n9 291, de 1987 (n? 467/87, 
na origem), reJativa à proposta para que seja 
autotizada a Prefeitura Municipal· de Conta­
gem, Estado de Minas Gerais, a c-ontratar 
Ot:reração de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 104.774,48 ObrigaÇões do 
Tesouro Naclona1- OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução f19 1, de 
1987, designo o nobre Senador hamar Franço 
para proferir parecer sobre a Mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

ó SR. rr!.MAR.FRAI'!co (MG. Pard. emitir 
parecer._)_ ~Sr~ _Presidente, Srs. _Senador~s: 

COm a Mensagem n9 2.91, de 1987, o Senhor 
Presidente da República_ submete à deJiberação 
do Senado_Federal a a4J:Õrização para que a Pre­
feitura Municipal de COntagem - MG éoi-ttrate, 
Junto à Céii:ica ECOnômica Federal, esta n8 qua1i­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social- FAS, a seguinte operàÇão de 
Ct:êditoc 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município d~J;ãnta­

gem 
1_.~ Local_izaçâo (sede): Praça da Repú­

blica, sln9, ContaQem/MG · 
2. Ananciamento 
---2.1 Vabr: equivalente, em-cruzados, a até 
104.774.48 OTN. 

2.2 _Objetivo: implantação e ampliação 
de creches no Município. 

2.3 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. 
Amortização: 10 (dez) anos. 
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2.4 Encargos:jurosde4%.aoano, cobra­
dos trimestra1mente, sendo o saldo devedor 
re:ajustado. em 100% ,do índice de" variação 
daarN. 

2.5 Condições de l.Jberação: o financia­
mento_será liberado em parcelas, de acordo 
com cronograma a ser apresentado. 

2.6 Condições de amortização: o saldo 
devedor será amortizado em 40 (quarenta) 
prestações trimestrais e sucessivas, calcula­
das pelo Sistema SAC, vencíveis nO último 

. dia de _cada trimestre civil, prevendo-se os 
segUintes dispêndios anuaís: 

1988- Q:$ 357.490.52 
19.87~Cz$ 572.169,89 
1988 - Ci$ -1.056.001,56 
1989- Q:$ 1.496.920,50 
1990 _:_ Q:$ 1.439.703,51 
1991 - Q:$ 1.382.486,52 

·199? - Q:$ .1.325.269,53 
1993 :.._. Çz$ 1.268.0.52.54 

-1994"'..:. Q$ 1210.835,55 
1995- Q:$ 1.153.618,56 
1996- Q:$ 1.096.401,57 
1997- Q:$ 1.039.184,58 
1998- Q:$. 498.135,92. 

___ 2. 7 Garantias: vínculação de parcelas do 
ICM. 

2.8 Dispositivos legais: Lei Municipal n9 
1.701, de 25-9-85. 

Nos aspectos econômicos financejros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. . ------

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo éin vista a alta relevância social do projeto. 

Nos tennos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal- durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constitu.inte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi-
Co-finahce1tos-e legal da-matéria, -

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJEfO DE RESOLUÇÃO 
N• 265. DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de 
Contagem (MG) a contratar opera­
-Çã-o -de crédito no valor COJTeSpon· 
dente, em cruzados, a 104.774,48 
om. 

O Senado Federal resolve: 
Art 1 ç É a Prefeitura Municipal de Conta­

gem- MG, nos termos do artigo 29 da Reso-
- lução n9 93n6, alterado pela Resolução n? 

140/85, ambas do Senado Federal, autori­
zada a contratai' operaçãO de crédito no va1or 
correspondente, em cruzados, a 104.774,48 
OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta 

· na qualidade de gestora do Fundo de apoio 
ao Desenvolvimento Social - F AS, destina­
da à implantação e ampliação de creches 
no município. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na 
da~ de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presid~mte. 

O SR, -P.---RESIDErri'E (Humberto Lucena) -
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
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Não havendo quem queira discutiMio, de<:JaroMa 
encerrada. 

A votação da ~atéria f<:u~se-á na sessão seguinM 
te, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 76: 

Mensagem n~ 296, de 1987 (n"'- 472/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Murncipal de CristináM 
polis, Estado de Sergipe, -a contratar operaM 
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 6.681,64 Obrigações do T escuro 
Nacional-OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6" da Resolução n"' 1, de 
1987, ·designo o nobre Senãdor Francisco Ro­
Demberg para proferir parecer sobte Mensagem, 
oferecendo o respectivo projéto de resolução. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB- SE Para emitir parecer.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n" 296, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Cristinápolis (SE} contrate, 
jun~ à Caixa Ecollômica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apolo ao [)esenvol­
vimento Social- FAS, a seguinte operação de 
crédito: 

1. Proponente 
1. I Denominação: Municfpfo de Crlstiná­

polis 
12 Localização (sede): Cdstianáí:>ofis-SE 

2. Ananclamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

6.681,64 OTN. 
2.2 Objetivo: aquisição de equipamentos 

para coleta de lixo. 
2.3 Prazo: carência: até 1 (um} ano. 

Amortização: 4 (quatro) anos. 
2.4 Encargos:jurosde I% ao ano, cobra­

dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado em 100% do índice de variação 
das OTN. 

2.5 Condições de Uberação: o financia­
mento será liberado em parcelas. de acordo 
com cronograma a ser apresentado. 

2.6 Condições de Amortização: saldo 
devedor será amortizado em 16-(dezesscis) 
prestações trimestrais e sucessivas, calcula­
das pelo Sistema SAC, Vencíveis no último 
dia de cada trimestre civil, prevendo-se os 
seguintes dispêndios anuais: 

1986-Cz$ 17370,00 
1987- Cz$ 86.161,00 
1988-Cz$ 212.940,00 
1989 -Cz$ 202.508,00 
1990 - Cz$ 192.076,00 

·.1991-Cz$ 137209,00. 
2.7 Garantias: vinculação de quotas do 

Fundo de Participação dos Municípios -
FPM. 

2.8 Dispositivos Legais: Lei Municipal n9 
82, de 19 de dezembro de 1985. 

Nos aspectos ec:onômJco-financeiros, a opera­
ção enquadrawse nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância sodal do Projeto. 
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Nos termos da ResoJução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legisJativa do 
Senado Federal durante o perfodo de funciona­
mento da Assembléia Nadonal Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi-

--co-financeiro e legal da matéria. 
Assim sendo, concJuírnos pelo acolhimento da 

M~nsagem, nos termos do seguinte: 

PRQJETO DE RESOLUÇÃO 

N• 286, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Mtmldpal de 
· Cl!stlnápolls (SE) a contratar ope­
. ração de crédito no valor c""""pon­
dente, em cruzados, a 6.681,64 
OTN. 

O Senado Federal resolve: 
-Art. lç _É a Prefeitura Municipal de Cristi-

-~-n:~pólls (SE), nos termos do _art. 29 da Resolu-
_,.ç~o D9 _93n6, àlterado pela· ReSOlução n9 

- _}~_0/85, ambas do Senado Federal, autori-
Zada a contratar operação de crédito no valor 
-correspondente, _em_ cruzados, a 6.681,64 
OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS. destina­
da à aquisição de equipamentos para coleta 
del~o. -

Art. ~ Esta Resoluçao entra em vigor na 
data de sua publicação. 

I:: o parecer, Sr. Presidente. 

. O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
P~s-~-~~ à c:fjscu~o do projeto, em turno único. 
(P~)_ 

_ ,Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 
- Encerrada a discussão, a _votaçáo da matéria 
far~se-á na sessão seguinte, nos termos regimen­
~~~---

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Item 77: 

Mensagem n9 297, de 1987 (n9 473/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
auto_rizada a Prefeitura Municipal de Cuité, 
Estado de Parwba, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em quza­
dos, a 66.000,00 Obrigações dO Tesouro Na­
cional- OTN. (Dependendo de parecer.} 

Nos -teirnos cto art. 69. da ·Resolução n9 I, de 
1987, designo o nobre Senador Wilson Martins 
para proferir parecer sobre a mensagem, ofere­
~Qo o respectivo projeto de resoluçao. 

· O SR.. WILSON MARTII'IS (PMD8 - MS. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores.: 

Com a Mensagem n~ 297, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Cuité (PB) contrate, junto ao 
Banco do Nordeste do Brasil SJA, este na quali­
dade de agente financeiro da Caixa Econômica 
Federal, a seguinte operação de crédito: 

Características da Operação: 
A -Valor: Cz$ .16.602.960,00_ (corres­

pondente a 66.000 OTN de Cz$ 2.51, 56, 
em maio/87; o 

O-Prazos: 
1 - de carência: até 3Q meses; 
2- de amortização: 240 meses: 
C- Encargos: 
1 ~juro_s:_3_.5% a.a., 
2-taxa de administração: 2% sobre cada 

desembolso, 
3-dei credere: 1,0% a.a.; 
D- Garantia: quotas do Fundo de parti­

cipação dos Municípios (FPM); 
E- Destinação de recursos: execução 

de obras de infra-estrutura, melhorias urba­
nas e equipamentos comunitários diversos. 

OuVida a respeito, a Secretaria do Tesouro Na­
dona! do Ministério da Fazenda informou nada 
ter <t opor quanto à realização da operação, que 
é técnica e financeiramente viável, segundo a Cai-
xa Econômica Federal. - - - ~ 

Nõ Tnérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômí­
co-fmanceiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PRQJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 267, de !987 

. _Autoriza a Prefeitura ·Munldpal de 
. _Çulté (PB) a contratar operação de 

crédito no valo.r_con-espondente, em 
cruzados, a ~.000,00 O'll'f, 

O Senado Federal iesolve: 
Art. 1'~ É a Prefeitura Municipal de Cuité 

{PB), nos termos do art. 2'~ da Resolução n9 

93fl6, aherado pela Resolução n• 140/85, 
ambas do Senado Federal, autorizada a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 66.000,00 .. OTN, 
juoto ao Banco do Nordeste do Brasil S/A, 
este na qualidade de agente financeiro da 
Caixa Ecóriôinic::a Federal. A operação de 
crédito destina-se à execução de obras de 
infra-estrutura, melhorias urbanas e equipa­
mentos comunitários diversos. 

Art 29 Esta Resolução entra em vigor na 
dat_a de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Em discussão o projeto; em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerrO 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
far-se-á na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 78: 

Mensagem n9 299, -de 1987 (n9 475/87; 
na origem}, relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Duas ES­
tradas, Estad9 da Paraíba, ~ contratar opera­
ção· de crédito no valor correspondente, em 
cruiados, a 9~041 ,61 Obdgações do Tesouro 
N.9.c:iona1- OTN. (Dependendo de parecer.) 
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Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Chagas Rodri­
gues para proferir o parecer _sobre a mensagem, 
oferecendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PMDB -
PI. Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, com a Mensagem n9 299, de 1987, 
o Sr. Presidente da-República submete _à delibe­
ração do Senado Federal a_a_u_tó~Wlção para que 
a Prefeitura Municipa1 de Duas Estradas (PB) con­
trate, junto à Caixa Econômica Fedem!, esta na 
qualidade de gestora do F~ndo ~e_ ~_?~O ao D_e­
senvolvirnento _Social-FAS, a seguinte operaçao 
de crédito: 

1. Proponente 
1.1 - Denominação: Município de Duas 

Estradas _ 
1.2 - Localização (sede): Rua do Co­

mércio, n9 21 - Duas Estradas - PB. 
2: Flnanciamento . 

2.1 - Valor: equivalente, em cruzados, a 
até 9.041,61 OTN. - . 

2.2 - Objetivo": Impli.mtãção de calça-
mento com paralelepípedo. 

2.3 - Prazo: - -
Carência: até 3 (três) anos, 
Amortização~ 10 (dez) anos. 
2.4 - Encargos: juros de 1% ao ano, co­

brados trimestralmente, sendo o saldo deve­
dor reajustado de acordo com o índice de 
variação das OTN. 

2.5 --Condições de liberação: o finan­
ciamento será liberado em parcelas, de acor­
do com o cronograma a ser apresentado. 

2.6 - Garantia: vinculação de quotas do 
Fundo de Participação dos Municípios -
FPM. 

2.7 - Dispositivos legais: Lei Municipal 
n' 240/86, de 15 de abn1 de 1986. 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a ~provação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância so~ial do projeto. 

Nos termos da Re_s_o_Iução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal dura_nte o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluimos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUç:AO 
N" 268, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Duas Estradas (PB) a contratar ope­
ração de crédito no valor correspon­
dente, em CI'Uzados, a 9.041,61 
011'1-

0 Senado Federal resolve: __ 
Art. 1,. É a Prefeitura Municipal de Duas 

Estradas (PB), nos termos do art. 2~ da Reso­
lução n" 93/7_6, alterado pela Resolução n" 
140/85, ambas do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no va1or 
correspondente, em cruzados, a 9.041,61 
OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

na qualidade de gestora do Fundo de Apolo 
ao Desenvolvimento-Social- FAS, destina­
da à implantação de_ calçamento com parale· 
lepípedo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a disc~,JSsáO, a votação da matéria 
far-se-á-':1-~~s_essão segW~te, nos tennos fe9imen~ 
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 79: 

Mensagem n• 301, de 1987 (n• 477/87, 
-- - na origem), relativa à proposta para que seja 

autorizada a Prefeitura Municipal de Florianó­
- polis, Estado de Santa Catarina, a contratar 

operação de crédito_no va1or correspondente, 
em _cruzados, a 57.403,30 Obrigações do Te­

- -soara Nadonal - OTN. (Dependendo de 
·parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, designo -o nobre Sénadot Dirceu Carneiro 
para proferir parecer sobre a mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. DIRCECI CARNEIRO (PMDB - SC. 
Para proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n9 301, de 1987, o Sr. Presi­
dente da República submete à deliberação do Se­
rrac:to Federal a autorizaÇão para que a Prefeitura 
MunicipaJ de Florianópolis - SC, contrate, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apolo ao Desenvolvi­
mento Social- FAS, a seguinte operação de 
crédito: 

--1. Proponente 
1.1 Denominação: Munldplo de Floria­

n6polis-SC. 
1.2 Localização (sede): Rua Almirante AI­

vim, sfn9, Florianópolis -se. 

. c2 _ Financiamento 
2.1 V aJo r: equivalente, em cruzados, a até 

57.403,30 OTN. 
2.2 Objetivo: recuperação do mercado 

público. 
2.3 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. 

Amortização: 12 (doze) anos. 
2.4 Encargos:jurosde4% ao ano, cobra­

dos bimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado de acordo com o índice de varia-
ção das OTN. _ . 

2.5 Condições de Liberaçao: o finanaa­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com o cronograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação de parcelas do 
Imposto sobre Ctrc_ulação de Mercadorias­
ICM. 

2.7 Dispositivos Legais: Lei Municipal n9 
2.434/86, de 28 de agosto de 1986. 

Nos aspectos econômfco-fmanceiros, a opera­
çãO enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 
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No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que tê'm mereddo a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federa] durante o periodo de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi~ 
fiãtriõs favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mettsagem, nos termos do segUihte 

PROJEfO DE RESOLUç:AO 
N• 269, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Florlan6poUs -SC, a conbatarope­
ração de crédito no valor corTeSpon­
dente, em cruzados, a 57.403,30 
011'1. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ .É a PrefeitUra Municipal de Floria­

nópolis- SC, nos termos do art. 2° da Reso­
lução n"' 93n6, alterado pela Resolução n" 
140/85, amb_as do Senado Federal, autoq~ 
zada a contratar opera-ção de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 57.403,~0 
OTN, junto. à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apolo 
ao Desenvolvimento Social- FAS, destina­
da à recuperação do mercado público. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria far-se-á na sessão seguin­
te, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem80: 

Mensagem n' 304, de 1987 (n' 480/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Içara, Es­
tado de Santa Catarina, a contratar operação 
de crédito no valor c-orrespondente, em cru· 
zados, a 13.576,22 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos_ do_ art. 69 da Resolução n9 1 de 
1987, desi!;,no O nobre Sena~Or DirCeu Carneiro_ 
para proferir pareó~r-Sobi'e a Mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO (PMDB- SC. 
Para proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n"' 304, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à dellberaç:âo 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Içara - SC., contrate, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de. Apoio ao Desenvolvi· 
mento Social - F AS, a seguinte operação de 
crédito: 

L Pl'oponente 
1.1 Denominação:- riiunidpio de Içara/ 

se - · 
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1.2 Locallzação (sede): Praça Castelo 
Branco, s/nQ Jçara/SC _ 

2. Financiamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

13.576.22 OTN. 
2.2 Objetivo: _.canalização d~ córregos._ 
2.3 Prazo;_...Carência: ~té 3 (três} ali.ÓS. 

AmortizaçâÇ>(12 (doze) anos. 
2.4 Erfcargos:jurosde4% ao ano, cobra­

dos trimestra1mente, sendo o sald devedor 
reajustado em 100% do índice d variação 
das OTN. 

2.5 Condições de liberãçãO: · financia· 
menta será liberado em parcelas, e acordo 
com cronograma a_ ser apresentad . 

2.6 Concfições de -Amortizaçã o saldo 
devedor será amortizado· em 48 quarenta 
e oito) prestações trimestrais _e s cessivas, 
calculadas pelo Sistema SAC, ven íveis no 
último dia de cada bimestre civil, p evendo-­
se os seguintes dispêndios anuais: 

1986- Cz$ -35.293,00; 
1987- Cz$ 84.784,00; 
1988- Cz$ 84.784,00; -
1989- Cz$ 114.878,00; 
1990- Cz$ 200.746,00; 
1991- Cz$ 193.680,00; 
1992- Cz$ 186.615,00; 
1993 - Cz$ 179..550.00; 
1994-Cz$ 172.484,00; 
1995- Ci$ 165.418,00; 
1996- Cz$ 158353,00; 
1997- Cz$ 151.287,00; 
1998-Cz$ 144222,00; 
1999- Cz$ 137.156,oo; 
2000- Cz"$" 130.090,00; 
2001 -'- Cz$ 92.930,00. 
2.7 Garantias: vinculação de parcel s do 

:~osto sol>re Corculação de Mercadoti~-

2.8 Dispositivos Legais: Lei Munfcip n? 
598185. 

Nos aspectos econômico-financeiros, a o ra­
~~enquadra-se nas normas opéraciona· ~do 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos ná--­
logos que têm merecido a aprovação da C sa, 
tendo em vista a alta relevância social do Pro~. 

Nos termos da Resolução n~ 1, de 1987, e 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o ·período de funcl a­
menta da Assembléia Nadonal Constituinte, -opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-fmanceiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte 

PROJErO DE RESOLCiÇÃO. 
N• 270, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Içara-SC, a contratar operação de 
crédito no va1or corresponden~ em 
cruzados, a 13.576,22 OTN. 

O Senado Federal resolve:-----~----
Art. I~ t a Prefeitura Municipal de Içara 

- SC, nos termos do art. 2~ da Resplução 
n? 93fi6, alterado pela Resolução nç I40/85, 
ambas do Senado Federal, autorizada a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 13.576,22 OTN, 
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junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - FAS, destinada 
à canalização de córregos. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

t o parecer, Sr. Presidente. 

0 SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria f ar-se-á na sessão seguin­
te, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem81: 

Mensagem n9 318, de 1987 (n9 494/87, 
na origem); relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Juiz; de 
Foi-a, Es~do de Minas Gerais, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 160.195,50 Obrigações do 

·Tesouro Nacional -OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

Nos tennos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Itamar Franco 
para proferir parecer sobre a mensagem, ofere­
cendo Ci respectivo projeto de resolução. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG. Para emitir 
parecer.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

ÇOm a Mensagem n? 318, de I 987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senádo Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Juiz de Fora (MG) contrate, 
junto à_ Caixa Econômica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apolo ao Desenvol­
vimento Social- FAS, a seguinte operação de 
crédfto. 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Juiz de 

Fora 
I.2 L.ocalização (sede): Av. Rio Branco, 

2234 36.100 ....:. Juiz de Fora - MG 
2. :Financbunento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
161l.195,50 OTN. 

2.2 Objetivo: modernização da Biblioteca 
Municipal e aquisição do Cine-T eatro Central. 

2.3 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. 
Amortização: 12 (doze) anos. 

2.4 Encargos: juros de 3% ao ano, cobra­
dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado de acordo com o índice _de varia­
ção das OTN, 

25 Condições de ~beração: o financia­
ménto será liberado em parcelas, de acordo 
com o cronõgrama a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação de parcelas do 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias -
JCM. 

2. 7 Dispositivos legais: Lei Municipal n9 

- - 6.995, de 23-10-86. · · 

"Nos aspectos econômico-ftnanceiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas op~r?~donais do 
FAS. - - -

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Novembro de _1967 

Nos tennos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece norma_s de elabor~ão legislativa do 
Senado Federal durante o periodo de funciona­
mento dÍ:t Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sol;> os aspectos econômi­
co-:financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluimos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PRoJETO DE RESOLUÇÃO -
N• 271, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Juiz de Fora (MG) a contratar ope­
ração de crédito no valor con-espon­
dente, em cruzados, a 160.195,50 
OTI'I. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o I:: a Prefeitura Municipal de Juiz 

de Fora (MG), nos termos do art 29 da Reso­
lução n9 93/87, alterado PeJa Resolução n~" 
140/85, ambas do Senado federal, autori~ 
zada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 160.195,50 
OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Sodal- FAS, destina­
da à modernização da Biblioteca Municipal 
e aquis1ção do _Cine-Teatro Central. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor da 
data de sua publicação. 

é: o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Huml>erto Lucena) -
Em discussão o proJeto, em turno únicO. (Pausa.) 

Não_ havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria far-se-á na sessão seguin­
te, de acordo com o Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem82; 

Mensagem n? 322, de 1987 (no 498/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizado o Governo do Estado do Mato 
Grosso do Sul a contratar operação de cré­
dito no_ valor correspondente, em cruzados, 
a 466.018,85 Obrigações do Tesouro NaciO­
nal- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6? da Resolução n? 1, de 
1987, designo o nobre Senador Rachid Saldanha 
Derzi para proferir parecer sobre a Mensagem, 
oferecendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. RACHID SAlDANHA. DERZI (PMDB 
- MS. Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: --

Com a Mensagem n9 322, de I 987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que o Go­
verno do Estado do Mato Grosso do Sul contrate, 
junto--à Caixa Econórilica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social - F AS, a seguinte operação de 
crédito: 
1. Proponente 

1.1 Denominação: Estado do Mato Gros­
so do Sul/SeCretaria de Planejamento e Coor­
denação Geral. 

12 Localização (sede): Parque dos Pode­
res - Bloco 3, Campo Grande - MS. 
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2. Financiamento 
2.1 _ Valor: Equivalente, em cruzados, a _ 

até466.018,85 OTN. 
2.2 -Objetivo: Ampliação da rede escolar 
2.3 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. 

Amortização: 12 (doze) anos. 
2.4 Enc_argos: Juros de 2% ano, cobra­

dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado em 100% do fndice de variação 
das OTN. 

2.5 Condições de Liberação: O financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com cronograma a ser apresentado. 

2.6 Condições de Amortização: O saldo 
devedor será amortizado em 48 (quarenta 
e oito) prestações trimestrais e sucessivas, 
calculadas pelo Sistema SAC, Veilcívéis no 
último dia de cada trimestre civil, prevendo­
se os seguintes dispêndios anuais: 

1986 - Cz$ 1265.705,57 
1987- ez$ 2.099293,63 
1988- ez$ 2.099.293,63 
1989- ez$ 3.578.610,60 
1990- ez$ 4.926.721,71 
1991 - ez$ 4.75!.780,58 
1992- ez$ 4.576.839,44 
1993 - Cz$ 4.401.898,30 
1994- ez$ 4226.957,17 
1995- ez$ 4.052.0f6,03 
1998- ez$ 3.877.078,09 
1997- Cz$ 3.702.133,76 
1998- ez$ 3.527.192,62 
1999 - Cz$3.352.251 ,48 
2000- ez$ 3.177.310,35 
2001 - ez$ 1.523.052.25 
2. 7 Garantias: Viiiculação de parcelas do 

ICM 
2.8 Dispositivos Legais: Lei Estadual n~ 

185, de 18-12-80 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas opera_ciona.ls do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução no 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Seriado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos e-conômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 272, DE 1987 ;087 

Autorlu o Governo do Estado do 
Mato do Sul a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 466.018,85 om. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ t o Governo do Estado _do Mato 

Grosso do Sul, nos termos do artigo 2~ da 
Resolução no 93n6, alterado pel<! R_esolução 
n9 140/85, ambas do Senado Federal, autori­
zado a contratar operação de_ crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 466.018,85 
OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 

ao Desenvolvimento Social- FAS, destina­
da a ampliação da rede escolar. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na 
data ele sya publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente, 

O SR. PRESIDENTE (Hwnberto Lucena) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) · 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação do projeto far-se-á na sessão s~uin­
te, nos termos do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 83: - --

Mensagem n~ 330, de 1987 (n~ 506/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Nova Au­
rora, Estado do Paraná, a contratar operação 
de crédito no valor correSpOndente, ~m cru­
~dQSJ 12.421,05 Obrigações do Tesouso 

:-Nacional- QTN. (Dependendo de parecer.) 
Nos tennos do art. 69 da Resolução n9 ), de 

1987, designo o !'}Obre Senador Antônio Farias 
para proferir parecer sobre a mensagem, ofere­
c~dop respectivo projeto de resolução.-

O SR. ANTÓNIO FARIAS (PMDB-l'E. Para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a .Mensagem nç 330, de 1981, o Senhor 
Presiâente da- República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre-­
feitura Municipal de Nova Aurora (PR), contrate, 
junto à CaiXa Econômica Federal, esta na quali~ 
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social- FAS, a seguinte operação de 
crédito: 
l. Proponente 

1.1 Denominação: Município de Nova Au­
rora/PR 

1.2 Localização (sede): Rua São João, n9 
;354, NoVa:Aurora---PR 
2. - Financiamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a ?até 
12.421,05 arn. · · · · 

2.2- Objetivo: implantação de meios-fios e 
aquisiç:iÍo de equipamentos para coleta de 
lixo. _ . 

2.3 P.razo-=-- Carência: até OI (um) ano. 
Amortização: 04 (quatro) anos. 

2.4 Encargos: juros de 3% ao ano, cobra­
dOS trimestralmente-, sendo o saldo devedor 
reajustado de acordo com o índice de v~ria-
çãodasOTN. . 

·=----2.5 -Condições de liberação: o fmancia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com o croriograma a ser apresentado. 

2.6 Gaiáíltiai viilcUiação de parcelas do 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias­
reM. 

2. 7 Dispositivos_ legais: Lei Municipa_l n9 
420/86, de 8 de outubro de 1986. · · 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm mereQdo a aprovação da Casa, 
tendo e_m vista a alta_ relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n<? I, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
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Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi· 
namos favoravelmente,_sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal dª maté_tia. 

Assim sendo, conduímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOl1lÇÃO 
N• 273, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de 
Nova Aurora (PR), a contratar ope­
ração de crédito no valor con-espon­
dente, em cruzados, a 12.421,05 
011'1-

0 Senado Federal resolve: 
Art. l9 É a Prefeitura Municipal de Nova 

Aurora (PR), nos termos do art. 2$ da Resolu­
ção n~ 93n6, alterado pela Resolução n9 
140/85, ainbos do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 12.421.05 
OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apolo 

_ao Desenvolvimento Social- FAS, destina­
da à implantação de meios-fios e aquisição 
de equipamentos para coleta de lixo. 

_ _ Art. 29 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É __ o parecer, Sr. Presid~nte~ 

O SR. PRESIDENlE(Hurnberto Lucena) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria f ar-se--á na sessão seguin­
te, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item84: 

Mensagem n9 333, de 1987 (n9 509/87, 
na origem), relativa à proposta para_que seja 
autorlza.da a Prefeitura Municipal de Sanan­
duva, EStado do Rio Grande do Sul, a con­
tratar operação de cr*edito no valor corre:s­
polidente, em cruzados, a 5244,36 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN. 

Nos te_rmQS .. do_actL_6o da Resoluçáo n? 1, de 
19.87, deSignO o nobi-e Senador José Paulo Bisol 
para proferir o parecer sobre a Mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PMDB- RS. 
Para emitir parecer.)-- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 
__ Com a Mensagem n9 333, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Sananduva (RS) contrate, jun­
to à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de g~stora do fundo_ de Apoio ao Desenvolvimen­
to Social-- FAS, a seguinte operação de crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominaçao: Município de Sanan­

duva 
1.2 Localização (sede): Av. Fiorentino Ba~ 

chi, 673 - Sananduva - RS 
2. Financiamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
5244,36 arn. 
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2.2 -Objetivo: aquisição de veículo para 
transporte escolar. 

2.3 Prazo: Carência: até-1 (um) Amorti­
zação: 4 (quatro) anos. 

2.4 Encargos: juros de 3% ao ano," c-obra­
dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado de acordo com o índice de varia­
ção da OTN. 

2.5 Condições de Liberação: o financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com o cronograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação de quotas do 
Fundo de Farticipação dos Municípios -
FPM. 

2. 7 Dispositivos Legais:_ Lei Municipal nQ 
999, de 24 outubro de 1986. 

Nos aspectos econômicos financeír6s, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. . . 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de eJaboração legislativa do 
S_enado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 274, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de 
Sananduva (RS) a contratar opera­
ção de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 5.244,36 
OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art 19 É a Prefeitura Municipal de Sa­

nanduva (RS), nos termos do art. 29 da Reso­
lução n9 93n6, aJteáiâO pela Resolução no 
140/85, ambas do Senado Federal, autori­
zada a contratar operaç-ão de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 5244,36 
OTN, junto à Caixa EconômJca Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apolo 
ao DesenvoMmento Social- FAS, destina­
da a aquisição de veículo para transporte es­
colar. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

I:: o parecer, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. _ 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
far-se-á na sessão seguinte, nos termos regimen- · 
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem85: 

Mensagem n~ 335, de 1987 (n° 511/87, 
na origem), relativa à propOsta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Santa 
Helena, Estado do Maranhão, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 29.382,72 Obrigações do Te--

souro Nacional - OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

Nos termos do art. 6"' da_ Resolução n9 1, de 
1987, desjgno o nobre Senador Ronaldo Aragão 
para proferir o parecer sobre a Mensagem, ofere-­
cendo o respectivo projeto de_ resoJução. 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDS- RO. 
Para emitir parecer.) _.Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores: 

Com a Mensagem n9 , de 1987, o Senhor 
Presidente da República submet_e à deliberação 
do Senado Federa] a a1,1to!jzação para que a Pre­
feitura MunidpaJ de Santa -Helena (MA) contrate, 
junto,à Caixa Econômica Federal, esta na quali­
dade de gestora do fundo de Apolo ao Desenvol­
vimento Social ~ F AS. a seguinte operação de 
crédito: 

- !. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Santa 

Helena 
1.2 Localização (sede): Rua Dr. Paulo Ra­

mos, 178 - Santa Helena - MA 
2. Financiamento 

2. i - Vaiar: eqUiva!ente, em cruzados, a até 
· "29.382,72 OTN. 

22 Objetivo: Implantação de Mercado 
P!Jblico. 

2.3 Prazo: Carência: ·até 3 (três) anos. 
-Amortização: 10 (dez) anos. 

2A Encargos: Juros de 1% ao ano, co­
. brados trimestralmente, sendo o saldo deve­
dor reajustado de acordo com o índice de 
variação das OTN. 

2.5 Condições de Uberação: O fmanda­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com o cronograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: Vinclilação de quotas do 
fundo de Participação dos Municípios -
FPM. 

2,7_ __ Dispositivos Legais: Lei Municipal n9 
15186, de 12 de agosto de 1986. 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

NO mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância soda] dO Projeto. 

Nos termos da Resolução n~ 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional COnstituinte, opi­
iiàríloS favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-finaiiCeiró e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

.· PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 275, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Santa Helena (MA) a contratar ope­
ração de crédito no valor correspon~ 
dente, em cruzados, a 29.382,72 
om. 

O Senado Federa1 resolVe: 
Art 19 É a Prefeitura Municipal de Santa 

Helena (MA), nos termos do art 29 da Resolu­
ção n9 93/76, alterado pela Resolução n9 
140/85, ambas do Senado Federal, autori-
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zada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 29.382,7-2 
OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do FUndo- de Apoio 
ao DesenvoMmento-Social- FAS, destina­
da à implantação de mercado público. 

Art.-~ Esta Resoluç_ão entra em-vigorna 
d~ta de sua pu~lic~ção. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -­
Passa~se à discussão_do projeto, em turno único. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Enc_errada a discussão, a votação da matéria 
far-se-á n~_ sessão seguinte, nos termos regimenw 
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem86: 

Mensagem n• 338, de 1987 (n• 514187, 
na origem), relatiVa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de São João 
EvangeJ_i~._Estaçlo _d~ Minas Gerais_,. a con­
tratar operação de crédito no valor corres­

-pendente, em cruzados, a 1.681 ,05 Obriga­
ções do Tesouro Nacional ""'7" OTN. (Depen­
dendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n"' 1 de 
1987, designo o nobre Senador Alfredo Campos 
para ptoferir o parecer sobre a Mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDS- MG. 
Profere o seguinte parecer)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Com a Mensagem n~ 338, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado federal a autorização para que a Pre­
feitura Muriicipal de São João Evangelista (MG) 
contrate, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS, a seguinte opera­
ção de crédito: 

I. Proponente 
1.1 Denominação: Município de São João 

Evangelista 
12 Localização (sede): Rua Benedito Va­

ladares, 40, São João Evangelista - MG. 

2. Flnandamento 
2.1 Valor: Equivalente, em cruzados, a até 

1.681.05 OTN. 
2.2 Objetivo: Implantação de Postos de 

Saúde. 
2.3 Prazo: Carência: Até 3 (três) anos. 

Amortização: 9 (nove) anos. -
2.4 Encargos:Jurosde3% ao ano, cobra­

dos bimestralmente, sendo o saldo devedor 
re~ustado de acordo com o índice de varia­
ção das OTN. 

2.5 Condições de Uberação: O finanda­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com o cronograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: Vinculação de quotas do 
fundo de Participação dos Municípios -
FPM. 

2:7 Dispositivos Legais: Ler Municipal OI' 
747/86, de 15 de maio de 1986. 
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Nos ospectos econ6micos financeiros, a opera~ 
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante_o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-flnanceiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhünento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE REsOLUÇÃO 
N• 276, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de 
São Joio Evangellota- MG a con­
tratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
1.681,05 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. }9 É a Prefeitura Munidpal de João 

Evangelista (MG); nos termos do art. ~ da 
Resolução n9 93n6, alterado pela Resolução 
n9 140/85, ambas do Senado Federal, autori· 
zada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 1.681,0!;) 
OTN, junto à Caixa EConômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvfmento Social- FAS, destina­
da á implantação de postos de saúde. 

Art. Z' Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. · · 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno únfco. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação do projeto 
fãr-se-á na sessão, seguinte, nos termos regimen· 
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 87: 

Mensagem n9 341, de 1987 (n'? 517/87, 
na origem}, relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura MunicipaJ de São João 
do Piauí, Estado do Piaur, a contratar opera· 
ção de créclito no valor correspondef1te, em 
cruzados, a 18.430,61' Obrigações do TesoU· 
ro Nacional - OTN. (Dependendo de pare~ 
cer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Chagas Rodri­
gues para proferir o parecer sobre a Mensagem, 
oferecendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PMDB -
Pl. Para proferir parecer} - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Com a Mensagem n" 341, de 1987, o S~nhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a aurorizaçao para que a Pre­
feitura Municipal de São João do Piauí (PI) con· 
trate, junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
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qualidade d~ g~r.:;t do Fundo de Apoio ao De· 
.senvolvimento Sociai-FAS, a seguinte operação 
de crédito: 
-~- _ __!,_ __ Proponente 

_ _ 1.1 Denominação-: Município d'e Sáo 
João dO Piauf/PI r • 

1.2 i..õCaJização {sede): Prefeitura'Muri:i· 
cipai - São João do Piauí/PI • ' ~ 

2. Financiamento 
2.1 VaJor: equivalente, em cruzados, a até 

18.430,61 OTN. . . 
22 Objetivo: lmplantaçãolampliáção de 

unidades escolares na zona rural do Muni~ 
c! pio. 

2.3 Prazo: Catê-nda: até 3 (três) 'anos .. 
Amortização: 12-(dôze) anoS. 

2.4 EncargOS: juros de 1% ao ano, cObra.: 
dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado em 100% do índice de variação 
das OTN. 

2.5 Condições de Llberação: o financia· 
mente será liberado em parcelas, de acordo 
com cron9grama a ser apresentado. , 

2.6 .. COndições d~ Amortização: O saldo 
devedor será amortizado _em 48 (quarenta 
e Oi-to) prestaçóes bimestrais e sucessivas, 
calculadas pelo Sistema SAC. venclveis rio 
último dia de cada trimestre civil, prevendo­
se os seguintes dispêndios anuais: 1986 _:_ ... 
ez; 46.103;63: 1987...,. ez; 100.648,94: 
1988...:. Cz$ 100.648,94; 1989 _;_· Cz$ 
171.573.59: 1996- cz$ 236207,69; 1991 
- ez; 227.820,28: 1992- ez$ 219.432,87; 
1993- Cz$.211.045,46; 1994 _;_ Cz$ 
202.658,04; 1995...,. c':z$ 194270,63; 1996 
-Cz$185:883.22: 1997..:..:ez;177.495,8I: 
i99S ...:.·cz* 169.1<)8,40; 1999 -:Cz$ 
160.720;99; 2000...:. tz$ 15.2.333,58 e 2001 
-Ci$ 73.021,51. 

2. 7 Garantia: Vinculação de quotas do 
FPM. 

2.8 Dispositivos Legais: Lei Munidpal n~ 
26, de 16-04-85. 

Nos aspectos econômico·financeiros, a op~ra­
ção enquadra-se nas normas operru::ionais. do 
FAS. . . 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos, aná· 
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos_ termos da Resolução n"' 1,_ de 1 987,_ ciue 
estabelece normas de elaboração legislati~ do 
Senado Fe,deral durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econQmi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 2.77, DE"1987 

Autonza a ~feitura Municipal de 
São João do Pfaui (PI) a conb'atar 
operação de crédito no valor con-es­
pondente, em auzados, a 18.430,61 
OTN. 

O Senado Federal resolve:. 
Art. 1 ç É a Prefeitura MUnicipal de São 

. João do Piauí (PI), nos termos do art. 2"' da 
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. Resolução n., 93n6, alterado pela Resolução 
n"' 140/85, ambas do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 1BA30,61 
OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora d.o Fundo de Apolo 
ao Desenvolvimento Social- FAS, destina· 
da a implantação/ampliação de unidades es~ 
colares na zona ruraJ do Município. 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o -parecer~ Sr ~ P~~idente. _ 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Luceno) 
-Em 'dJscussão o projeto, em turno único. 

(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Encerrada- a diScussão, a votação far-se-á na 

sessão seguinte, nos termos regimentais. 

Q SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 88: 

Mensagem n' 342, de 1987 (n' 518/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de São João 
do Piauí, Estado do Piauí, a contratar opera­
ção de ·crédito no valor correspondente, em 

- ,- cruzadoS, a 624 7,1 TObrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art._ 6~ da Resolução_ n9 1, de 
1987, designo o- nobre Senador Chagas Rodri· 
gues para proferir t? par_ecer sobre a mensagem, 
oferecendo p reSpecll:Vo projeto de resolução: 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PMDB -
Pl. Para emitir parecer.) --Sr: Presidente, Srs. 
Senadores: 

Com a Mensagem n"' 34-2, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federa] a autorização para que a Pre-­
feitura Munidpál de São João do Piauí (PI) con~ 
trate, junto à CãiXá Econôrilicã -Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao De· 
senvoMmento Social- FAS, a segUirife operação 
de crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominaçao: Município de São 

João do Piauí/PI 
1.2. Localização(sede): Prefeitura Muni# 

cipal São João do Piauf.IPI 

2. Financiamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

6.247,17 OTN. 
2.2 Objetivo: Obras de infra..estrUtura ur--

bana. 
2.3 Pfazo: Carência: atê 3.(três) anos. 
Amortização: 12 (doze) anos. 
2.4 Encargos: Juros de 1% ao ano, co-­

brados trimestralmente, sendo o saldo deve­
dor reajustado em 100% do íncUce de varia­
ção das OTN. 

2.5 Condições de Uberação: O fmanda~ 
mente será liberado em parcelas, de acordo 
com cronograma a ser apresentado. 

2.6· ·Condições de Amortização: O saldo 
devedor será amortizado em 48 (quarenta 
e oito) prestações trimestrais e sucessivas, 
calculadas pelo Sistema SAC, vendvefs nO 
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último dia de cada trimestre ctvil, prevendo­
se os seguintes disPêlldios anuais: 

1986 - Cz$ 19.891,56 
1987 - Q$ 34.115,58 
1988 - Q$ 34.115,58 
1989 - Q$ 58.155,93 
1 S9o - cz$ 80.064,06 
1991 - Ci$ 77.221,10 
1992 - Q$ 74.378,13 
1993 ~ Q$ 7L535,í7 
1994 ,- Cz$ 68.692,29 ... ' ' . 
1995 - Q$ 65Jl'IS,24 . 
199.6 - Cz$ 63.006,27 
1997 - Cz$ 80.163,31 
1998 - Q$ 57.320,34 
1'999 - Cz$ 54.477,37 
2000 - Q$ 51.634,41 . 
2001 - Q$ 24.751,09' 
2. 7 __ Gararitias: Vinculação de quotas do 

FPM. 
2.8 Dispositivo Legal: Lei Municipal n~ 25, 

de 16-4-85. 

Nos aspectos econômico-financ'eiràs, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-s_e em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância sodal do Projeto. 

Nos termos da Resolução no l, de 1987, <n-~e 
estabelece normas de elaboraç:ã9 ,l~gislativa do 
Senado Federal du_rante o período de funciomi­
mento da Assembléia Nacional COnstituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômiR 
coR financeiro- e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acoJh[mento da 
Mensagem, nos termos do_seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 278, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
São João do Plaui (PI) a contratar 
operação de crédito no valor con-esR 
pondente, em cruzados, a 6.247,17 
OTN. 

O Seri:aâo Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de São 
João do Piauí (Pl), nos termos do art. 29 da 
Resolução n" 93n6, alterado pela Resolução 
n9 140/85, ambas do Senado Federal, autoriR 
zada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzadós, a 6.247,17 
OTN, junto à Caixa E_t::.ort.ômiç:a_federal,_ esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS,~deStina-· 
da a obras de infraRestrutura urbana. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Este o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESID~~ (Hwnberto_ Lucena) -
Passa-se-à discUsSão dO pfcijetó, em turno único. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão.. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
farRse-á na sessão seguinte, nos termos regimen­
tais. 
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O SR. PRESIDENTE (Hurribelto Lucena) -
Item. 89: · · · · ' 

Mensagem n9 343, de 1987 (n* 519/87 ,' 
. -na origem), ,relativa à proposta para mre ~eja 

autorizada a Prefeitura Municipal de São MiR. 
gu~l do Oeste, Estado de Santa Catarina, a 

- .. _ _,_cbtltfatar -dperaÇão _de crédito no valor corR 
r~spondente, em cruzados, a 7.690,00 ObriR 
gaÇões do T escurO Nacional - OTN. (De­
~ndendo de parecer.) 

--~~-- • "A··~- •• • • • •· 
_ ,Nos termos elo élrl ,6~, da ~e~C?Iuçã~_n9 1, de 
1987, designo o nobre S«fl1a?9~ I?i~c_e!l_C:aineiro 
p·ãra proferir o pareçer sot?re a mensagem, ofere-­
Cehdo o respectivo projeto de resolução. 
~ j __ ' ' • 

O SR. DIRCEU CARNEIRO (PMDB - SC. 
Para proferir parecer.) -Sr. Presfdente, Srs. Sena-
dores:.- -· 
;e_om_-a.~Me:n_~gem h9 343, de 1987, o Senhor 

Presidente__da _R~pública submete à deliberação 
do &nado Federal a autOrizaçijo para que a Pre­
feitura Municipal.de.São Miguel do Oeste (SC), 
col"ltrate, junto à CaiXã Es:onômica Feder'al, esta 
r:-a8. qualidáde de gestora d9 FUndo de Apç)io ao 
Desenvolvimento SoCial- FAS, a seguinte opera­
çãO .,de çrédito: 

1. -~oponente 

1.1 Denominação: Mun!cíPio de São Mi-
guel do Oeste/SC. . . 

- - 1.2 Loca,lizãçãO <Sede): _RUa .Marcílio 
. !;)ias, n9 1.199 SãO Migu~l ~O Oeste/SC. 

2. Rnanclamento 
2.1 Valor: Equivalente, em cruzados, a 

· até 7.890,00 OTN. 
2.2 Objetivo: Aquisição de veículos para 

transporte escolãr, 
-- 2.3 Prazo: Carência: até 1 (um) ano. 
Amortização: 4 (quatro) anos. 

2.4 Encargos: Juros de 3% ao ano, co­
brados trimestralniente; sendo o saldo deve­
dor reajustado de acordo com o índice de 

T Variação das OTN. -
2.5 Condições de Uberaç?o: O financia­

mentO se"rá-liberado em parcelas, de acordo 
_ -com o cronograma a ser apresentado. 

2.6-- Garantia: Vinculação de quotas do 
Fundo de _Parti_çipação dos Munidpios -
FPM. 
_ _2J_ __ O_ispOsitivo-s Legais: Lei Municipal n9 

2.Ql0/86, de 12 de setembro de 19B6. 

Nos aspectos eCoriômicos financeiros, a operaR 
çáo enquadraRse nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovaçáo da Casa, 
tendo_ em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resoluçáo n9 1, de 1987, que 
es~belece norma_s de elabor~_çªo legislativa do 
S~ad_o; Fed~ral çtUr~te -o-,l)erlodo de funcionaR 
mente da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim' _sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagêm, nos termos-do seguinte: 

Nõveinoró de 1987 

PROJETO DE RESOLUçAO 
N'279,'DE 1987 

_: _Autoriza a Prefeitura Municipal de 
São Miguel do Oeste (SC), a contra­
tar operação de crédito no valo_r corR 
re:sp-ondente, em cruzados, a 
M90,000TN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o É a Prefeitura Municipal de São 

Miguel do Oest.e (SC), pos termos do art. 
2~ da Resolução n9 93n6, alterado pela Reso­
lução ri~ 140185; affibas do Senado Federal, 
autor!zada- a Contiatar operação de crédito 
no valor c.orrespóndente, em cruzados,- a 
7.690,00 OTN,juritô à CaiXa Ecoilómica Fe­
deral, esta ria qualidade de ge$tera do Fundo 
de Apoio ao DesenvolvimentO Soçial- F AS, 
destinada à aquisição de veículos para transR 

- porte_esc.oiãr. -
Art. 2? Esta Resolução entre em vigor na 

data de süa Pul?licação. 

Éoo parecer, Sr. _?residente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)_ -
PassaRse à discussão do projeto, em turno único. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 
---Encerráda_ a discussão, a votação da matéria 
fafRse-ã r'üfSéssãO seguinte, nos _termos regimen~ 
tais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltein 911: 

_ Mê"n:sagem- 11.9 346, de 1987 (no- 522!87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de São Pau­
lo, Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruR 
zados, a 3_77 .576,75 Obrigações do Tesouro 
Nacional::-_ OTN. (Dependendo de parecer.) 

!'{os termos do _art. 69 rla Resolução n~ l, de 
1987 ,_,d~!!igno o nobre Senador Ronaldo Aragão, 
para proferir-o parecer sobre a mensagem, afere· 
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB- RO. 
Para emitir pareCer.) -Sr. Presidente, SrS. _Sena~ 
dores: 

Com a Mensagem n? 346, de 1987, o Sr. Presi­
dente da República submete à delibera~o do Se­
nado- Federal a autorização para que a Prefeitura 
Municipal de São Paulo (SP) contrate,junto_à Cai­
xa EconômLcaEederal, esta na qualidade de ges­
tora do Fundo de Apoio _ao Desenvolvimento So--­
cial - F AS, a seguinte operação de crédito: 

·2. -Anandamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

37.7.576,75 OTN. 
22 OÍ:>jetjvo: implantação de cfê<:hes. 
2.3 Prazo: 

_ Carência: até 3 (três) anos. 
AmortiZação: 12 (doze) anos. 
2.4 Encargos: juros de 4% ao ano, cobra­

dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajustâClO em 100% do índice de variação 
das OTN. 

2.5 Condições de Uberação: o· financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com cronograma a ser apresentado. 
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2.6 Condições de Ãmortização: o saldo 
devedor será amortizado em 48 (quarenta 
e oito) prestações trimestrais e sucessivas, 
c:a1culadas pelo sistema SAC, vencíveis no 
úJtimo dia de cada trimestre civil; prevendo­
se os ·seguintes dispêndios anuais: 

1986 - Cz$ 1.631.808,56 
1987 - Cz$ 2.06\.933,86 
1988 - Cz$ 4.225.310,79 
1969 - Cz$ 4.796.087,09 
1990 - Cz$ 4.624259,26 
1991 - Cz$ 4.452A31.44. 
1992 - Cz$ 4280.609;27 
1993 - Cz$ 4.108.775,79 
1994 - Cz$ 3:936.947,91" 
1995 - Cz$ 3.765.120,15 
1996 - Cz$ 3:S93.2Íl2,33 
1997 - "C:Z$ 3A2(464,51 .. 
1998 - Cz$ .3.249.636,68 
1999 - Cz$ 3.0(1.808,86 
2000-- Cz$· 742.604,11. 
2. 7 Garantias: vinculação de parcelas do 

ICM. 
2.8 DispositiVoS Legais: Lei MuniCipal no 

9201, de-18 de-dezembro de 1980. 
Nos aspectos econômiCas· fínancelros, a-opera­

ção enquadra-se nas narinas- operacionais do 
FAS. . 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vísta a alta relevância social do projeto, 

Nos termos da Resolução n~ 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração Jegi_slativa do 
Senado Federal durante o perfodo de "furiciOna­
mento da Assembléia Nacional Constituiflie, opi: 
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 280, DE i 987 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de 
São Paulo (SP),_ a conb"atar opera­
ção de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 377.576,75 
OTN. 

O Senado Fedefal iesolve: 
Arl 1 o É a Prefeitura Municipal de São 

Paulo (SP), nos termos do art. 2~ da Resolu­
ção n~ 93n6, altera~o pela Resolução n~' 
I40/85, ambas do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 377.576,75 
OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS, destina­
da à implantação de _creches. 

Art. 2o Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicaçao. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O Sr. HumbertO LUCeni:i, Presidente; deixa 
a cadeira da Presidência que é ocupadil pelo 
Sr. Dirceu Carneiro, 3~'-Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 
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c Encerra~a !1. d_is,c~ssãç, a_ yo~ção da matéria 
far--se-_á na próxima sessão, nos termos ~gim~n# 
tai_~. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) -
Item 91: 

Mensagem n9 352, de ·1987 -(n9 ~28/87, 
--na origem), relativa à proposta para q~:~e seja 

autorizada a Prefeitura Munidpal de Rio Bri­
lhánte, EstadO dÕ Mato Grosso do Sul, ·a con-

. -tratar Operação de- créditO no valor. éorres~ 
pondente, em cruzados, a 4.600,00 Obriga­
ções· do· T eSOtiró Nadorlal - OTN. (Depen­
dendo-de P.~~~:> 

Nos _termos_ do art. 6.~ fia_ Resolu_ção n'1 l, de 
I981,--designo o nobre Senador Wilson Martiris 
para proferir o parecer sobre a mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. WILSON MI\RTINS (PMDB -MS. 
Para emitir parecer,)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

:Com a Mensagem n~ :352, de 1987, o Sr. Presi­
dente- da República submete à deliberas-ão do Se­
nado_ Federal a autorização para que a Prefeitura 
Municipal de Rio Brilhante ~MS .contrate, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - FAS, a seguinte operação de 
crédito: 

1 .. Proponente 
I.l Denominação: Município de RiO Bri-

lhante-MS. · . 
1.2- loCaliZação (sede): Praça Dr. Boa­

ventura, n9 350, Rio Brilhante -MS. 
2. Financiamento 
2. I Valor: equivalente, em cruzados, _a até 

4.600.00. OTN. 
- 22 _QPjetivo: aquisição de veículo para 
transporte escolar. 

2.3 Prazo: 
. carência: até 1 (um) ano. 
Amortização: 4 (quatro) anos. 
2.4 Encargos: juros de I% ao ano, cobra­

dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
·-re~juStai:fO dEi ãCOfdo com o índice de varia­
ção·das OTN. 

2.5- Coildições de Liberação: o financia­
mento Será liberado em parcelas, de acordo 

-- . corn-o cr_c)ilogranla a ser apresentado. 
2.6 Gaiantla; vinculação de parcelas do 

Imposto sobre Orculação de Mercadorias -
ICM. 

2 7 DispositiVos Legais: Lei Municipal n9 
577/86, de 24 de setembro de 1986. 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operadonais do 
FAS. . 

_No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 I, de 1987, que 
estabeJece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal du~ahte o perfodo de funciona­
mento d_a Assembléia Nadonal Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co--financeiro e legal da matéria. 

AssifTl sendo, concluimos pelo acolhimento d.a. 
mensagéri1, nos termos do s_eguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 28!, DE 1987 

Autortza:a Prefeitura .Munidpal de 
Rio_Brilhante-MS, a contratar ope­
ração de crédito no valor cOJTeSpon­
d_ente, em cruzados, a 4.600,00 
OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Rio 

Brilhante - MS, nos termos do art. 2~> da 
Resolução n9 93fi6, alterado pela R-esolução 
rT' 140/85, ambas do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 4.600,00 
OIN,-junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento SOcial- FAS, destina­
da à aquisição de veículo para transporte es­
colar. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. PreSidente. 

O SR:--.PRESibENTE (Dirc~u C~~effo) -
Passa-se à discussao do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrad.a ~ çiiscussão, a votação da matéria 
far-se-á na sessão seguinte, conforme dispositivo 
regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 92: 

Mensagem n9 353, de 1987 (n~' 529/87, 
-na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Rio Bri­
lhante, Estado do Mato Grosso do Sul, a con-

. tratar operação de crédito no valor corres· 
pendente, em cruzados, a 6203,0I ODriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN. (Depen­
dendo de parecer.} 

Nos termos do art. 6~ da Resolu~o n9 1, de 
I987, designo o nobre Senador Mendes Canale 
para proferir o parecer sobre a mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. MENDES CAI'IALE (PMDB - MS. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Sis. Sena­
dores: 

Com a Mensagem no 353, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorizaçao para que a Pre­
feitura Municipal de Rio Brilhante-MS contrate, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na quali~ · 
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol· 

_ vimento Social - F AS, a seguinte operação de 
cré.dito. 

1. Proponen~ 
1, I Denominação: Município de Rio Bri­

lhante-MS 
1.2 Localização (sede): Praça Dr. Boa­

ventura, 350 - Rfo Brilhante -MS 

2. Financiamento 
2. I Valor: equivalente, em cruzados, a até 

6203,01 OTN." 
2.2 Objetivo: aquisição de equipamentOs 

para coleta de lixo. 
2.3 Prazo: carência: até 01 (um) ano. 
Amortização: 4 (quatro) anos. 
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2.4 Encargos:jurosde 1% ciO<ino,cobra­
dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado de acordo com o indic:e de varia­
ção das OTN. 

2.5 Condições de liberação: o financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com o cronograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: -vincu1aÇãO- de parcelas do 
[mposto sobre Circulação de Mercadorias­
ICM. 

2. 7 DispositivOs legais: Lei MLinicipal n9 
578/86, de 24 de setembro de 1986. 

Nos aspectos econômicos e finanCeiros, a ope­
ração enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enqüadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a·alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece _normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos faVorãvelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. __ 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJEfO DE RESOLUÇÃO 
N' 282~ DE í987 

Autoriza a Prefeitwa Municipal de 
Rio Brilhante-MS a contratar ope­
ração de crédito no valor corTeSpon­
dente, em cruzados, a 6.203,01 
OTNS •. 

Senado Federal resolve; 
Art. 1 o É a Prefeitura Municipal de Rio 

Brilhante-MS, nos termos do art. 2? da Reso­
lução no 93/76, altc:iraao-peiã: -Resolução n" 
140/85, ambas dÕ Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédlto no valor 
correspondente, em cruzados, a 6.203,01 
OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS, destina­
da à aquisição de equipamentos para coleta 
de lixo. 

Art. 2? Esta resOJUçao entra em Vigor na 
data de sua publicaçáo. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa-se à discussão do projeto,_ em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votaçao da matéria 
far-se-á na sessão seguinte, conforme o disPo­
sitivo regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu ·carneiro) -
Item 93: 

Mensagem n• 355. de 1987 (n' 531187, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Teresó­
polis, Estado do Rio de Janeiro, a coritratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 129.702,94- Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN. (Dependendo de 
parecer.) 
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Nos termos do art. 6~_ da Resolução n~ 1 de 
1987; -designo o nobre Senador Jamil Haddad 
para proferir o parecer sobre a Mensagem ofere­
ce_J"!dO C?_~spectivo_projeto de resolução. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB --, RJ. Para 
eJ!litir par~cer)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a_ Mensagem n~ 355, de 1987, o Senhor 
Pr~sid~nte da República submete à deliberação 
do_Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Teresópolis- RJ, contrate, 
junto-à Caixa Ec.onô_rnica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apolo ao Desenvol­
vimento Social - FAS; a seguinte opei'açao de 
créd.lto: 

1. . Proponente 

1.1 Denominação: Município -de Teresó­
polis!RJ. · 

1.2 Localização(sede): Av. Feliciano So­
dré. 675 - tek 742-3352 - CEP: 27900 
~ Teresólipolis!RJ. 

2. Financiamento 

2.1 Valor: Equivalente, em cruzados, a 
até 129.702.94 OTN. 

22- - Objetívo: Implantação de pavimenta­
ção, meios-fios e galerias pluviais. 

2;3 Prazo: Carência: até 03 (três) amorti­
zação: 12 (doze) anos. 

2.4 Encargos: Juros de 3% ao ano, -co­
brados trimestralmente, sendo o saldo deve­
dor reajustado -de acordo com o índice de 
variaçáo das OTN. 
- 2.5 Condições de Uberação: O financia­

mento s~rá liberado em parcelas, de acordo 
com o cronograma a ser apresentado. 

2.6" -GarEmtia~Jlinc.ulação de parcelas do 
___ Imposto sobre CifCUiação de MercadOrias­

!CM. 
2.7 Dispositivos Legais: Lei Municipal n9 

1.179 de 28 de outubro de 1986. 
Nos. aspectos econômicos financeiros, a opera­

ção enquadra-se nas normas operacionais do FAS. . . . .. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, _de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Simado Federal durante _Q período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namO$ favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-finànce~rci e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOL,.UÇÃO 
Ne 283, de 1987 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de 
TetesópoUs-RJ. a contratar opera­
çãO de crédito no valor correspon­
deD.te, em cruzados, a 12:9.702,94 
OTN. 

O Senado Federal resolve: 

Art lo É a Prefeitura Municipal de Tere­
sólpolis - RJ, nos termos do artigo 29 da 
Resolução n9 93n6, aherada pela Resolução 

__ n9 140/85, ambas do Senado Federal, autori-
zada a contratar operação de crédito no vaio r 
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correspondente, em cruzados, a 129.720,94 
OTN, junto à Caixa Econômica FederaL esta 
na qualidade de gestora do Fundo -de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS, destina-

- "âa à implantação- de pavimeritaçãO; meios-
fios e galerias pluv_!a!s. _ , . 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação.· 

É o patecer, Sr. Presid~nte, 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa-se à discussão .do projeto, em turno único. 
(Pausa.) . . . . _ 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a disCus~lão. . _ . . . . 

Encerrada a discussão, ~ .votação 9~ matéria 
far-se-á na sessão segujnte, çonforme dispositivo 
regirriental 

O SR. PREsiDENTE (Dirceu _Carneiro) -
Item 94: 

Mensagem n• 357, de 1987 (n• .533187, 
na origem), relativa à proposta para _que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de T eresó­
p'olis, Estado do Rio de Janeiro, a contratar -
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruiatlos, a 10.336,41 Obrigações doTe­
scuro Nacional - OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

Nos termos do art. 6° da Resolução ri9 1, de 
19à7, designo o nobre Senad~r Jamil Haddad 
para proferir o parecer sobre a mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR: JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem nç 357, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que _a Pre­
feitu;raMUilicipal de T ere§Qpolis (RJ) contrate, jun­
tO. à Ca1xâ ECOnômica Federãl, esta na qualidade 
de gestora do Fundo _de Apoio ao Desenvolvi­
mento" Social - FAS, l:l seguinte operação de 
crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de T eresó­

polis 
1.2 Localização (Sede): Av. Feliciano Ser 

dré, 675 - T eresôpolis - RJ 
2. Financiamento 

2.1 Valor: equivaJente, em cruzadoS, a até 
10.336.41 OTN. 

2:.2 Objetivo: implaÍltaÇào de- um centro­
integrado. 

2.3. -Prazo: carência: até 3 (três) anoS. 
amortiZação: 6 (seis) anos. 

2.4 Encargos: juros de 3% ao ano, cobra­
dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado em 1 O% do índice de variaçãO 
da OTN. 

2.5 Condições de liberaç-ãO; o--financia~ 
meoto será liberado em parcelas, de acordo 
com cronograma a ser apresentado. 

2.6 :.COrldiÇõeS ae amOrtlzáção: o saldo 
devedor será amortizado em 24 (vinte e qua­
tro) prestações trimestrais e sucessivas, cal· 
culadas pelo sistema SAC, vencfvefs-ho últi-
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mo dia de cada trimestre civil, prevendo-se 
os seguintes dispêndios _anuais: 

1986- Cz$ 21.491,00 
1987- Cz$ 64.552,00 
1988- Cz$ 64.552,00 
1989- Cz$ 110.377,00 
1990- Cz$ 241.128,00 
1991- Cz$ 230.370,00 
1992- Cz$ 219.610,00 
1993- Cz$ 208:850.00 
1994-Cz$ 19S:092,00 
1995- ez$ 14Lso7;oo· 
2.7 Garantias: víriculaç:ão de p·arceJas, do 

Imposto sobre a Circu1ação de Mercadorias 
-!CM. 

2.8 Dispositivos legais: Lei Municipal n~ 
1.166, de 27 de dezembro de 1985. 

Nos aspectos econõmico-fmanceircis, a .apei-a-· 
ção enquadra-se nas nonnas operac!Cn1aiS do 
F AS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que-têm tileredclo--a-aprcry-ação da Casa, 
tendo _em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n"' l, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funclona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, Opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 284, DE 1987 . 

Autoriza a Prefeltum Municipal de 
TeresópoUs (RJ) a contratar opera­
ção de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 10.336,41 
om. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~> É a Prefeitura MunidPafde Tere­

sópolis, nos termos do artigo 2? da Resolução . 
rt 93n6, alterado pelã Resolução n" 140/85, _ 
ambas do Senado Federal, autorizada a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 10.336,41 OTN,­
junto à Caixa Econômica FederaJ, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
DesenvoMmento Social- FAS, destinada 
à implantação de um Centro integrado. 

Art. 2~> Esta resolução entra em Vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno ónico. 
(Pausa.) -

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
far-se-á na sessão seguinte, conforme dispOsitivo 
regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 95: 

Mensagem n• 358, de 1987 (n• 534/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de T eresó­
polis, Estado- do- Rio de Janeiro, a contratar 

operação de _crédito no valor correspondente, 
, .. em cru.z.ados,·a .8264;66.0bríg8ções dO :r~­
- __ , _ _powro ,Naciorial ...:.._OTN. (Dependendo_ c! e_ 

Parecer.) - · c 

Nos termos do art, 6°.daResolução no 1,-de 
198?; cj.esigno o nobre Senador Jamil Ha:ddád 
para proferir o parecer sobre a mensagem, afere­
tendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. )'oca 
prorerlr 'parecer:).- Sr. Presidente. Srs. Senado­
reS: ·- :.:. ,-_:L-· , _ . ., . · . 
CO~ a f'o.'en~gem n9 35,8, de 1987, o Senhor 

Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autor_ização para que a Pre­
feitli('ifAl!-rikipal de Teresópolis (RJ) contrate, jun­
to à Caixa Ec_onôm~ca- Fe<f~ral, e.sta na qualidade 
de gestora do fundo de Apoio ao Desenvolvimen­
to S.ocial - F AS, a ~guinte operaçáo de crédito: 

1. Proponente 
--------lo-1---Benom~"lação; ~~unicípio de-Teres-6-

polis ... , . 
1.2 Localização (sede): Av. Feliciano So-

·dré,' 675, T eresópolís - Rj -
.. 2. . ..Financiamento 

2.1 Valor: equivalente, efri cruzados, a até 
8.264,66 OTN. . o o • • 

2.2 Objetivo: Implantação de uma escola 
e um posto de saúde Integrado. 

23-- Prazo; Carência: até 03- (três) anos. 
Amortização~ 06 (seis) anos. ~ 

2.4 Ehcarg0s:Jur0sde3% aoano,cobra­
Pos trimestralmente, .sendo o saldo devedor 
reajustado ern 10% do. índice de variação 
das OTN. 

2.5 __ Condições de Liberação: o fmancia­
m~nto será liberado em parcelas, de acordo 
com· cronograma a ser apreséntado. _ 

2.6- COndições de Amortização: o saldo 
devedor se:rá amortizado em 24 (vinte e qua­
tro) prestações trimestrais e .sucessivas, cal­
culaçjas. peJo Sist~r:na SAC,. vendveis no últi­
mo dia de cada trimestre clvi1, prevendo-se 
os seguintes dispêndios anuais: 

1986-Cz$17.184,00 
1987- Cz$ 51.616,00 
1988-Cz$ 51.616,00 
1989- ez$ 88.256,00 
1990-Cz$192.798,00 
1991- Cz$ 184.195,00 
1992- Cz$175.593,00 
1993- Cz$ 166.990.00 
1994- Cz$ 158.389.00 
1995- ez$ 113.145,00 
2.7" "Gàrãntias: Vinculação de parcelas do 

Imposto sobre Orculação de Mercadorias­
!CM. 

2.8 Dispositivos Legais: Lei Municipal n? 
1.153, de 20 de novembro de 1985. 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção eriquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. . 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos anti­
Jogos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução n" 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração JegisJativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Naciona1 Constituinte, opi-
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namÇJs (ayor;;w.elmente. sob.os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 285, DE 1987 

-' Autoriza a Prefeitura Municipal de 
-Tei-esópoUs (RJ) a contratar opera-
ção de crédito no valor COITeSpon­

dente, em cruzados,_ CJ 8.264,66 
om. 

Qsênado Fedeia"I resolVe: 
Art. 1" _É a Prefeitura Municipal de Tere­

sópolis (RJ), nos termos do art. 2" da Resolu~ 
ção n~ 93/76, alterado pela Resolução n~ 
140/85, ambas do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 8.264,66 
OTN~ Junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvoivimento Socíal- FAS, destina­
da _à implantaçào de uma escola e um posto 
de saúde integrado. 

Art 29 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É este o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Pas~ 
sa-se à dtsç:t,~ssão do projeto, em tumo único. 
(Pausa.) 
N~ _havendo _quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Encerrada a discussão, a votação da matéria 

far-se-á na sessão seguinte, conforme dispositivo 
regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item96: 

Mensagem n9 364, de 1987 (n9 540/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Três La~ 
goas, Estado do Mato Grosso do Sul, a con~ 
tratar operação de crédito no valor corres-­
pondente, em cruzados, a 2.902,90 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN. (Depen~ 
dendo de Parecer.) 

_r-los-termos do art. 69 da Resolução n? 1, de 
1987, designo o nobre Senador Rachid Saldanha 
Derzi para proferir o parecer sobre a Mensagem, 
oferecendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. RACHID SAIDAI'IHA DERZI (PMDB 
- MS. Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, 
Srs. senadores: com a Mensagem n"' 364, de 
1987, o Senhor Presidente da República submete 
à dellberaçáo do Senado Federal a autorização 
para que a Prefeitura Municipal de Três Lagoas 
(MS) contrate, junto à Caixa Econômica Federal, 
esta na qualidade de geStora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social - FAS, a seguinte 
operação de crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Três La­

goas/MS 
1.2 Localização (sede): Av. Antônio Tra­

jano, 30 --Três Lagoas!MS 
2. Ananciamento 

2.1 valor: equivalente, em cruzac,los, a até 
2.902,00 OTN. 
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2.2 Objetivo: Implantação de lavanderias 
públicas. 

2.3 Prazo: Carênda: até 03--(três) anos. 
Amortização: 12 (doz.e) anos: 
2.4 Encargos: Juros de 2% ao ano, co­

brados trimestralmente, sendo o_saldo deve­
dor reajustado de acordo com o índice de 
variação das OTN. 

2.5 Condições de Uberação;.O financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com o cronograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação das parcelas do 
Fundo de Participação dos Munidpios-FPM. 

2.7 Dispositivos Legais: Leis Municipais 
n•' 742/86, de 24.06.87, e 751/86, de 
16.09.86. 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm mereddo a aprovação da Casa, 
tendo em vista ã: alta rele~ância so_clcl do Projeto. 

Nos termos da Resolução n~ 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi· 
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLQÇÁO 
N' 286, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de 
Três Lagoas (MS) a contratar opera­
ção de crédito no valor correspon· 
dente, em cruzados, a 2.902,00 
OTI'I. 

O Senado Federal resolve: 
Art.. I e I:: a Prefeitura Municipal de Três 

Lagoas (MS), nos termos do art. 2" da Resolu­
çã-o n9 93/76, alterado pela Resolução n" 
140/85, ambas do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 2.902,00 
OTN, junto à Caixá Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social - F AS, destina­
da a implantação de lavanderias públicas. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneíro) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
far-se-á na sessão seguinte, conforme dispositivo 
regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 97: 

Mensagem n" 366, de 1987 (n" 542/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitur:;.'l Municipal de Upane­
ma, Estado do Rio Grande do Norte, a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 19.762,63 Obrigar 

DIÂRIO DO tó"NGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

çõ~s do Tesouro Nacional- OTN. (Depen· 
dendo de Parecer.) 

Nos termos_do art. 69 da Resolução n? 1, de 
1987, designo o nobre senador Márcio Lacerda 
para proferir O parecer sobre a Mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. MÁRCIO LACERDA (PMDB - MT. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, com a Mensagem n? 366, de 1987, o Se­
nhor Presidente da República submete à delibe­
façao do Senado Federal a autorização para que 
ã Prefeitura Municipal de Upanema - RN, con­
trate, junto à Caixa Econôffiica -Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Social- FAS, a seguinte operação 
de crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Upa­

nema 
1.2 Localização( sede): -Rua João Fracis­

co, 90 59670 - Upanema!RN 
2 Financiamento 

2.1 Valor: Equivalente, em cruzados, a 
até 19.762,630TN. 

2.2 Objetivo: Implantação de Unidade 
Mista de Saúde. 

-2.3 Prazo: Carência: até 03 (três) anos. 
Amortização: 1 O (dez) anos. 

2.4 Encargos: Juros de 1% ao ano, co­
brados trimestralmente, _sendo o saldo deve­
dor reajustado em 100% do índice de varia­
ção das OTN. 

2.5 Condições de Uberação: O financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com cronograma a ser apresentado. 

2.6 Condições de Amortização: O saldo 
devedor será amortizado em 40 (quarenta) 
prestações trimestrais e sucessivas, calcuJa­
das pelo Sistema SAC, vendveis no último 
dia de cada trimestre civil, prevendo-se os 
seguintes dispêndios anuais: 

1986- a> 92.223,79 
1987 ~-ai 107.923,05 
1988- CZ$_ 243.802,24 
1989 - Cz$ 279.652,03 
1990-"- Cz$ 268.859,72 
1991- Cz$ 258.067,42 
1992- Cz$ "247.275,11 
1993- Cz$ 236.482,81 
1994- Cz$ 225.690,50 
1995- Cz$ 214.898,20 
1996 - CZ$ 204.105,89 
1997- Cz$ 193.313.58 
1998- Cz$ 46.642,09 
2. 7 Garantias: Vinculação de quotas do 

Fundo_ de Participação dos Municípios -
FPM. 

2.8 DiSpositivo Legal: Lei Municipal n? 77, 
de 18-6-84. 

Nos aspectos econômico-fmanceiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
lOgOS Que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta ~Ievância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Seriãdó-Federal durante o periodo de funciona· 
menta da Assembléia Nacional Constituinte, ópi-
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namos favoravelmente, sob os aspectos econômi-
co-financeiro e legal da_ inat_éria. -

Assim sendo, concluimos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 287, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
rrpanema- RN a contratar OpeTil• 

ção- de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 19.762,63 
OTI'I. 

O Senado Federal resolve: 
Art. }9 É a Prefeitura Municipal de Upa­

nema- RN, nos termos do art. 2? da Resolu­
-ção n9 93/76, alterado pela Resolução n? 
140/85, ambas do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em crw:ados, a 19.762,63 
OTN, junto à Caixa_ Econôm_ica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento SOcial-:_ FAS, destin-a­
da à implantação de Unidade Mista de Saúde. 

Art. 2° Esta ResoluÇão entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cariieiro) .....::.... 
Passa-se à discussão do Projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem-peça a palavra, encerro 
a discussão. !·---

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
far-se-á na sessão seguinte, confonne dispositivo 
regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 98: 

Mensagem n" 367, de 198_7_ _ln9 543/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Uberaba, 
Estado de M,in~ G_erai~,_a contr;ata_r operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
~do~_a 14.576,93_Qbrigações do Tesowo 

_Nacional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6n da Resolução n? 1, de 
-1987, designo o nobre Senador Alfredo Catnpos 
para proferir o parecer sobre a mensagem ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. 
Pãra emitir parecer.)..:..... Sr. Pr~id..ent_e, Sr_s. Sena­
dores: 

Corri a Meltsagern n? 367, de 1 Q_87, o ~enhor 
Presidente _d;:t .República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para qUe a Pre­
feitura Municipal de Uberaba- MG, contr~!e,jun­
to à Caixa Econômica Fede(al, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao DesenvoM­
mento Social - FAS, a seguinte operaçãq de 
crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Uberaba 
1.2 Localização (sede): Praça Rui Barbo­

sa, 2 - 38.100 - Uberaba - MG. _ 
2. Fln3nciamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
14.576,93 OTN. 

22- ObjetiVO: _aquisição de veículos para 
transporte escolar. 
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2.3 Prazo: carência: até 1 '(um) alto. 
Amortização: 4 (quatro) anos. 
2.4 Encargos:jurosde3% ao ano, cobra­

dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado de acordo com o índice de varia­
ção das OTN. 

2.5 --coOdíções- deJtbéraçao: -o fimtiidã~­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com o cronograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: vinculação de parcelas do 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias­
ICM. 

2. 7 Dispositivos Legaís: Lei Municipal n? 
3.807, de 17-10-86. 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FN3 ... 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm mereddo a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n? 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o periodo de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi-
co-fmanceiro e legal da matéria. _ 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
mensagem, nos termos do seguinte 

PROJEI"O DE RESOLUÇÃO. 
N• 288, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de 
Uberaba - MG, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 14.576,93 
011'1. 

O Senaâo Federal resOlve:-
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Ube­

raba- MG, nós termos-do art. 29 da Resolu­
ção n<? 93/76, alterado peJ,i Resolução n<? 
140/85, ambas do Senãdo Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 14.576,93 
OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social - F AS, destina­
da à aquisição de veículos para transporte 
escolar. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
far-se-á na sessão seguinte, conforme dispositivo 
regímental. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 99: 

Mensagem n• 369, de 1987 (n• 545/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Vitória, 
Estado do Espírito Santo, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 14.879,36 Obrigações do Tesou­
ro Naciona1 - OTN. (Dependendo de Pare­
cer.) 

DIÁRiO DO CONGREsSO NACIONAL (Seção 11) 

Nos termos _do art. 6° da Resolução n9 I, de 
1987, designo o nobre Senador João Calmon 
para proferir o parecer sobre a Mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB- ES. Para 
emitir parecer)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n" 369, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado-Federal a autorização para que a Pre­
feitura ~unicipal de Vitória (ES) contrate, junto 
à CáiXa E"C-OnOmica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apolo ao Desenvolvi­
mento So.dal - FAS, a seguinte operação de 
crédito: 

1. Proponente 
_1.1_ Denominaç;ão: Município de Vitória 
1:.2 Locãlizaçãõ (sede): Av. Marechal Mas­

carenhas de Morais, 1927 Vrtória - Es. 
2.- Anandamento 

2.1 Valor: equiva1ente, em cruzados, a até 
14.879,36 OTN. 
---2.2--0bjetivo: Aquisição de equipamento 
para coleta de lixo. 

2.3 Prazo: Carência: até 01 (um) ano. 
Amortização: 04 (quatro) anos. 

· 2.4 Encargos:Jurosde2% ao ano, cobra­
dos trimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado de acordo com O índice de varia-

- _ção das OTN. 
2.5 _Cori.dições de Uberação: O financia­

mento será liberado em parcelas, de acordo 
com o cronograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: Vinculação de parcelas do 
lmposto sobre Orculação de Mercadorias -
!CM. 

2.7 Dispositivos Legais: Lei Municipal n9 
3.362, de 21 de julho de 1986. 

Nos aspectos econômicos financeiros, a opera· 
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS:"'" 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância Social do Projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece. normas de elaboração legisJativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte. opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 289, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
VItória (ES) a contratar operação de 

- -- cré_dito no valor (OITeSpondente, em 
-- cruzados, a 14.879,36 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 _É a Prefeitura Municipal de Vitória 

(ES), nOs termos do art. 29 da Resolução­
n~ 93/76, alterado pela ResOlUção no 140/85.­
ambas do Senado Federal, autorizada a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 14,879,36 OTN, 
junto à Caixa Econômica Federal. esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - FAS, destinada 

-à-aquisição de equipamentos para coleta de 
lixo. 
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Art. 2o Esta REsolução entra em vigor 
na data de sua publtcação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

OSR.PRESIDENTE(DirceuCãíneirO)-Em 
discussão o projeto em turno único. (Pausa.)_ 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a cliscussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
far-se-á na sessão seguinte, conforme díSj:>ositivo 
regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 100: 

Mensagem nç 371, de 1987 (n? 547/87, 
na origem), relativa à proposta para qUe seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Amam­
bai, Estado do Mato Grosso do Sul, a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 13.338,69 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN. (Depen­
dendo de Parecer.) 

Nos termos do art. 6~ da Resolução n~ I, de 
1987, designo o nobre Senador Mendes Canale 
para proferir o parecer sobre a Mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. MENDES CANALE (PMDB - MS. 
Para proferir parecer.)- Sr: Pregjàe"rite, Srs. Sena--­
dores, com a Mensagem n9 371, de 1987, o Se­
nhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado Federal a autorização para que 
a Prefeitura Municipal de AmambaJ - MS cori­
trate, junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao De­
senvolVimento Social-FAS, a seguinte operação 
de crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Munidpio de Amam­

baí 
1.2 Localização (sede): Rua Sete de Se­

tembro, n~ 320, AmambaJ- MS 
2. Financiamento 

2.1 Val_or: equivalente, em cruzados, a até 
13338,69 OTN. 

2.2 Objetivo: aquisição de veiculas para 
transporte escolar. 

2.3 Prazo: Carência: até 1 (um) ano. Amor­
tização; 2 (dois) anos. 

2.4 Encargos: juroS de 1% ao ano, cobra­
dos trimeSfrã.lmente, sendo o saldo devedor 
reajustado de acordo com o índice de varia­
ção das OTN. 

2.5 Condições de liberação: o financia­
mento será liberado em parcelas. de acordo 
com o cronograma a ser apresentado. 

2.6 Gararitia: viáculação das parcelas do 
hnposto sobre GrcuJação de Mercadorias­
ICM. 

2..7 Dispositivos legais: Lei Municipal il" 
1.121/86, de 21 de novembro de 1986. 

Nos aspectos econômico-financeiros, a ope-ra­
ção enquadra-se nas normas operaclonals do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos_ gue têm merecido a ap_rovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto 

Nos termos da Resolução no 1, de 1987 ;-qUe 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal_ durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi-
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namos favoravelmente, sob os aspectos econômi­
co-flnanceiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem; nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLOÇÃO 
N• 290, DE 1987 

Autoriza a Pnofeltura Munldpal 
de Amambaf- MS, a contratar ope­
ração de crédito no valor cOJTeSpon­
dente, em cruzados, a 13.338,69 
011'1. 

O Senado FedeiciffesO!ve: 
Art. ]9 É a Prefeitura Municipal de Amam­

baí- MS, os termos do art. 29 da Resolução 
n9 93n6, alterado pelã Resolução n9 140/85, 
ambas do Senado Federal, autorizada a con­
tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 13.338,69 OTN, 
junto à Caixa Econôfnica- Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - FAS, destinada 
à aquisição de veículos para transporte esco­
lar. 

Art. 29 ESta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa-se à discussão do projeto em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
far-se-á na sessão seguinte, conforme dispositivo 
regimental 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 101: 

Mensagem n? 377, de 1987 (nQ 553/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Porto Se­
guro, Estado da Bahia, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 200.067,92 Obrigações-dO Tesouro 
Nacional- OTN. (Dependendo de Parecer.) 

Nos tennos do arl 6Q da Resolução no 1 I de 
1987, designo o nobre Senado_r _Mendes Canale 
pare proferir o parecer sobre a Mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. MENDES CANALE (PMDB - MS. 
Para proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: com a Mensagem n? 377, de 1987, o Se­
nhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado Federal a autorização para que 
a Prefeitura Municipal de Porto Seguro (BA) con­
trate, junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao De-­
senvolvimento Social- FAS, a seguinte operação 
de crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Porto 

Seguro 
1.2 Localização (sede): Praça Gov. Anto­

nio C. Magalhães, s/n9- Centro Porto Segu­
ro-BA 
2. Financiamento 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
200.067,92 OTN. 
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2.2- ObjetiVO: Implantação de meios-fios, 
calÇãmentõ e drenagem pluvial. 

2.3 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. 
Amortização: 12 (doze) anos. 

2.4 Encargos: Juros de 2% ao ano, cobra­
aos bimestralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado de acordo com o índice de varia­
ção das OTN. 

2.5 Condições de Uberação: O financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com o cronograma a ser-apresentado. 

2.6 Garantia:- Vinculação de parcelas do 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias­
ICM. 

2. 7 Dispositivos Legais: Lei Municipal n? 
33, de 26-12-85. · · 

Nos aspectos econômico-financeiros, a opera­
ção enquadra-se nas normas operacionais do 
FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendó em -vísta-a alta relevância Social do Projeto. 

Nos termos da Resolução n9 l, Q_e 1987, que 
estabelece_ normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
nainõSfavoravelmente, sob Os aspectos econômi­
co-fiilanceiro e legal da matéria. 

·Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mens~em, nos termos do _seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
.N• 291, DE 1987 

Autoriza a PrefeitUra Munidpal de 
Porto Seguro (BA) a contratar ope­
ração de crédito no valor co1Te8pon­
dente9 em cruzados, a 200.067,92 
OTN. 

O Senado Federal" resolve: 
Art. 1 o É a Prefeitura Municipal de Porto 

Seguro (BA), nos termos do art. 29 da Resolu­
-ção nQ 93/76, alterado pela Resolução n? 
140/85, ambas do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 200.067,92 
OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS, destina­
da à implantação de meios-fios, calçamento 
e drenagem pluvial. 

Art 29 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

-É:o parecer, sr.-presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carrielro) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Nã9 havendo quem peça a palavra, encerro 
a discuss_ão. 

-Encerrada a discussão, a votação da matéria 
far-se-á na sessão seguinte, conforme dispositivo 
regimental. 

o sR. PRESIDENTE (Dirceu' Came_iro) -
Item 102: 

Mensagem. n~ 378, de 1987 (no 554/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Porto Se­
guro, Estado da Bahia, a contratar operação 

de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 45.848,90 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

Nos termOS do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Mendes Canale 
para prorerir parecer sobre a mensagem, oferen­
da o respectivo projeto de resolução. 

O SR. MEJi!DES CANALE (PMDB--<\15. Para 
emitir parecer)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n9 378, de 1987, o Sr. Presi­
dente da República submete à deliberação do Se­
nado Federal a autoriza1;ão para que a Prereitura 
Municipal de Porto Seguro (BA) contrate, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Soéial - FAS, a seguinte operação de 
crédito: 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Porto 

Seguro 
-!2- Loc-l!!ização (sede):-P:r-aça Gcv. At1to­

nio C. Magalhães, s/n- Centro Porto Seguro 
-BA 

2. Financiamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

45.848,90 OTN. 
2.2 Objetivo:implantaçâo de unidades 

escolares de 1 ç grau na sede do Município. 
2.3 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. 

Amqrtizaç;ão: 12 (doze) anos. _ 
2.4 Encargos: juros de 1% ao ano, cobra­

dos trirrieStralmente, sendo o saldo devedor 
reajustado de acordo com o_ índice de varia­
ção das OTN. 

2.5 Condições de liberação: o financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com o cronograma a ser apresentado. 

2.6_ _ Garantra: vinculação de parcelas do 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias­
ICM. 

2.7 Dispositivos legais: Lei Municipal Il" 
33, ·de 26.12.85. · 

Nos aspectos econômico financeiros, a opera­
ção enquadra~se nas normas operacionai_s_ do 
f}IS_ . 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do Projeto. 

Nos termos da Resolução n? 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente, sob os aspectos econômi-
co-financelrq e legal da matéria. -

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do Seguirife: -

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 292, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Porto Seguro (BA) a contratar ope­
ração de crédito no valor coJTeSpon­
dente, em cruzados, a 45.848,90 
OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 Q É a Prefeitura Municipal de Porto 

Seguro (BA), nos termos do art. 29 da Resolu­
ção n9 93/76, alterado pela Resolução n9 
140/85, ambas do Senado Federal, autori­
zada a cOntratar operação de crédito no valor 
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correspondente, em cruzados, a 45.848,90 
OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na quaiidade_de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Scx:ial- FAS, destina­
da à implantação de unidades escolares de 
1 ~ grau na sede do_ mlU'licípio. 

Art. 2? Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

EstP é o parecer, Sr. Presidente. 

O PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passe. - à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria far-se-á na sessão seguin­
te, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDErtTE (Dirceu Carneiro) -
Item 103: 

Mensagem n' 379, cfe 1987 (n' 555/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
aut:)[izada a Prefeitura Municipal de Porto Se­
guro, Estado da Bahia, _a _contratar operação 
de créditO no vaJor correspondente, em cru­
zados, a 74.0_83,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN. (Dependendo de Parecer.) 

Nos termos do art. 6'~ da Resolução n'~ 1, de 
1987, designo o nobre Senador Mendes Canale 
para proferir p21recer sobre a Mensagem, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

O SR. MENDES CA1'IALE (PMDB - MS. 
Para proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n9 379, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Porto Seguro (BA) contrate, 
junto à Caixa EConômica Federal, ésta na qUali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social- FAS, a seguinte operação de 
crédito: 

1, Proponente 
1.1 Denominação:_ Município de Porto 

Seguro 
1.2 Localização (sede): Praça Gov. Anto­

nio C. Magalhães, sln'~ - Centro 
Porto Seguro - BA, 

2. Financiamento 
2.1 Valor: equivalente, em cnn:ados, a até 

74.083,00 OTN. 
22 Objetivo: Implantação de _calçamen-

to, meios-fios _e galerias pluviais. 
2.3 :Carência: até 03_(três) anoS. 
Amortização: 12 (doze) anos. 
2.4 Encargos: Juros de 1% ao ano, co­

brados trimestralmente, sendo o saldo deve­
dor reajustado_ de acordo com o índke de 
variação das OTN. 

2.5 CondiçO_eS-de LiberaçãO: O financia­
mento será liberado em parcelas, de acordo 
com o cronograma a ser apresentado. 

2.6 Garantia: VInculação de parcelas do 
fmposto sobre Circulação de Mercadorias­
ICM. 

2. 7 Dispositivos Legais: Lei Municipal n~ 
33, de 26-12-85. 

-- Nos aspectos cconômic:o~financeiros, a 
operação enquadra-se nas normas operacio­
nais do FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se "em casos 
análogos que têm merecido a aprovação da 

----Casa, tendo em vista a alta relevência social 
do Projeto. 

Nos termos da Resolução n~> 1, de 1987, 
que estabelece normas de elaboração legis­
lativa do Senado Federal durante o período 
de funcionamento da Assembléia Nacional 

-- --Const:itufrtt:e, Opinamos favoravelmente, sob 
o~ aspectOs econômico-financeiro e legal da 
matéria. -

Assim sendo, conduímos pelo acolhimen­
-to da Mensagem, nos termos do seguinte: _ 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 293, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
• ,Porto ~guro (BA) a contratar ope­

ração ~e crédito no walor correspon­
dente~ em cruzad_os, a 7 4.083,00 
OTN. 

-=o senado Fedeiã:I-resOIV_e: 
Art. 1~ É a Prefeitura Municipal de Porto 

Seguro (BA), nos termos do art. 2~ da Resolu­
ção n~> 93n6, alterado pela Resolução n" 
140/85,_ ambas do Senado Federal, autori~ 
zada a contratar operaçáo de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 74.083,00 
OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Ap-olo 
ao DesenvoJvimento_Social- FAS, destina­
da à implantação de calçamento, meios-fios 
e _g~erias pluviais. 

Art. Z' Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o' Parecer, Sr. Preside~te. 
O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­

Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 
-- Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a dis<::ussão. 

-A VOtação da matéria far-se-á na sessão seguin­
te, nos termos regimenta[s. 

O_SR.PRESIDENTE(DirceuCameiro)~Es­
tá esgõ""tada a Ordem do Dia. 

Volta-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Francisco 

Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB - SE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

_A seca que se abate sobre o Nordeste acumu­
'ªrá perdas, até o final do ano, de 11 milhões 
de_to_neladas de produtos agticolas, equtvalentes 
a 8,8 bilhões de dólares. A informação foi prestada 
pelo próprio Ministro do Interior, para a CPI que 
avalia os prejuízos desUJ seca, acrescentando que 
1211 dos 1.470 municípios nordestinos, ou 94% 
da área daquela região, se _encontram em estado 
de calamidade pública. 

São 12,220 milhões, dos 13 milhões de habt­
tantes das zonas semi-áridas que, direta ou indire~ 
tamente, estão sofrendo as agfW'as de uma seca 
que se revela piordo_que a de 1983. Da atividade 
rural, vivem 8,2 milhões, 3,1 dos quais constitui 
a Qrande massa de desempregados, frentistas 
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emigrantes, flagelados e engrossadores das fllei­
ras dos exércitos de reserva nas cidades, onde 
estáo ocorrendo saques em busca de alimentos 
para matar a fome. 

Esta situação deçorre da imprevidência dos 
nossos governantes; que- não~ dotaram a região 
das condições de convivência estável com a seca 
- corrio fizeram dezenas de países. Agora, as 
conseqüências danosas desta seca se vêm a repe­
tir, em grandes dimensões. 

O que representa, Scs., em fome, mortalidade 
infantil, comproinetimento físico e mental de uma 
faixa da populaçá9 em que esses-parâmetros já 
se situam entre os mais elevados do mundo, o 
que representa um prejuízo de 11 milhões de 
toneladas de produtos agrícolas em ano? A citada 
palavra do Ministro João Alves - como de todo 
Ministro;- mais afeita ao discurso triunfalista -
é suficiente para avaliarmos a situação de penúria 
que está vivendo o Nordeste, a apenas 12 anos 
do ano 2000. 

Há várias décadas, a experiência internacional 
vem-nos: mostrando a viabilidade econômica e 
social de .áreas com características climáticas até 
menos favoráveis que as do semi-árido do Nor­
deste brasileiro, Aí estão ·os exemplos, em Israel, 
na Califórnla, no Colorado, no Arizona, no México, 
no sul da Itália, na fndia, onde exatamente as áreas 
mais secas estão se transformando nas maiores 
produtoras de alimentos. Mais do que alguns des­
ses países, o semJ-árido nordestino dispõe de ex­
tensão, caJor e potencial hídrico ·suficiente para 
tomar-se uma verdadeira estufa natural geradora 
de alimentos, c-omo, aliás, já comprOvam algumas 
experiêndas iSOladas- de projetos· com irrigação 
do DNOCS -Onde se obs"eivã.m Verdadeiios-oá:· 
sts mudando a paisagem da caatinga sertaneja. 

Não há mais desculpas para a política colonla­
lista e assistenciaJista que se pratica no Nordeste 
nos dias atuais. 

Embora irreversíveis, as secas já podem ser 
previstas, como- cOmprovam estudos científicos 
realizados pelo Centro de Tecnologia Aeroespa­
cial do Ministério da Aeronáutica. Aliás, de acordo 
com tal estudo - que previu a seca de 79/83, 
e que não fOi levado em consideração - um 
outro prolongado período de estiagens terá início 
em 1992, daqui a qUatro ?anos. Se não houver 
perda de tempo, podemwse evitar novos genocí­
dios que, deliberadamente, continuam a ser prati­
cados naquela região. 

A Sudene, o DNOCS, o Banco do Nordeste, 
o lncra, os Governos estaduais e municipais já 
dispõem do cadastramento das potencialidades 
geoeconômicas da região. Do m.esmo modo, 
também possuem, para a solução dos problemas, 
um completo know·how, acumulado através de 
rePetidas experiénciaS, durante dezenas de anos, 
implementando programas e projetos, que a falta 
de consciência política dos governos centrais, pa­
ra a importância e prioridade da integração eco­
nôinica e social do Nordeste à política de desen­
volvimento naciona1, vem levando à descontinui­
dade, à paralisação e ao esquecimento. 

Nesse sentido, o próprio diretor do DNOCS, 
Dr~ Ulr""-ndé Augusto Borges. reconheceu, na CPI 
do Nordeste, após referir-se às inúmeras expe· 
ciências pioneiras do órgão nos seus 80 anos de 
existência, que "-·o problema já está inteiramente 
decomposto e diagnosticado". E que "falhas de 
execução, carência de recursos -sempre muito 
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aquém do desafio - desvios políticos, etc., tudo 
existe em çada fase desta longa e fantástica epo­
péia", 

O conjunto de soluçõ_es se resume numa só: 
vontade política. Porque o Projeto Nordeste, fruto 
de longos e exaustivos trabalhos dos órgãos públi­
cos regionais, de nossos centros de pesquisa e 
universidades, que traduz a realidade local e _cujas 
alternativas foram referendadas por todos os go­
vernadores estaduais e demais representantes 
com assento no Conselho Deliberativo da Sude­
ne, esse projeto, entre outros tantos, se encontra, 
há anos, nas gavetas palacianas e ministeriais. 

Os caminhos são muitos. É energia elétrica, 
que_está faltando porque -corno o próprio Minis­
tro AureLiano Chaves não teve condições de negar, 
na CPI que investiga o radonarilento de enei'gia 
no Nordeste -- foram desviados recursos de 
obras de hidroelétricas do Nordeste para as do 
sul do País. Inclusive, ltaipu está com uma capaci­
dade instalada adicional ociosa porque falta a par­
te de transmis_são, que não seria necessária nas 
usinas nordestinas paralisadas. Como podem ser 
criadas novas indústirias, funcionar os pretensos 
projetos de irrigaÇão, as máquinas agrícolas, a 
cons_e~ão da produção, etc., se está faJtando 
energia elébica até para o corisumo doméstico 
urbano? 

A irrigação, instrumento em que se baseia a 
experiência internacional, agora ressurge como 
a alternativa que vem complementar o elenco de 
providências necessárias à eliminação das conse­
qüências das secas sobre a economia e o povo 
nordestinos. Mas _como acre_ditar na execução do 
Proine - que prevê a irrigação -de um milhão 
de hectares até 1989 -Se programa semelhante 
também foi prioridade em passado recente e só 
conseguiu irrigar 12% dos 195 mil hectares pre­
vistos até 1980? De.que adianta a atual prioridade 
do Proine se, ao lado da falta de energia elétrica, 
se somam as elevadas taxas de juros, com corre­
ção monetária plena inibindo qualquer investi­
mento no setor, e se as estruturas agrária e fundiá­
ria tendem a manter os vídos do passado e até 
a piorar, haja vista os recentes decretos-leis privi­

legiando o latifúndio? 
Como reverter ou pelo menos reduzir o êxodo 

se o meio rural continua sem escolas, hospitais 
e demais obras de infra-estrutura sodal? Se a 
legislação trabalhista e previdenciária discrimina 
o trabalhador do campo? Se a assistência técnica, 
creditícia e a comercialização _são insuficientes 
e ineficientes? se.-não-e2ds_te segurO agiícola? 

O problema do Nordeste hoje deve ser visto 
também como uma questão econômica. Desen­
volver aquela região é uma condição para a sus­
tentação do desenvolvimento nacional, porque a 
região é economicamente viável. 

Ninguém desconhece que a defasagem econô­
mica do Nordeste em relação ao Sudeste e Sul 
vem aumentando desde que a nossa região -
hoje com 42 milhões de habitantes - passou 
a ser o principal mercado consumidor dessas re­
giões, deixando de adquirir produtos mais baratos 
no exterior e softSI:icando seu conswno para satis­
fazer à voracidade do capitalismo industrial. So­
mos seus fornecedores de matérias-primas e 
mão-de-obra barata. O Nordeste é a_uto-suflciente 
em petróleo e, historicamente, vem sendo supera­
vitário em sua balança comercial, o que significa 
que não tem nenhuma responsabilidade sobre 
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a dívida externa deUS~ 126 bilhões. Esses recur­
sos foram aplicados, e muito mal aplicados, em 
·outras regiões, sem falar nos mais de US$ 10 
bilhões de equipamentos que estão estocados e 
se tomando obsoletos. segundo declarações do 
próprio Presidente José Sarney ao Govenlador 
Fernando Collor de Melo, conforme seu depoi­
mento na CPI do Nordeste. 

OPROÂLCOOL. a SOlução brasileira para a cri­
se internacional do petróleo, além de contribuir 
para reduzir as pressões de demanda sobre a 
OPEP, e benefiCiar oS irialcifes p.àíseS-COnsuini~ 
dores, também, perversamente, estimulou a utili­
zação de todas as terras da Zona da Jl.o\a.ta nordes­
tina, estreita faixa de terra permanentemente fértil, 
ao longo do litoral. A oferta local de aUmentos 
foi reduzida para que cada proprietário de auto­
móvel- principalmente de outras regiões- pu~ 
desse conswnir por ano, segundo se comenta, 
o á1cool da cana plantada em dois hectares. Esses 
proprietários agora E:stão em dificuldades em de­
corrência das restrições da Petrobrás em adquirir 
a produção. O desemprego, a miséria e a fome 
também começam a proliferar nessas áreas, hoje 
desmatadas, erodidas e sem condições de rever­
ter à situação- anterior de grande produtora de 
<iliirieOIOS_,_ - · · . 

A seca deste ano encontrou mais wna vez a 
região totalmente despreparada. Os prejuízos 
nunca foram tão avultados. 

O que fizeram o Polonoi-deste, o Projeto Serta­
nejo, o PROHIDRO, o Finar, o ASET, o Programa 
de Reflorestamento e tantos outros Que gastaram 
sónl<is fabuJosas ao longo de mais de uma dezena 
de anos, o que fJZerarri para, pelo menos, atenuar 
os perversos efeitos econômicOs e sociais das 
secas7 Onde estão as .obras realizadas com os 
Cz$ 119,9 bilhões gastos nas secas de 79/83? 
O que foi feito para evitar as frentes de trabaJho, 
o assistencialismo, asesmolas, que ferem a digni­
dade do homem nordestino? Na verdade, esses 
recursos não são aplicados em obras que visem 
ao aproveitamento raCional e à conservação dos 
recursos hídricos, às obras de irrigação, ao au­
rneilto da capacidade de_armazenamento da pro­
duÇãC:f agrícOla; à edificação _de esc:olas, hospitais 
e demais obras de infra-estrutura social neces­
sárias à contenção do êxodo rural. É exatamente 
na- ép6ca·-a:as ~.-eeas· que-se ·aeve intensificar a 
conStrução dessas ~?bras,_ para_ apro_v~~ ~ m~o­
de-obra e equipamentos liberados da agropecuá­
ria e sustentar a renda i-eQional i-eCJuzida cOm a 
quebra da safra. Complemeri.tadas essas "ãções 
com eficientes políticas agrícolas, agrária e fundiá~ 
ria, os efeitos perversos das estiagens, gradativa­
mente, poderiam ser eliminados. 

No meu Estado, mais de 100 mil trabalhadores 
rura]s estão na iminência de invadir Aracaju em 
busca de alimentos e de trabalho, conforme vem 
noticiando a Gazeta de Sergipe. Diz a edição 
do dia 18 de novembro que a situação eStá insu­
portável, com mais de 30 mil famílias acampadas 
em diversos municípios, passando fome e em 
estado desesperador. E que só a emergência de· 
cretada pelO Govetnador"Valadares não resolve, 
p6tque-a ·miséria continua. -

Para agravar ainda mais a situação, o atual esta­
do de seca exige providências imediatas, como 
única forma de conter wn êxodo rural sem prece­
dentes, porque não há mais como manter o ho­
mem no campo passando fome- alerta o Presi-

Novembro de 1987 

dente da. Fetase- traduzindo o anseio dos traba­
lhaOOTE!S-ruiais- dO-ineu Estado que, estou certo, 
se estende a todos os Estados brasileiros. 

Por outro lado, ·conclamo a Bancada nordes­
tina, independentemente de ideologias e cores 
partidárias, para que formemos uma frente ampla 
no sentido da adoção- de urna política eficiente 
e eficaz em prol do desenvolvimento integrado 
e auto-sustentadO da tégião nordestina. Precisa­
mos vencer etapas perdidas até 1992, quando 
o CTA -preVê-- um período de_ sec:_ns_ mais grave 
do que o_de 1979!83. 

Era _o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu CarneirO) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Ma­
galhães. 

OSR-JUTAHYMAGALHÃES(PMDB-BA 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Seiladores: 
__ O plebiScito, velha instituição romana, que as­
sumiu, ·mais modemamente, o nome de referen­
do, ConsiStia ituma votaçáo popular, por sufrágio 
direto e individual dos cidadãos, diante de uma 
opção política ou,_maisrar~ente, adminlS!_rativa, 
ãSSumindO, -Pasiedomiente,_aS maiS diversas for­
mas: deliberativo ou consuhiv_o; de direito il)t_emo 
olilntemadoflaJ, rio-CaSo de ConfederaÇãO de Es­
tados; constituinte ou estritamente político; abri~ 
gat6rio ou facultativo; suspensivo, de confirmação 
ou_ de sanção. 

Em Roma, o plebiscito era uma deliberação 
do povo, para a sanção de leis propostas pelos 
tribunos da plebe. 

Na Idade Média, os procuradores do povo eram 
Gh_arn;:~dos a participar em decisões para além 
dos_ seus poderes, fazendo-o sob reserva, ou seja, 
ãd referendum de wn pronunciainento popular. 

Hoje, o referendo ou plebiscito são _conside­
rados manifestações de ordem democrática, em­
bora razões históricas ou de técnica jurídica esta­
beleçam diferenÇas entre as duas figuras: enquan­
to o referendo é um processo de governo real­
mente representativo, 6 plebiscito tem sido instru­
mento de manifestações cesarfsf.as, ComO ocor­
reu na França com Napoleão-!, Napoleão 11 e, 
mais recentemente, com o Marechal De Gaulle, 
submetendo ao povo alterações constitucionais 
pOr ele propostas, fato que originou, naquele país, 
a instituição_do decreto-lei e a doutrina da desle­
galização da_ lei, em que se baseava esse reforço 
do Poder Executivo. 

Tais plebiscitos foram delegações do povo a 
um homem s6. 

Se é essa a essência da manifestação Plebis­
citária, o povo sacramentando uma decisão cesá­
rea ou absolutista, o referendo representa um 
acréscimo da manifestação popular à deliberação 
de um órgão do Estado, compondo um ato com­
plexo, enquanto o plebiscito "é uma deliberação 
do povo só por si mesmo", como assinala o publi­
cista francês M. Bartelli, no seu livro "As institui­
ções da democracia direta no direito suíço_ e com­
parado moderno", editado em Paris, em 19~2. 

OUtra característica do referendo é ter como 
objeto um ato normativo, enquanto o plebiscito 
se refere à determinação de um fato ou evento, 
como _a anexação de wn território_ ou a escolha 
de uma forma de governo, mas não de um siste­
ma. 
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Uga-se o referendo a um processo de governo 
ou poder constituído, enquanto o plebiscito é um 
processo constituinte, destinado à promoção de 
uma alteração constitucional ou de orientação do 
governo. 

As constituições francesas de 1793~ 179.5. e 
1799 foram aprOvadas pelo povo; que não as 
convocara. 

.Mas, depois disso, o parlamentarismo francês, 
na m Repúb~ca, assentou a democracia na sobe­
rania nacional e não na soberania popular, pros­
crevendo a chamada "democracia direta". 

Na Suíça e nos EstadoS Uriidos optOu-se pelo 
referendo constitudomll obrigatório, naquela na­
ção européia, em plano federal, no constitudo­
na1isrno americano nos planos estadual e muni­
cipal. 

Pelo sistema proposto na CoristitUição de_Wei­
mar, de 1919, o referendO se destina não apenas 
à aprovação de normas jurídicas -usado o cha­
mado veto translativo -, mas também para a 
efetivação da responsabilidade política, como no 
caso da revogação do mandato do Presidente, 
a pedido do Parlamento. 

Modernamente, tomados como-sinônimo o 
plebiscito e o referendo, não se admite que o 
povo seja chamado a exercitar essa decisão .em 
questões intrincadas de direito, mas, .apenas, dian­
te de questões de fato, ou quando a resposta 
se configure na escolha de uma opção simples, 
sirnou não. 

Assim, a pena de morte, a _prisão p~rpétua, 9 
aborto, a eutanásia, como a escolha entre unita­
rismo e. federalismo, mono.cameralismo e bica­
mera1ismo, Monarquia e República, poderiam ser 
objeto desse tipo de manifestação democrática 
direta, que não seria apta, no entanto, a opinar 
diante de uma reforma tributária ou constitucio­
nal, significando todo um conjunto de indagações 
financeiras, jurídicas e institucionais. 

Na verdade, se compulsarmos o Direito Consti­
tucional Comparado, vereinos.que, mais de uma 
vez, em diversas nações, o povo foi chamado a 
aprovar um texto constitucional, principalmente 
quando não resu1tara da deliberação de uma As­
sembléia Nacional Constituinte. 

No Brasil mesmo, temos exemplo de um ple­
biscito, aquele convocado para julgar o Ato Adi­
cional que instituiu o Parlamentarismo Republi­
cano, depois da renúncia do Presidente Jânfo 
Quadros. 

A questão foi proposta de maneira inepta: o 
eleitorado, convocado para o plebiscito, conhecia 
a prática do presidendaJismo, enquanto o parla­
mentarismo fõra Substituído há mais de setenta 
anos. 

Evidentemente, o povo, -ilã(Juela ocasião, não 
escolheu um sistema de governo, mas votou no 
sentido de que João Goulart governasse com os 
plenos poderes que haviam sido outorgados ao 
Sr. Jânio Quadros. 

Pouco tempo depois, não haveria nenhuma 
reação popular à sua deposição, porque o presi­
dencialismo democrático não estava conSeguin­
do governar o País. 

Aquele plebiscito foi a origem mais próxii'Íla 
da intervenção das Forças Armadas em 1964. 

Essa triste experiência nos fornece razões obje­
tivas, peculiaríssimas, para Opinar contrariamente 
a um plebiscito, seja para decidir sobre o sistema 
de Governo escolhido por esta Assembléia Na cio-
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nai Coõsti"ttilitte, seja para referendar ou não a 
nova ConstitWção. 

Somos repres.entantes da soberania popular, 
que nos autorizou, expressamente, a elabprar a 
!Jõita Ca$ ConstibJcional, sem limitações, a não 
ser o .. quorum da maioria absoluta em nossas 
deliberações, exigência que não se fez a: nenhuma 
Coristituinte ~nterior, votadas por maioria simples 
as COnstituições de 1891, 1934, 1946 e 1967 . 

Não podemos esquecer que a utilização do ple­
biscito, no constitucionalismo deste século, tem 
s~ryjçlo, na.quase totalidade dos casos, para des­
mascarar as chamadas "democracias populares", 
de duvidosa representatividade. 

IilStit~.iiÇáci.inícialmente democrática, erri ROma 
Õu na Revolução Francesa, no presidencialisino 
norte-americano o.O no sistema colegiado suíço, 
o_ple:J>Isciio serviu, mais recentemente, para justi­
ficar a Vocação autoritária do Marechal De Gaulle 
e o discrlcionarismo de Pinochet. 

Também o General Stroessner ganhará quan­
. tos plebiscitos se realizem no Paraguai, embora 
tenha proferido reeleições pelo figurino repi-esen­
tativo clássico, mas num.Jogo de cartas marcadas. 

R~ta, aihd.a, ~a indagação a fazer: oS presi­
dencialiStas e os parlamentaristas teriam os mes­
mos instrumentos publicitários, para defender sua 
opção Política? 

O tempo da propaganda seria eqüitativamente 
distribuído entre as duas correntes, ou segundo 
a representação partidária no Congresso Nacio­
nal? 

Evidéiitemente, desde quando se afirmou, nas 
duas Casas do Parlamento, uma. grande maioria 
parlamentarista, o ExecutivO Federal e a maioria 
dos Governadores estaduWs começaram a pro­
mover, nos órgãos de comunicação, uma .insis­
tente propaganda do regime da sua preferênóa, 
sem que os parlamentaristas obtenham o mesmo 
eSj:)a.Ço mi impfensa, no rádio e-~ televis?Jo. 

Soffiente depois de conhecer a força da cor­
rente parlamentarista n~sta Casa. os adeptos do 
EXecuiiVo forte- e da redução .dos poderes do Le­
gisJativo passaram a aJegar que o povo não nos 
~legerá para revogar o presidendalismo. 

PeSqUisas de opinião, adrede orientados; .reve~ 
Iam que os presidencialistas são tão majoritários 
quanto os qUe pretendem reduzir o mandato pre­
sidencial para quatro anos, combinação que nin­
guém sustentou nesta tribuna, nem foi su~scrita 
na imprensa ou defendida nas cátedras. 

O" povo já disse.o que quer, quando nos esco­
Jhe.u: deseja que. vo.temos uma ConstitUição dura­
doura, aplicável, fiel à democracia representatiVa, 
capaz de promover a verdadeira harmonia e o 
equilíbrio entre os Poderes. Nã9 nos ditou wna 
orientação favorável ao presidendalismo exacer­
bado que domina o Pais há quase cem .. anos, 
com tantas revoluções, golpes de Estado, renún­
cias incruentas ou banhadas em sangue, interven­
ção nos Estados, tentativa de assassinato do Presi­
dente da República, coino ocorreu coni. Prudente 
de Morais. 

Não nos impôs o povo qualquer limitação em 
noss.a. tarefa .. __ 

Nem a convocação desta Assembléia fOi delimi­
tad.a, r.e:s_tringida à, ii;t_dpção deste ou .daquele siste-
ma de governo. . ·-

0 nosso mcildato é· arriplo e irrestrito. 
Só não podemos abjurar o governo democráti­

coMrepresentãtivo, mas, em tese, poderíamos 
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substituir a federação ou adotar até mesmo o 
monocameralismo. 

De qualquer modo, a decisão sobre o plebJsdto 
será nossa 

E não temos dúvida de que a maioria da ConstiM 
tuinte, cônsda dos seus deveres e da extensão 
de seu poder de escolha, não se curvará à propa­
ganda interesseira do presidencialismo, que por 
tantos anos tem prejudicado o nosso desenvol­
vimento, sacrificado nossas liberdades e impe­
dido que se fortaleçam os partidos e a democracia 
representativa! no País. 

Se aprovado o plebisdto, ninguém conseguiria 
impor, na propaganda, uma distribuição eqOita­
tiva para as duas correntes de opinião. Enquanto 
isso, a propaganda institucional dos governos fe­
deral e estadual abriria a comucópia dos cofres 
e dos favores públicos, para perenizar o regime 
da irresponsabilidade e da impunidade em que, 
na maioria das vezes. se transformou o presiden­
cialismo no Brasil. 

Não duvidamos de que quase todo o· grande 
empresariado se aliaria aos detentores do Poder 
Executivo, na União e nos Estados, inclusive nos 
mLmidpios das capitais e nas Prefeituras dos gran­
des centros urbanos, para a propaganda presiden­
cialista 

E assim, como ocorreu. lia época de Jango, 
o povo não feria condições para uma ampla ava­
liação de um problema jurídico institucional da 
maior transcendência, distorcendoMse, em conse­
qüência, a manifestação da leg'rtima vontade do 
soberano popular, que nos ~scolheu para votar, 
sem quaisquer restrições, a futura Constib.lição. 

E ·se,_·j)or acasO, fosse rejeitado o parlamen­
tarismo inscrito no texto Constitucional? 

Voltaria a reunir-se a Constituinte, para reformar 
a nova Carta? 

Ou votaria uma emenda constituCional nomes­
mQ ano em que votou a Constituição? 

Essas indagações mostram a fragilidade de 
uma solução plebiscitária para o problema do 
sistema de Governo, que eStamos cabalmente au­
torizados pelo povo a escolher. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Mui­
to bem!) 

_O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro B.e­
nevides. 

O SR. MACRO BENEVIDES (PMDB- CE. 
PronLmcia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, em exp·ressiva solenidade, realiza­
da, segundaMfeira última, no seu· gabinete de tra­
balho, o Governador Tasso· Jereissati anunciou 
um arrojado programa de investimento, a ser cus­
teado com recursos do próprio T escuro Estadual, 
cujas finanças reequilibradas permitiram a desti­
naçao daquela significativa quantia para a reali~­
ção_ de obras e empreendimentos vários na Capi­
tal e no interior. 

Tendo enfrentado as dificuldades iniciais, entre 
as quais o atraso no pagamento das folhas de 
pessoal, o chefe do Executivo cearense graduaJ­
mente superou a carência de disponibilidade do 
Erário, mediante drástica política .de contenção 
de gastos, o que ensejou a recomposiç!o das 
finanças e a projeção de uma imagem de austeri­
dade, dentro, aliás, do que foi prometido durante 
a campanha eleitoral de 15 de novembro de 1986. 
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Na semana anterior, Tasso Jereissati anunciava 
o cronograma a ser cumprido no mês de dezem­
bro, com ênfase especia1 ao pagamento do 13° 
sálario a todos os servidores da administração 
direta e indireta. 

Sem afastar-se das diretrizes que traçou, junta­
mente com a sua equipe de colaboradores, _e con­
tando com o apoio do nosso partido, o PMDB, 
o jovem governante vem-se impondo ao reconhe­
cimento de toda a opinião pública cearense, com 
o seu estilo de administrar, orientado, primordial­
mente, para as transformações na estrutura políti­
ca, econômica e sócia! do Ceará 

Em razão das normas seguidas pelo governo 
da União, inadrnltindo apolo financeiro aos Esta­
dos para não agravar o déficit público, têm sido 
escassos os repasses consignados à nossa Unida R 

de Federativa, obrigandoRa por [sso, a arcar com 
todas as despesas relacionadas na área de investi­
mentos. 

A parcela a ser aplicada, no corrente mês, alcanR 
ç:a o patamar de 41 O milhões de cruzados, garan­
tindo a concretização de iniciatiyas que favore­
cerão a nossa comunidade em quase 90 muniR 
cíplos. 

Falando na solenidade referenciada, tendo ao 
seu lado o vice-governador_ Castelo de Castro, 
secretários e parlamentares de sua e de outras 
agremiações, Jereissati destacou eXpllcitament~, 
c0nforme registra a imprensa local: 

"PeJa primeira vez o Estado dispõe de re­
cursos próprios para investimento. Isto foi 
conseguido atráves_da_ redução das despe­
sas, austeridade administrativa, controle dos 
gastos e aumentos da arre_cadaç:ão, tendo 
em vista a modernização da máquina arrecaR 
dadora." 

Aliás, complementando a programaÇão finan­
ceira que se traçou, o Governador fez questão 
de acentuar a destinação mensal de 250 mi­
lhões de cruzados, com o que pretende beneficiar 
todas as comunas interioranas, dentro de "priori­
dade estabelecidas paela própria população". 

Tem curso, assim, de forma a mais auspiciosa, 
o "governo de mudanças", preconizado pelo enR 
tão candidato e o partido ao ensejo da pregação 
democrática empreendida na campanha passa­
da. 

Saudando o acontecimento com a maior eufo­
ria, faço votos por que, sem qualquer descontiR 
nuidade, Tasso Jereissati ·prossiga, com firmeza 
e obstinação, na faina a que se entregou de corpo 
e alma para soerguer o Ceará, diminuindo, de 
modo acentuado, durante a sua gestão, os índices 
de pauperismo, miséria e inarginalização em que 
lamentavelmente, ainda se situa grande parte dos 
nossos coestaduanos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.(Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedoi<:l palavra ao nobre Senador José Ignácio 
Ferreira. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PMDB 
- ES. Pronuncia -o segliirite discurso.)- Sr. PreR 
sidente, Srs. Senadores: __ 

Participando com o montante de Cz$ 45,4 mi­
lhões para urna contrapartida de Cz$ 42,6 milhões 
do Poder Público, a Cia. Vale do Rio Doce (CVRD) 
assinou na última quarta-feira (18) diversos con-
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vênias com o Governo-do Estado do Espírito_$an­
tQ_ em_diversos Projetos de d~fesa an1bientã:I e 
de recursos naturais. 

NaO -é esta a primeira e decerto não Será a 
última ve; em que_a Cia_._ Vale do Rio Doce con­
tribui para o desenvolvimento e o bem-estar das 

-comu:rlfdãdes CaPixabas situadas na zorla de in­
fluência de suas atividades, cuja abrangência só­
cio-econômica praticamente atinge à maioria dos 
municípios espfrito-santenses. - - -

Registro o .ev~nto cqm_·satisfação, à vista de 
que urn dos referidos ,eonvêníos, hoje consjde­
rado de singularíssíma importânciã, se destina ao 
~neanlento (desõlistrJ4ão e revestimento) do 
Canal da Costa, no Município de Vila Velha, de 
onde se origina há anos uma verdadeira e cons­
tante praga de mosquitos, razão primeira das mais 
sérias qUeTXaSôe _cerca de um terço da população 
do municíPio contra os Po.âeres Públicos, motivo 
inclusive da redUção- do fluxo de turiStas que 
anualmente ali procuram as mais belas praias 
do litoral capixaba para as f~rias de veráo. 

__ Qy~tão derivada de uma política habitaci9nal 
preçlominantemente voltada para a especulação 
imobiliária, que em tomo do C afiai da Costa locali­
_zq_u mais- de- 2-a rnn- habitações poPUlares -e de 
classe média, sem- ãtent:ir para os culdcidos indis­
pensáveis às necessidades sanitáriaS dã pOpula­
ção; a permanente e_ av:assaladora onda de mos­
quitos tornou-se, sem exagero, a mais séria das 
preocupações dos locais, para chegar ao nível 
das prioridades do plano sanitário na área metro­
politana da Grande Vitória. 

Hoje, acionando esforços e recursos do Estàdo, 
do DE:pártamento Nadónal_ de ObraS e Sai1ea­
rnehfu"-(DNOS) e di Cia."Vale do RiO boce, inclU­
sive da municipalidade vila-ve_lhen~. o Govémi!­
doi- MaX_ Mauro li-lida o en-freiltaine_nto_ do pioble­
ma, esperando-se possam as obras de natureza 
física serem começadas nos primeiros dias de 
dezembro. 

A evidência do volume de obras necessário à 
soluç_~_ 9_efinitiva do problema demonstra a ne­
cessidade de alocação de mais recursos, em bus­
ca dos q~ais_ novos ~forças s_erãq despendidos 
pelo GOverno do Estado, Inclusive junto ao Minis­
têrio do Interior, mcis Já- satiSfaz acerca de cem 
mil pessoas saber qué o velho e "aparentemente 
insolúvel probleni.a Começa a ser combatido. 

Neste registro, Sr. PreSidente, sobre avalizar e 
apoiar a iniciatiVa governamental, pretendo desta­
car a permanente colaboração da CVRD _em rela­
ção ao desenvolvimento da região do Vale do 
Rio Doce, prinCíp.ãiinente riO Que diz respeito ao 
elevado _nível de entendimentos hoje sustentado 
pelOs dirigentes da-empresa c-Oin a administração 
do Governador Max MaurO. 

oútfO assuiltO que me -traz à tribuna, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, são as medidas governa­
mentais de caráter regional que deverão _ser ado­
tadas nos próximos dias para a proteção, em terri­
tõfio capixaba, das áreas ali remanescentes da 
Mata Atlântica. Tais medidas íncorporam o resul· 
tado- de debates, estudos e planos desenvolvidos 
sob o patrocínio da Coordenaçiio Estadual de 
Planejamento, a fim de que nos próximos dias 
sejaiTi" -decretadas pé lo Goveri"iador Max Mauro. 

O Espírito Santo ingressou na càffij:)anha 808 
MiJb._A_tlâ_ntlca_d_e_s_de junho último, aliando-se 
aos Estados do Rio de Janeiro, de São Paulo, 
do Paraná e de Santa_ Catarina - um grande 
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programa de proteção ambiental destinadq a pro­
teger a cobertura florestal remanescente da Mata 
Atlântica (feições geomorfológicas e ecossiste­
mas), notadamente os mananciais de aba~teci­
mento de água para a mlcrorregi~o da Grande 
VItória, cuja popu1ação, hoje esfimada em cerca 
de 800 mil habitantes, deverá abrigar após a virada 
do século uma população de cerca de seis mi-
lhõ_~s_-q_e_pessoa"s.- -- - ---

COrri este fegistro, Sr. Presidente, desejo mani­
festar a n1.inha solidariedade e o meu apoio à 
iniciativa di AgêriCia DPZ, urriá "das m:ais expres­
sivas lideiariças do mercadO pUblicitário nacional, 
hem--Como à Imprensa e a tOdaS- as entidades 
do País voltadas para a defesa do meio ambiente, 
cujas-bandeiras de hà multo deveriam contar com 
o mais decidido apoio dos órgãos públicos e da 
opinião pública brasileira. 

A devastação dos recursos naturais do território 
brasileiro alcança atualmente os mais alarmantes 
Ú1dices, tomando-se grave ameaça, inclusive ao 
homem, seu predador implacável. 

Ao assinalar meu total apolo à campanha SOS 
Mata Atlântica e minha solidariedade ao Gover­
no dó Espírito SantO pela -ãdoÇao de suas dire­
t:rjzes e prop6sit9s, n~o posso deixãr de manifestar 
tamPém um voto no sentido de que toda a _çlasse 
política com representatividade ne~ Casa some 
esforços para que o êxito desse programa ecoló­
gico possa ser efetivamerite alcançado. 

Preservar o que ainda resta da Mata Atl_ântlca 
-não mais que cinco por cento de suas norestas 
originais - é tarefa q"ue transcénde o_s interesses 
nacionais, posto que significa preservar um verda­
deiro patrimônio da humanidade. 

Era o que tinha a diZer, Si: Presidente. (Muito 
bérrii) 

OSR.PRESIDENTE(DirceuCarneiro)-Na­
da mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, convocando uma sessão extraordinária 
a·-realizaiRse hoje, às 18 horas e 30 minutos, com 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 
Votação, em turno único, do Projeto Ci_e Resolu­

ção n9 194, de 1987_(apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer 
n919, de_l987)_, que autoriza o GovernQ do Es~do 
de Rondônia a contratar operação de crédito _no 
valor de Cz.$ _ _78.021322,63 (setenta e o_ito mi­
lhões, vinte- e um mil, trezentos e vinté e dois 
cruzados e sessenta e três centavos). 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 195, de 1987, que retific__éLa Resolução_ 
n9 38, de 1987, que autoriza a Prefeit]Jra M~nicipal 
de Campo Mourão, Estado do Paraná, a contratar 
operação de crédito no valor de Cz. $ 8512.QOQ,OO 
(oito milhões, quinhentos e doze_ mil cruzados), 
tendo 
- PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

3 

Votação, e!J1 _tumo únlco, do Projeto de Resolu­
ção n9 196, de 1987, que autoriza o GOverno· do 
Estado do Amazonas a contratar operação de c ré-
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dito no valor corresporidente, em cruzados, a 
465.000,00 Obrigações do Tesouro NadonaJ­
OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ·plenário. 

4 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n" 197, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Aparecida d~ Goiânia, Estado 4e 
Goiás, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 60.000;00 Obri~ 
gações do Tesouro NacionaJ---:- OTti, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

5 

Votação, em tumo único, do Projeto de Resolu­
ção n"'- 198, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Aral Moreira, Estado do Mato Grosso 
do Sul, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 4.914,4 7 Obriga­
ções do Tesouro Nacional-:_ OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL., proferido em plenário. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto d.e Resolu­
ção n~ 199, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Poconé, Estado do Mato Grosso, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 80.000,00 ()brigações 
do T escuro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

7 
Votação, em tumo único, do Projeto de Resolu­

ção n" 200, de 1987' que- autOriza a Prefeitura 
Munidpal de Poconé, Estado do Mato Grosso, 
a contratar operação de crédito no Valor corres­
pondente, em cruzados. a 2.393,07 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

8 
Votação, em tumo único, do Projeto'de Resolu­

ção n~ 201, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Pontal, Estado de São Pau1o, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 31.551,91 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

9 
Votação, em tumo único, do Projeto de Resolu­

ção n9 202, de 1987, que autoriza a Prefeítura 
Municipal de Batata!s, Estado de São Paulo, a 
contratar operação de crédito no valor correspon~ 
dente, em cruzados, a 3.183,16 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

10 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção no 203, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Belo Horizonte, Estado de Minas Ge­
rais a contratar operação de crédito no valor cor­
resPondente, em cruzados, a 466AOO,OO Obriga­
ções_ do T escuro Naçional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção nO? 204, de 1987, _que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Belo Horizonte, Estado de Minas Ge~ 
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ra!~-'-~ contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em _cruzados, a 255.141,12 Obriga­
ções do T escuro Nadonal - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

12 

Votação, em turno únfc_o, do Projeto de Resolu­
ção n~ 205, dé: 1987, que autoriza a Prefeitura 
~~~icipal de Bento Oonçalves, Estado do Rio 
Gr~':l~e do Sul, a contrau,r operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados. a 5.921,05 
Ob_riga_çóes dp Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 206, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Bento Gonçalves, Estado do Rio 
Grande _do Sul, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 1.282,33 
ObJ;igações do Tesouro Nacion.al- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido ern plenário. 

14 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção no 207, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Bragança Paulista, Estado de São 
Paulo, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 207.869,00 Obri­
gações do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

15 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n~ 208, de 1987, que aütoriza a Prefeitura 
Municipal de Brotas, Estado de São Paulo, a con­
tratar operação de crédito no va\or correspon­
dente, em cruzados, a 9.3.984,96 Obrigações do 
Tesouro Nacional -OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

16 

Votação, em tumo único, do Projeto de Resol~­
ção n~? 209, de 1987, ·que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Caçador, Estado de Santa-catarina, 
a contratar _operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 5.555,73 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

17 

Votação, em tumo único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 210, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
.Municipal de Cajamar, Estado de São PauJo, a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a l6.917,290brigações do 
Tesouro Naclonãl :...__OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

18 

Votação, em tumo único, do Projeto de Resolu­
ção n9 211. de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Campo Maior, Estado do Piauí, a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 13.471,64 Obrigações do 
TesOuro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL., proferido em plenário. 

19 
Votação, em tumo único, -:do Projeto de Resolu­

ção _n~_ 212, de 1987, __ g1,1e autoriza a Prefeitura 
Municipal de Coronel Macedo, Estado de São 
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Paulo, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 1.297,39 Obriga­
ções do Tesouro Nacional -OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

20 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 213, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Felipe Guerra, Estado do Rio Grande 
do Norte, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 4.903,67 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

21 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n9 214, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de fndaiatuba, Estado de São Paulo, 
a c:ontratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 202.400,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

22 
Votação, em turno único, do. Projeto de Resolu­

ção n9 215, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Jtacoatiara, Estado do_ Amazonas, 
a cOntratar operação de áêdito no -Valor corres­
pondente, em cruzados, a 79.936,93 Obrigações 
do T escuro Nacional - OTN, tendo 
PARECER~AVORÁ~L, pr~ferido em plenário. 

23 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n9 216, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipa:l de ltiquira, Estado do Mato Grosso, a 
contratar operação de crédità no valor correspon­
dente, em cruzados, a 32.123,55 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

24 
Votação, em turno único, do Projeto de ResolU­

ção n9 217, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Jaciara, Estado do Mato Grosso, a 
contratar operação de crédito no valor correspOn­
dente, em cruzaâos, a 79.997,18 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, prõferldo em PienárlO. 

25 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
çáo n~ 218, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Jardim, Estado do Mato Grosso do 
Sul, a contratar operação de crédito no valor cor­
responQente, em CI'l!Zados, a 7.500,00 Obriga­
ções do T eScuro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

26 

Votação, em turno único, do Projeto de ~esolu­
ção n~ 219, de 1987, que autoriza a Prefeitu~a 
Municipal de Jardim, Estado do Mato Grosso do 
S_yl, a _ _ç_ontta_tar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 16.818,00 Obriga-­
ções do Tesouro Nacional- OTN,_ ten~o 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

27 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu-: 

ção n~ 220, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
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Municipal de Joaçaba, Estado de santa Catarina, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em-cruzados, a 9.760,29 Obrigações 
do T escuro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

28 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu-. 
ção n" 221, de_ 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Lagarto, Estado de Sergipe, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 5.148,73 Obrigações do 
Tesouro Nacional- ,OTN, tendo _ _ _ _ 

PARECER F AV ORA VEL, proferido em plenário. 

29 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n? 222, de 1987, que autoriza o Governo do 
Estado do Amazonas, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 877.106,00 ObrigaçõeS do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenárto. 

30 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção no 223_,_ de 1987, que autoriza. a Prefeitura 
Municipal de Anaurilándia, Estado do do .Mato 
Grosso do Sul, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 7 .05~,05_-
0brigações do Tesoyro Na_çional- OTN, tendo 

PARECER FAVORA VE~ proferido em plenário. 

31 

Votação, em turno único, do _Pr_ojeto çle Resql_u­
ção n"' 224, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Aracaju, Estado de Sergipe, a con­
tratar operação de crédito no valor çorrespon­
dente, em cruzados, a 83.,3{58,_8~ Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

32 

Votação, em turno (u:lli:º'---do Projeto de Resolu­
ção n' 225, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Aracaju, Estado de Sergipe, a con­
tratar operação de crédito_ no valo( correspon­
dente, er:n _cngados, a 58.539.25 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN,_tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

33 ~- ~-- ~- ~--

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção no 226, de 1987, que a:utoríza a Prefeitura 
Municipal de Pacatuba, Estado de Sergipe, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 16.1_80,88-0brigações do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL proferido em Plenário. 

34 

Votação, em turno único, do Projeto _de Resol~-. 
ção- n9 227, de 1987, que autoriza o Governo do 
Estado da Parafba a contr&~r operação de crédito . 
no valor correspondente, em Cl;'.u~a_dos, a_ 
42.36_0,70 Obrigações do_ T escuro Netclonal -
OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL proferido em Plenário. 

35 

Votação, em tumo único, do_Projeto de_ Resolu­
ção nQ 228, de 1987, que autoriza o Governo do 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAGONAL (Seção)!) Novembro de 1987 

Estado da Paraíba a contratar operação de crédito 
no valor_ correspond~te, em cruzados, a 
48.974,87 Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN, tendo · ~ ~ ~ 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

36 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
çãó ~ 229, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Passo Fundo, Estado do Rio Grande 
Qo Sul, a contratar operação de crédito no valor 
cprrespondente, em cruzados, a 57.062,03 Obri­
gàções do Tesouro Nacional- OTN, tendo 
- \PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenário. 

I 37 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n"' 230, de 1987, que autoríza a Prefeitura 
Municipal de Patos, Estado da Paraíba, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 6.053,19 Obrigações do T escuro Na­
cional - OTN, tendo 
P~CER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

38 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n'- 231, de _1 987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Batatais, Estado de São Paulo, a 
contratar operação de cré_di_to no valor correspon­
de_nte_, ~m cruzados, a _10.556,03 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo 
PARECER.FAV~VEL, ~referido em Plenário. 

39 

Vota_s:ão, em turno único, do Projeto_de Resolu­
ç~o· ~9~·232, de ·1987, que autoriza a Prefeitura 
Muntc!pal de Belo ·Horizonte, Estado de Minas Ge­
rais, a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 466.400,00 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN, tendo_ 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

40 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução 
n"' 233, de 1987, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Belo HQrízonte, Estado de Minas Gerais, 
a contratar operação de crédito, no valor corres­
pondente", em cruzados, a 466,400,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional-:-:- OIN, tendo __ _ 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

41 

Votação, em turno único, do Projeto de Resql_u· 
çã0 n~ _234, de 1987 ,' que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Bragança ~a_ulista, Estado de São 
Paulo, a coJ).tratar operação de crédito no valor 
corr~spondente, em cruzados, a 53_,023,00 Obri­
gações do Tesouro Nacional- OTN, tendo 
P~CER FAVORÁVEL. proferido em Plenário. 

42 

Votação, eil"! t:umo único, do Projeto de Reso\u- .. 
çâo_ n9, 235, de 198~, qU~- autoriz_a a Prefeitura -­
Municipal de Cristinápolis, Estado de Sergipe, a 
contratar _operaç~o ~e crédito no valor correspon~ 
dente, em cruzados!_ <!J4_.03~,30 Obrigações do 
Tesou_rp Nacional- OTN, tendo · 
PARf;C~R-FAVORÁVEl, Proferido em Plenário. 

43 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção rii-2:36, de f_987:- que·auta_riza ·a Pref~itura 

Municipal de Içara, Estado de Santa Catarina, a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, Çt 552.55 Obrigaçõe_s do _Te_· 
souro Nacional - OTN, tendo · 

PARECER F AV ORÁ VEL, proferido em Plenário. 

44 

Votação, em tumo único, do Projeto de Resolu­
çãO- r}? 237; de 1987, que autoriza a Pi-efeitLira 
Municipal de Indiaroba, Estado de Sergipe, a con­
tratar operação de crédito no_ valor correspon­
dente, en,:- CruZados, a 2.569,50 Obrigações do 
Tesouro Nadonal- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

45 

Votação, em turno únic:o, do Projeto de Resolu­
ção no 238, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de -rrani Estado de San~ _catarina, a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em -c~dos, a 2.080---->--83 Obrigações do 
Tesót.ii'O Nacional- OTN, tendo -

PARE:"CER FAVORÁVEL proferido em Plenário. 

46 

Votação, em turno único, do ProJeto de Re59l_u­
ção r,-,. 239, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Joaçaba, EStado de Santa Catarina, 
a coritréi.tãr Operação de c"rédito nq valor corres­
pondente, em cruzados, a 17.652,26 Obrigações 
do Tesouro N.acionm~ OTt;, tendo _ 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

47 
Votação, e:m turno único, do Projeto de Resolução 
n9 240, de 1987, que autorila a Pref~itura MUni­
cipal-de Manaus, Estado do Amazonas, a cont!ã:tar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 149513,92 Obrigações do TesQuro 
Naciona,I - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, -Proferido ,em Pienário. 

48 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção 11"' 241, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Moema. Estado de Minas Gerais, 
a contratar operação de crédito no valor corres­

-pendente, em_cruzados, a 45,985,10 O_brigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL proferido em Plenário. 

49 

Votação, em turno único, 4c:l ~~oj~ de Re~olu· 
ção n"' 242, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Mossoró, Estado do Rio Grande do 
Norte, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 36259,19 Obri­
gações-do T eScuro NadQp_al ~OTN, tendo 

PARECER F AV ORÁ VEL, proferido em Plenário. 

50 

Votação, em tu_rno _únif'o, :do Projeto dr;::_Re.solu­
çãó n1 _243, _àe 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de São João Evangelista, Estado de 
Minas Gerais, a contratar operação de crédito no 
valor _corréspbndeilte, em cruzados, a 549,81 
Obrigações_do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEl, Proferido em Plenário. 

51 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção- n9 244, de 1987, quê autoriza a Prefeitura 
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Municipal de S.!lo_João elo Piauí, Estado do Piauí, Municipal de VItória, Estado do Espírito Santo, Municipal de Piüma, EStado do Espírito Santo, 
a contratar operação de crédito no valor corres~ __ a contratar operação de crédito no vaJor corres- a contratar operação de crédito no valor cor~~­
pondente, em cruzados, a 29.292,00 ObrigaÇões pendente, em cruzados, a 37222,63 Obrigações pendente, em cruzados. a 5.182.25 Obrigações 
do Tesouro NadonaJ- OTN, tençl_o_ . ___ do Tesouro NacionaJ- OTN, tendo do Tesouro Nacional-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. . ~ ~ 

Votação, em turno único, do P_!Ojeto de Resolu- Votação, em turno único, do Projeto de Resolu- Votação, em turno único, do Projeto de Resoluw 
ç!o n~ 245, de 1987, que autOriza a Prefeitura ção n9 253, de 1987, que autoriza a Prefeitura ção n9 261, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de São Paulo, Estado de São Paulo, Municipal de_ Campina Grande, Estado da Parwba, Murúcipal de Poá, Estado de São Paulo, a can­
a contratar operação de crédito no valor corres- _a contratar operação de crédito no valor corres- tratar operação de c;rédito no valor correspon­
pondente, em cruzados, a 463.039,04 Obrigações __ pendente, em cruzados, a 461.000,00 Obrigações dente, ein cruzados, a 38.541,21 Obrigações do 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo _ , do Tésouro Nacional- OTN, tendo Tesouro NacionaJ- OTN, tendo . _ . 

PARECER FAVORÁ\IEÍ, proferido em Plenário. PARECER!"AVORÁVEL, proferido em Plenário. PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

53 61 69 

Votação, em turno único, do Projeto de ResoJu- Votação, em tumo único, do Projeto de Resolu- Votação,_em turno único, do Projeto de Resolu-
ção n~ 246, de 1987, que autoriza a Prefeitura ção n~ 254, de 1987, que autoriza a Prefeitura ção n~ 262, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de São Paula. Estado de SãO Paulo, - Munlc:ipal de Aquidauana, Estado do Mato Grosso Municipal de Bragança Pauüsta, Estado de São 
a contratar operação de crédito no Véllor corres- _ - do Sul, a contratar operação de crédito no ·valor Paulo, a contra~r _operação de crédito no valor 
pendente, em cruzados, a 465.039,04-Obrigações correspondente, em cruzados, a 7.133,60 Obriga- COrrespondente, e:m cruzados, a 17.827,00 Obti-
do Tesouro Nacional- QrN, tendo ções do Tesouro Nacional- OTN, tendo - gações do Tesouro J"!acional ,:__OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL-PrOferido em Plenário. PARECER FAVORÁVEL, proferido_ em Plenário. PARECER F~VORAVEL. proferido em Plenário. 

54 62 70 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n" 247, de 1987, que autoriza a Prefeitura_ 
Municipal de Sidrolândia, Estado do Mato Grosso 
do Sul, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 13.000,00 Ç)bri­
g.ações do Tesouro Nacional- OTN, tendo_. 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

55 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção 09 248, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Munic:ipal de SoJânea, Estado da Paraíba, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 15.090,52 Obrigaçõ_es do 
Tesouro Nadonal- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

56 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 249, de 1987, que autoriza: a Prefeitura 
Munic:ipal de Teresópolis, Estado do Rio de Janei­
ro, a contratar operação de crédito no valor corres.. 
pendente, em cruzados, a 52.881,82 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

57 

Votação, em tutno único, do Proj~to d_e Resolu- _Votação, em turno único, do Projeto de Resolu-
ção n" 255,_ de 1987, que autoriza a Prefeitura ção n9 263, de 1987, que autoriza _a Prefeitura 
Munic.ipal de Aracaju, Estado de Sergipe, a con- Municipal de Campo Maior, Estado do Piauí, a 
tratar operação de crédito no valor correspon-- _ cõlitratar operação de crédito no vaJor correspon­
dente, em cruzados, a289.111,53 Obrigações do dente, em cruzados, a 20.016;27 Obrigações do 

_ Tesouro Nacional- OTN, tendo Tesouro Nacional- OTN, tendo __ _ 
PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. PARECER FAVORÁVEL, proferidÓ em Plenário. 

63 71 

Votação, em turno único, do Projeto de Rçsolu~ 
ção Jl\' 256, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Aracruz. Estado do Espfrito Santo, 

-: a contratar operação de crédito no valor <;Ç~rres~ 
pendente, em Cruzados, a 26.921,13 Obrigações 
do Tesouro Nadonal- OTN, tendo _ 

PARECER FAVORÁVEL, proferidÕ em Plenário. 

64 

Votação, em tumo único, do Projeto de Resolu­
ção n9 257, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Paranaíba, Estado do Mato Grosso 
.do Sul, a contratar operação _de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 65.240,00 Obri­
gações do Tesouro Nacional- OTN, tendo_ . 

PARECER f'AVORÁ VEL, proferido em Plenário. 

65 

_ Vo_tação1 er:n tu~9 único, ~o Projeto de Resolu­
ção n9 26_;f, de 1987, que autoriza·a Prefeitura 
Municipal de Chiapetta, Estado do Rio Grande 
do Sul, a contratar operação de crédito n~ v~or 
correspondente, em cruzados, a 8.373,88 Obriga­
ções do Tesouro Nadonal-- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

72 

Votação, em turno único, c!9 Projeto de Resolu· 
çáo n~ 265, de 1987, que autoriza a Prefeitura. 
Municipal de Contagem, Estado de Minas Gerãis, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondeilte, em cruzados, a 104.774,48 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenário. 

-73 
Votação, em tumo llnicot_do Projeto de Resolu~ 

ção no 250, de 1987, que autoriza á Prefeitura 
Municipal de Três LagOas; EStado do Mato Grosso 
do Sul, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 108.058,81 Obri­
gações do Tesouro Nacional- OTN, tendo _ 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 258, dé ·1~87, que autoriza a Prefeitura 
MuniciPal de Patos, Estado da Paraíba, a contratar 

___ operação de crédito no valor correspondente, ~m 
cruzados, a 5.946,81 Obrigações do Tesouro Na-

Votação, em turno ôni~~,.do Projeto de R~solu­
ção n~ 266, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Cristianápolis, Estado de Sergipe, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 6.681,64 ObrigaçOes 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

58 

Votação, em tumo único, do Projeto de Resolu­
ção n9 251, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Vrtória, Estado do Espírito Santo, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 1 (). 725AO Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

59 

Votação em turno único. do Projeto de Resolu­
ção n~ 252, de 1987, que autoriza a Prefeitura 

ciOnal - OTN, tendo _ 
PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

66 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n~ 259, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Piraju, EStado de São Pa:ulo, _a con­
.tratar .operação d_e crédito no vãlor correspqn­
dente, em cruzados a 20203,00 Obrigações do 
Tesouro Na~~~a!-~OTN, tencj,_o_ _ 

PARECER FAVORAVEL, proferido em Plenário. 

67 

Votação, em turno úritco, do Projeto de Resolu­
ção no 260, de 1987, que autoriza a Prefeitura 

PARECER FAVORÁVEC, Proferido em Plenário. 

74 
Votação, em turno único, do Projete> de R~lu­

ção n" 267,- de ]987, __ que_ autoliza a. Prefeitura 
Municipal de Cuité, Estado da Parruba, a contratar 
9peração de cré_çfitq no valor correspÇJ_ndente, em 
cruzados, a 66.000,00 Obrigações do Tesouro 
NadOhal - OTN, tendo 

PARECER FAVoRÁVEL; proferido em_ Plenário. 

75 

Votação, em tumo único, do Projeto_de Resolu­
ção n9 -268, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
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Municipal de Duas Estradas, EStado r;la Paraíba, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 9.041,61 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

76 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n" 269, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Florianópolis, Estado de Santa Cata­
rina, a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 57.403,30 Obriga­
ções do Tesouro NaçiQn_~ :-QTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenãrio. 

77 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n9 270, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Içara, Estado de Santa Catarina, a 
contratar operação de crédito no v~qr_ correspon­
dente, em cruzados, a 13.576,22 Obrigações do 
T escuro Nacional.--:- OTN, tt:mdo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

78 

Votação, em turno ú_nts;:Q,_ 4o.~oj~to de Resolu· 
ção n9 271, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Juiz de Fora, Estado de Minas _Si_erais, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 160.195,50-0brigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

79 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu· 

ção n' 272, de 1987, 'que autoriza o Governo çio 
Estado do Mato Grosso dó Sti] a Contratar opera· 
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 466.018,85 Obrigações do T escuro Nacio­
nal- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVE;L, proferido em Plenário. 

80 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu· 
ção n9 273, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Nova Aurora, Estado do Paraná, a 
contratar operação de crédito no vaJor correspon­
dente, em cruzados,_.,_ 12.421,05 Obrigações do 
T escuro Nacional- QJ!i_,_~o 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

81 

Votação, em turno único; do Projeto de Resolu­
ção n"' 274, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Sananduva, Estado do Rio Grande 
do Sul, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 5.244,36 Obriga­
ções elo Tesouro Nac:ional- OTN, tendo 

.,PAREctR FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

82 

Votação, em turno único, elo Projeto de Resolu­
ção n9 275, de 1987, que autoriza a Prefeit~Jra 
Municipal de santa Helena, Estado do Maranhão, 
a contratar operação de crédito no vaJor corres­
pondente, em cruzados, a 29.382,72 Obrigações 
do T escuro Nacional - OTN, t~ndo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

83 

Votação, em turno único, elo Projeto de Resolu­
ção n9 276, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
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M~nicipa] de São João_ Evangelista, Estad9 de 
.Minas Cierais, _a _contratar operação de crédito no 
valor correspondente, efn cruzados, a 1.681,05 
Obriga~es do TesOW"O Nacional- OTN, tendo 
PARECER FAVORÁVEl, proferido em Plenãrio. 

84 

Votaç-ão, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 277, de 1987; que autorizà ·a Preféitura 
Municipal de São João do Piau'í, Estado _dO Piauí, 
a contratar operação_ de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados,-a 18.430,61 ODrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

85 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

·ção n9 278, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
--Municipal de São João do Piauí, Estado do Piauí, 

ã contratar operação de crédito no val:or corres­
pOndente, em cruzados, a 6.247,17 Obrigações 
do Tesouro NacfonaJ- OTN, tendo 

- " -p_ARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

86 

Votação, em turno único, do Projeto de R.esolu-
- Çãó n9 279, de 1987, que autoriza a Pr.efeltura 

Municipal de São Miguel do Oeste, Estado de 
santa Catarina, ~ contratar operação -de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 7.690,00 
Obrigações do Tesoul'b Nacional- OTN, tendo 
·PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

87 

. _Yota_ção, em turno .único, do Proj~to·d~ RE::solu­
_ção, n~ 280, de 1'9B?; que- autoriza a Prefettura 
Municipal de São Paulo, Estado de São Paujo, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 377.576,75 Obrigações 
do Tesouro Nacional.- OTN,. tendo 
. PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

88 

. yotação, ~m turno (mico, do Projeto de Resolu­
Çáp n9 281, __ g:e 1987, que autoriza a Prefeitura 
~t,~nlcipal de Rio Brilhante, Estado do Mato Qros­
sá do Sul, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 4.600,00 
ObrlQãÇões do Tesouro NacionaJ- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenãrlo. 

89 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção -w-282, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Rto Brilhante, Estado do Mato Ciros­
so do Sul, a contratar operação de créd-ito no 
valor correspondente, em Cruzados, a 6.203,01 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

90 
Votação, em turno único, do Projeto de R,esolu­

ção n~ 283, de 1987, ·que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Teres6Polis, Estado do Rio de Janei­

-ro, a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 129.702,94 Obrigações 
do T escuro Nacional- OTN, tendo 
--PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

91 

Votação, em turno (mico, do Projeto de Resolu­
ção n9 284, de 1987, que autoriza a Prefeitura 

Muplcipal de T eres6polis, Estado do Rio de ..)anei­
ro; a contratar operação de crédito no Y-ªfor c aires­
pendente, em cruzados, a 1 0.336,4) Obrig8ções 
do Tesouro Nacionai-OTN, tendo _ 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Pienário. 

92 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu· 
ção n9 285, de 1987, que autoriza a Prefe,tura 

_Municipal de TereSópolis, Estado do Rio de Janei­
·' ro, a contratar operaç~o de crédjto oo va.Jor ,c_orres­

pondente, em_ o::_ruzados, {1 8.2_64,66 .Obrigações 
_do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PAREcER FAVORÁVEl, pfoferido em .. Pienário. 

93 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção rt' 286, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Três Lagoas, Estado do Mato Grõsso 
do Sul, a contratar operação de crédito no va1or 
correspondente, em cruzados, a 2.902,00 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, pr~ferido em Plenário. 

94 
_Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

-Ção n9 287, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Opanema, Estado do Rio Gr8nde 
do Norte, a contratar operação de crédito no vaJor 
correspondente, em cruzados, a 19.762,63 Obri­
gações do Tesouro Nacional- OTN tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido ;m Plenário. 

95 
Votação, em turno único, do Projeto (je Resolu­

ção n9 288, de 1987~ que autoriza a_ Prefeitura 
Municipal de Oberaba, Estado de Minas Gerais, 
a contratar operação de çrédito no valor_ corres­
pondente, em cruzaclos, a 14.576,93 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, tendo _ 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenário. 

96 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 289, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Vitória, Estado do Espírito Santo, 
o contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 14.879,36 Obrigações 
do Tesouro Nacíona(- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em PÍenário. 

97 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~' 290, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Amambaí, Estado do Mato Grosso 
do Sul, a COntratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 13.338,69 Obri­
gações do Tesouro Na_cional-- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em Plenário . 

98 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n9 291, de 1987, que _autoriza a Prefeitura 
Municipal de Porto Seguro, Estado da Bahiã, a 
contratar operação de Crédito no valor correspon­
derlte, em ci'\Jlados, a 200.067_,92 Obrigaçõe_s do 
Tesouro Naciomil- _OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 
--99 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
. -Ção n"' 292, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
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Municipal de Porto Seguro, Estado da 6ahia, a que dâ nova redação à lista de serviços a _que 
contratar operação de crédito no valor c~rrespon- se refere _o art. a~ do Decreto-Lei n9 406, d~ _31 
dente, em cruzados, a 45.848,90 Obrigações do de dez.errlbrO de 1968, e dá outras providências. 
Tesõüró Nacional- OTN~ tendO - ---(Dependendo de parecer.) 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 106 

100 Disc:ussão, em primeiro turno, do Projeto de 
Lei doSenadon9 14,de 1986, deautoriadoSena-

Votação, _em tumo_úp.ico. do P~Jet?_d~ Re~olu- _--o--' dor Affonso Camargo, que altera dispositivos da 
çáo n~ 293, de 1987,- Que autorilé!. _a Prefe~b.J.ra Lei-IT' 5:108, de 2i de setembro de 1966, que 
Municipal de Porto Seguro, Estado da Bahta, a institui' o Código Nacional de Trânsito. (Depen-
contratar operação de crédito no val_or sorrespon~ . 
dente, em cruzados, a 74.083,00 Obcigações do dendo de parecer.) 
Teso-uro Nacional- OTN, tendo 107 

PARECERFAVORÁ\"EL;J)roferidoemPienário. DiSc-ussão, em primeiro tlliTIO, do projeto de 
101 Lei do Senado n9 37,de 1987, deautori~ doSen_a­

dor Nelson Carneiro, que determina a mstalaçao 
Votação, em turno único, do Requerimento rt' de equipamentos antipoluição em veículos auto-

240;de1987,deautoriadoSenador1tamarFre.n- motores de uso urbano. (Dependendo de pare-
co_,_salicitando, nos termos regimentais, informa-

d · Cer.) ções ao Poder Executivo, a respeito o cumpn-
mento do Decreto Legislativo n" 3, de 1985. 

102 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n~216, de 1985 (n92.929/83, na Casa 
de origem), que altera a redação de Lei n9 6251, 
de 8 de outubro de I 975, que "institui normas 
gerais sobre desportos". (Dependendo da votação 
do Requerimento n9 179, de 1987, de adiamento 
da discussão.) • 

103 

Discussão, em turno único, do Prqfeto de L.ei 
da Câmara Jt? 37, de 1987 (0'1 184187, na casa 
de origem), de iniciativa do Senhor· Presidente 
da República, que regulamenta a transferência 
de recursos do Imposto Sobre Transportes-
1ST, e dá outras providências. (Dependendo de 
parecer.) --

104 

Discussão, em turno úttico, do Projeto de Lei 
da Câmara n9 45, de 1987- Complementar (n9 

9187- Complementar, na Casa de origem), que 
altera dispositivos da Lei Complementar n" 48, 
de 1 O de dezembro de 1984. 

105 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n9 46, de 1987 -Complementar (n? 
12/87 - Complementar, na casa de origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, 

108 

Mensagem n9 328, de 1987 (n9 504/87, nà- ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Natal, Estado do Rio 
Grande do Norte, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzado_s, a 
431.150,00 ObriQações do Tesouro Nacional­
OTN. (Depe_ndep.do de vota_ção do Requerimento 
n9 269-, de 1987, de adiamento.) 

109 
Mensagem no 501, de 1986 (no 709/86, n'a ori­

gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de São Luiz Gon~aga, 
Estado do Rio Clrãnde do Sul, a contratar opera-

- çáo de crédito no valor Correspondente, em ·cru-
-·zados, a 50r000,00'0brigações do Tesouro ·Na-
_Sional- OTN. (Dependendo de parecer.) 

110 

Oficio no S/46, de 1987-(0 ~131187, na origem), 
relativo à proposta para que seja retificada a Reso­
lução n9109, de 1987, que autorizou a Prefeitura 
Municipal de Jardim, Estado do Mato Grosso do 
Sul, a contratar operação de crédito no valor de 
c:z_$ 7.443,152.00 (sete milhões, quatrocentos e 
quarenta e três mil, cento e cin:qüenta e dois cruza­
dos). (Dependendo de parecer.) 

111 
Oficio n~_S/47, de 1987 (n9 166/87, na origem), 

relativo à proposta para que seja retificada a Reso-

Iução no 43, de 1983,_que autorizou a Prefeitura 
Municipal de Caarapó, EstadO do Mato Grosso 
do Sul, a contratar operação de crédito n~ yalor 
de ez$ 40.600:ooo,OO tciuafenla-iililhões e seis­
centos mil cruzados). (Dependendo de parecer.) 

112 

Oficio n•S/48, de 1987 (n' 27'7187, na origem), 
reJa_tivo à proposta para que seja retificada a Reso­
lução no 67, de 1987, que autorizou a Prefeitura 
Municipal de Dois VIZinhos. Estado do Paraná, 
a contratar operaç_ão de crédito no valor de Cz:$ 
3. 721.576,00 (tiês milh~. _setecentos e vinte e 
um mil, {ruiOhentos e setenta e seis cruzados.) 
(Dependendo de parecer.) 

113 

Ofício riq S/49, de 1987. relativo à proposta para 
que seja retificada a Resolução n"' 334, de 1 ~86, 
que autorizou a Prefeitura Municipal de Jacobma, 
Estado da Bahia, a contratar operação de ctédito 
no valor de ez$ 10.161.944,80 (dez milhões, cen­
to e sessenta e_ um mii, novecentos-e quarenta 
e quatro cruzados e oitenta centavos). (Depe~­
dendo de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cam_eiro)-Es­
--tá-encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 1.5 mj­
nutos) 

ll'ISTIT(I'J'O DE PREVIDeNCIA 
DOS CONGRESSISTAS 
PARECER DO CONSELHO 

DEllBERATIVO 
O ConselhO- Deliberativo do Instituto de Previ~ 

dênda dos Corig'ressistas, nos termos da compe· 
tência estabelecida pelo art. 12, item "Ili" da Lei 
n9 7.087-dê-29.de dezembro de 1982, tendo pro-­
cedido ao exame do Balancete Patrimonial e do 
Demonstrativo das Ré<:eitas e Despesas referen­
tes ao período de 19-l a 31-10-87 e do Demons­
trativo das Rec_eitas e Despesas do mês de outu­
bro/87, é de parf'!ár que os mesmos se encon­
tram corretos e.emboa ordem, satisfazendo assim 

-as exigências legais. 
Brasília - DF, 12 de novembro de 1987. -

Deputada Anna Maria Rattes, Conselhe_ira -
Sra. Lea Fonseca SOva, Conselheira- Sr. Ma­
noel José de Souza, Conselheiro- Deputado 
Luiz Marques, Conselheiro- Dr. Antonio Ge· 
raldo Guedes, Conselheiro. 
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CONSEUiO DE SUPERVISÃO 
DOPRODASEN 

Ata da 79' reunião 

Aos seis dias do mês de novembro de mil nove-­
centos e oltenta e _sete, às dezoito horas, na sala 
de reuniões da Primeira-Se<:retaria dO Senado F e· 
deral, reúne-se o_ Conselho de Supervisão do Pro­
dasen, sob a Presidência do Exmq Sr. Senador 
Jutahy Magalhães. Presentes à reunião os Senho­
res Conselheiros Dr. José Passos Pôrto, Vice-Pre­
sidente deste Colegiado, Dr. Eduardo _Jorge Cal­
das Pereira, Dr. Edgard Uncoln de Proença Rosa 
e Dr. St!tgio de Otero Ribeiro, Diretor-Executivo 
do Prodasen. Comparece, também, a convite do 
Senhor Presidente, o Dr. Sinval Senra Martins Jú~ 
nior, Assessor-Chefe da Assessoria da Diretoria­
Executiva do Prodasen. lnidalmente, o Senhor 
Presidente coloca em apreciação a Ata. da reunião 
anterior, dispensando a leitura da mesma por ter 
sido distribUÍda, com antecedência, aos Senhores 
Conselheiros. Estes a aprovam por unanimidade. 
O segundo item, processo PD 0559/87-3, diz res~ 
peito a Prestação de Contas do Prodasen e do 
Fundasen relativa ao primeiro trimestre de 1987. 
O Senhor Presidente designa o Conselheiro 
Eduardo Jorge Caldas Pereira para emitir parecer 
sobre a matéria. Prosseguindo, é colocado em 
apreciação q terceiro Hem, processo 
PD-0618/87-0, que trata sobre a Prestação de 
Contas do Prodasen e do Fundasen relativa ao 
segundo trimestre de 1987. O Senhor Presidente 

designa o Conselheiro Edgard üncofn de Proença 
Rosa para emitir parecer sobre esta matéria. O 
quarto item, processo PD-0170/87-9, versa sobre 
a celebração de Convênio entre o Prodasen e 
o Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso 
do Sul.É atribU!Cia ao Conselheiro Eduardo Jorge 
Caldas Pereira a emissão de parecer referente à 
matéria em questão. Em seguida, é colocado em 
apreciaç-ão o quinto item, correspondência cr­
DEX/SEN-403/87, relativo a Proposta para fixação 
do índice de produtividade a ser utilizado no paga­
mento do Prêmio de Produtividade aos servidores 
do Prodasen. O Senhor Presidente designa o Con­
selheiro José Passos Pôrto para emitir pare<:er 
sobre a matéria. O item seguinte, correspondên­
cia Cf-DEXISEN-388/87, refere-se a indicação 
do servidor Antônio José Brochado da Costa para 
ocupar a Função em Coinissão de Chefe do Ser­
viço de Manutenção (SMT) do Prodasen. Após 
os esclarecimentos prestados pelo Senhor Dire· 
torMExecutivo, o assunto é aprovado pela unanimi­
dade dos Senhores Conselheiros. Passa-se à apreM 
dação do sétimo item, processo P0-0262/82-0, 
relativo a débito da Anacon - Administradora 
Nacional de Consbuções e Comercial S/A para 
com 6 Prodasen e a conseqüente responsabi­
lidade civil da referida Empresa. O Senhor Presi· 
dente designa o Conselheiro Edgard Lincoln de 
Proença Rosa para analisar o assunto e emitir 
parecer sobre o mesmo. O oitavo item, processo 
PD-0625/87-1, diz respeito a Readaptação fundo-

nal do seiVidor José Wellington de Oliveira Rego 
parao EmpregodeOperador da Rede de Telepro­
cessamento. A palavra é concedida ao relator da 
matéria, Conselheiro José Passos Pôrto, que lê 
O seu pare<:er, rilimifestando-se favorável à rea~ 
daptaç.ão do servidór, pela criação do emprego 
transitório proposto pelo Diretor-Executivo. Os 
Senhores ConselheirOs analisam o assunto e 
aprovam por unanimidade o pareçer do relator. 
Dando prosseguimento, é coJocado em aprecía­
ção o assunto referente à Remuneração dos servi­
dores do Prodasen (CT-DEX/SEN-410/87). O Se­
nhor Presidente concede a palavra ao Diretor-E­
xecutivo para que faça a explanação sobre o as-
o aos Senhores presentes. Após amplo debate, 
o Conselho aprova, por unanimidade, a proposta 
daquele titular, consubstanciada no Ato no 003/87 
que regulamenta a matéria. Nada mais havendo 
a tratar o Sen}:lor Presidentl;l encerra a reunião. 
E. para constar, eu, Ana Maria Medo Marengo, 
Secretária do Conselho de Supervisão, lavrei a 
presente Ata que, após lida e aprovada, vai assi· 
nada pelo Senhor Presidente e demais membros 
do Conselho. 

Brasília, 6 de novembro de 1987.- Senador 
Jutahy Magalhães, Presidente do Conselho de 
Supervisão do Prodasen -José Passos Pôrto, 
Vice~Presidente- Eduardo Jorge Caldas Pe­
reira, Conselheiro- Edgard Unooln de Proen­
ça Rosa, Conselheiro- Sérgio de Otero Ribei­
ro, Diretor-Executivo do Prodasen. 
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